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Apresentação do Volume I

Com muita alegria apresentamos alguns dos trabalhos em 
execução nas cinco linhas de pesquisa da área dos Estudos 

Linguísticos do Programa de Pós-Graduação em Letras e Lin-
guística da Universidade Federal de Goiás (PPGLL/UFG). Os tra-
balhos aqui apresentados são fruto de pesquisas em ação, isto é, 
em processo de elaboração no ano de 2021 e 2022. 

Todos os textos foram agrupados em dois grandes eixos: 
num primeiro bloco, trabalhos que discutem epistemologias 
linguísticas anti-hegemônicas e, num segundo bloco, trabalhos 
que se debruçam sobre multiletramentos e iniciativas pedagó-
gicas críticas no processo de ensino-aprendizagem de línguas. 
Acreditamos que esses dois grandes eixos retratam bem a cole-
tânea apresentada nesta safra de 2022. 

Acerca do primeiro eixo (Epistemologias linguísticas anti- 
-hegemônicas), os dez trabalhos em ação, que ora apresentamos, 
discutem, entre outros temas, o direito à diferença e o espaço 
das línguas e epistemologias indígenas no Brasil; a disciplina de 
Libras nos cursos de licenciatura, a partir de uma abordagem 
intercultural e decolonial; ideologias de linguagem e justiça no 
Brasil; contribuições da História Social da Linguagem; a técni-
ca de entrevista e as implicações do modelo comunicacional 
moderno na recontextualização de respostas sobre aborto no  
Brasil; os frames em perspectiva sócio-cognitiva, a partir da aná-
lise de cartazes de rua; a memória de trabalho e as línguas de 
sinais e surdez; gêneros dos discursos e educação bilíngue (Lín-
gua portuguesa e Libras); um modelo dialogal de argumentação 
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a partir das polêmicas do Especial de Natal do programa Porta 
dos Fundos e, por fim, considerações sobre a linguística funcio-
nal centrada no uso. 

Já o segundo eixo temático (Multiletramentos e iniciativas pe-
dagógicas críticas no processo de ensino-aprendizagem de línguas) 
apresenta trabalhos que discorrem sobre recursos linguístico-
-discursivos e produção textual, a partir de texto de Millôr Fer-
nandes; práticas de linguagem na escola, num diálogo entre os 
trabalhos de Bakhtin e Freire; a intersubjetividade ideológica 
subjacentes à fala dos professores de inglês; e, ainda em aulas 
de inglês, análise de práticas interculturais de letramento em 
Nampula, Moçambique; as identidades femininas nas práticas 
de letramento escolar; Língua de Sinais Brasileira (Libras) e a 
Escrita de Língua de Sinais (ELiS) como propostas de material 
didático; processo inferencial em enunciados de atividades de 
Português como L2 de material didático da 12ª classe de Mo-
çambique; o inglês, mais uma vez, como língua franca, a partir 
da análise de exercícios remotos no ambiente virtual; os efeitos 
de uma aula dialogada no processo de ensino-aprendizagem de 
Língua Portuguesa e, por fim, a contribuição do uso de jogos na 
perspectiva da aprendizagem colaborativa em uma aula da dis-
ciplina de Introdução à Língua Brasileira de Sinais. 

Lembramos que o objetivo desta coletânea é mostrar um 
pouco dos trabalhos em execução no PPGLL/UFG. Não obstan-
te, não temos o intuito de radiografar todas as pesquisas em ação 
ali, visto que no Programa há, certamente, outras pesquisas que 
ficaram fora desta obra por razões diversas: trabalhos ainda em 
fase de projeto, trabalhos já submetidos a diferentes revistas ou 
já em fase de publicação etc. De qualquer modo, acreditamos 
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que os textos ora apresentados contribuirão não somente como 
convite ao diálogo (vide emails dos pesquisadores ao final de 
cada texto), mas como pertinentes e atuais problematizações, 
reflexões e provocações acerca do mundo que nos circunda. 
Afinal, se não há questionamento, não há pesquisa. 

Boa leitura!

Os organizadores



Parte I

EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS  
ANTI-HEGEMÔNICAS



O direito à diferença e o espaço das 
línguas e epistemologias indígenas  
no Brasil: da opressão à retomada1

Marina Cardozo Mesquita
Gláucia Vieira Cândido
Mônica Veloso Borges

Introdução

Este texto apresenta um breve recorte de pesquisa de doutora-
do que está em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação  
em Letras e Linguística da Faculdade de Letras da Universidade 
Federal de Goiás (PPGLL-FL-UFG). Especificamente, este estudo 
aborda os processos de retomada de línguas, saberes e episte-
mologias indígenas que ocorrem por meio da educação inter-
cultural e permitem que as populações indígenas brasileiras 
reivindiquem o direito à diferença e vivam conforme seus cos-
tumes, línguas e formas de organização social. O fortalecimen-
to dos saberes tradicionais é uma ferramenta de luta por auto-
nomia, pois as populações ameríndias foram submetidas a um 
processo de dominação colonial que resultou no apagamento 
de aspectos definidores de suas identidades e ocasionou a perda 
de línguas e conhecimentos tradicionais. 

Inicialmente, expomos os mecanismos pelos quais o modelo 
civilizatório europeu foi imposto aos povos indígenas entre os 
séculos XVI e XIX, tanto por meio da violência quanto de ações 
políticas de inferiorização e submissão dos povos e comunidades 
1	 Este artigo foi devidamente revisado pela autora, sua orientadora e sua coorien-

tadora, e os conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade da autora com 
anuência das orientadoras.
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tradicionais aos valores europeus. Em seguida, defendemos que 
a resistência a esse processo de subalternização tornou-se possí-
vel por meio das escolas indígenas diferenciadas – conquistadas 
a partir de sucessivas mobilizações por direitos, na década de 
1980 –, nas quais cada comunidade passou a ter autonomia para 
elaborar seus currículos e suas metodologias de ensino. 

Por fim, demonstramos que, no século XXI, a resistência a 
essa dominação aquire o caráter de retomada, o que se torna 
possível por meio de dois elementos fundamentais: as práticas 
de letramento bilíngues, que permitem o conhecimento das lín-
guas indígenas e da língua portuguesa, e o  diálogo intercultural 
e interepistêmico, que ocorre quando a diversidade de culturas 
é reconhecida e valorizada. A título de exemplificação, demons-
tramos ações concretas de emancipação dos povos indígenas, as 
quais se encontram em curso na região central do Brasil.

A presente discussão baseia-se na perspectiva dos estudos de-
coloniais, sobretudo   de autores como Walter Mignolo e Aníbal 
Quijano – que esclarecem os mecanismos pelos quais a coloniali-
dade se impõe sobre as culturas subalternizadas – e da professo-
ra Maria do Socorro Pimentel da Silva, cujos trabalhos apontam 
caminhos para a revitalização das culturas, mediante propostas 
pedagógicas inovadoras e metodologias problematizadoras.

Essas pedagogias são abordadas sob a óptica da contempora-
neidade, em que se torna imprescindível considerar os impac-
tos da globalização sobre as comunidades indígenas. Essa con-
sideração justifica-se em função da presença de equipamentos 
eletrônicos de comunicação, como a televisão, os computado-
res e os smartfones, por meio dos quais o contato entre culturas 
acontece e resulta na formação de uma rede de trocas em nível 
mundial. Trata-se de uma configuração social que precisa ser 
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problematizada, a fim de que não represente uma nova ameaça 
de colonização dos sujeitos.

Esperamos que essas reflexões contribuam com os estudos 
decoloniais e que os povos indígenas ocupem os espaços sociais 
de construção de saberes, de forma que suas culturas sejam va-
lorizadas e reconhecidas como participantes do processo civili-
zatório brasileiro. Por meio da retomada dos saberes ancestrais 
e da compreensão acerca dos conhecimentos ocidentais, em 
uma relação igualitária, o diálogo intercultural pode   viabilizar 
o estabelecimento de uma sociedade plural em termos cultu-
rais, linguísticos e epistêmicos.

1. A diferença como espaço de exclusão

A conquista do Atlântico e a colonização da América Latina 
que foram empreendidas por Espanha e Portugal no contexto 
da transição do século XV para o século XVI – e depois con-
tinuadas por outros países europeus – transformaram as rela-
ções sociais e econômicas que se desenvolviam mundialmente. 
A exploração de recursos naturais dos países colonizados pos-
sibilitou que os países europeus estabelecessem, em relação a 
outras sociedades do planeta, uma relação de superioridade em 
termos de acumulação de riquezas e de um suposto desenvolvi-
mento cultural e civilizatório.

Nessa conjuntura, não somente a economia, mas também a 
história adquiriu um caráter mundial, marcado pela “’centrali-
dade’ da Europa Latina”, de modo que as demais culturas foram 
rebaixadas à posição de periféricas. Segundo o filósofo argen-
tino Enrique Dussel, essa configuração mundial eurocentra-
da prefigurou a modernidade europeia e tornou-se um “novo 
‘paradigma’ da vida cotidiana, de compreensão da história, da 
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ciência, da religião”. Essa lógica, que  não admitia qualquer tipo 
de alteridade, passou a servir como “justificativa de uma práxis 
irracional de violência” (Dussel, 2005, p. 28) contra todos os po-
vos e culturas cujas identidades diferissem do padrão europeu. 

De maneira análoga, o semiólogo argentino Walter Mignolo 
(2017, p. 2) afirma que a modernidade é “uma narrativa com-
plexa” que “constrói a civilização ocidental ao celebrar suas 
conquistas enquanto esconde, ao mesmo tempo, o seu lado 
mais escuro, a ‘colonialidade’”. O autor defende que o “avanço 
civilizatório” da Europa ocidental nos séculos XVI a XIX está 
impregnado da racional, disruptiva e desenvolvimentista retó-
rica moderna, não obstante se fundamenta na violenta, brutal e 
totalizante lógica colonial. 

A título de esclarecimento, cabe aqui elucidar brevemente o 
conceito de colonialidade, termo que foi criado pelo sociólogo 
peruano Aníbal Quijano (1992, p. 12-14) para definir esse padrão 
de poder que se estabeleceu a partir do colonialismo mercantil 
moderno e passou a organizar as relações humanas, mundial-
mente, em torno de um modelo eurocêntrico de cultura, so-
ciedade e economia. Segundo o autor, a colonialidade passou 
a definir não somente “uma classificação racial/étnica da po-
pulação do mundo”, mas também uma estrutura de poder que 
perpetuou as dicotomias coloniais – a distinção entre brancos e 
não brancos, centro e periferia, “vencedores” e “vencidos”, “ci-
vilizados” e “bárbaros” – e condenou à extinção um incontável 
número de culturas e conhecimentos não ocidentais.

No Brasil, essa lógica se materializou mediante a hierarqui-
zação dos grupos humanos com base na configuração étnico-ra-
cial e em aspectos identitários, como as línguas e as aparentes 
formas de organização social. No período colonial, a imposição 
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dos valores culturais portugueses acontecia tanto por meio da 
força e da violência quanto por meio  de estratégias aparen-
temente mais sutis, embora não menos cruéis e devastadoras, 
como a catequização e a escolarização compulsória dos indíge-
nas segundo os costumes dos brancos.  

Em meados do século XVIII, a educação escolar indígena bra-
sileira deixou de ser subordinada aos jesuítas, que foram expul-
sos do Brasil. A partir de então, a Coroa passou a “diversificar 
suas parcerias, responsabilizando o encargo da educação esco-
lar indígena a alguns fazendeiros ou mesmo moradores comuns 
de regiões vizinhas aos índios”. Apesar dessa mudança, “a civili-
zação e a conversão dos ‘gentios’” continuaram “sendo explici-
tamente os objetivos da escola”, o que implicava que os indíge-
nas deveriam “deixar de falar suas línguas próprias, abandonar 
suas culturas, seus costumes, suas terras” (Luciano, 2007, p. 3), 
conforme esclarece Gersem dos Santos Luciano, intelectual e 
professor indígena da etnia Baniwa.

As estratégias de apagamento das culturas e línguas indíge-
nas foram intensificadas  pelas políticas de integração criadas 
por Marquês de Pombal e sistematizadas, em 1757, no Diretório 
que se deve observar nas povoações dos índios do Pará e do Maranhão 
enquanto sua majestade não mandar o contrário. Essa deliberação 
política tinha como pressuposto a tentativa de homogeneização 
da população brasileira, tanto em termos fenotípicos quanto 
em termos culturais, uma vez que, “ao relacionar as línguas das 
populações nativas ou a língua geral aos costumes ‘bárbaros e 
rústicos’ dos índios, o texto do Diretório reconhecia a intrínseca 
relação entre idioma, cultura e identidade” (Garcia, 2007, p. 37). 

A partir do século XX, a escolarização indígena tornou-se 
responsabilidade do Estado, que já era independente das deli-
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berações portuguesas. A colonialidade manteve-se, entretanto, 
e adquiriu uma nova configuração; legitimou-se, em 1910, por 
meio das políticas do Serviço de Proteção ao Índio e Localização 
dos Trabalhadores Nacionais (SPILTN), cujo propósito era “ter-
ritorializar, civilizar e integrar os povos indígenas na chamada 
sociedade nacional” (Bergamaschi; Medeiros, 2010, p. 58). 

Ainda que o Estado brasileiro reconhecesse e incentivasse 
o uso das línguas indígenas, os materiais didáticos ainda privi-
legiavam o português, e os conteúdos eram determinados com 
base em percepções ocidentais, e não conforme as necessidades 
dos indígenas enquanto sujeitos. Esse tipo de abordagem consi-
dera o uso das línguas indígenas, mas não favorece plenamente 
o entendimento e a valorização dos saberes que se expressam 
por meio destas. A atuação desse órgão manteve-se até 1967, 
quando a FUNAI passou a determinar as diretrizes da educação 
escolar indígena, entretanto não houve mudanças quanto à va-
lorização dos conhecimentos e das línguas tradicionais do Brasil.

Assim, a educação escolar destinada aos indígenas entre os 
séculos XVI e XX perpetuaram, no Brasil, a colonialidade, por 
meio da negação da diferença, ou seja, dos aspectos identitá-
rios dos povos indígenas. Nesse período, não somente a diver-
sidade cultural e linguística desses povos foi impactada, mas 
também a historicidade, a cosmopolítica, as cosmologias, as 
epistemologias e a própria existência. Esse processo persistiu 
até a década de 1980, quando os povos indígenas empreende-
ram uma série de reivindicações e conquistaram garantias le-
gais fundamentais ao processo de reconhecimento e retomada 
de suas culturas, epistemologias e línguas, conforme discuti-
remos nos tópicos seguintes.
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2 O paradigma democrático e a conquista do direito à 
diferença

Na década de 1980, lideranças indígenas mobilizaram-se em 
um processo de lutas por direitos e criaram o Movimento Indí-
gena, que tinha o objetivo de reivindicar, perante as autorida-
des políticas e a sociedade brasileira, a efetivação de políticas 
coerentes com as necessidades de suas comunidades, como a 
preservação de seus territórios tradicionais e a sua autonomia 
cognitiva e cultural.

Com  a promulgação da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, o Estado reconhece às populações indígenas 
“sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e 
os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocu-
pam” (BRASIL, Art. 231). Além disso, oficializa-se o fato de que 
o Brasil é um “território multiétnico e pluricultural” (Art. 231),  
e a União compromete-se a proteger e incentivar “as manifesta-
ções das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras” (Art. 
215), as quais são legitimadas como “participantes do processo 
civilizatório nacional”. Dessa forma, o Estado se compromete a 
valorizar a “diversidade étnica e regional” (Art. 215) e assegura, 
aos povos indígenas, “a utilização de suas línguas maternas e 
processos de aprendizagem” (Art. 210). 

A recuperação dessas memórias e a valorização dos conhe-
cimentos tradicionais dos povos originários ganham relevo no 
ordenamento jurídico brasileiro mediante as conquistas demo-
cráticas que se efetivam no âmbito da educação escolar, preci-
samente a partir do ano de 1996, quando é promulgada a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Essa lei amplia 
as garantias previstas na Constituição Federal de 1988 em favor 
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dos povos indígenas, na medida em que assegura, em seu Artigo 
78, que o Estado brasileiro deve 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação 
de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas 
e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o aces-
so às informações, conhecimentos técnicos e científicos da 
sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-ín-
dias (BRASIL, 1996).

A LDB assevera, ainda, que a União deve fornecer apoio téc-
nico e financeiro “no provimento da educação intercultural”, 
a fim de que se desenvolvam programas integrados de ensino 
e pesquisa, cujos propósitos abrangem o fortalecimento das 
línguas e das práticas socioculturais indígenas, por meio do 
desenvolvimento de propostas curriculares e de materiais di-
dáticos específicos e diferenciados. Essa garantia oferece uma 
nova perspectiva na luta dos povos indígenas brasileiros pela 
preservação de suas identidades e de seus espaços de conhe-
cimento, já que assegura a possibilidade de que eles elaborem 
seus currículos, criem suas próprias pedagogias e utilizem suas 
línguas maternas ancestrais. 

Apesar de reconhecer a educação escolar indígena como 
uma modalidade específica de educação básica, que deve ser 
oferecida em escolas localizadas nos territórios indígenas, com 
currículos diferenciados e metodologias próprias, a LDB não 
estabelece um plano de consulta e participação das comunida-
des indígenas na definição das políticas públicas de educação 
escolar. Além disso, não propõe diretrizes específicas quanto à 
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gestão das escolas indígenas nem estabelece uma política de fi-
nanciamento para essa modalidade de educação, o que dificulta 
a garantia de recursos financeiros para a manutenção das uni-
dades escolares e a aquisição de materiais didáticos.

Quanto à formação de professores indígenas, a LDB não 
apresenta políticas precisas que garantam que essa capacitação 
aconteça de maneira adequada, embora estabeleça a necessida-
de de formação específica aos docentes. Essa ausência de parâ-
metros na formação docente constitui um desafio significativo, 
pois a escassez de professores qualificados dificulta a criação 
de projetos de ensino que considerem as especificidades cultu-
rais e as formas de aprendizagem dos povos indígenas, além de 
inviabilizar a construção de currículos escolares adaptados às 
necessidades das comunidades. 

A fim de corrigir algumas das falhas da LDB e garantir a efe-
tividade de princípios presentes nessa lei, foi criada, em 2001, a 
Lei 10.172, conhecida como Plano Nacional de Educação (PNE). 
Embora não substitua a LDB, o PNE estabelece metas e estraté-
gias mais claras para a educação brasileira, com avanços signi-
ficativos em relação à educação escolar indígena no país. Den-
tre essas diretrizes, destaca-se a participação das comunidades 
na elaboração e na execução das políticas de educação escolar 
indígena, a fim de garantir que as necessidades e demandas 
dessas comunidades sejam consideradas tanto na elaboração 
dos currículos escolares quanto nas decisões relacionadas à 
gestão das escolas. 

Além disso, a Lei 10.172 estabelece diretrizes claras para a 
formação superior de docentes indígenas, que incluem a ne-
cessidade de conhecimento das línguas e das culturas tradicio-
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nais, de sorte que esses professores estejam aptos a respeitar 
e fortalecer as especificidades culturais das comunidades em 
que atuam. O objetivo de tais metas é garantir que essa etapa 
da educação indígena seja realizada de maneira coletiva e co-
laborativa, por meio de uma articulação entre os professores 
indígenas e a comunidade acadêmica, com vistas a promover a 
valorização do patrimônio cultural das comunidades atendidas. 

Na contemporaneidade, é possível verificar algumas conse-
quências dessa articulação plural e conjunta, sobretudo no que 
diz respeito à coexistência das diversidades étnicas e aos direi-
tos específicos dos povos indígenas. Nesse processo, a educação 
escolar indígena é uma potente alternativa na reivindicação da 
diferença e na busca por emancipação desses povos frente ao 
modelo hegemônico que condenou os saberes tradicionais ao 
espaço da exclusão e da subalternização. 

Isso posto, no tópico seguinte, defendemos que as escolas 
indígenas e os programas de formação superior de docentes 
indígenas são espaços fundamentais de fortalecimento dessas 
culturas minorizadas. Demonstramos a potência desses núcleos 
de articulação conjunta por meio de algumas iniciativas e tra-
balhos que têm promovido resultados significativos aos povos 
indígenas da região central do Brasil.



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

24
O direito à diferença e o espaço das línguas e epistemologias indígenas no Brasil: da opressão à retomada

3 A diferença como espaço de resistência e retomada

No tópico anterior, observamos que as garantias democráti-
cas representaram uma mudança de paradigmas no que tange 
ao reconhecimento político e jurídico acerca da pluralidade de 
culturas que compõem a população brasileira. Significaram, 
sobretudo, uma possibilidade de que as populações indígenas 
participem ativamente das tomadas de decisões governamen-
tais acerca de seus direitos fundamentais e, principalmente, 
que mantenham vivas as suas comunidades, tradições, conhe-
cimentos e modos de vida. O reconhecimento formal não foi 
suficiente, entretanto, para solucionar os problemas históricos 
que envolvem as relações de poder entre esses povos e a socie-
dade global.

Por essa razão, é necessário avançar um passo a mais em 
relação ao reconhecimento político e jurídico, haja vista que 
este nem sempre promove a decolonialidade, ou seja, o enfren-
tamento à lógica da colonialidade. Em outras palavras, a luta 
pela manutenção dos direitos e das culturas depende de que as 
sociedades subalternizadas promovam a retomada da autono-
mia cognitiva, das epistemologias, das línguas e do universo de 
sentidos que estas representam.

Nessa perspectiva, Gersen dos Santos Luciano (2006, p. 84-85)  
afirma que “o último desafio é garantir a capacitação dos mem-
bros do movimento, das organizações e das comunidades indíge-
nas para superar as deficiências técnicas e políticas na condução 
das lutas em defesa dos direitos indígenas”, sobretudo “diante 
de uma sociedade cada vez mais complexa, tecnocrática e tecni-
cista”. O autor acrescenta que esse desafio depende de que seja 
garantida “uma educação ou formação política e técnica para os 
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índios de maneira geral, necessária para que eles ampliem suas 
capacidades de compreensão e de interação com o complexo 
mundo branco”, sem que precisem “abrir mão do que lhe é pró-
prio: as culturas, as tradições, os conhecimentos e os valores”. 

Consoante esse entendimento, o professor e antropólogo 
Alexandre Ferraz Herbetta (2016, p. 172) esclarece que a educa-
ção intercultural bilíngue representa “uma tomada de consciên-
cia da própria lógica cultural da comunidade e de sua contextua-
lização em relação ao mundo contemporâneo”. Desse modo, as 
escolas diferenciadas são espaços de articulação política, social e 
pedagógica, onde acontece o conhecimento e o reconhecimen-
to das epistemologias e práticas socioeducativas tradicionais, ao 
mesmo tempo em que se desenvolvem mecanismos que possibi-
litam um intercâmbio com a sociedade não indígena. 

Essa afirmação é ratificada pelo professor indígena Sinvaldo 
de Oliveira Wahuka (2016, p. 104), o qual afirma que “o saber in-
dígena é uma forma de contribuir e construir novos paradigmas 
de ensino pedagógico nas escolas indígenas”. Para que esse pro-
pósito seja alcançado, segundo o educador, é necessário que os 
professores indígenas tenham uma formação de caráter anti-he-
gemônico, motivada por questões sociais, políticas e culturais.

Com vistas a promover o enfrentamento ao paradigma colo-
nialista que inferioriza e, muitas vezes, promove o apagamento 
dos saberes indígenas, a professora Maria do Socorro Pimentel 
da Silva criou e implementou, juntamente com os povos indí-
genas que habitam a região da Bacia do Araguaia-Tocantins, a 
pedagogia da retomada. Trata-se de uma proposta de educação 
que se baseia em aspectos definidos pelos próprios indígenas 
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como essenciais a uma educação libertadora, os quais foram sis-
tematizados pela referida docente, segundo a qual,

a busca dos indígenas pela educação libertadora constitui-
-se fundamentalmente a partir de quatro perspectivas: (1) 
Acesso aos saberes tradicionais indígenas; (2) Acesso aos 
conhecimentos não indígenas; (3) Articulação entre diver-
sos saberes; e (4) Produção de bases epistêmicas intercultu-
rais para fundamentar as práticas pedagógicas.

Nessa percepção, a educação situa-se, prioritariamente, 
nos direitos dos povos indígenas, na vivência cultural; na 
consideração do saber dos anciãos e das anciãs; no cuidado 
com as crianças e com os jovens; na inclusão de projetos 
sociais/comunitários; na qualidade de vida; na proteção de 
rios, lagos e lagoas; na proteção do território e de suas ri-
quezas; na proteção das árvores etc. Tem-se, assim, a prá-
tica de uma educação ambiental de abordagem sociohistó-
rica, o que equivale dizer, uma educação para manejos de 
mundos (Pimentel da Silva, 2017, p. 204).

O objetivo da pedagogia da retomada é viabilizar, por meio 
de práticas educacionais inovadoras e transformadoras, a afir-
mação das culturas minorizadas e a superação do padrão hege-
mônico de pensamento que sustenta a ideologia dominante no 
Brasil. Essa mudança de paradigma torna-se possível mediante 
a reformulação das bases epistêmicas que estruturam a educa-
ção escolar indígena, as quais passam a considerar os conheci-
mentos de maneira contextualizada e interconectada, de modo 
que sejam significativos aos estudantes indígenas conforme 
suas realidades específicas. Nessa linha de raciocínio,

a abordagem  da  pedagogia  da retomada percorre dife-
rentes trilhas. Abarca em seu percurso debates críticos so-
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bre a superação da reprodução de saberes, e da passividade 
pedagógica. Traz, em seu destino, a incessante busca por 
paradigmas inovadores, a partir dos quais se promovem a 
interconexão de saberes, rompendo com o padrão pedagó-
gico que fragmenta e compartimenta conhecimentos entre 
as disciplinas, desconsiderando as realidades complexas 
(Pimentel da Silva, 2017, p. 210).

Nessa perspectiva, a educação indígena é concebida como 
um processo multidimensional que extrapola os limites da es-
cola. Por esse motivo, a pedagogia da retomada é essencialmen-
te intercultural, pois permite, a um só tempo, a valorização dos 
conhecimentos tradicionais de cada povo e o diálogo horizontal 
com a sociedade não indígena. No processo de autorreconheci-
mento e reivindicação da diferença, as escolas indígenas propi-
ciam o aprendizado e o uso das línguas tradicionais, por meio 
da alfabetização das crianças em língua materna e das práticas 
de letramento. Nessas situações, tanto a oralidade quanto a es-
crita são desenvolvidas e tornam-se conhecimentos ativos, por 
meio dos quais se colocam em movimento as memórias históri-
cas e os saberes ancestrais. 

A retomada linguística é importante porque a preservação e 
a revitalização das línguas é fundamental ao movimento contra- 
-hegemônico decolonial, já que a língua é um elemento central 
da cultura, o maior expoente cultural de um povo, por meio do 
qual os indivíduos se localizam no próprio mundo e exercem 
autonomia cognitiva.  É por meio da língua que se expressam as 
relações horizontais que permitem a vivência dos conhecimen-
tos no espaço da fala, bem como as cosmologias, epistemologias 
e formas de racionalidade que permitem a produção e o inter-
câmbio de saberes.
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Por outro lado, no intercâmbio com a sociedade não indígena 
– sociedade de mercado, global e hierárquica – o conhecimento 
acerca da língua majoritária viabiliza o diálogo intercultural e 
interepistêmico em nível nacional, por meio do compartilha-
mento de saberes e valores culturais diversos, o que fortalece 
as lutas por direitos. Assim, essa língua deixa de representar um 
espaço de opressão/colonização, e torna-se espaço de resistên-
cia, de libertação. Segundo essa lógica, a prática bilíngue repre-
senta uma forma de vivenciar dois mundos, de transitar entre 
dois pensamentos, haja vista que cada língua situa o falante em 
um universo de saberes. 

Outro aspecto importante da pedagogia da retomada é a 
transculturalidade, que rompe com a hierarquização disciplinar 
do conhecimento e favorece a retomada de saberes esquecidos 
ou minorizados. Diferentemente do paradigma moderno/colo-
nial, que despreza a vida e a humanidade, a perspectiva trans-
cultural considera e valoriza a diversidade epistêmica por meio 
de um “diálogo de saberes”. Além disso, rompe as “fronteiras 
epistêmicas” (Pimentel da Silva, 2017, p. 208) que separam os 
conhecimentos em disciplinas, pois considera que os saberes 
são complementares e situados em contextos de vivências reais.

Sob a óptica da pedagogia da retomada, a escola é um “es-
paço cultural, fronteiriço, de intercâmbios, características im-
portantes da educação intercultural”. Nesse espaço, os temas 
são contextualizados, as práticas pedagógicas articulam-se 
à vivência cotidiana e os saberes são interconectados. Assim, 
mais que uma proposta pedagógica, a retomada é uma política 
do bem-viver, que promove não somente o fortalecimento das 
experiências comunitárias de comunicação simbólica e cone-
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xão espiritual entre os seres e a natureza, mas também o en-
frentamento às estruturas de poder da sociedade hegemônica 
(Pimentel da Silva, 2017, p. 205).

Esse processo tem sido realizado no Núcleo Takinahakỹ de 
Formação Superior Indígena da Universidade Federal de Goiás, 
a partir de articulações entre pesquisadores indígenas e não in-
dígenas, nas seguintes situações:

A pedagogia da retomada é gestada nas matrizes culturais 
indígenas. Fundamenta-se nos estudos feitos pelos indíge-
nas durante as práticas pedagógicas de estágio e das pes-
quisas dos projetos extraescolares; do Curso de Licencia-
tura em Educação Intercultural; durante a construção dos 
projetos políticos pedagógicos do Curso de Especialização 
em Educação Intercultural: Gestão Pedagógica; e das pes-
quisas da Ação “Saberes Indígenas na Escola”, que se realiza 
exercendo três papeis: formação continuada de professo-
res/as, pesquisa e extensão, contando com a orientação dos 
sábios/as indígenas e das universidades envolvidas (Pimen-
tel da Silva, 2017, p. 206).

No Curso de Licenciatura, as matrizes da educação inter-
cultural são elaboradas com base em “temas contextuais”, 
sobretudo aqueles que se relacionam a aspectos como “inter-
culturalidade, diversidade e diferença, identidade/etnicidade, 
autonomia e alteridade” (Pimentel da Silva et al., 2006, p. 32). Os 
temas contextuais podem ser intraculturais (tratam de aspec-
tos da própria cultura), interculturais (abordam aspectos relati-
vos ao contato ente culturas) e transculturais (rompem “as bar-
reiras epistêmicas”; relacionam- se “ao existir humano”, como, 
por exemplo, água, língua, cultura) (Pimentel da Silva, 2017,  
p. 207 e 208). Apresentam uma alternativa à noção de interdisci-
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plinaridade e também de transdisciplinaridade, em que as disci-
plinas estão presentes, embora de maneira menos fragmentada. 

As práticas de letramento bilíngue e o diálogo intercultu-
ral e interepistêmico são elementos centrais da pedagogia da 
retomada e dependem de que as metodologias aplicadas no 
processo de  aprendizagem sejam criadas mediante a articula-
ção entre matrizes ocidentais e matrizes culturais indígenas. 
Nesse espaço de emancipação, emergem novas possibilidades 
de compreensão do mundo, conectam-se os lugares ancestrais 
– conhecimentos dos sábios ou anciãos – e os lugares ociden-
tais eurocêntricos – científicos e voltados para as dinâmicas do 
mercado –, em um processo de reconhecimento mútuo da dife-
rença e da diversidade.

A reivindicação da diferença pressupõe, portanto, a exis-
tência de espaços interculturais para que ocorra a valorização 
de questões identitárias e a construção de um espaço de troca 
intercultural. Diante da complexidade do mundo contemporâ-
neo, é fundamental que seja promovido um diálogo transcul-
tural entre o Ocidente e as culturas não industrializadas, o que 
pode promover impactos positivos e fortalecer os projetos de 
fortalecimento identitário no Brasil e em outros locais do mun-
do. Esse diálogo, além de conectar diferentes tempos e espaços, 
viabiliza a transmissão dos conhecimentos ancestrais para as 
próximas gerações.
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Conclusão

As consequências do processo de colonização estão presen-
tes na sociedade brasileira e apresentam-se sob a forma de vio-
lência simbólica, subalternização de culturas, desaparecimento 
de vários povos e apagamento de traços culturais determinan-
tes, como as línguas e os espaços de produção de conhecimen-
to. Essa negação da diversidade cultural brasileira encontra-se 
refletida na estrutura do sistema educacional, cujos conteú-
dos, materiais e pedagogias refletem e reproduzem um modelo                                 
civilizatório eurocêntrico e voltado para o consumo, em que 
não existem outras epistemologias possíveis.

Essa concepção monocultural, monolíngue e monoepistê-
mica pode ser transformada por meio de práticas pedagógicas 
emancipatórias, de caráter pluralista e voltadas às necessidades 
específicas de cada população. Essa tomada de autonomia tem 
sido possível por meio da articulação entre o Curso em Educa-
ção Intercultural do Núcleo Takinahakỹ de Formação Superior 
Indígena (NTFSI) da Universidade Federal de Goiás (UFG) e das 
práticas educativas desenvolvidas nas escolas indígenas. Esses 
dois contextos têm sido os espaços de articulação das políticas 
de retomada, por meio das quais as línguas e culturas indígenas 
podem passar de espaços de exclusão a espaços   de resistência.
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A disciplina de Libras nos cursos de 
licenciatura: uma abordagem intercultural 
e decolonial1

Thaysa dos Anjos Silva Romanhol
Tânia Ferreira Rezende
Juliana Guimarães Faria

Introdução

Este trabalho surgiu a partir das discussões sobre intercultu-
ralidade e decolonialidade no ensino de línguas, com ênfase em 
línguas indígenas, vivenciadas em uma disciplina do programa 
de Pós-Graduação em Letras e Linguística da UFG, na qual foi 
possível relacionar o ensino intercultural decolonial também às 
línguas de sinais. 

Assim como as línguas indígenas, a Língua Brasileira de Si-
nais (Libras) também é uma língua nacional e possui marcas 
históricas vividas por sua comunidade, os surdos, seus princi-
pais usuários. Em 2002, a Lei 10.436 (BRASIL, 2002) reconheceu a 
Libras como meio legal de comunicação e expressão da comuni-
dade surda e deliberou sobre o seu ensino em todos os cursos de 
licenciatura e fonoaudiologia, de forma obrigatória, e, de forma 
optativa, nos demais cursos. Essa medida tem suscitado ques-
tionamentos, tais como: quais conteúdos podem ser ensinados, 
qual a duração, as metodologias mais adequadas, a abordagem 
teórico-metodológica, dentre outros.

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelas autoras, bem como pela orientadora 
da primeira autora, e os conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade das 
autoras.
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Neste capítulo, justificamos a opção pela “decolonialidade”, 
frente à ‘colonialidade’, como proposta de abordagem ao ensi-
no de Libras no ensino superior para atender às determinações 
do Decreto 5626/2005 (BRASIL, 2005). Para isso, nos apoiamos 
em evidências da colonialidade linguística marcada na história 
do povo surdo; abordamos as condições estruturais do ensino 
de Libras nas licenciaturas; e discutimos o conceito de inter-
culturalidade. Na última parte deste capítulo, discutimos sobre 
a possibilidade de um ensino de Libras intercultural, com uma 
postura decolonial, e as implicações dessa postura para a edu-
cação de surdos. 

A expectativa é vislumbrar, na disciplina de Libras, oferta-
da nos cursos de licenciatura, a desconstrução de ideologias, 
posturas e atitudes ancoradas na colonialidade que permeiam 
a educação de surdos, além da desestabilização de preconceitos 
que envolvem a cultura surda e a Língua de Sinais. Este tema é 
pouquíssimo explorado na área da Linguística Aplicada e exi-
ge pesquisas para que seja mais bem desenvolvido e trabalhado 
nos cursos de Licenciatura.

1 (De)colonialidade: língua portuguesa x Libras

É fundamental pensarmos na trajetória de lutas e disputas 
entre as línguas, no Brasil, desde a imposição do português 
sobre as línguas originárias, causando interferência e “perda” 
para os povos indígenas. A língua portuguesa (LP), passa a ser 
empregada nos documentos oficiais e é instituída como a língua 
oficial do Brasil. Posteriormente, é ensinada nas escolas pelos 
jesuítas e, com o passar do tempo, recebe várias ações políticas 
de visibilidade e empoderamento, se caracterizando como parte 
da cultura nacional determinada pelo Estado. 
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A mesma política monolinguística, de “impelir” a língua, se 
replica ao povo surdo em dois momentos na história: primeiro, 
o de suprimir, ou pelo menos misturar uma possível Língua de 
Sinais Brasileira, já insurgindo no Brasil, anterior ao Instituto 
Nacional de Surdos – INES, que deu lugar à Língua de Sinais 
Francesa – LSF (Campello, 2011), e o segundo se refere à imposi-
ção do aprendizado da LP, pela escrita, mas principalmente pela 
oralização, que teve início há anos e se estende até hoje.

O início da educação de surdos no Brasil sempre é marca-
do na bibliografia a partir da fundação do INES, em 1956, pelo 
francês Ernest Huet. Ele foi o responsável por “trazer” a língua 
de sinais francesa (LSF) e possibilitar a oferta de educação aos 
“surdos selvagens2”, uma vez que os “sinais foram reproduzidos 
e copiados, só trocando os vocábulos da língua francesa para a 
língua portuguesa” (Campello, 2011, p.12).

Considerando que indígenas e surdos pertencem a grupos 
linguísticos historicamente subalternizados, e que a ambos os 
grupos as línguas de pertencimento foram negadas, percebemos 
uma política colonial de exercício de poder e de negação de di-
reitos por meio da mesma política linguística. Dessa forma, para 
justificar as razões da opção decolonial em enfrentamento à “co-
lonialidade”, no contexto da educação linguística do povo surdo, 
consideramos importante problematizar o início do debate. 

Rezende et al. (2020, p. 19) afirmam que a educação, durante 
a colonização do Brasil, foi pautada em duas forças: a religião e o 
militarismo. Ficou implantado no imaginário das pessoas a tese 
de que o ensino é “a capacidade, a competência de uma pessoa 
que sabe para moldar uma pessoa que não sabe. O padre e o mi-

2	 Termo retirado do texto de Campello (2011, p.12).
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litar são os detentores do conhecimento”. O conhecimento está 
relacionado ao poder, neste caso, à Europa colonizadora. 

Por isso, portanto, seguem os autores (Rezende et al., 2020, 
p. 19), “a ideologia colonial que ainda reproduzimos, é que a 
pessoa chega na escola despossuída de saber e sai da escola uma 
sábia”. Essa ideologia concentra nos conhecimentos adquiridos 
na escola a integralidade da sabedoria que uma pessoa pode 
levar consigo, desprezando sua identidade e todos os conheci-
mentos de vida que são adquiridos além dos muros da escola.

Partimos da premissa que o colonialismo existiu, no Brasil, por 
meio da exploração dos recursos e do “amoldamento”, segundo 
o pensamento europeu. A colonização se encerrou em 1822, mas 
seus efeitos, a colonialidade, perduram (Rezende et al., 2020), em 
seus aspectos objetivos e subjetivos. Com base nessas situações, 
o povo surdo vive sob a colonialidade linguística praticada pelos 
ouvintes, pela imposição do português e da oralidade. 

Nesse contexto, o ouvinte aparece como o “detentor” do co-
nhecimento, porque domina a LP. Então, seu papel é “salvar” a 
minoria linguística, que não sabe a língua. São ações ouvintis-
tas para “normalizar” o surdo, tornando-o educável, amansado, 
apto a participar da sociedade e obrigado a aprender a LP para 
isso. A normalização do surdo significa a interferência em sua 
constituição identitária. Significa o surdo entrando na escola 
com a Libras, (às vezes, até sem o domínio dela) e saindo dela 
um “sábio”, alfabetizado na LP. Pelo ensino escolar da língua 
oficial, opera-se a colonialidade do poder-ser-saber-dizer: ideo-
logias coloniais salvacionista e da normalidade. 

De certa forma, isso pode ser atribuído ao fato de o surdo 
estar sendo visto por um longo período (e até hoje é), a partir da 
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sua deficiência, sob a ótica de uma perspectiva que Skliar (1997) 
chama de clínico-terapêutica. Esse modelo vê o surdo com um 
déficit biológico, relacionando-o sempre com a patologia. Existe 
a ideia de cura, reparação e correção do corpo e da linguagem, 
porque não considera a Libras como língua e está intimamente 
relacionado ao oralismo como “reparação” para corpo surdo, 
deficitário: ideologia colonial do déficit. 

Falamos aqui de hierarquização e imposição de domínio en-
tre línguas e culturas, uma vez que “a cultura também assume 
centralidade na constituição da subjetividade e da identidade 
da pessoa como ator social. Essas marcas internas da diferença 
moldam as identidades surdas” (Perlin, 2004, p. 77). As “mar-
cas” mencionadas por Perlin (2004), na perspectiva decolonial, 
são tentativas de lutar contra as ideologias coloniais de norma-
lização (homogeneização) e do déficit (invalidez e deficiência) 
que impõem a menos valia social ao surdo, excluindo-o do aces-
so aos bens e serviços necessários à vida digna.

Há uma condição de controle expressa nas políticas lin-
guísticas sobre a Libras e a educação de surdos, idealizando 
os sujeitos a partir do conhecimento da LP. Uma evidência é 
o parágrafo único do art. 4º da Lei 10.436, que diz: “A Língua 
Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalida-
de escrita da língua portuguesa” (BRASIL, 2002, p. 23). Ora, se 
nesse mesmo documento a Libras é reconhecida como a língua 
das comunidades surdas brasileiras, por qual motivo ela não 
poderia substituir a LP? Seria essa “proibição” de substituição 
da LP pela Libras o reconhecimento e a autodeclaração do Es-
tado do despreparo da sociedade ouvinte brasileira para lidar 
com o surdo e sua língua? Qual o significado da colonialida-
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de do poder do Estado, por meio da política linguística sobre 
a comunidade surda? Responder a tais questionamentos foge 
ao escopo deste trabalho, nosso propósito é problematizar o 
debate relacionado à interculturalidade e à decolonialidade na 
educação linguística dos surdos. 

Outra forma de controle/domínio é a política de educação 
inclusiva, qualificada por Martins (2012) de “cruel”, pois se tra-
ta mais da inclusão de corpos do que de práticas escolares que 
permitem o sujeito viver sua diferença. 

A partir da implantação da Política Nacional de Educação 
Especial, publicada em 1994, bem como seus desdobramento, 
vimos em diversos materiais de apoio didático fragmentos que 
mostram explicitamente o valor político dado à LP, como impo-
sição da língua oficial, indicando a necessidade de dependên-
cia do surdo com relação ao português e, ainda, a exigência do 
cumprimento normativo agregado a ele. 

Vejamos abaixo trechos retirados de um livro publicado 
pelo Ministério da Educação, que trata do ensino de LP aos sur-
dos durante o Atendimento Educacional Especializado:  

O que se pretende no Atendimento Educacional Especiali-
zado é desenvolver a competência gramatical ou linguís-
tica, bem como textual, nas pessoas com surdez, para que 
sejam capazes de gerar sequências linguísticas bem for-
madas (p. 38).

 (...) levando os alunos a perceber a estrutura da língua atra-
vés de atividades diversificadas, procurando construir um 
conhecimento já adquirido naturalmente pelos alunos 
ouvintes (p. 40).

Com o objetivo de alcançar estruturas gramaticalmente 
corretas, insere-se no trabalho regras gramaticais propria-
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mente ditas, que os alunos ouvintes, facilmente com-
preendem, por terem como canal comunicativo a lín-
gua oral (p. 45).

O atendimento em Língua Portuguesa é de extrema impor-
tância para o desenvolvimento e a aprendizagem do aluno 
com surdez na sala comum (p. 45). (Damázio, 2007, p. 38- 45, 
destaques nossos).

Pelos excertos citados, é possível evidenciar as concepções 
de todo o livro e perceber que, além do aprendizado da LP, exige- 
-se dos surdos a escrita correta da LP, seguindo estritamente as 
normas gramaticais, a fim de atingir o padrão ouvinte, isto é, a 
normalização. Nesse caso, a escola é a instituição responsável 
por “zelar pela transmissão desse sistema canônico, corrigindo 
as deformações que os alunos trazem” (Lucchesi, 2015, p. 11). 

Além dos surdos serem “obrigados” a se adequarem às im-
posições linguísticas de uma sociedade majoritária ouvinte, se 
apropriando da LP (ou a repulsa por ela), em sua identidade lin-
guística, ainda é exigido que sua expressão ocorra dentro dos 
padrões gramaticais ouvintes. “A lei submete a pessoa surda 
ao bilinguismo, obrigando-o à oficialidade linguística da nação 
pela escrita de uma língua de base oral, mantendo a coloniali-
dade linguística em relação às pessoas surdas e sua(s) língua(s)” 
(Lima; Silva; Rezende, 2021, p. 42). 

O surdo é obrigado a ser bilíngue em um país oficialmente 
monolíngue, pois se a opção do surdo for pela Libras como sua 
língua materna e se ele quiser sobreviver no país, deve dominar 
também uma outra língua, de base oral, completamente diferen-
te da sua, a LP. O fato é que as pesquisas têm demonstrado que 
as políticas e ações para isso acontecer têm sido ineficientes. Em 
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consequência, a sociedade não tem provido oportunidade para 
que as crianças surdas efetivamente se alfabetizem em Libras e 
em português, com qualidade, tornando-se, de fato, bilíngues. 
Em contrapartida, a sociedade tem exigido, “cruelmente”, sem 
oferecer nenhuma condição, que os surdos sejam bilíngues.

É nesse contexto que assumimos a opção decolonial 
como “enfrentamento às ideologias coloniais (...), [pois] a 
decolonialidade não é uma teoria; é uma postura de enfrenta-
mento que modifica a interpretação das teorias” (Rezende et al.,  
2020, p. 20). Ser decolonial significa resistir para ter lugar de 
existência: cultura, língua e espaço. 

Lima, Silva e Rezende (2021, p. 46) argumentam: “Defender a 
cultura visual é resguardar o direito de existência de uma cole-
tividade por meio da linguagem visuoespacial”. Para os autores, 
a Libras, língua do povo surdo, tem como base a percepção de 
mundo por meio da visualidade. Seu lugar de fala, portanto, é 
marcado por uma língua visuoespacial. 

Com a perspectiva defendida por Lima, Silva e Rezende 
(2021), consideramos que a sala de aula é um local privilegiado, 
onde a postura do professor pode influenciar diretamente no 
desenvolvimento da criticidade dos estudantes para assumirem 
uma postura decolonial. Considerando a atual política nacional 
(BRASIL, 2005; BRASIL, 2021), uma das ações para a potenciali-
zação da postura decolonial é ter a disciplina de Libras, ofertada 
no ensino superior, como um espaço político. 
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2 A disciplina de Libras na perspectiva da educação 
intercultural

O Brasil é um país com muita diversidade linguística e cultu-
ral, e a LP, ainda que seja o idioma oficial, não é a única língua 
oral nem é a mesma, em todos os lugares. Do mesmo modo, a 
Libras não é a única língua de sinais presente no Brasil, exis-
tem várias línguas indígenas de sinais, como a Ka’apor, Guara-
ni Kaiowá, Sateré Mawé e Paitér-Suruí, entre outras, todas do 
tronco tupi (Soares; Fargetti, 2022). Embora, existam no terri-
tório brasileiro, vários povos originários, com suas respectivas 
línguas de sinais, a Libras é a única reconhecida legalmente pela 
Lei 10.436 (BRASIL, 2002). 

A Lei 10.436 promoveu avanços, como a determinação do en-
sino de Libras nas licenciaturas, inserido gradualmente nos cur-
rículos das licenciaturas, como disciplina. O Decreto 5.626/2005 
(BRASIL, 2005), de regulamentação da lei, é mais específico, mas, 
estruturalmente falando, não contribui com a regulamentação 
pedagógica a ser seguida, cada instituição molda a disciplina de 
acordo com seu próprio discernimento e suas possibilidades.  

São vários os estudos e pesquisas que revelam as fragilidades 
dessa estrutura que, por vezes, é o único contato que os pro-
fessores em formação terão com a Libras antes de atuarem em 
sala (Benassi; Duarte; Padilha, 2012; Almeida; Romanhol, 2017; 
E Rech; Sell, 2016). Conforme demonstram os resultados das 
pesquisas (Benassi; Duarte; Padilha, 2012; Almeida; Romanhol, 
2017; E Rech; Sell, 2016), apesar da alta probabilidade da disci-
plina apresentar uma carga horária insuficiente, porque geral-
mente é baixa, por vezes, não indicar uma ementa robusta, que 
contemple temas relevantes ou não proporcionar a fluência 
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que os licenciandos imaginam que terão ao final do semestre, 
a disciplina de Libras se configura como uma porta de entrada 
para o conhecimento da língua e da cultura surda. 

Consideramos que um dos importantes objetivos da discipli-
na de Libras possa ser de preparar inicialmente os professores 
em formação, de diversas áreas do conhecimento, para atuarem 
de maneira mais contextualizada na educação inclusiva de sur-
dos (Farias Klimsa; Klimsa, 2020). Embora nessa política ocorra 
mais a inclusão de corpos do que de práticas escolares que pri-
vilegiam as diferenças, como afirma Martins (2012), a disciplina 
de Libras é um espaço privilegiado para potencializar as trans-
formações significativas na realidade da educação de surdos.  

A Libras como disciplina tem contribuído muito para des-
mitificações de cunho linguístico-cultural importantes sobre 
a língua e cultura surda na formação de professores (Souza, 
2017). Martins (2008) ressalta que essa disciplina tem dado vi-
sibilidade à cultura surda, pois além trazer à tona a realidade 
linguística do surdo para uma sociedade que é majoritariamen-
te ouvinte, promove a entrada de professores surdos no ensino 
superior. Isso causa um descentramento, “processo que oferece 
ao surdo um lugar de discurso, o poder da fala e a autoridade no 
processo do ensino de ouvintes [...]” (Martins, 2008, p. 199). O 
protagonismo surdo, pelo poder do dizer, está relacionado não 
só à postura decolonial, de se posicionar na defesa por sua exis-
tência, mas também com a educação intercultural como projeto 
político e epistêmico. 

A interculturalidade é atuação relacionada ao encontro en-
tre culturas, em um espaço pluricultural. Para Fleury (2003,  
p. 31), a “intercultura refere-se a um campo complexo em que 

https://www.porsinal.pt/index.php?ps=autores&idt=esp&idaut=904
https://www.porsinal.pt/index.php?ps=autores&idt=esp&idaut=904
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se entretecem múltiplos sujeitos sociais, diferentes perspec-
tivas epistemológicas e políticas, diversas práticas e variados 
contextos sociais” [...]. É o espaço social composto por diversas 
identidades que querem o reconhecimento dos seus direitos, 
em especial, políticos. 

A interculturalidade orienta processos que têm por base o 
reconhecimento do direito à diferença e à luta contra to-
das as formas de discriminação e desigualdade social. Tenta 
promover relações dialógicas e igualitárias entre pessoas 
e grupos que pertencem a universos culturais diferentes, 
trabalhando os conflitos inerentes a esta realidade. Não ig-
nora as relações de poder presentes nas relações sociais e 
interpessoais. Reconhece e assume os conflitos procurando 
as estratégias mais adequadas pra enfrentá-los. (Candau, 
2003, p. 148).

Nessa citação, Candau (2003) faz menção ao reconhecimen-
to das diferenças (línguas, etnias etc.) presentes na sociedade 
e na escola. Fala da luta contra a discriminação e desigualdade 
dos povos, inclusive na sala de aula. Por meio de uma educa-
ção intercultural, promove-se relações dialógicas, de interação 
e cooperação, criando áreas de negociação que Mendes (2008) 
compreende como “entrelugares”, reconhecendo que existem 
conflitos entre os povos, para os quais devemos buscar soluções.  

Fleury (2003, p. 31) defende que a interculturalidade nos cha-
ma a compreender os sentidos que nossas ações assumem no 
contexto de nossos respectivos padrões culturais, bem como a 
nossa disponibilidade de sermos dirigidos pelos sentidos e signi- 
ficados que tais ações causam por tais contextos. 
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3 Por um ensino intercultural decolonial de Libras 

Partindo da perspectiva de interculturalidade, discutida no 
tópico precedente, com base em Mendes (2008), vamos direcioná- 
-lo à educação linguística, propondo uma Educação Linguística 
Intercultural (ELI). Esse campo de ação assume a democratização 
do acesso às línguas e não se concentra apenas na sala de aula, 
no processo de ensino-aprendizagem, mas engloba uma série 
de contextos que permeiam a educação, como por exemplo, a 
formação de professores, o currículo, políticas linguísticas etc. 
(Mendes, 2008). A ELI apresenta ações propositivas e criativas 
“em busca da construção de espaços interculturais nos quais a 
experiência da diferença é a sua maior força motriz” (Mendes, 2008, 
p. 125, destaque acrescentado). Uma vez que se trata de uma ação 
aberta, coletiva, construída por todos os agentes, de posições 
singulares de sujeito, cuja experiência da diferença é sua maior 
força motriz, nos posicionamos e interrogamos: o que nós, ou-
vintes, professoras universitárias, pardas, cuja língua materna 
é o português, sabemos sobre opressão linguística? O que sabe-
mos sobre cultura surda?  

Segundo Mendes (2008), a ELI fornece como fonte o exercí-
cio crítico. Quem não se desloca de suas certezas e não se ques-
tiona (e aqui colocamos a indagação anterior), não questiona as 
estruturas de poder e dos privilégios que alguns têm sobre os 
outros, não tem a pretensão de assumir uma postura ou uma 
perspectiva intercultural. Primeiro, há que se questionar o lu-
gar de existência e de fala do sujeito e, em seguida, pensar, por 
exemplo, o que ele tem feito para a promoção da luta a favor 
dos direitos linguísticos dos surdos. Não vivemos a opressão 
que esse povo sofreu e ainda sofre, mas a partir da experiência 
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podemos nos ressignificar sempre à medida que ensinamos, le-
vamos nossa existência para a sala de aula e respeitamos o lugar 
de fala e o direito do dizer do outro que viveu. Se essa dinâmica 
for vivenciada com professores em formação e, posteriormen-
te, eles puderem replicar na educação escolar, podemos, então, 
pensar na construção de uma proposta de ELI como uma abor-
dagem culturalmente sensível aos sujeitos de uma sociedade 
plurilíngue e pluricultural. 

Se pretendemos construir uma disciplina de Libras como 
compartilhamento de conhecimentos, cujas ações políticas su-
perem a dicotomia teórico/prático, é inaceitável que os con-
ceitos sejam trabalhados superficialmente “[...] tomando uma 
única disciplina semestral, como manual de inclusão dos surdos 
na escola e na sociedade” (Martins, 2008, p. 195). 

Nesse contexto, é necessário um adensamento de conteúdo, 
para além da estrutura, de uma carga horária insuficiente, da 
fluência esperada pelo estudante, que é frustrada ao final do 
semestre, ou, ainda, de uma ementa idealmente “perfeita”. Es-
tamos falando de posição do sujeito contra as armadilhas que 
Martins (2008) chama de “folclorização” do outro e de sua cul-
tura. Esse “folclorizar” 

[...] coloca em jogo as diferenças surdas e os armamentos 
políticos contrários ao apagamento da língua de sinais na 
sociedade ou incorporação da mesma como relíquia pa-
trimonial inutilizável [...]. Movimento que homogeniza 
e comercializa a cultura oferecendo como produto a ser 
consumido pelas massas populares. Processo perverso que 
potencializa a doce ilusão no sujeito do reconhecimento de 
sua língua e cultura (Martins, 2008, p. 199 e 200).
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De acordo com a autora, nessa perspectiva, existe a ilusão 
do sujeito de estar avançando em sua luta, mas suas demandas 
são somente folclorizadas pela sociedade. Defendemos, nesse 
contexto, que o ensino de Libras desenvolva, no mínimo, nos 
professores em formação posicionamentos críticos, com ações 
políticas para além do previsto na legislação, por vezes, restri-
to ao plano teórico. Retomando o lugar de fala e de existência 
do surdo, nos apoiamos em Pimentel da Silva (2017, p. 206) que 
pensa uma prática intercultural que “conduza a uma visão po-
lítica de cidadania, capaz de integrar saberes, valores, propi-
ciando, assim, a recuperação da autonomia dos sujeitos e de sua 
ocupação no mundo, de forma libertadora [...]”. 

Em outras palavras, o ensino de Libras deve ser respaldado 
na perspectiva cultural de mundo do surdo, enxergar como um 
ser de língua e cultura própria, que tem seu espaço e deve re-
sistir às opressões de imposição da LP, de práticas oralistas e 
rótulos de deficiência. 

Considerações finais

Neste capítulo, refletimos sobre a necessidade e importância 
da desconstrução de ideologias coloniais que perduram e per-
meiam a educação linguística de surdos, tendo como referên-
cia a disciplina de Libras ofertada nos cursos de licenciatura no 
Brasil. Propomos que uma abordagem que desvele e enfrente 
as ideologias coloniais se faz importante para desestabilizar os 
preconceitos que envolvem a cultura surda e a Língua de Sinais 
e para construir uma educação linguística intercultural para a 
comunidade surda. 
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Para tanto, discutimos sobre a urgência de uma proposta de 
formação de professores que, de fato, os prepare para enfrentar 
os desafios da educação inclusiva de surdos, e para o enfrenta-
mento de políticas que, como vimos, têm tomado a Libras como 
objeto de controle. 

Defendemos uma postura mais democrática quando esta-
mos tratando dos surdos e de sua língua no Brasil. Os estudos 
teóricos adotados neste capítulo ensejam que devemos resistir 
à visão da LP como a melhor, por ser uma língua oral e por ser o 
idioma oficial, e que devemos resistir aos privilégios ouvintistas 
e à opressão linguística oralista. O fato de a LP ser o idioma ofi-
cial do país não significa que seja a única ou a melhor opção no 
ensino e nas práticas sociais para todas as pessoas. 

Compreendemos e defendemos que a formação docente é 
um espaço que construímos para outras gerações e a decolo-
nialidade é coletiva, processual, requer tempo para que seja 
construída. Talvez, não seja para essa geração, mas o trabalho 
contra uma educação autoritária hoje pode, aos poucos, trans-
formar a realidade da educação de surdos. 

Numa proposta de educação linguística intercultural decolo-
nial, pensado para os e com os surdos, o surdo é o protagonista e 
a Libras é língua ensinada e língua de ensino. Com essa proposta 
de educação para o surdo, ainda que a longo prazo, podemos 
superar as ideologias coloniais com que o surdo é percebido: 
o salvacionismo, a normalização, o déficit e o monocentrismo, 
porque o surdo é um sujeito de direitos. 
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Ideologias de linguagem e justiça no 
Brasil: um recorte do caso Kaingang1

Ana Luiza Martins Silva
André Marques do Nascimento 

Introdução

O ordenamento jurídico brasileiro pode ser definido como o 
sistema que regulamenta a vida em sociedade no Brasil. Toda-
via, há que se destacar a complexidade existente em um orde-
namento que recai sobre uma sociedade composta por diferen-
tes povos, etnias, culturas, idiomas e práticas comunicativas, 
em um país marcado pelo racismo estrutural e institucional 
(Almeida, 2019), consequência mais profunda da história de 
colonização deste território. Desse modo, em um país marca-
do pelos suplícios decorrentes do racismo, um sistema jurídico 
que não tenha por objetivo minimizar os prejuízos causados às 
etnias e raças subalternizadas está fadado a ser um sistema jurí-
dico reprodutor de práticas racistas já consolidadas. 

Partindo desses pressupostos iniciais, esta pesquisa tem 
por objetivo discorrer, por meio de um estudo de caso, sobre 
os fundamentos invocados juridicamente para negar o direito 
de uso da língua indígena aos acusados submetidos ao processo 
penal brasileiro. Entendemos que os discursos que indeferem 
esse direito sustentam uma política linguística colonizadora, 
historicamente vigente no Brasil, à qual subjazem ideologias de 

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelo/a autor/a e seu orientador/a, e os 
conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade dos autores com anuência 
do/a orientador/a.
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linguagem que se materializam em um discurso colonial/nacio-
nalista, integracionista, monolíngue e racializado.

Nesta direção, este capítulo está organizado em três seções, 
além desta introdução e das considerações finais. A primeira 
seção é dedicada à contextualização do caso sob análise, no 
qual pessoas do povo Kaingang que são rés num processo judi-
cial tiveram indeferidos pedidos de tradução e participação de 
intérpretes. Na segunda seção, são apresentadas as bases teó-
ricas pesquisa, a saber, as ideologias de linguagem. Na terceira 
seção, analisamos as ideologias de linguagem mobilizadas para 
justificar os reiterados indeferimentos por parte das instâncias 
que julgaram os pedidos da defesa dos réus no curso do pro-
cesso. Por fim, propomos que uma mudança de paradigma no 
campo do Direito, de modo que se alinhe ao reconhecimento 
da pluralidade cultural e com o cumprimento de direitos cons-
titucionais, deve, necessariamente,  passar pela revisão das 
ideologias de linguagem que subjazem a temas relacionados 
aos direitos linguísticos.

Contextualização do caso

Dois acontecimentos recentes foram os principais motiva-
dores deste estudo. O primeiro refere-se à publicação, em 25 
de junho de 2019, pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, da 
Resolução n. 287, que tem por finalidade estabelecer procedi-
mentos específicos destinados ao tratamento das pessoas indí-
genas acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade, e dá 
diretrizes para assegurar seus direitos no âmbito criminal do 
Poder Judiciário, nos seguintes termos:
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Art. 5º A autoridade judicial buscará garantir a presença de 
intérprete, preferencialmente membro da própria comu-
nidade indígena, em todas as etapas do processo em que 
a pessoa indígena figure como parte: I - se a língua falada 
não for a portuguesa; II - se houver dúvida sobre o domínio 
e entendimento do vernáculo, inclusive em relação ao sig-
nificado dos atos processuais e às manifestações da pessoa 
indígena; III - mediante solicitação da defesa ou da Funai; 
ou IV - a pedido de pessoa interessada (CNJ, 2019).

No contexto jurídico brasileiro, a Resolução n. 287 represen-
tou grande avanço na matéria, tendo por objetivo suprir severa 
lacuna no regramento pormenorizado dos direitos dos indíge-
nas inseridos no processo penal brasileiro. Apesar do significa-
tivo avanço, contudo, a mesma encontra obstáculos para efeti-
vação de suas previsões na dimensão linguístico-comunicativa, 
como exemplifica o segundo acontecimento que motivou esta 
pesquisa. Em 11 de outubro de 2019, o Superior Tribunal de Jus-
tiça - STJ veiculou a seguinte notícia em seu sítio eletrônico: 
“Sexta Turma assegura direito a laudo antropológico caso índios se-
jam levados ao tribunal do júri” (SEXTA TURMA..., 2019, online). 

A notícia diz respeito ao julgamento proferido pela Sexta 
Turma do STJ, em sede de análise do Habeas Corpus n. 86.305/RS, 
impetrado em favor de dezenove indígenas do povo kaingang 
acusados de homicídio, em episódio que ocasionou a morte de 
dois agricultores não-indígenas, em abril de 2014, no município 
de Faxinalzinho, região do Alto Uruguai (RS). Na oportunidade, 
a equipe de defesa dos acusados indígenas, fundamentando-se 
nas previsões legais existentes, inclusive na Resolução do CNJ, 
pleiteou, pela terceira vez, a realização de estudo antropológico 
e a tradução dos autos para a língua kaingang, bem como a pre-
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sença de um intérprete em todos os atos processuais. O mesmo 
pedido já havia sido analisado tanto pelo juiz de primeiro grau 
como pelo Tribunal Regional Federal competente, que também 
indeferiram o pleito da defesa, sob os mesmos fundamentos in-
vocados pelo STJ.

A partir de então, surge o interesse pela busca dos elementos 
que integram essa problemática, pois percebemos a disjunção 
entre o direito à tradução e a intérpretes assegurado na Resolu-
ção, como também, de forma mais geral, em outros dispositivos, 
e a efetividade dessa garantia no mundo real.  

O processo judicial analisado neste trabalho tem por objeto 
a investigação e o julgamento de Nelson Reko de Oliveira, Ro-
mildo de Paula, Deoclides de Paula, Daniel Rodrigues Fortes, Ce-
linho de Oliveira, Renato Paulo, Joscelino Salvador, Jocemar Bo-
casanta, Silmar de Paulo, Enio Pinto, Marcos de Oliveira, Adilson 
de Paula, Lázaro Fortes, Wagner Sales de Oliveira, Levi da Silva, 
Neri Pinto Fortes, Lauro Paulo, Paulinho de Oliveira e Valério de 
Oliveira, aos quais foi atribuída a autoria de crime doloso contra 
a vida, qual seja o homicídio que vitimou os irmãos Alcemar Ba-
tista de Souza e Anderson de Souza, ambos agricultores. Todos 
os acusados são indígenas do povo Kaingang.

Como para a maior parte dos povos indígenas no Brasil, a 
luta pelo território ancestral é uma marca do povo Kaingang. 
Assim, o processo judicial aqui analisado se origina a partir de 
um conflito ocorrido durante uma manifestação da comunida-
de kaingang da TI Votouro Kandóia, exigindo a continuidade 
do processo de demarcação da terra, o que não ocorria desde 
2009. Verificamos que a força motriz que deu início às mani-
festações que acabaram em conflito foi justamente a insatisfa-
ção da comunidade Kaingang com o Ministro da Justiça à época, 
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José Eduardo Cardozo, o qual havia se comprometido a visitar 
a terra em questão e dar continuidade ao processo, o que não 
ocorreu. No mês de abril de 2014, no município de Faxinalzinho, 
estado do Rio Grande do Sul, uma manifestação que reivindi-
cava a regularização do território do povo Kaingang culminou 
em um conflito com a comunidade envolvente e teve fim com 
a ocorrência de um duplo homicídio, do qual os indígenas kain-
gang são acusados.

Analisando o histórico processual do caso, observamos que, 
em 26 de setembro de 2016, o Juiz Federal da 1ª Vara Federal de 
Erechim recebeu a denúncia contra os acusados. Atendendo ao 
rito processual, os réus apresentaram suas defesas e solicitaram 
que lhes fosse assegurado o direito à tradução da denúncia para 
o idioma Kaingang e refazimento do ato citatório, uma vez que, 
na oportunidade, a citação feita por oficial de justiça foi feita 
em língua portuguesa. Desde então, o Poder Judiciário, em to-
das as oportunidades, negou o pedido dos acusados. As negati-
vas se fundamentaram essencialmente no entendimento de que 
os acusados indígenas entendem o que foi dito e têm condição 
de se comunicar valendo-se da língua portuguesa. 

Diante desses fatos, esta pesquisa buscou discorrer a res-
peito dos fundamentos invocados juridicamente para negar o 
direito à língua previsto como garantia aos acusados indígenas 
submetidos ao processo penal brasileiro. Assim, analisou as de-
cisões judiciais proferidas no que diz respeito às ideologias de 
linguagem que subjazem, principalmente, à negação aos pedi-
dos de tradução e intérpretes. Neste percurso, buscamos nos 
orientar por questões como: Quais os fundamentos invocados 
pelo Poder Judiciário para negar o direito à língua previsto no 
ordenamento jurídico brasileiro? Quais os critérios adotados 
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para delimitar o que é compreender bem o idioma português, 
sobretudo em um ambiente austero e elitizado como é o am-
biente jurídico? Qual ideia de “língua portuguesa” está sendo 
acionada? Seria essa “língua” suficiente, enquanto conjunto de 
recursos, para a interação no ambiente jurídico? 

Articulações teórico-metodológicas: ideologias de 
linguagem nos discursos metapragmáticos do caso 
Kaingang

A análise aqui desenvolvida se fundamenta teoricamente na 
perspectiva das ideologias de linguagem, definidas por Irvine 
(1989, p. 255) como um sistema cultural de ideias sobre as rela-
ções entre língua e sociedade, carregadas de interesses morais 
e políticos. As ideologias são vistas como múltiplas e construí-
das desde perspectivas políticas e econômicas específicas, que 
influenciam as ideias culturais sobre a língua. Por sua vez, Woo-
lard (1998, p. 3) propõe que o estudo de ideologias de linguagem 
é importante porque não trata de língua apenas, mas

imaginam e põem em curso laços entre língua e identidade, 
estética, moralidade e epistemologia. Através dessas cone-
xões, elas sustentam não apenas formas e usos linguísticos, 
como também a própria noção de pessoa e de grupo social, 
assim como de instituições sociais fundamentais como o ri-
tual religioso, a socialização infantil, as relações de gênero, 
o Estado-nação, a escolarização e a lei (Woolard, 1998, p. 3).

Para Kroskrity (2004, p. 498), as ideologias de linguagem re-
ferem-se a um conceito plural que circunscreve um corpo de 
pesquisa que, simultaneamente, problematiza a consciência 
dos/as falantes sobre sua língua e discurso e suas posicionalida-
des na formação de ideias, afirmações e avaliações sobre formas 
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linguísticas e práticas discursivas. Para o autor, é útil pensar o 
conceito como constituído por dimensões convergentes, iden-
tificadas por ele como cinco níveis: (1) interesses grupais ou in-
dividuais, (2) multiplicidade de ideologias, (3) consciência dos 
falantes, (4) funções mediadoras das ideologias, e (5) papel da 
ideologia de linguagem na construção identitária.

Para os  fins deste trabalho, importam mais diretamente a 
interseção dos níveis 1 e 5. Ao aprofundar a dimensão dos inte-
resses grupais e individuais, o autor explica que “as ideologias 
de linguagem representam a percepção de língua e discurso 
que é construída em interesse de um grupo social ou cultural 
específico” (Kroskrity, 2004, p. 501). Assim, noções sobre o que 
é verdadeiro, moralmente bom, esteticamente agradável sobre 
língua e discurso são fundadas na experiência social e sempre 
demonstram laços com interesses econômicos e políticos. O 
quinto nível definido por Kroskrity (2004, p. 509) propõe que as 
ideologias de linguagem são “produtivamente usadas na cria-
ção e representação de diferentes identidades sociais e cultu-
rais (ex. nacionalidade, etnicidade)”, tratando-se de um  recur-
so que há muito tem servido para a criação e naturalização de 
fronteiras entre grupos sociais. Essas ideologias operam a partir 
de estratégias de diferenciação e homogeneização, reafirmando 
o que faz parte e o que não faz parte de um determinado grupo 
social ou cultural com base na língua e em suas práticas. 

Rosa e Burdick (2017) destacam que, para além da natureza 
performativa das ideologias de linguagem, seus lugares de pro-
dução se tornaram tópico importante para a compreensão da 
relação entre estruturas sociais, poder e língua, isto porque “os 
próprios lugares, nos quais as ideologias são (re)produzidas, cir-
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culam e são autorizadas são centros de poderosos comentários 
metapragmáticos” (Rosa; Burdick, 2017, p. 111). Neste sentido, 

a análise de enquadres ideológicos distintos através das 
instituições pode revelar as formas nas quais as concepções 
de linguagem participam na reprodução da desigualdade 
estrutural, assim como no seu potencial para abordagens 
institucionais alternativas e mais inclusivas para a diversi-
dade linguística (Rosa; Burdick, 2017, p. 112-113).

O material empírico aqui analisado refere-se aos autos do 
processo, mais especificamente às decisões judiciais, que se en-
contram digitalizadas e de acesso público pela internet. Tendo 
em vista a quantidade de material que constitui todo o proces-
so, procedemos à seleção das peças que mais nos interessaram 
para os fins da pesquisa. Neste capítulo, apesentamos apenas 
um recorte analítico referente à decisão de 1ª instância, já que 
os argumentos e, portanto, as ideologias de linguagem nela 
acionadas, são reproduzidas nas decisões seguintes.

Durante a leitura do material selecionado, procedemos à 
identificação de enunciados que pudessem explicitar de for-
ma mais saliente as ideologias de linguagem. Assim, buscamos 
identificar discursos metapragmáticos, ou seja, que desempe-
nham a “função tanto de descrever e avaliar quanto de condi-
cionar e orientar os usos da língua na interação oral e escrita” 
(Signorini, 2008, p. 117). 

Além de gerarem enquadres interpretativos para a comuni-
cação situada, esses discursos geram avaliações sobre os usos 
linguísticos, situando-os, também, num contexto sociopolítico 
mais amplo. Na análise aqui desenvolvida, os discursos meta-
pragmáticos são importantes porque materizaliam e tornam 
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mais salientes as ideologias de linguagem articuladas nas peças 
do processo judicial. Desta forma, a análise dos discursos meta-
pragmáticos que constituem o processo se justifica pela relação 
com as ideologias de linguagem. Conforme elabora Signorini, 
“nestes discursos estão articuladas as ideologias linguísticas, de 
papel relevante na institucionalização de mecanismos sociais 
de regulamentação, controle e valoração do acesso, produção, 
consumo e circulação dos recursos linguístico-discursivos” 
(Signorini, 2008, p. 119).

Identificados os discursos metapragmáticos nas peças do 
processo, procedemos à sua interpretação dentro de enqua-
dres sócio-históricos e políticos mais amplos das relações dos 
povos indígenas com a sociedade não indígena no Brasil e suas 
instituições. Como buscaremos demonstrar, essas relações são 
profundamente marcadas por ideologias nacionalistas/integra-
cionistas, herdeiras do colonialismo.

Concepções e ideologias de linguagem no processo 
judicial

No prazo legal, a defesa prévia dos réus foi apresentada 
pelos defensores constituídos. Em seus pedidos, as equipes de 
defesa demandaram a tradução da denúncia e demais peças do 
processo para a língua Kaingang, bem como a presença de in-
térpretes quando das oitivas dos réus, além da realização de 
laudo antropológico. Diante dos pedidos, em 07 de março de 
2017, o Procurador da República Carlos Augusto Toniolo Goe-
bel emitiu um parecer em que denegou os pedidos de tradução 
e intérprete para os réus. Nesse respeito, o Procurador da Re-
pública argumentou 
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que o art. 192 do Código de Processo Civil, aplicado aqui por 
força do art. 3º do Código de Processo Penal, estabelece ser 
obrigatório o uso da língua portuguesa em todos os atos e 
termos do processo. De outra parte, não há na legislação 
processual, ou mesmo na Convenção Americana de Direito 
Humanos, invocada pela defesa, determinação para que a 
denúncia seja traduzida quando o réu não fale a língua na-
cional. A norma contida no art. 193 do Código de Processo 
Penal não se presta ao que deseja a defesa, já que esse dis-
positivo determina dar intérprete ao acusado que não fale 
a língua nacional para o ato do interrogatório. Na mesma 
linha, a sobredita Convenção prevê o direito do acusado à 
assistência gratuita por tradutor ou intérprete “se não com-
preender ou não falar o idioma do juízo” (art. 8. 2, a). (Processo 
5004459-38.2016.4.04.7117/RS, Evento 203, PET1, Página 2, 
destaques no original).

O parecer emitido pelo Procurador da República mobiliza o 
que preveem os Códigos de Processo Civil e Penal como base de 
sua argumentação. No contexto sob análise, compreendemos 
que o Poder Judiciário, como um dos braços fortes do Estado, 
pode se tornar um centro de autoridade a partir do qual ideo-
logias de linguagem nacionalistas são mobilizadas, reforçadas e 
utilizadas de forma estratégica para a manutenção dos ideais de 
nação. O acionamento dessa ideologia de linguagem nacionalis-
ta é indexicalizado, no excerto acima, nos enunciados que reto-
mam os discursos dos Códigos de Processo Civil e Penal, como 
força de autoridade, de acordo com os quais, e segundo a inte-
pretação do Procurador, é “obrigatório o uso da língua portuguesa 
em todos os atos e termos do processo”, já que se trata da “língua 
nacional”. O enunciado, carregado de historicidade, ao iniciar a 
argumentação no Parecer, pode ser interpretado como parâme-
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tro, a partir do qual todas as alegações da defesa, da forma como 
entextualizadas pelo Procurador da República, serão refutadas. 

A partir deste enquadre metapragmático mais amplo, o pa-
recer põe em destaque enunciados tanto do CPP como da Con-
venção n. 169 que seriam condicionantes do direito de assistên-
cia linguística, respectivamente, que “esse dispositivo determina 
dar intérprete ao acusado que não fale a língua nacional para o ato do 
interrogatório” e “ a sobredita Convenção prevê o direito do acusado 
à assistência gratuita por tradutor ou intérprete ‘se não compreender 
ou não falar o idioma do juízo’. Neste ponto, o Parecer introduz 
na disputa pelos direitos linguísticos dos réus Kaingang o que 
talvez se configure como a principal estratégia argumentativa 
para seu indeferimento, ou seja, a afirmação de que os réus fa-
lam a língua portuguesa e, por isso, não precisariam de intér-
pretes e/ou tradutores, como revela o excerto a seguir:

No caso dos autos, porém, todos os acusados, ainda que pos-
sam também o fazer por meio de sua língua materna in-
dígena, comunicam-se utilizando a língua portuguesa, não 
havendo nada que indique (tampouco a defesa demonstra) 
que desconhecem a acusação que lhes foi atribuída. Ao con-
trário, os réus foram ouvidos pela autoridade policial e as-
sinaram seus termos de interrogatórios, oportunidade em 
que, além de declinarem seus dados qualificativos, manifes-
taram o desejo de fazer uso do direito de permanecer em si-
lêncio, circunstâncias que demonstram que compreendem, 
falam e, em alguma medida, escrevem no idioma nacional 
(Processo 5004459-38.2016.4.04.7117/RS, Evento 203, PET1, 
Página 2 – 4, destaques no original).

Nesta peça do processo, inicia-se a articulação das ideologias 
do nacionalismo e do monolinguismo, que irá reverberar em todas 
as decisões seguintes. Compreendemos que as ideologias do na-
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cionalismo e do monolinguismo operam aqui para produzir o 
sentido de que os réus falam a língua portuguesa, uma vez que 
conseguem se comunicar nesta língua. Isto é, forjam o sentido 
de que utilizar recursos de uma língua em situações específicas, 
significa conhecer essa língua de modo que possa se presumir 
seu conhecimento para toda e qualquer circunstância de uso 
social, incluindo contextos altamente especializados, como o 
contexto jurídico.

Como mencionado, essas ideologias são reiteradas como 
principais argumentos nas decisões dos Magistrados que julga-
ram os pedidos. Assim, em 20 de março de 2017, o Juiz Federal 
Substituto, da 1ª Vara Federal de Erechim, Joel Luis Borsuk, emi-
te Despacho/Decisão quanto aos pedidos das equipes de defesa 
dos réus e, citando em sua Decisão o Parecer emitido pelo MPF, 
o magistrado ratifica os termos da denúncia. Sobre o pedido de 
tradução da denúncia para a língua kaingang e o refazimento 
do ato citatório, o magistrado argumenta que

os denunciados, embora possam de fato ter o domínio da 
língua nativa Kaingang, ao que tudo indica comunicam-
-se e entendem a língua portuguesa e, por conseguinte, 
conhecem a acusação que pesa contra eles. Além do mais, 
por entenderem plenamente o idioma nacional inserido no 
inquérito, utilizaram o direito de permanecer em silêncio 
quando perguntados, na condição de investigados, acerca 
dos fatos que redundaram no homicídio das vítimas, o que 
mais uma vez evidencia o domínio do idioma português. 
[...] Gize-se que, ao contrário do que ainda possa acontecer 
em determinadas regiões do Brasil, é fato notório que os 
indígenas da etnia Kaingang no contexto geográfico em que 
estão inseridos os acusados relacionam-se diariamente com 
a comunidade envolvente nas mais diversas áreas desde há 
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muito tempo, o que acabou por ocasionar, ao longo do tem-
po, pleno domínio da língua portuguesa, ao menos como 
forma de se comunicar com os não indígenas [...] (Processo 
5004459-38.2016.4.04.7117/RS, Evento 205, DESPADEC1, Pá-
gina 4-5, destaque no original).

Como pode ser observado, o Magistrado retoma os princi-
pais argumentos apresentados no Parecer do MPF para a rejei-
ção da alegação preliminar quanto à necessidade de tradução 
da denúncia para a língua Kaingang, acrescentando outros ele-
mentos que nos parecem importantes para colocar em relevo as 
ideologias de linguagem acionadas.

 Da mesma forma que no Parecer, a decisão do Magistrado 
parte do pressuposto de que as normas contidas no CPP e no 
Pacto de São José só ratificam a presença de intérprete quando 
os réus não compreendam ou não falem o idioma do juízo. A 
retomada dos discursos desses dispositivos torna-se necessária 
para a avaliação metapragmática adotada na decisão, isto é, de 
que os réus “comunicam-se e entendem a língua portuguesa e, por 
conseguinte, conhecem a acusação que pesa contra eles”. A falta de 
lastro empírico para a avaliação do Magistrado está indexica-
lizada em expressões de certeza empregadas em seu discurso, 
que variam de “ao que tudo indica comunicam-se e entendem a lín-
gua portuguesa” a “entenderem plenamente o idioma nacional”. 

Apesar de por demais generalista, a explicação em que se 
pauta o Magistrado para sua avaliação de que os réus têm “pleno 
domínio da língua portuguesa” nos parece verossímil, embora ca-
reça de perspectiva crítica. Historicamente, os povos indígenas 
brasileiros estiveram sujeitos, desde os inícios da invasão deste 
território, aos mais diferentes tipos de contatos compulsórios 
com os não indígenas, quase sempre de forma violenta, ocasio-
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nando relações interculturais necessárias para sua sobrevivên-
cia, inclusive. Obviamente, essas relações se constituíram e se 
constituem na comunicação. Ou seja, as constantes e violentas 
investidas da sociedade não indígena em direção aos territórios 
indígenas produziram e produzem o contato compulsório cada 
vez mais intenso e neste processo, a necessidade de apropria-
ção de recursos da língua portuguesa, inclusive para sua sobre-
vivência física.

A avaliação de que os réus falam plenamente a língua por-
tuguesa falha não só em sua falta de fundamentação sociolin-
guística empírica, como também em sua pouca ou nenhuma 
compreensão da complexidade envolvida nas relações inter-
culturais em suas dimensões comunicativas. Assim, tornam-se 
contraditórias avaliações do tipo “pleno domínio da língua portu-
guesa, ao menos como forma de se comunicar com os não indígenas”. 
O que significa pleno domínio e o que significa ao menos como for-
ma de se comunicar com os não indígenas permanecem sem apro-
fundamento, mas, em nossa compreensão, também mobilizam 
a articulação ideológica do nacionalismo e do monolinguismo 
no sentido de que se conseguem se comunicar em português, 
então falam plenamente o português.

Percebemos como a afirmação do Juiz de 1ª instância no caso 
dos Kaingang carece de aprofundamento e de dimensão empí-
rica na constatação de que por sua relação com a comunidade 
envolvente, os réus kaingang dominam a língua portuguesa. 
Como é possível apreender, não há especificação do tipo de re-
lação com a comunidade envolvente e nem mesmo a que comu-
nidade se refere. O que se pode inferir de sua avaliação meta-
pragmática é nada mais do que situações cotidianas necessárias 
para a subsistência do povo Kaingang, como em serviços bási-
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cos, comércio e outras instituições do Estado. Assim, nos parece 
muito improvável que as relações cotidianas dos Kaingang com 
a comunidade envolvente, conforme constata o Magistrado, te-
nham gerado, ao longo do tempo, situações comunicativas al-
tamente especializadas como são as de um contexto jurídico, 
especialmente porque neste domínio opera o que chamamos 
de regime metadiscursivo de exclusão. Se por regimes metadis-
cursivos podemos compreender as representações que usam 
de ocorrências reais da língua para exercício de poder social e 
político (Makoni; Pennycook, 2007, p. 2), a linguagem jurídica, 
nela incluídos discursos das leis, de inquéritos, de processos etc. 
se torna altamente excludente para a maior parte da população 
não iniciada nesses repertórios, mesmo para falantes socializa-
dos desde sempre na “língua” desses discursos como primeira 
língua e mesmo para falantes altamente escolarizados em áreas 
distintas da do direito. 

Como evidência que corrobora este entendimento, o estu-
do de Mertz (1998) é bastante elucidativo. Ao analisar práxis 
comunicativas em salas de aula de Escolas de Direito nos Esta-
dos Unidos, a autora destaca o importante papel das ideologias 
de linguagem na socialização profissional da área, por meio da 
qual as identidades sociais são forjadas e mudadas para a ex-
pressão da cultura profissional, vinculada, por sua vez, às es-
truturas de poder mais amplas da sociedade. Conforme Mertz, 
“o ato de tradução para uma linguagem legal é um em que se 
misturam a regimentação social e linguística – e as salas de aula 
de Direito são nesta direção altamente focadas no papel da lín-
gua no processo social, previsivelmente ricas em ideologias de 
linguagem” (Mertz, 1998, p. 149). Essas ideologias de linguagem 
ajudam a compreender como esse regime metadiscursivo de 
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exclusão que é a linguagem jurídica restringe o acesso da socie-
dade leiga aos seus discursos mais comuns. 

Lima (2011), ao abordar caso semelhante envolvendo o povo 
Kaiowá, enfatiza como as disjunções entre competências gra-
maticais, sociolinguísticas, discursivas e interacionais na co-
municação por meio da língua portuguesa, especialmente em 
contextos jurídicos, nos quais operam ainda relações altamente 
assimétricas de poder, podem ter efeitos extremamente preju-
diciais nas performances comunicativas dos indígenas numa si-
tuação de juízo. Desta forma, entendemos que as ideologias de 
nacionalismo e monolinguismo que embasam a decisão do juiz 
podem ter efeitos extremamente prejudiciais para os réus kain-
gang, uma vez que possibilitam compreensão que desconside-
ram toda a complexidade da comunicação intercultural desses 
indivíduos e de suas comunidades em língua portuguesa. 

Tais ideologias, em nossa análise, operam de forma articula-
da na justificativa do Magistrado quanto ao pedido das equipes 
de defesa quanto à perícia antropológica. Sobre este requeri-
mento da defesa, o Juiz argumentou o seguinte:

cabe ressalvar a sua dispensabilidade no caso de indígenas 
que estão integrados à sociedade não índia envolvente e 
que possuem conhecimento a respeito dos costumes a ela 
inerentes e compreensão a respeito de suas regras (Proces-
so 5004459-38.2016.4.04.7117/RS, Evento 205, DESPADEC1, 
Página 8, destaques no original).

A ideia de “integração”, em nossa interpretação, está pro-
fundamente relacionada com as ideologias de linguagem arti-
culadas na decisão do Magistrado. Entendemos ser indubitável 
o fato de que, desde o início da invasão dos territórios originá-
rios, a pulsão colonial buscou exterminar e assimilar os povos 
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indígenas de modo a abrir caminho para as frentes explorató-
rias de diferentes naturezas. Estas estratégias contaram sempre 
com construções ideológicas para a representação dos povos 
indígenas como empecilhos ao desenvolvimento e serviram de 
base para estratégias assimilacionista e etnocidas ao longo de 
toda a história das relações dos povos originários com o Estado. 
Neste sentido, Lima (2011) destaca como, ao final do século XIX 
e início do século XX, havia dois pensamentos principais em re-
lação às populações indígenas. Uma previa a dizimação desses 
povos, inevitável para o progresso e o avanço das frentes eco-
nômicas. Outra, de natureza “protecionista”, mas com ideais in-
tegracionista e tutelar, visava salvaguardar o que restaria des-
ses povos. Especialmente a partir do início do século XX, com a 
inauguração de uma política indigenista laica no país, através 
do SPI, o Estado passa a atuar a partir da ideia de integração à 
“comunhão nacional”, na medida em que as populações indí-
genas fossem assimilando os usos e costumes dos brancos, algo 
visto como inevitável. 

Segundo Lima, tais perspectivas passaram a sofrer sérias crí-
ticas a partir de final da década de 1960, sobretudo no que tan-
ge às visões integracionistas e assimilacionistas. Para o autor, 
um dos principais problemas dessas visões foram e continuam 
sendo os esquemas simplificados e meramente descritivos e 
classificatórios das populações indígenas, sem consideração da 
complexidade que envolvem as relações interétnicas. Confor-
me Lima, há, assim, uma predisposição ideológica, mas também 
pragmática, a considerar o indígena integrado, por exemplo, 
desde que ele fale a língua portuguesa ou use roupas ou qual-
quer aparato cultural do mundo não indígena. Os efeitos dessa 
ideologia são, conforme o autor, bem identificáveis, uma vez 
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que, tratar o indígena como “integrado” significa, entre outros 
efeitos, não precisar respeitar sua especificidade nem seus di-
reitos coletivos (Lima, 2011, p. 87).

Nesta direção, se apresenta como, ao menos, contraditória 
a constatação do Magistrado de 1º grau no caso dos réus Kain-
gang de que sejam “integrados à sociedade não índia”, sem que 
para essa constatação tenha sido feito um laudo antropológico. 
Em nossa compreensão, é a própria ideologia da integração que 
serve como “justificativa” para o indeferimento, ideologia essa 
que se articula profundamente com as ideologias do naciona-
lismo e do monolinguismo, já que o uso da língua nacional, seja 
em quais condições e situações for, também é um elemento im-
portante neste complexo ideológico. 

Considerações finais

A partir da análise do parecer do MPF e da decisão de 1ª ins-
tância, percebemos que os/as agentes do judiciário fundamen-
taram seus discursos em ideologias de linguagem nacionalistas 
e monolíngues, que reificam uma concepção de língua discreta, 
monolítica e estática, e que apaga a complexidade das relações 
interculturais reais. Desde a perspectiva do Poder Judiciário, as 
ideologias de linguagem geram sentidos assimilacionista e inte-
gracionista para fundamentar a avaliação de que os réus falam 
a língua portuguesa e, consequentemente, não precisam do direito lin-
guístico de tradução e intérprete no curso do processo. 

Como destacam Amado e Vieira (2021), o Estado brasileiro se 
constituiu violentamente sobre a ideologia nacional de unidade 
cultural, imposta durante cinco séculos por meio de políticas 
assimilacionistas e integracionistas que também fundamen-
tam o campo do direito e o Poder Judiciário brasileiro. Como 
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analisam os autores, contudo, a Constituição Federal de 1988 
assim como a edição da Resolução n. 287 do CNJ, apontam para 
um horizonte intercultural e decolonial para o Poder Judiciário 
Brasileiro, mas que só prosperará com a articulação de diferen-
tes formas de existência e de conhecimentos, que transcenda 
o monismo jurídico e o paradigma etnocêntrico predominante 
adotado pelo judiciário brasileiro. 

Assim, este estudo de caso também nos possibilita pensar 
que é fundamental a problematização das ideologias de lingua-
gem que, pervasivas em toda a sociedade brasileira, perpassam 
também o poder Judiciário. Entendemos que o horizonte in-
tercultural e decolonial no campo do Direito só se efetivará se 
houver um processo de “desinvenção e reconstituição” de ideo-
logias de linguagem a partir da diversidade e da complexidade 
que configuram este território, suas populações constitutivas e 
as relações, quase sempre conflitivas, entre elas. Nesta direção, 
compreendemos que concepções e ideologias de linguagem 
mais condizentes com perspectivas interculturais e decoloniais 
devem, por exemplo, considerar, não só no campo do Direito 
como nos próprios estudos da linguagem, percepções indígenas 
sobre linguagem, desde suas cosmologias e também desde suas 
relações interculturais. 

Uma concepção de linguagem que nos parece ser uma alter-
nativa viável é a concepção de língua como repertório. Ao utili-
zá-la para a compreensão das realidades plurilíngues de profes-
sores e professoras indígenas em formação, Nascimento (2020) 
discorre sobre a noção, definindo-a como um conjunto dinâmi-
co e emergente de práticas, nas quais os recursos linguístico-se-
miótico-discursivos de que as pessoas dispõem são empregados 
em suas interações comunicativas cotidianas e, incluem, de for-



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

73
Ideologias de linguagem e justiça no Brasil: um recorte do caso Kaingang

ma fluida e heterogênea, formas de uso da língua em contex-
tos comunicativos e esferas de vida particulares, incluindo suas 
concepções e ideologias de linguagem. Baseado na literatura 
especializada sobre o tema, o autor destaca como a noção de 
repertório se funda na experiência das pessoas, tornando-se um 
índice biográfico, isto é, são as trajetórias e experiências comu-
nicativas das pessoas que vão constituindo seus repertórios em 
espaços socioculturais, históricos e políticos reais. 

Assim, em nossa compreensão, concepções como a de reper-
tório, uma vez que fundada na experiência empírica e aberta à 
complexidade da vida seria muito mais produtiva para a com-
preensão da situação sociolinguística dos Kaingang, no proces-
so em estudo, do que a concepção moderna de língua adotada 
pelos agentes do direito. Esta mudança de lente permitiria a ar-
ticulação entre o essencialismo etnolinguístico como estratégia 
política dos indígenas e de seus defensores, sem prescindir do 
fato de que sua experiência de viver entre línguas os levaram a 
se apropriar de recursos da língua portuguesa necessários para 
sua sobrevivência intercultural em alguns contextos e não em 
outros. Trata-se de uma perspectiva crítica sobre linguagem e 
direito que, entretanto, ainda nos parece utópica em sua imple-
mentação, pois desafiaria as próprias bases moderno/coloniais, 
racistas e violentas nas quais este território e sua “democracia” 
foram fundadas e continuam a operar. A negação dos direitos 
linguísticos dos réus Kaingang nos confirma isso.
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Contribuições da História Social da 
Linguagem: O linguístico e o social  
sem fronteiras1

José de Rezende Costa Neto

Introdução 

Os fenômenos da linguagem jamais estiveram apartados 
de seu contexto sócio-histórico.  Há uma relação imbricada de 
contornos pouco perceptíveis entre a história das línguas e as 
relações sociais que estabelecem assimetrias de poder e uma 
constante beligerância entre formas e variantes que adquirem 
significados sociais no bojo das interações. 

O ato comunicativo por si só pressupõe contato linguístico 
e devemos considerar esse ambiente de contato interacional 
como aquilo que forja as relações no seio de uma comunidade, 
em que identidades são engajadas na perspectiva de interesses 
e afetos mútuos.  Assim sendo, buscar fronteiras e bordas entre 
o que é linguístico e social só faz sentido dentro de aparatos 
teóricos e abordagens que lançam luz seletivamente sobre um 
enfoque específico da linguagem humana. 

O que há de vantajoso na história social da linguagem como 
abordagem, se é oportuna uma metáfora, é que seu holofote 
não é focal e convergente, mas antes seu facho de luz se abre em 
amplitude angular de grande abrangência o que requer esforço 
coletivo de múltiplas áreas do saber.

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelo autor e sua orientadora, e os con-
ceitos aqui mobilizados são de responsabilidade dos autores com anuência da 
orientadora”.
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O que pretendo neste texto é em um primeiro momento es-
boçar em linhas gerais a amplitude do campo da história social 
da linguagem e em um segundo mostrar em casos concretos sua 
aplicação à linguística e a articulação com outros conhecimen-
tos e disciplinas.

1 Abrangência da história social da linguagem 

A História Social da Linguagem remete a um campo vasto 
e interdisciplinar, que se diferencia da Linguística Histórica e 
outras abordagens porque vai além de relatar transformações e 
mudanças nas línguas ao longo do tempo, preocupando-se com 
repercussões sociais. Há que se ressaltar que a Linguística His-
tórica é carente de uma dimensão social em sua análise. 

All the same, this approach to the history of language lacked a full 
social dimension. [...] They studied the internal history of langua-
ges, the history of their structure, but neglected whats has been 
called their ‘external history’, in other words, the history of their 
use (Burke, 1993).2

É notável o caráter interdisciplinar da História Social da 
Linguagem que articula conhecimentos de muitas disciplinas. Para 
Burke (1993), historiadores reconhecem a necessidade do estudo 
da linguagem por ser um fim em si mesmo, como uma instituição 
cultural, parte da cultura e da vida corriqueira, e, em segundo 
lugar, para melhor compreensão das fontes orais e escritas através 
de uma consciência de suas convenções linguísticas. Entretanto, 
ele observa uma lacuna entre a História, a Linguística e Sociologia 
(incluindo a antropologia social) e, por isso, compreende a Histó-
ria Social da Linguagem como uma forma de preenchê-la. 

2	 Tradução livre: “Contudo, essa abordagem da história da linguagem carecia de 
uma dimensão social plena. Eles estudaram a história internas das línguas, a 
história de suas estruturas, mas negligenciaram o que tem sido chamado de sua 
história externa que, em outras palavras, é a história de seu uso”. 
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Sendo assim, o autor reconhece um campo promissor de 
cooperação entre historiadores e linguistas, se pronunciado 
nos termos a saber:

The fundamental question for historians remains that of 
explaining how and why some languages or varieties of 
language have spread (geographically or socially), or have 
been successfully imposed in the course of time, while oth-
ers have receded. Linguists have become increasingly in-
terested in this problem in recent years, and it would seem 
to be a promising area for interdisciplinar cooperation 
(Burke, 1993).3 

Oportunamente, é uma cooperação que se mostra interes-
sante, tanto para elucidar fatos históricos, quanto para dar 
suporte a reflexões linguísticas e práticas que ajudem a mi-
tigar a ameaça de desaparecimento de línguas, por exemplo.  
A História Social da Linguagem nos amplia a visão quanto a 
fenômenos que extrapolam os limites de um sistema, inserin-
do-nos nas tramas das relações de poder às quais os falantes de 
uma língua estão expostos: diásporas, migrações, bilinguismos, 
aquisição de novas línguas e abandono da língua materna são 
ocorrências que se processam mediante coação de um poder, 
nos diferentes usos sociais que as línguas promovem. Burke 
(1993) afirma com veemência que “a História Social da Lingua-
gem, como outras formas de história social, não pode ser sepa-
rada da questão de poder”.

3	 Tradução livre: “A questão fundamental para historiadores continua sendo ex-
plicar como e porque algumas línguas ou variedades de língua foram propaga-
das (geográfica ou socialmente), ou foram impostas de forma bem-sucedida no 
decorrer do tempo, enquanto outras recuaram. Os linguistas se tornaram cada 
vez mais interessados nesse problema nos tempos atuais, e parece ser uma área 
promissora para a cooperação interdisciplinar”.
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Oliveira e Pereira (2020) afirmam que a história social da 
linguagem leva à questão fundamental sobre a relação entre o 
linguístico o social e encontram afinidade entre tal campo e a 
terceira onda da sociolinguística.  Baseado em Eckert (2000) a 
autora e o autor ressaltam que o entrelaçamento de dados lin-
guísticos, históricos e socioculturais são suportados pelo con-
ceito de comunidade de prática enquanto nível de organização 
que envolve relações sociais e compartilhamento de práticas 
(Oliveira E Pereira 2020, p. 209).

O linguista Dell Hymes vê a relação entre linguístico e social 
como intrínseca e destaca que o termo linguagem naturalmen-
te implica uso e vida social (1993, p. 433) e, em outra oportuni-
dade, enleva a contribuição da história social:

Várias disciplinas fornecem estudos sobre a vida contem-
porânea e culturas diferentes. A História também é uma 
fonte de casos, e muito necessária. As situações que ela 
pode abordar são valiosas por si só e como perspectiva. 
Linguistas antropólogos, sociólogos e outros podem fazer 
muitas suposições que não são verdadeiras e se espantar 
com muitos fatos que não são novos sem a contribuição que 
a história social pode dar (Dell Hymes, 1993, p. 431).

Porter (1993) assevera que a abordagem da história social da 
linguagem se preocupa também com questões acerca da comu-
nicação e suscita indagações para além da linguística técnica 
sendo a Antropologia, a Sociologia e a Arqueologia, no sentindo 
foucaultiano de exploração da pré-história das disciplinas, fun-
damentais para o seu fazer. Conscientes disto, podemos com-
preender o que ele escreve: 
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O estudo da linguagem se empobrece ao se dirigir apenas a 
estruturas formais (fonemas, morfemas, palavras, senten-
ça, textos), e ignora a análise de funções tais como a comu-
nicação, a preservação de memória e de registros, o exercí-
cio de documentação oficial, o próprio desenvolvimento da 
autoconsciência (Porter, 1993, p. 18)

A História Social da Linguagem ainda é um campo incipiente 
sobre o qual se tem engatinhado à procura de uma maturidade 
maior e sobretudo quanto à consciência das contribuições que 
cada área pode prover-lhe. Entretanto, sua importante preocu-
pação com a mudança social levando-se em consideração aspec-
tos relacionados à comunicação, discurso, entre outras coisas 
leva à certeza de que os linguistas devem cada vez mais se en-
gajar neste campo como forma de não fragmentar seu conheci-
mento e como reconhecimento de que a linguagem permeia a 
existência humana em suas várias manifestações socioculturais.  

O fenômeno da linguagem vai muito além da transmissão 
da massa amorfa do pensamento indivíduo a indivíduo. É algo 
constitutivo do que é o social, das comunidades de práticas e 
do engajamento gregário humano. Logo, a separação do social 
e do linguístico é um recorte pobre de algo substancialmente 
maior. As práticas sociais de linguagem se entrelaçam às das 
comunidades forjando formas e estruturas que ganham signifi-
cado partilhado pelo comprometimento social.  

O olhar da história social da linguagem permite compreen-
der as pressões sociais sobre o que se tem convencionado sis-
tema linguístico e, também, sobre decisões, escolhas de uma 
comunidade. Nessa perspectiva não se trata tão somente de 
descrever uma mudança linguística, mas de identificar quais 
forças e poderes atuam e atuaram sobre deslocamentos lin-
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guísticos, prevalência de uma variante em detrimento da outra, 
inovações e sobre o que fazemos por meio da linguagem. 

Ainda que alguém possa buscar dicotomias para explicar o 
esforço da história social e diferençá-la de outro fazeres his-
tóricos como por exemplo dizer que a Linguística Histórica se 
preocupa com a mudança interior ao sistema linguístico en-
quanto a história social se preocupa com a mudança externa, 
tais bordas ou fronteiras não se verificam na realidade apreen-
dida.  Portanto, a integração de saberes, o entrelaçamento de 
conhecimentos, a meu ver, deve ser a regra quando tratamos 
de fenômenos da linguagem e não a novíssima onda que recebe 
o rótulo de ser um fazer estranho ao que é linguística. Sendo 
assim, resta ainda demonstrar aplicações da história social aos 
estudos linguísticos. 

2 Estudos Linguísticos e História Social da 
Linguagem 

Alguns pesquisadores e pesquisadoras já têm se valido da 
história social da linguagem em suas pesquisas, tanto historia-
dores como linguistas. O historiador Bessa Freire (2011) fez em 
sua obra Rio Babel: A história das línguas na Amazônia, a his-
tória social das línguas amazônicas marcadas nos últimos sé-
culos pela ação colonial, exploração o que culmina em desloca-
mentos linguísticos, desaparecimento de línguas entre outros 
fenômenos. O autor enfoca os usos sociais da língua alicerçados 
em práticas socioculturais e historicamente construídas além 
de enfatizar contatos, multilinguismo, bilinguismo na realidade 
multicultural amazônica. 

De igual forma, a linguista Marilza de Oliveira e o linguista 
Helcius Batista Pereira (2020) se debruçam sobre cartas interge-
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racionais da família Mesquita, importante na história paulista 
por serem os fundadores do jornal o Estado de São Paulo no 
início do século XX, para explorar razões sociais em torno da 
prevalência do pronome esse em detrimento de este e, também, 
da colocação pronominal (enclítica/proclítica) nas orações in-
finitivas preposicionadas.  No caso dos pronomes esse/este a 
autora e o autor chegam à seguinte conclusão:

O pequeno   estudo   que   apresentamos   anteriormente   
mostrou   que   essa   importante família paulista seguiu 
o movimento mais geral do Português Brasileiro na ques-
tão do sistema pronominal demonstrativo. Procuramos 
demonstrar que isso   ocorreu por questões individuais e 
sociais.  Assim, características pessoais dos dois indivíduos 
aqui tomados como informantes e suas relações com os 
grupos sociais com os quais conviveram explicam porque o 
filho mais novo fez um uso mais intenso de ‘esse’ e porque  
a  família  Mesquita,  de  uma  maneira  geral,  levou  adiante  
a mudança linguística, ainda que encontrasse forças con-
trárias a este movimento – a grande massa de imigrantes 
portugueses que se fixaram em São Paulo e o contato com 
os falantes que mantinham o sistema tripartite (Oliveira e 
Pereira, 2020, p. 199).

De forma geral, o autor e autora chegam a conclusões que 
entrelaçam o linguístico e o social assim registrando:

Entre os elementos linguísticos que cumprem esse papel 
estão os pronomes demonstrativos e a colocação pronomi-
nal, cujo significado social é construído pelo exercício em 
processo negociado dentro das comunidades de prática. No 
caso dos demonstrativos, a forte imigração portuguesa não 
conseguiu impor o sistema tripartite. No caso da colocação 
pronominal, a ênclise identifica os membros da comunida-
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de que constitui a ‘colônia’ de exilados cultos (Oliveira E 
Pereira, 2020, p. 209). 

Fatores que se desenvolvem na sociedade paulista do início 
do século XX, como por exemplo, o aumento da migração de 
portugueses, o contato e a participação na comunidade letrada 
paulistana interferem nas escolhas formais disponíveis na gra-
mática dos falantes e no prestígio social dado a elas. 

Outra gama de trabalhos se vale da história social da lingua-
gem para colocar línguas em novas categorias ou mudar con-
ceitos à luz de novas fontes históricas ou de novas interpreta-
ções das antigas, como acontece em Oliveira, Zanolli e Modollo 
(2019). Os autores desafiam a conceituação tradicional da Lín-
gua Geral para propor a hipótese de que o Nheengatu seja na 
verdade, uma língua crioula.  

Outros trabalhos são muito conscientes quanto ao fato de 
que a língua tem uma história e que sua gramática se entrelaça 
aos desdobramentos socioculturais das comunidades falantes, 
embora tenham cunho descritivista, é o caso de Cruz (2011). 
Não obstante, o propósito da autora seja descrever a gramáti-
ca do Nheengatu falado pelos povos Baré, Werekena e Baniwa 
como língua geral no Alto do Rio Negro, o trabalho dedica um 
capítulo a escrever a história do contexto sócio-histórico do de-
senvolvimento da língua. 

3 A História Social da Linguagem possibilitando 
entender melhor línguas integradas a projetos 
coloniais: O caso de uma koinê

Embora de forma divergente de Oliveira, Zanolli e Modollo 
(2019), também eu, em trabalho ainda inédito, utilizei a História 
Social da Linguagem para obter uma compreensão do que foi a 
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chamada “língua mais usada na costa do Brasil” e a continuida-
de dela nas línguas gerais paulista e amazônica. 

É importante ressaltar que a palavra koinê originalmente 
foi um adjetivo atribuído ao idioma grego quando tal língua foi 
submetida a um novo contexto de existência com as conquistas 
de Alexandre o Grande. Antes o grego subsistia em variedades 
faladas em um mundo helênico fragmentado politicamente. O 
acontecimento histórico de subjugação de povos, conquista mi-
litar espalhou uma variedade de prestígio com alterações con-
forme escreve Janson. 

Seu tipo de grego era mais ou menos o dialeto ático. Pou-
co a pouco, uma forma ligeiramente modificada de ático se 
estabeleceu como a língua escrita comum de toda a imensa 
região. Foi chamada de coinê (koiné), que significa “língua 
comum”. Esse padrão se estabeleceu como a língua oficial 
da administração e gradualmente expulsou os dialetos tra-
dicionais. Estes desaparecerem dos registros escritos pou-
cos séculos depois e parecem também que deixaram de ser 
falados (Janson, 2015, p. 100).

O trabalho inicial de José de Anchieta (1595) ao escrever a 
obra Arte Gramática da língua mais usada na costa do Brasil foi pro-
ver uma padronização da língua que existia em variedades dis-
tintas ao longo da costa. Embora a palavra ‘arte’ do título possa 
sugerir um propósito ingênuo daquele que o faz por estética e 
refino, as gramáticas são instrumentos substanciais de política 
e planejamento linguístico que, neste caso, foi manipulada pe-
los hábeis jesuítas a serviço de uma empresa colonial. Não se 
pode esquecer que o cristianismo é o substrato ideológico do 
colonialismo europeu nas Américas e em África. 
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Sendo assim, parti da definição de koinê proposta por Sie-
gel (1985), um linguista que trabalha com questões de contato, 
como a saber:

Koineization is the process which leads to mixing of lin-
guistic subsystems, that is, of language varieties which ei-
ther are mutually intelligible or share the same genetically 
related superposed language. It occurs in the context of in-
creased interaction or integration among speakers of these 
varieties. A koine is the stabilized composite variety which 
results from this process. Formally, a koine is characterized 
by a mixture of features from the contributing varieties, 
and at an early stage of development, it is often reduced 
or simplified in comparison to any of these varieties. Func-
tionally, a koine serves as a lingua franca among speakers 
of the different varieties. It also may become the primary 
language of amalgamated communities of these speakers 
(Siegel, 1985, p. 376).4

Cotejando dados e informações da Linguística Histórica, 
Arqueologia, Antropologia e História foi possível chegar a um 
povo falante do pre-tupinambá língua diferenciada a partir 
de múltiplas divisões do proto Tupi- Guarani que se expandiu 
a partir da boca do Amazonas para a costa, espalhando-se por 
ela e tomando territórios de povos Jê, expandindo-se até ao sul. 
Esse povo se diversificou em vários grupos que embora parti-

4	 Tradução livre: “Koinetização é o processo que leva à mistura de subsistemas 
linguísticos, isto é, variedades de língua que são mutuamente inteligíveis ou 
compartilham a mesma língua sobreposta geneticamente relacionada. Isso 
ocorre no contexto de aumento interacional ou integração entre os falantes 
dessas variedades. Uma koinê é a variedade composta estabilizada resultante 
deste processo. Formalmente, uma koinê é caracterizada pela mistura de tra-
ços das variedades contribuintes e, no estágio inicial de desenvolvimento, é 
frequentemente reduzida em relação a qualquer uma dessas variedades. Fun-
cionalmente, uma koinê serve como língua franca entre falantes dessas varie-
dades. Ela também pode tornar-se a primeira língua das comunidades amalga-
madas desses falantes”.
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lhassem de herança comum, afinidades linguísticas e culturais 
estabeleceram práticas que distinguiam suas identidades em 
tupinambás, tupinaes, tupiniquins, tamoios, carijós entre ou-
tros.  Conforme escreve o cronista quinhentista Sousa:

Os primeiros povoadores que viveram na Bahia de todos os 
Santos e sua comarca, segundo as informações que se têm 
tomado dos índios muito antigos, foram os Tapuyas, que 
é uma casta de gentio muito antigo, de quem diremos ao 
diante em seu lugar. Estes Tapuyas foram lançados fora da 
terra da Bahia e da vizinhança do mar dela por outro gentio 
seu contrário, que desceu do sertão, à fama da fartura da 
terra e mar desta província, que se chamam Tupinaes, e fi-
zeram guerra um gentio a outro tanto tempo quanto gastou 
para os Tupinaes vencerem e desbaratarem os Tapuyas, e 
os fazerem despejar a ribeira do mar, e irem-se para o ser-
tão, sem poderem tornar a possuir mais esta terra de que 
eram senhores, a qual os Tupinaes possuíram e senhorea-
ram muitos anos, tendo guerra ordinariamente pela banda 
do sertão com os Tapuyas, primeiros possuidores das faldas 
do mar; e chegando à notícia dos Tupinambás a grossura 
e fertilidade desta terra, se juntaram e vieram de além do 
rio de São Francisco, descendo sobre a terra da Bahia que 
vinham senhoreando, fazendo guerra aos Tupinaes que a 
possuíam, destruindo-lhes suas aldeias e roças, matando 
aos que lhe faziam rosto, sem perdoarem a ninguém, até 
que os lançaram fora das vizinhanças do mar; os quais se 
foram para o sertão e despejaram a terra aos Tupinambás 
que a ficaram senhoreando (Sousa, 1587/2010, p. 288-289).

A costa era tomada por povos que falavam variedades inte-
ligíveis de uma mesma língua ancestral. A presença dos jesuítas 
impulsou a koinetização dessas variedades e a integração dessa 
koinê ao projeto colonial. 
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Nesse trabalho, a história social da língua me permitiu de-
bruçar sobre fontes históricas escritas que atestavam sem som-
bra de dúvida a existência de variedades de uma mesma língua 
dispersas pela costa, como a seguir:

Tupinaes é uma gente do Brasil semelhante no parecer, 
vida e costumes dos Tupinambás e na linguagem não têm 
mais diferença uns dos outros, do que têm os moradores de 
Lisboa dos de entre Douro e Minho; mas a dos Tupinambás é 
a mais polida; e pelo nome tão semelhante destas duas cas-
tas de gentio se parece bem claro que antigamente foi esta 
gente toda uma, como dizem os índios antigos desta nação 
(Sousa 1587/2010, p. 291).

Existiu até mesmo por parte do colonizador a valoração so-
cial da variedade falada pelos Tupinambás. Tendência que será 
mais tarde ratificada na gramática de Anchieta quando intenta 
padronizar a koinê. O jesuíta registra variantes entre indígenas 
do norte, onde estavam os Tupinambás e os do sul. As codas 
consonantais em final de palavras eram mantidas pelos primei-
ros e suprimidas pelos segundos. 

O trabalho também contempla os usos sociais da linguagem 
na efervescência da colonização, o que faz a koinê ser lançada 
a novos contextos de existência, se estabilizando nas línguas 
gerais paulista e amazônica e, posteriormente, nativizada, tor-
nando-se língua materna de muitas comunidades. 

Se estruturalmente o que caracteriza a koinê é a mistura 
dos traços de variedades inteligíveis, o que a caracteriza fun-
cionalmente é o seu uso como língua franca. A koinê integrada 
ao projeto colonial foi o que permitiu inteligibilidade em todo o 
território ocupado por duas colônias portuguesas na América, 
o Brasil e o Estado do Grão Pará e Maranhão (cf. FREIRE, 2011). 
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Garantir inteligibilidade, enquanto língua franca foi o grande 
motivo da decisão de integração da koinê ao projeto colonial:

A denominada LGA começa a se constituir historicamente 
quando os primeiros colonos portugueses, que chegaram 
ao Pará em 1616, defrontaram-se entre as centenas de lín-
guas indígenas da Amazônia – com o tupinambá, faladado 
na costa do Salgado até a boca do rio Tocantins. Eles conse-
guiram estabelecer um nível razoável de comunicação com 
esses índios porque em Pernambuco e Maranhão, de onde 
vieram, haviam aprendido a falar a língua brasílica, nome 
dado pelos jesuítas à língua tupinambá usada na catequese 
pelos jesuítas em todo o território (Freire, 2011, p. 59).

No trabalho aqui resumido, a história social da linguagem 
permitiu a articulação interdisciplinar e a mobilização do co-
nhecimento de diversas áreas para promover conhecimento 
acerca da categorização linguística das chamadas línguas gerais 
paulista e amazônica, alvos de tanta controvérsia acadêmica. 

Considerações Finais 

Finalizando já o texto, quero dedicar breves palavras a uma 
pergunta que pode estar povoando a mente do leitor que tenha 
se conduzido até a este ponto da leitura. A história social da 
linguagem é um fazer histórico, como sugere o termo, ou lin-
guístico? Reformulando de maneira mais simples: quem a faz é 
linguista ou historiador? 

Em primeira instância, é preciso argumentar que tal ques-
tionamento não ocorreria se não fossem nossas mentes colo-
nizadas serem acostumadas a fragmentar conhecimentos em 
áreas e serem tão pouco hábeis em construir as relações neces-
sárias entre elas. 
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Em segunda instância, proporei um paradoxo bem simples: 
um linguista fazendo história social da linguagem dirá que retira 
dados da história para fazer linguística e um historiador dirá o 
contrário, retiro conhecimento da linguística para fazer história. 

A persistência do paradoxo só se verificará naqueles que 
constroem fronteiras onde não há. O social e o linguístico en-
trelaçam-se na história e na constituição das práticas sociais 
de linguagem e na estrutura das línguas. Portanto, é necessário 
reconhecer que uma única área do conhecimento é um recorte 
ínfimo que não se aproxima daquilo que ocorre na realidade, 
quando não conseguimos controlá-la com nossas condicionan-
tes experimentais.
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A técnica de entrevista e as implicações 
do modelo comunicacional moderno na 
recontextualização de respostas sobre 
aborto no Brasil1 

Larissa Landim de Carvalho

Introdução

O aborto é um tema transversal. Certamente por isso está 
sempre presente na mídia, em especial a escrita, sendo objeto 
de reportagens veiculadas por revistas e jornais. Por sua rele-
vância, tem destaque em diversos setores, na política institu-
cional, na religião, na educação escolar e em instituições corre-
latas. No Brasil, constitui-se em um problema de saúde pública 
e, por dizer respeito à vida, consiste em uma expressão da ques-
tão social.2 

Neste artigo, trataremos do tema do ponto de vista da lin-
guagem, aplicando teorias que investigam o fazer do texto. No 
mesmo sentido, pretendemos problematizar a técnica de pes-
quisa “entrevista” tomada como fonte de extração da realidade, 
e os resultados obtidos a partir delas adotados como universais, 
demonstrando criticamente a ligação dessa concepção de en-
trevista com as implicações do modelo de comunicação defen-

1	 Este artigo foi devidamente revisado pela autora e sua orientadora, e os con-
ceitos aqui mobilizados são de responsabilidade da autora, com anuência da 
orientadora.

2	 Segundo a teoria crítica/marxista, só há uma questão social. Ela advém do con-
flito entre o trabalho e o capital. Desse confronto, decorrem diversos fenôme-
nos/problemas, tais como a violência contra a mulher, a fome, o desemprego e 
afins, que são compreendidos como expressões da questão social.
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dido por linguistas no século XX. Na técnica de entrevista ocor-
re um apagamento das demais impressões de entrevistados, 
pois as respostas são pré dadas. Ademais, oculta as razões que 
perpassam o debate ao mesmo tempo em que transfere a res-
ponsabilidade da interrogação para os indivíduos, propagando 
o resultado como único. 

Para atingir os objetivos, faremos essa análise a partir de 
uma entrevista divulgada pela Ipsos que tem a legalização do 
aborto como tema. A pesquisa Global Views on Abortion foi reali-
zada pela Ipsos e acontece anualmente com o total de 27 países 
de todo o globo. No Brasil, do total de 1.000 entrevistados, apro-
ximadamente, apenas 3 a cada 10 brasileiros (31%) acreditam 
que o aborto deveria ser permitido de forma indiscriminada, 
dependendo exclusivamente do desejo da mulher. A média glo-
bal, entretanto, é de 46%, o que coloca o Brasil como o quinto 
país mais contrário à legalização (Branco, 2021). 

Apesar do elevado percentual de restrição exposto no re-
sultado da pesquisa, o Brasil é um dos países que apresenta o 
maior índice de realização de abortos do mundo. Quinhentas 
mil interrupções de gravidez são realizadas por ano de forma 
clandestina no Brasil e, dentre esse quantitativo, cerca de qua-
tro mulheres morrem por dia devido à precariedade que carac-
teriza essas práticas, conforme apontam os dados do Ministério 
da Saúde (Formenti, 2016).

Os dados da pesquisa mostram que as consequências da 
criminalização – cerca de quatro mulheres morrem por dia 
em decorrência da clandestinidade, o que faz com que o abor-
to seja a quarta causa de morte materna no Brasil (AGÊNCIA  
CÂMARA, 2005) – não são suficientes para abrir o debate do 
tema, mantendo no mapa comunicacional, em contrapartida, 
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valores, religião, moralidade, que são posicionados em oposição 
à legalização, escamoteando os problemas da tipificação legal. 
Interessa-nos saber as razões desta materialidade.

O aborto no cenário brasileiro 

Denominada De 27 países, Brasil é o 5º menos favorável à legaliza-
ção total do aborto, a reportagem veiculada pela Ipsos traz o re-
sultado de uma pesquisa cuja metodologia consistiu em convi-
dar os participantes a informar, dentre as cinco possibilidades, 
a frase mais representativa de seu ponto de vista. Os respon-
dentes puderam escolher entre as seguintes opções: 

[...] o aborto DEVE ser permitido sempre que uma mulher 
assim o desejar; 

o aborto DEVE ser permitido em determinadas circunstân-
cias, por exemplo, no caso de uma mulher ter sido estuprada; 

o aborto NÃO deve ser permitido em hipótese alguma, ex-
ceto quando a vida da mãe estiver em risco; 

o aborto NUNCA deve ser permitido, não importando sob 
quais circunstâncias; 

e, finalmente, não sei/prefiro não responder. (Branco, 
2021, n. p.).

Dentre cerca de mil participantes brasileiros, 31% se posi-
cionaram de forma totalmente favorável ao aborto. Quanto à 
permissão em casos específicos, tais como o estupro, 33% de-
monstraram concordância. 16% revelaram discordância em to-
dos os casos que não incluam risco à saúde da gestante e 8% 
se posicionaram de modo contrário à realização do aborto sob 
qualquer circunstância. 13% não quiseram ou não souberam 
opinar sobre o tema.
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Dentre os cinco países que lideraram a lista de rejeição à le-
galização do aborto, três são da América Latina. Em relação ao 
percentual de apoio à legalização, enquanto a média global é de 
46%, na Malásia, o total é de 14%; no Peru, de 15%; no México, 
24% e, na Colômbia, 26%. O próximo da lista é o Brasil, com 31%.

O resultado demonstra antagonismo em relação ao quan-
titativo de ocorrências de aborto na América Latina, pois, de 
acordo com o estudo Abortion Worldwide 2017 - Uneven Progress 
and Unequal Access, realizado pelo Guttmacher Institute, esta é a 
região em que ocorre o maior número de abortos do mundo se 
analisado proporcionalmente às demais.

Soma-se a isso o fato de a América Latina ter algumas das 
legislações mais restritivas sobre o aborto no mundo e registrar 
a maior proporção de interrupções de gravidez feitas de forma 
insegura, alcançando 76% do total (Fontes, 2021, p. 01). Nesse 
sentido, a mulher, sobretudo a mulher dos países da América 
Latina em que o aborto não foi descriminalizado, sofre diaria-
mente com a ausência de autonomia sob o seu próprio corpo. 

A Pesquisa Nacional do Aborto, realizada no Brasil ainda no 
ano de 2010, informa que mais de uma a cada cinco mulheres que 
têm entre 18 e 39 anos já realizaram o aborto ao longo da vida, 
revelando a habitualidade da prática. O resultado expõe que uma 
parcela significativa de mulheres comuns recorre ao aborto clan-
destino em momentos de necessidade. Mesmo assim, a legislação 
brasileira, vigente desde o ano de 1940, criminaliza o ato e expõe 
ao risco milhares de meninas e mulheres anualmente.

A despeito da habitualidade, o resultado exposto pela Ipsos 
coloca o Brasil em uma situação de declínio em relação às garan-
tias dos direitos reprodutivos mesmo se comparado a alguns paí-
ses da América Latina, que avançaram neste debate nos últimos  
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anos, em especial o Chile e a Argentina, que descriminalizaram 
a prática e registraram, respectivamente, 41 e 44 pontos percen-
tuais de concordância na mesma pesquisa (Branco, 2021).

Com a criminalização do aborto, o Estado imputa às mulheres 
uma pena que não termina na possibilidade de privação da liber-
dade, estabelecida no Código Penal; ela alcança o descaso promo-
vido pelos profissionais da saúde que se dispõem a atendê-las; as 
forças policiais que as recepciona diante de uma denúncia; os lí-
deres religiosos que as condenam diante da comunidade, e toda 
a sociedade que as julga e as discrimina antes mesmo de busca-
rem as razões que as conduziram àquele fim (Carvalho, 2021), 
por isso é tão prejudicial às meninas e mulheres.

A pesquisa da Ipsos é realizada regularmente no Brasil des-
de o ano de 2014 e, atualmente, engloba vinte e sete países. De 
acordo com Branco (2021), o percentual de aceitação é variável 
indicado maior e menor aceitação do aborto ao longo dos anos. 
Nas palavras da autora, “ao analisarmos o histórico brasileiro, 
nota-se que a pauta do aborto já teve ondas de maior e menor 
apoio” (2021, n. p.). Qual será a contribuição da linguagem para 
a alteração dessas ondas? 

Em que pese o resultado do ano de 2021 ter sido negativo, este 
foi o melhor resultado obtido desde o início da pesquisa. Em 2021, 
a soma dos percentuais das frases ‘o aborto DEVE ser permitido 
sempre que uma mulher assim o desejar’ (31%) e ‘o aborto DEVE 
ser permitido em determinadas circunstâncias, por exemplo, no 
caso de uma mulher ter sido estuprada’ (33%) alcançou 64% do 
total de entrevistados, enquanto em 2014 era de 53%.
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Entrevistas em reportagens: a herança dos modelos 
comunicacionais em disputa 

Muitos pontos podem ser problematizados a partir desses da-
dos do ponto de vista da linguagem. O conceito de mapa comu-
nicacional considera que os espaços de circulação dos textos se 
alteram de acordo com a conjuntura. Nesse sentido, importa dizer 
que nem todos os textos têm a mesma receptividade para circular.

Silverstein e Urban (1996, p. 12) defendem que

[...] nem todos os textos são criados de forma igual. Alguns 
ocupam posições especiais dentro de uma cultura e se tor-
nam o foco de múltiplas realizações, tomando formas apa-
rentemente fixas, descontextualizadas e – especialmente 
onde são artefatos – em fenômenos vivos, contextualmente 
específicos e momentâneos; outros desaparecem.

A diferenciação entre a autoridade e a legitimidade dos tex-
tos – o que lhes garante maior ou menor circulação – está rela-
cionada com os modelos comunicacionais propostos no prin-
cípio da autonomia da Linguística. Considerado o responsável 
pelo desenvolvimento da Linguística enquanto ciência autôno-
ma, Ferdinand de Saussure a estruturou a partir de um modelo 
comunicacional que serviu de base para o Estruturalismo no 
século XX (Saussure, 1991). 

Neste período, ocorria um grande projeto na Europa com a 
intenção de mapear o mundo. Para tanto, estabeleceu-se um 
formato estrutural que passou a ser reconhecido como legítimo 
e adquiriu um valor significativo perante a ciência. Influencia-
do pelo positivismo, Saussure foi influenciado pela lógica euro-
cêntrica do conhecer para dominar.  
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Em meio a esse processo, o Liberalismo se consolidava en-
quanto teoria social, política e econômica fundamentada nos 
ideais de liberdade individual e de mercado que visavam à ga-
rantia de direitos humanos iguais a fim de promover a livre 
concorrência de mercado. Esses ideais foram embalados pela 
Revolução Francesa, que estimulou a busca por direitos basila-
res, inerentes à condição humana, e o reconhecimento do indi-
víduo. Conforme expõe Pratt (2012, p. 18, tradução nossa), “[a] 
linguística moderna, ao que parece, foi fundada sobre os princí-
pios do liberalismo”.3

Nesse sentido, o modelo desenvolvido por Saussure com-
preende que a língua é de nível abstrato. Logo, ela se descola do 
indivíduo. Partindo desse pressuposto foi que, ao analisar um 
exemplo específico, Saussure elaborou uma teoria, sob um mo-
delo comunicacional, que foi apresentada como a única possí-
vel, excluindo, portanto, qualquer sujeito que se distancie dele.

Os indivíduos representados no circuito da fala por Saus-
sure (1991, p. 19) seguem um padrão comunicacional exclu-
dente. São dois homens brancos, caucasianos, iguais, isentos 
de interferências externas, ausentes de corpos, o que marcam 
o racionalismo-mentalista da comunicação (Pratt, 2012). An-
tes dele, entretanto, Locke já havia criado as bases para esse 
mesmo modelo e defendido a ideia de que algumas pessoas não 
poderiam fazer parte do debate. Fabrício (2021) compreende 
que o modelo representado na obra de Saussure tem um com-
promisso com um modelo de ciência que estava acontecendo 
ali na virada do século XX.

3	 “Modern linguistics, it appears, was founded in/on the principles of liberalism” 
(Pratt, 2012, p. 18). 
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O modelo saussureano tem aspectos fundamentais: homo-
geneidade, presunção de igualdade, simetria e transparência, 
com marcas de gênero e raça. Pratt (2012, p. 21, tradução nos-
sa) declara que “manter os corpos fora de cena, ao que pare-
ce, era a maneira de Saussure manter a hierarquia, o desejo e 
a competição de forças fora de cena, ao mesmo tempo em que 
naturalizava as relações de equidade e reciprocidade que são 
seu ideal social4”. Trata-se do padrão eurocêntrico, que exclui 
mulheres, indígenas, negros e os não europeus. Para Bauman 
e Briggs (2003, p. 32), o desenho utilizado por Saussure é uma 
representação do projeto formulado por Locke, considerado 
como integrante da base do conhecimento científico da lingua-
gem. A partir deste modelo, todo o restante foi ignorado, elimi-
nado, impondo a ideia de que os que não estão representados 
no modelo não dizem nada e nem têm nada a dizer.

Ao se excluir as falas, exclui-se também toda a heterogenei-
dade, promovendo um apagamento das diferenças. Na prática 
da Linguística científica, procura-se atenuar ou eliminar os tra-
ços individuais, recorrendo a sujeitos diferentes e multiplican-
do os registros, visando a alcançar uma média. Apesar de ter-
mos avançado na teoria e prática linguísticas desde Saussure, 
muitos linguistas seguem defendendo esse modelo ou o endos-
sando, o que favorece sua naturalização.

Retornando à busca pela regularidade, o mesmo ocorre 
em relação aos textos e às entrevistas. Percebe-se, no caso 
em análise, uma transposição da estrutura do modelo comu-
nicacional do século XX ao modelo de entrevista adotado. O 
texto que traz o resultado da pesquisa carrega uma aura de 
4	 “Keeping bodies out of the picture, it seems, was Saussure’s way of keeping hie-

rarchy, desire, and the contest of forces out of the picture, while naturalizing the 
relations of equity and reciprocity that are his social ideal”. (Pratt, 2012, p. 21). 
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homogeneidade que faz com que as pessoas assumam que essa 
é a vontade/pensamento da maioria da população, fechando a 
possibilidade do debate.

Nessa oportunidade, a tentativa de se tratar do tema sob ou-
tra perspectiva tende a ser ignorada ou, ainda, suprimida, fa-
zendo com que o mapa permaneça fechado.

Ao tratarem do tema, Silverstein e Urban (1996, p. 2, tradu-
ção nossa) argumentam que 

[e]les se engajam em processos de entextualização para 
criar uma cultura aparentemente compartilhável e trans-
missível. Eles podem, por exemplo, pegar algum fragmento 
de discurso e citá-lo novamente, fazendo-o parecer carre-
gar um significado independente de sua situação dentro de 
dois co(n)textos agora distintos. Ou podem transcrever um 
fragmento de discurso oral, convertendo-o em uma forma 
aparentemente durável e descontextualizável, que sugere 
aos intérpretes um significado descontextualizável tam-
bém. Ou eles podem pegar um texto tão durável e reani-
má-lo através de uma performance que, sendo um (mero) 
desempenho do texto, sugere várias sombras de “signifi-
cado interpretativo” contextualizado adicionadas àquelas 
aparentemente inerentes ao texto.5

Os textos são tidos, então, como fixos e transparentes, ca-
pazes de transmitir um significado universalmente disponível. 
No caso das entrevistas, a concepção de universalização é ainda 
5	 They engage in prosses of entextualization to create a seemingly shareable, 

transmittable culture. They can, for example, take some fragment, of discourse 
and quote it anew, making it seem to carry a meaning independent of its situa-
tion within two now distinct co(n)texts. Or they can transcribe afragment of 
oral discourse, converting it into a seemingly durable and decontextualizable 
form that suggests to interpreters a descontextualizable meaning as well. Or 
they can take such a durable text and reanimate it trouggh a performance that, 
being a (mere) performance of the text, suggests various dimensions of contex-
tualized “interpretive meaning” added on to those seemingly inherent in the 
text. (Silverstein; Urban, 1996, p. 2).
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mais palpável, pois os números reforçam a carga positivista e 
sustentam um ar de autenticidade. O texto da reportagem pode, 
portanto, ser visto como uma forma de criar uma imagem de 
cultura compartilhada e permanente.

Silverstein e Urban (1996, p. 1, tradução nossa) continuam

[...] se um texto tem um significado desespacializado e des-
temporalizado – em resumo, um desprocessualizado – esse 
significado pode ser transmitido precocemente através de 
fronteiras sociais, tais como gerações, sem levar em conta 
os tipos de recontextualizações pelas quais ele pode passar. 
Os textos podem, portanto, ser vistos como blocos de cons-
trução ou átomos de cultura compartilhada.6

Consequentemente, a mera chamada da reportagem que 
carrega o resultado da entrevista – De 27 países, Brasil é o 5º 
menos favorável à legalização total do aborto – pode ser com-
preendida como um bloco, que transporta significados e, em 
termos práticos, prejudica o avanço e as conquistas dos direitos 
reprodutivos das meninas e mulheres. 

De acordo com Briggs (2007, p. 551, tradução nossa), “[a] 
entrevista parece nunca ter saído do domínio da ‘mera me-
todologia’”.7 O autor questiona o caráter natural atribuído às 
entrevistas e a força que elas detêm. Para Briggs (2007, p. 553, 
tradução nossa), “essas práticas interrogatórias passaram a ser 
interpretadas como um meio natural, normal e eficaz de produ-

6	 For if a text has a despatialized and detemporalized meaning – in short, a de-
processualized one – then that meaning can be clearly trnasmitted across social 
boundaries such as generations. Without regard for the kinds of recontextua-
lizations it might undergo. Texts can hs be seen as building blocks or atoms of 
shared culture. (Silverstein; Urban, 1996, p. 1).

7	 “The interview seems never to have made it out of the domain of ‘mere metho-
dology’”. (Briggs, 2007, p. 551).



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

101
A técnica de entrevista e as implicações do modelo comunicacional moderno na recontextualização de respostas sobre aborto no Brasil 

zir conhecimento e moldar relações sociais em uma gama tão 
ampla de ambientes institucionais e mediados”.8

Em uma entrevista, há um recorte claro a partir do olhar 
do entrevistador, até mesmo a escolha lexical dos entrevistado-
res traz consequências diretas às respostas dos entrevistados e, 
ainda, provoca a retirada dos elementos que os individualizam/
particularizam. Sua realidade é, portanto, mediada.

Nas entrevistas que permitem respostas subjetivas, a media-
ção parece ser mais explícita e mais intensa, pois partimos do 
princípio de que a transcrição do entrevistador – que deveria 
ter um compromisso com a empiria e com a transparência – re-
presenta exatamente a realidade, o que não se verifica.

No texto Anthropology interviewing and communicability in 
contemporary society, Briggs (2007) reflete sobre o ato de a me-
todologia/técnica da entrevista ser utilizada de forma indiscri-
minada, em diversos ambientes e por múltiplos agentes. Essa 
reflexão é importante para a compreensão dos interesses da 
manutenção desse modelo de comunicação, considerando as 
suas consequências.

O autor nos alerta para o fato de que, atualmente, “[p]olíti-
cos, funcionários de empresas, representantes de ONGs, escri-
tores e alguns acadêmicos são agora profissionalmente treina-
dos para ‘trabalhar com a mídia’”.9 (Briggs, 2007, p. 552, grifo 
do autor, tradução nossa). Deste modo, conclui-se que as entre-
vistas são ideologicamente construídas para moldar discursos 
e promover sua incorporação de modo a torná-los naturais e 
8	 “[...] interrogatory practices have come to be construed as a natural, normal, and 

effective means of producing knowledge and shaping social relations in such a 
broad range of institutional and mediated settings”. (Briggs, 2007, p. 552).

9	 “Politicians, corporate officials, NGO representatives, writers, and some acade-
mics are now professionally trained to ‘work with the media’”. (Briggs, 2007,  
p. 552, grifo do autor).
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coletivos. Há uma tentativa, por parte dos atores sociais – lin-
guistas, antropólogos, políticos etc. – de tornar pensamentos 
individuais em públicos e universais. Logo, os resultados das 
entrevistas não podem ser vistos como neutros ou imunes às 
intervenções estatal, política e institucional.

Os processos de entextualização e recontextualização (Sil-
verstein; Urban, 1996) podem ser aplicados a qualquer texto, 
mas envolvem avaliações do poder dos participantes e de sua 
autoridade, de modo que refletem e constituem relações sociais 
assimétricas. Silverstein e Urban (1996) explicam que, nesse 
contexto, há uma luta para promover, autoritariamente, por 
meio da entextualização, a fixação de certas perspectivas meta-
discursivas sobre textos e práticas discursivas. 

Diante do alerta, precisamos problematizar o uso dos re-
cursos linguísticos para o alcance de interesses particulares de 
autoridades e de representantes do sistema capitalista/neolibe-
ral/patriarcal. Na entrevista/reportagem sob análise, observa-
mos um desses recursos ao identificar a estrutura da pesquisa 
e escolha tanto lexical quanto informacional utilizada pelo en-
trevistador. A reportagem descreve a metodologia adotada pela 
Ipsos na busca por resultados. Vejamos:

Na metodologia do estudo, os respondentes deveriam es-
colher a frase mais representativa de seu ponto de vista: o 
aborto DEVE ser permitido sempre que uma mulher assim 
o desejar; o aborto DEVE ser permitido em determinadas 
circunstâncias [...] (Branco, 2023, n. p.).

Nesse modelo de pesquisa, os respondentes não são apre-
sentados às consequências de suas opções e a realidade advinda 
da manutenção da criminalização das meninas e mulheres é, 
consequentemente, escamoteada. Nenhuma nuance da questão 
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aparece na oportunidade. Quais são as forças de disputa? Soma-
-se a isso o fato de que após a obtenção das respostas, os resul-
tados são apresentados como uma representação da realidade, 
ainda que eles não tenham sido submetidos a uma triangulação 
metodológica que tenha por objetivo a comparação dos resul-
tados a fim de se obter um resultado mais próximo à realidade.

Dando continuidade à busca por recursos que podem propi-
ciar o alcance de determinados interesses, vale mencionar que, 
de acordo com dados da Wikipédia (2023), o Instituto Ipsos é re-
conhecido como a terceira maior empresa de pesquisa e de inte-
ligência de mercado do mundo e está presente em 87 países, in-
cluindo o Brasil. No tópico Quem Somos Nós, em sua página da web, 
encontramos a seguinte informação acerca do seu propósito:

Em nosso mundo de mudanças rápidas, a necessidade de 
informações confiáveis para tomar decisões seguras nunca 
foi tão grande. Na Ipsos, acreditamos que nossos clientes 
precisam mais do que um fornecedor de dados, eles preci-
sam de um parceiro que possa produzir informações pre-
cisas e relevantes e transformá-las em verdade acionável. 
(Ipsos, 2023, n. p.).

O argumento apresentado pelo Instituto demonstra a sua 
intenção. Produzir informações precisas e transformá-las em 
verdade acionável implica dizer que os resultados são toma-
dos como uma exata representação da realidade, enquanto isso 
nem sempre corresponde à verdade.

Outra informação relevante do trecho é o estímulo à recor-
dação de que a proponente da pesquisa é, na verdade, uma em-
presa, que, como qualquer outra, está ali para  ofertar um ser-
viço a quem se dispõe a contratar. Isso fica claro ao se afirmar 
que a Ipsos acredita que seus clientes precisam de um fornece-
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dor de dados. E quem seriam esses clientes? É preciso pensar 
em quem financia essas pesquisas e qual é o interesse por traz 
desse financiamento. A quem interessa esse resultado? A quem 
interessa essa manchete De 27 países, Brasil é o 5º menos favorável à 
legalização total do aborto? Todos esses recursos parecem ter sido 
utilizados no afã de se manter a atual conjuntura de decadência 
de direitos reprodutivos das mulheres.

Afinal, o que as trajetórias textuais dessa manchete po-
dem provocar? Ao tratar da ordem interacional, Goffman (2020,  
p. 576) nos lembra de que “na presença dos outros nos tornamos 
vulneráveis por meio de suas palavras e gesticulações”. À vista 
disso, a circulação/entextualização do resultado da entrevista, 
manifestamente contrário à prática do aborto, traz um efeito 
contraproducente ao avanço da pauta da legalização do aborto 
no Brasil, pois, conforme relatam Silverstein e Urban (1996), os 
textos podem ser vistos como objetos de cultura compartilha-
da, promovendo a tendência à rejeição de comportamentos so-
cialmente reprováveis. 

Algumas considerações

Diante da problematização apresentada, poderíamos nos 
perguntar a razão da permanência do modelo comunicacional e 
da utilização da entrevista de forma indiscriminada na linguís-
tica atual e demais ciências humanas. Contudo, é preciso ter 
ciência de que este modelo é pervasivo de modo que a própria 
tentativa de transgressão pode implicar na sua permanência. 

Nesse modelo, a responsabilidade é transferida para os in-
divíduos da mesma forma que o Estado transfere às mulheres 
a responsabilidade pelos prejuízos decorrentes da prática do 
aborto. Por um lado, há uma naturalização do modelo comu-
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nicacional proposto por Saussure e, por outro, um escamotea-
mento dos problemas sociais que circundam a manutenção da 
criminalização. 

A Linguística é afetada pelo modelo liberal e foi constituída 
sob a visão liberal e moderna da democracia, que é restrita a um 
grupo específico de pessoas. Esse grupo, por meio de estratégias 
linguísticas e de poder, segue impossibilitando a discussão do 
aborto na perspectiva da autonomia, bem como retira o lugar 
de fala das meninas e mulheres sobre os próprios corpos. Como 
resultado, o que observamos é a permanência do status quo em 
que o direito à fala é cerceado e a criminalização do aborto se 
mantém estável.
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Cartazes de rua: um estudo sobre frames 
em perspectiva sócio-cognitiva1

Amanda Borges Silva

Introdução

A fim de conseguir o sustento, pessoas desempregadas cons-
troem textos ou recorrem a terceiros para fazê-los, fazendo uso 
de um dos diferentes repertórios do português e vão para os si-
naleiros dos grandes centros urbanos brasileiros para pedirem 
ajuda. Essa situação se agravou durante a pandemia do Novo 
Coronavírus, iniciada em 2020 e, na capital do Estado de Goiás, 
Goiânia, essa realidade não foi diferente.

Panfletos, cartazes, placas e faixas são os tipos de suportes 
mais utilizados. Uma observação assistemática e preliminar re-
vela que o texto é construído a partir de start up persuasivos 
como “meu amigo, meu filho”, e enunciados como “Deus te 
abençõe”, “tenho fome”, “tenho filhos”, “estou desemprega-
do(a)”, “preciso de ajuda”, “busco uma oportunidade de empre-
go”, utilizados para sensibilizar o público. Em geral, os textos 
são objetivos e apresentam forte teor apelativo. 

Em vista dessas considerações e da necessidade de se colocar 
em destaque a pessoa humana em situação de vulnerabilidade 
e a sua produção linguística, esta pesquisa tem o propósito de 
discutir a noção de frame presente em cartazes de rua, coletados 

1	 Este texto foi devidamente revisado pelo/a autor/a e seu orientador/a, e os 
conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade dos autores com anuência 
do/a orientador/a.
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por meio de fotografia em Goiânia no período da pandemia do 
Novo Coronavírus.

É um trabalho relevante na medida em que coloca 
em destaque aspectos sociais com os quais convivemos 
cotidianamente e também aspectos linguísticos associados ao 
evento. Tratar de um aspecto social como este numa pesquisa de 
Mestrado pode contribuir para que políticas sociais, linguísticas 
e tantas outras possam surgir para dar mais visibilidade e 
condições dignas de sobrevivência para aqueles que, muitas 
vezes, são invisibilizados. É também uma pesquisa relevante 
cientificamente, porque associará diferentes perspectivas teó-
ricas em pontos convergentes. 

Fomos guiados pela seguinte pergunta de pesquisa: como a 
categoria cognitiva frame pode ser percebida nos dados? A hi-
pótese é que o texto, caracteristicamente curto, manifeste uma 
ampla gama de conhecimentos acessados em rede. O referen-
cial teórico principal desta pesquisa é a linguística cognitiva, 
que tem na experiência humana a base para a formulação do 
conhecimento na mente e no sistema linguístico. 

O capítulo está organizado em três seções. Na primeira se-
ção, tratamos dos aspectos teóricos relacionados à noção de fra-
me. Na segunda seção, tratamos dos procedimentos metodoló-
gicos da pesquisa. Na terceira seção, enfim, analisamos os dados 
da pesquisa.

1 Os frames em perspectiva cognitiva

Para a linguística cognitiva, frame, uma palavra do inglês 
que significa moldura, é o domínio semântico de uma palavra, 
ou seja, ao usarmos, por exemplo, a palavra coronavírus, logo, 
associam-na à pandemia, morte, desemprego e vacina. Frames 
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são mecanismos da imaginação, mecanismos que podemos 
associar com outras palavras por meio das ideias. Importante 
ressaltar que os frames não são produtos fechados, acabados. 
Pelo contrário, eles estão ligados às experiências de cada 
indivíduo, portanto, são passíveis de mudança. A noção de fra-
me é aplicável aos dados pelo fato de que o texto dos cartazes é 
curto, mas pode implicar muitos significados e associações. São 
esses significados e associações que pretendemos verificar por 
meio da utilização do conceito de frame.

A semântica de frames, proposta por Fillmore (2009 [1982]), 
nos possibilita a ter um novo olhar em relação ao sentido das 
palavras. A teoria trabalha com a experiência humana que foi 
significada e ressignificada diante de cada contexto. Por exem-
plo, a palavra quente tem como significado que produz calor, como 
um fogão, forno elétrico, secador de cabelo, panela de pressão, 
entre outros. No entanto, esse termo é usado metaforicamente 
para referir a seres humanos quando estão com os sentimentos 
aflorados o clima ficou quente entre Camila e Luís, logo após Camilla 
ser pedida em namoro. Também se  usa quente para dizer que a 
situação encontra-se desfavorável a alguém a batata está quente 
para o seu lado. Assim, a semântica de frames trata da rede de pa-
lavras acessadas por cada um desses sentidos que determinada 
palavra possui, formando uma cena, um ‘enquadre’ de cena.  

Para Fillmore (2009, p. 25),

a semântica de frames proporciona uma perspectiva dife-
rente para enxergar o sentido das palavras, assim como 
para caracterizar os princípios usados na criação de novas 
palavras e sintagmas, acrescentar sentidos novos as pala-
vras e combinar os significados dos elementos de um texto 
a fim de se chegar ao seu sentido final. 
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O autor ressalta que os frames privilegiam a continuidade de 
sentidos relacionados à linguagem e experiência humana, atri-
buídos a uma determinada palavra e essa palavra faz lembrar 
outras ou até mesmo expressões. É como se fosse uma árvore 
genealógica, em que cada família foi formada de um único tron-
co, ou seja, a partir de uma palavra, outras são automaticamente 
lembradas na cena descrita. Dessa forma, vemos que a semântica 
de frames difere das outras semânticas devido à associação da 
palavra com a situação de uso que, logicamente, ativa outras pa-
lavras. Enquanto as outras semânticas restringem a significação 
à palavra focalizada no momento, os frames lidam com conjuntos 
de conhecimentos armazenados e aprendidos da cultura e que 
são ativados pela enunciação de uma palavra ou expressão.  

Silva (2011) considera que as pessoas categorizam informa-
ções recebidas por meio de semelhanças e diferenças. Assim, 
vemos que a autora concorda com a ideia de que a formação de 
conhecimento é feita em partes e em hierarquias. Importante 
ressaltar que essa categorização de como constituímos o conhe-
cimento está diretamente ligada a teorias dos frames.

O frame cognitivo ocorre livre do contexto do falante, ou 
seja, diferentemente dos frames interacionais que acionam os 
conhecimentos da situação vivida pelo falante para que haja 
sentido, aqui não precisamos do uso do contexto para haver o 
mesmo resultado, uma vez que frames cognitivos acessem uma 
rede de palavras sem precisar da ajuda do contexto real.

Para Fillmore (2009, p. 117), os frames cognitivos juntamente 
com os frames interacionais estão aptos para o uso dos falantes. 

Esses também são esquematização de uma experiência, por 
exemplo: o falante por meio da experiência de vida sabe o que 
é um carro e que existem vários tipos de modelos de carros dis-
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tintos, porque sua vivência permite concluir essa perspectiva. 
Isso vale também para mesas, cadeiras, sapatos, roupas, acessó-
rios, nesse caso, o falante não precisa acessar um contexto real 
como nos frames interacionais para entender o frame evocado. 

Baldo (2015), em estudo sobre frames cognitivos e frames inte-
racionais para alunos estrangeiros, constatou, por meio de um 
estudo de caso, que os frames cognitivos podem ser compreen-
didos independente do contexto real. Para isso, a autora apre-
sentou algumas expressões idiomáticas isoladas, ou seja, livre 
do contexto de uso real, para esses alunos. Veremos a seguir o 
que um aluno declarou sobre a expressão idiomática meter os pés 
pelas mãos. O Sujeito 4 (S4) é nativo de espanhol e é a pessoa que 
está entrevistando.

S4: Meter os pés pelas mãos, eu acho que é quando a pessoa

faz alguma coisa inesperada, ou... (fica pensando)...

P.: Inesperada como?

S4: Não é para fazer e você faz. Por exemplo, não era para

você falar alguma coisa e você falou, não era para você con-
tar algum segredo e você contou.

P.: O que fez você chegar a essa conclusão?

S4: (pensa um pouco).... É que, no lugar dos pés, deveria ter

colocado as mãos, então fez diferente, por isso cheguei nes-
sa conclusão.

E: Então, pela ordem das palavras na frase?

S4: Sim, acho que sim. Eu acho que é mais ou menos uma 
analogia, “meter os pés pelas mãos” (Baldo; 2015, p. 335).
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O Sujeito 4 recorreu a frames cognitivos para supor deter-
minado sentido para a expressão meter os pés pelas mãos. Nes-
se estudo, foi medido o grau de transparência e opacidade das 
expressões idiomáticas. A expressão meter os pés pelas mãos foi 
classificada como transparente, uma vez que não gerou tantas 
dúvidas quanto ao seu significado, pois o aluno conseguiu en-
tender que a expressão sob estudo significa uma situação anor-
mal, confusa e atrapalhada, uma vez que não se usa os pés para 
fazer o que as mãos fazem. A interpretação ocorreu indepen-
dentemente da situação contextual. A autora afirma que “essa 
interpretação [...] foi possível devido à associação dos sujeitos 
entre o conhecimento das formas linguísticas (palavras, frases 
fixas, padrões gramaticais.) às estruturas cognitivas – os frames 
– que determinam o processo (e o resultado) da interpretação 
dessa forma” (Baldo, 2015, p. 335).   

A expressão ficar cheio de dedos também presente no trabalho 
de Baldo (2015) foi considerada opaca, uma vez que os entre-
vistados não compreenderam com clareza o significado. Dian-
te disso, o grau de opacidade e transparência vai depender das 
pistas de significado deixadas ou não na forma da expressão. Os 
sujeitos 4 e 5 interpretaram a situação a partir do frame de mão. 
O primeiro alegou que transmite a ideia de agarrar mais coisas 
que o possível e o segundo disse que poderia significar cheio de 
recursos. Vemos que as experiências dos sujeitos podem ajudar 
a inferir significados.

Portanto, os frames cognitivos são construídos a partir 
dos domínios cognitivos envolvidos na construção dos signi-
ficados. Para compreender os significados, faz-se necessário 
considerar os contextos sociais, porque é por meio dele que o 
falante vai relacionar os frames. Sendo assim, na semântica de 
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frames uma palavra representa uma continuidade entre lin-
guagem e experiência. 

Os frames interacionais dependem do contexto para que 
sejam entendidos. Para Fillmore (2009), “as palavras represen-
tam categorização de experiências, sendo que cada uma dessas 
categorias se baseia em uma situação motivadora que ocorre 
em determinado contexto de conhecimento e experiência.” A 
situação motivadora é subjetiva, pois dependerá de cada con-
texto que o falante estiver inserido. Para compreendermos os 
frames, é necessário irmos além da interpretação de códigos. O 
trabalho com tal semântica é um convite para aprofundarmos 
nas diversas culturas que as palavras estão sendo criadas, com-
preender frames é buscar entender as motivações de criação. 
Sendo assim, os frames são motivados pela semântica empírica. 
O autor denomina categorização de experiência. Por meio 
da experiência e do contexto de fala, os usuários vão criando 
categorias, ou seja, novos sentidos às palavras. Isso prova o 
quanto a língua é viva e dinâmica.

A experiência empírica é de extrema importância para en-
tendermos a continuidade de sentidos que as palavras vão ob-
tendo em decorrência do uso (Fillmore, 2009, p. 26). Assim, para 
compreendermos os frames, torna-se inevitável não considerar 
os contextos socioculturais em que essas palavras são produ-
zidas. Dentro da teoria de frames, temos protótipos que são pa-
lavras que melhor representam categorias. A categorização é 
capacidade que o ser humano tem de organizar em categorias 
as infinidades de informação que recebe do mundo, “o ser hu-
mano tem habilidade de colocar entidades em grupos devido 
sua similaridade.” (Abreu, 2010, p. 21). Por exemplo, na brin-
cadeira adedonha, dividimos categorias em animal, ator, atriz, 
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cor, carro, país, cidade, estado, frutas, legumes, esporte, entre 
outros. Os primeiros elementos que vêm à cabeça para repre-
sentar cada categoria são os protótipos. Podemos pensar nos 
seguintes exemplos: Carro: gol, País: Brasil, Estado: Goiás, Es-
porte: Futebol, Fruta: banana, Cor: verde, Atriz: Fernanda Mon-
tenegro. Logo, cada elemento dado para as categorias elencadas 
são os protótipos. 

A relação entre frames e protótipos se dá por meio dos pro-
tótipos evocar a cena dos frames. Quando evocamos a palavra 
futebol, logo vem à mente outros elementos que fazem parte do 
cenário tais como: estádio de futebol, time, jogadores, campo, 
bolo e gol. Então, esses elementos em conjunto constituem o 
protótipo de futebol. Não fazemos relação com a palavra missa, 
porque esse elemento não faz parte do frame de futebol. Um se-
gundo exemplo é o frame fórmula 1. Logo pensamos em: carros, 
box, pilotos, pista de corrida, grid. Não relacionamos o elemen-
to música com esse protótipo. Pode até acontecer de ter músi-
cas tocando, porém, esse elemento é marginal ao protótipo de 
fórmula 1. Assim, entendemos que as estruturas pertencentes a 
cada tipo de frame são os protótipos, ou seja, os protótipos e os 
frames têm uma categoria em comum. 

Cosenza (2019, p. 122) usou o poema “Não” de Augusto de 
Campos para discutir sobre a relação de frames e protótipos na 
linguística cognitiva. Segue o poema abaixo:

NÃO 

meu amor dor não é poesia amar viver morrer ainda não é poesia 

escrever pouco ou muito calar falar ainda não é poesia 

humano autêntico sincero mas ainda não é poesia 

transpira todo dia mas ainda não é poesia 
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ali onde há poesia ainda não é poesia

 desafia mas ainda não é poesia 

rimas ainda não é poesia 

 é quase poesia mas 

ainda não é p

oesia

O autor nega categorias que são prototípicas à poesia.  
Como no exemplo “amar viver morrer, escrever pouco ou muito, 
rimas ainda não é poesia”. O autor nega que essas categorias se-
jam poesia, apesar de todos os protótipos se relacionarem com 
a ideia de poema. Augusto de Campos tenta tirar as ideias que 
fazemos ao pensarmos no frame poesia, ou seja, descaracteriza 
a poesia. “Dessa forma, o poema constrói-se a partir da que-
bra das expectativas do leitor, negando elementos que esta-
vam latentes no frame evocado.” (Cosenza, 2019, p. 122). Esta 
é a função da arte: quebrar expectativas, paradigmas, imagens 
mentais já esperadas. 

A semântica de frames também se define como um instru-
mento para a construção do entendimento, uma vez que as pa-
lavras são organizadas em categorias da experiência, por conse-
guinte facilita o processo de aprendizagem. 

Os frames não só fornecem a definição do contexto situa-
cional e estruturam nossas experiências, mas, principalmen-
te, funcionam como princípios de organização que governam 
eventos. Por meio desse modo de organizar, compreendemos 
os sistemas complexos, que estão divididos em esquemas. Por 
exemplo, ao responder à pergunta “o que está acontecendo 
aqui?” o falante irá evocar sua experiência de mundo por meio 
de frames. Se o frame for uma festa, o falante irá relacionar a 
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bebibas, músicas, dança e amigos. Vale ressaltar que os frames só 
fazem sentido se os sujeitos envolvidos na situação tiverem 
conhecimento cultural sobre a palavra evocada. Isso significa 
que o frame interacional depende do frame cognitivo. O frame de 
dor para grande parte das culturas significa sofrimento e perda. 
Já nos rituais indígenas, como na aldeia Sateré-mawé, na Ama-
zônia, a dor é vista como um gesto de coragem, uma vez que por 
meio dela se dá, por exemplo, a iniciação masculina através de 
inserir luvas feitas de palha e cheias de formigas tucandeiras.2

Os frames relacionam-se também com a noção de humor, que 
é gerado quando o interlocutor tem conhecimento cultural so-
bre os frames mencionados nos textos humorísticos. Em geral, 
tais textos fazem uso de frames opostos, mas que, de alguma 
forma, se relacionam. Apesar de serem opostos, a ligação entre 
eles deve fazer sentido para o interlocutor. Sendo assim, para 
promover o humor, faz-se necessário conhecimento de mundo 
sobre os frames evocados, ou seja, o interlocutor precisa estar 
inserido no contexto sociocultural em que o humor foi produzi-
do. Raskin (1979; 1985) apud Barreto (2013) foi quem apresentou 
a Teoria de Script do Humor, que trata da compatibilidade com 
dois frames diferentes. 

Os frames internacionais constroem-se por meio da intera-
ção linguística que trazem à tona estruturas elaboradas, que são 
as formas que o falante organiza as informações que recebe do 
contexto em que está inserido.

Diante do exposto, os frames apresentam uma nova visão 
sobre as palavras, adicionando a elas novos sentidos, pois sur-
gem da experiência humana. As palavras na perspectiva da se-

2	 O exemplo foi dado na disciplina Tópicos de saúde na UFG no ano de 2015, quando 
eu cursei a Graduação em Letras.
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mântica dos frames não podem ser estudadas de forma isolada, 
porquanto, estão ligadas às organizações das experiências e 
aos valores sociais. Logo, essas palavras evocam as estruturas 
dos frames.

Essa teoria valoriza a polifonia, em que há a criação de senti-
dos das palavras. Assim, é primordial compreender as estrutu-
ras que estão inseridas nas cenas da experiência, porque a par-
tir dessa estrutura serão disponibilizadas outras palavras que 
estão ligadas ao frame evocado. 

Vale ressaltar que a semântica de frames nos ajuda a inter-
pretar e formular discursos. A forma como um discurso é escri-
to refere-se aos frames que o escritor quer colocar em destaque. 
No exemplo a seguir, vejamos:

(1) Paguei caro no ingresso do jogo.

Em (1), notamos que o verbo pagar seguido da palavra caro 
coloca em evidência o valor monetário do ingresso. Se a frase 
for reformulada, usando-se o verbo comprar sem a palavra caro, 
como em (2), a seguir:

(1) Comprei o ingresso para o jogo. 

Vemos que o destaque está na ação de comprar o ingresso 
para o jogo. Não há mais a sensação de reclamação sobre o valor 
do ingresso. Assim, a forma como os enunciados são constituí-
dos revela os discursos que os escritores querem evidenciar.

Parintins (2022) discute a relação dos frames em um pro-
grama de televisão, Casos de Família, que trata de conflitos 
relacionados à instituição família. O autor fez um  estudo de 
caso, em que analisou a categorização dos frames relacionados 
à família e ao trabalho, em um episódio do programa televisi-
vo. Notamos que a mobilização ocorre em função dos valores 
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sociais e na interação. Em grande parte dos dados, os frames 
estão no sentido depreciativo. 

No artigo em questão, foram analisados os frames mais pro-
dutivos: família e trabalho com valoração depreciativa e não 
depreciativa “como forma de classificar a disposição dos inter-
locutores ao categorizar o outro e de inferir analiticamente os 
valores sociais envolvidos ” (Parintins, 2022, p. 8). Os frames fo-
ram acionados por meio de um diálogo entre a apresentadora, 
convidados e psicóloga. Às vezes, havia participação da plateia.  
O  assunto tratado nesse episódio discorre sobre as relações in-
terpessoais de uma mãe e uma filha. A filha foi referida como 
“piriguete” pelo o fato não de trabalhar. Notamos que, em dado 
momento, a mãe categoriza  a filha como “colega” e logo depois 
como “piriguete” que mostra uma relação com os frames famí-
lia e trabalho com um olhar depreciativo. Observamos também 
que a apresentadora deixava clara sua visão não depreciativa 
em relação ao frame trabalho, pois ela se referiu-se a ele sempre 
de forma positiva “[filho] tem que ajudar [a mãe que trabalha], 
[ajudar a mãe que trabalha é algo que] faz parte da família”  
(Parintins, 2022, p. 16).

Importante também para os nossos estudos é o conceito de 
superframe, proposto por Mignolo (2008) apud Lima, Silva e Re-
zende (2021). O superframe diz respeito ao alargamento da mol-
dura, ao afrouxamento das bordas do frame (Lima; Silva; Rezen-
de, 2021, p. 47). Os autores ainda consideram que “o superframe 
constitui uma camada mais espessa do frame” (p. 47). Considerar 
o superframe significa observar contextos socioculturais mais 
amplos do que aqueles que conhecemos usualmente. Isso está 
relacionado aos estudos cognitivos na medida em que o analista 
da língua ou das questões sociais considera outras conceptua-
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lizações diferentes daquela a que teve acesso. Um exemplo de 
frame é a consideração do português como único português. O 
superframe prevê a existência e a utilização do português não 
padrão, do português indígena, do português quilombola, do 
português utilizado por surdos, do português utilizado por es-
trangeiros. Enfim, o superframe está relacionado aos valores so-
ciais globais, sem deixar de considerar a realidade de cada um. 

A linguagem, portanto, na perspectiva da linguística cogniti-
va é considerada como um lugar em que os sentidos dos elemen-
tos lexicais podem ser amplos, portanto, a unanimidade dos ele-
mentos léxicos não aplica nessa teoria, além disso, os frames são 
dinâmicos e estão disponíveis para o funcionamento da língua. 

2 Procedimentos metodológicos

Com base em Gil (2002), em relação à natureza, esta pesqui-
sa se caracteriza como uma pesquisa descritiva e explicativa. 
Em relação aos procedimentos técnicos, é uma pesquisa docu-
mental e de campo. Em relação à abordagem, é uma pesquisa 
qualitativa.

No que diz respeito aos passos da pesquisa, num primeiro 
momento, foi feita leitura teórica sobre a caracterização do por-
tuguês insurgente escrito, sobre a linguística cognitiva no que 
diz respeito à noção de frame. Num segundo momento, reali-
zou-se a pesquisa de campo para coletar 50 dados do português 
escrito em cartazes em diversos lugares da cidade de Goiânia, 
durante o período de março de 2021 a dezembro de 2021. Os lo-
cais foram: sinaleiros, porta de bancos, porta de supermercados 
e padarias, praças, terminais de ônibus e feiras de diferentes 
bairros da cidade de Goiânia. Num terceiro momento, aplica-
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mos a noção de frame aos dados coletados, já que este dispositi-
vo teórico constitui nossa categoria de análise.

3 Análise dos dados

Os frames, como vimos, são conceitos relacionados que, para 
acessar um deles, toda a rede é acessada (Fillmore, 2009, p. 25). 
Em relação aos frames presentes nos dados, observamos que 
eles se revelaram em três sistemas distintos: o de solidariedade; 
o de família e o de religião. O de solidariedade diz respeito ao 
pedido de ajuda, que acionou cinco subframes: o de alimentação, 
o de saúde, o de moradia, o de trabalho e o de vestuário. O fra-
me de família ocorre quando o enunciador fala de seus filhos, 
a quantidade e a necessidade de alimentá-los e cuidar de sua 
saúde. O frame de religião normalmente é acionado no final 
do texto, funcionando como uma conclusão. A organização dos 
frames pode ser vista na figura 1, a seguir:

Figura 1 - Frames e subframes revelados nos dados

Fonte: elaboração própria em parceria com o orientador.
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O frame solidariedade surgiu em grande parte dos dados. 
Todos os cartazes tinham como intuito solicitar ajuda, seja ela 
em forma de doação, seja ela em forma de comprar algum pro-
duto. O frame de solidariedade pode ser dividido em subframes, 
dentre os quais se destacam: alimentação, saúde, moradia, tra-
balho e vestuário.

O subframe de alimentação foi identificado por meio de uni-
dades lexicais como: fome, cesta básica, marmita, almoço, latas de 
leite nan, leite, gás, pão, armário vazio, comer e ração. Vemos que a 
palavra alimento é o núcleo e as outras palavras constituem ele-
mentos de frame. A seguir, reproduzimos as unidades lexicais 
relacionadas ao subframe de alimentação, que integra o frame 
de solidariedade:

alimentos    fome    alimento    cesta básica    marmita    almoço   
latas de leite nan leite   gás    armário vazio    comer     ração

Sabemos que o básico para a sobrevivência de qualquer ser 
humano é a alimentação. A insegurança alimentar já era pre-
sente em boa parcela da população, mas com a Pandemia, essa 
parcela cresceu, e os reflexos estão nos dados. A falta de aces-
so à alimentos básicos e adequados para a manutenção da vida 
motivam as pessoas a usarem os cartazes como forma de pedir 
socorro, tal como já temos afirmado. Os locutores têm conheci-
mento pragmático do mundo que os cerca sobre o que preten-
dem alcançar com sua mensagem. Na figura 2, vemos um cartaz 
mostrando o que temos dito:
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Figura 2 - Banco de dados n. 15

Fonte: Acervo pessoal. Amanda (2021). Av. Manchester, Novo mundo. 
Goiânia. (27/11/2021).

A unidade lexical comida aparece, no texto, em uma linha se-
parada e com letras grandes. Uma pessoa que enuncia Ajuda pra 
comprar comida na situação apresentada mostra indiretamente 
todo um sistema de conceitos e conhecimentos pragmáticos, 
sociais, culturais, sanitários, tais como:

a.	 a falta de comida pode causar a desnutrição e a morte;

b.	 a existência da fome revela agravamento das diferen-
ças sócio-econômicas;

c.	 a pessoa que sente fome e pede ajuda não é passiva em 
relação ao problema enfrentado;

d.	 a pandemia da Covid-19 provocou o aumento da fome 
no mundo;

e.	 a sociedade, assim como o indivíduo, é co-responsável 
pelo combate à fome;

Além desses cinco tópicos, outros poderiam ser acrescenta-
dos, uma vez que tal palavra se relaciona em rede de conheci-
mentos ora mais diretamente relacionados ora menos direta-
mente relacionados.
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A seguir mostramos mais um cartaz do subframe alimentação:

Figura 3 - Banco de dados n. 13

Fonte: Acervo pessoal. Amanda (2021). Rua 86, Sul. Goiânia. (25/11/2021).

As unidades lexicais almoço e comida aparecem no texto 
como unidades lexicais que remetem o leitor para a pauta da 
fome. A pessoa que enuncia que precisa de um almoço e que ne-
garam comida para ela aciona também os sistemas de conceitos 
e conhecimentos já ditos anteriormente. Nesse caso, ainda há 
um acréscimo de uma informação nova negaro comida pra mim. 
Isso mostra o quanto as pessoas que pedem nas ruas estão de-
samparadas pelo governo e que mesmo sobrevivendo de ajuda, 
há pessoas que não se sentem responsáveis em amenizar a fome 
do outro. Uma atitude de apatia, por parte de quem rejeitou.

O subframe saúde manifestou-se por meio de unidades lexi-
cais como: tenho filho especial, doente e remédio. 

Na figura 4 a seguir, a pessoa que faz uso da língua apre-
senta como informação principal o pedido de uma sexta bási-
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ca. Como informação adicional, apresenta nomes de remédios: 
clonazepam, cloridrato de fexofenadina, losartana potássica, torsilax 
e também sintomas que refletem em sua saúde física em: dores 
nos joelhos, bico de papagaio, dor nas costas, tratamento hospitalar e 
grande lesão na coluna vertebral. 

Figura 4 - Banco de dados n. 8

Fonte: Acervo pessoal. Amanda (2021). Porta do banco do Brasil, 5ª Avenida, 
Setor Leste Vila Nova. Goiânia.

Os remédios mencionados tratam, respectivamente, de dis-
túrbios de ansiedade, alergias, hipertensão e doenças do reu-
matismo. Se o leitor tiver conhecimento sobre os remédios 
listados, tais argumentos podem [ou não] sensibilizá-lo ainda 
mais. No cartaz apresentado, o autor não quis apenas dizer que 
estava doente. Ele diz quais doenças e por que a ajuda precisa 
ser urgente. Além disso, a quantidade de doenças pode impac-
tar o interlocutor. O conjunto de conhecimentos acessado pelas 
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unidades lexicais relacionadas ao subframe de saúde, tomando-
-se como base a figura 4, pode se refletir nos seguintes tópicos:

a.	 apesar de escrever, no presente do indicativo, que 
toma vários tipos de remédios, a pessoa pode não tê-los 
disponíveis por falta de dinheiro;

b.	 a enumeração de remédios e sintomas é indicativo do 
agravamento das condições de saúde da pessoa;

c.	 a saúde, no Brasil, precisa de maior atenção tanto da 
sociedade quanto dos governos;

d.	 por questões religiosas, humanitárias, político-ideo-
lógicas, a sociedade é co-responsável pela saúde da 
população;

e.	 a saúde de um requer solidariedade de seu igual.

O subframe moradia remete à ideia de um dos direitos básicos 
do cidadão brasileiro.

A figura 5, a seguir, apresenta uma informação relacionada 
à moradia:
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Figura 5 - Banco de dados n. 43

Fonte: Acervo pessoal. Leosmar (2022). Centro, Goiânia-GO. (/2022).

Na figura 5, ao pedir ajuda para uma cesta básica para o filho, 
o enunciador afirma ainda que é para entera [inteirar] o meu alu-
gueu que esta atrasado. Sobre a informação de que o aluguel está 
atrasado, vários sistemas de conhecimento são mobilizados, tais 
como as informações culturais de que: 
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Figura 6 - Sistemas de conhecimento acionados por um núcleo 
enunciativo

Fonte: Elaboração própria em parceria com o orientador.

Uma outra informação importante mobilizada pelo enuncia-
do que se encontra no centro da figura anterior é a de que a po-
pulação brasileira enfrenta dificuldades financeiras para suprir 
necessidades fundamentais.

Como já dito, a moradia é um dos direitos básicos. Partilha-
mos a ideia de que estar em situação de rua é viver uma ex-
periência desumana, pois não há lugar para cuidar da higiene 
básica, não há segurança, não há conforto, não há saneamento 
básico, há risco de adquirir doenças, a alimentação depende de 
doações e achados nos lixos, as pessoas enfrentam desprezo e 
abandono de parcela da população, há riscos de desenvolve-
rem transtornos mentais, além de estarem submetidos a alte-
rações climáticas tais chuvas e calor. Como as pessoas não têm 
um endereço fixo isso pode agravar até na hora de encontrar 
um emprego fixo.

O subframe trabalho é um dos mais recorrentes. Tal subfra-
me esteve presente em diferentes fotografias e aparece em uni-
dades lexicais e expressões como: desempregado(a), me ajude a 
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comprar comida para mim ta podedo trabalhar, estou a procura 
de trabalho, preciso de emprego, procuro trabalho, emprego, 
preciso de trabalho, aceito emprego, peço emprego, consegui 
emprego, preciso de serviço. 

O subframe vestuário, menos frequente nos dados, apresen-
ta-se pelas formas lexicais roupa-sapato, preciso de roupas. A 
figura a seguir mostra que, além de alimentos, fraldas e leite, a 
pessoa solicita ajuda com roupa, sapato.

Figura 7 - Banco de dados n. 9

Fonte: Acervo pessoal. Leosmar (2021). Avenida 84, Setor Sul. Goiânia.

O subframe vestuário está ligado ao frame solidariedade. Esse 
frame remete ainda às ideias de compaixão e de generosidade. 
Uma particularidade neste cartaz é que ele não se encontra 
apoiado por uma pessoa em um sinaleiro, como ocorreu em 
grande parte dos dados. Está apoiado em um carrinho de reci-
clagem, o que motiva o enunciador de chamar o seu trabalho 
metonimicamente (parte pelo todo) de carrinheir[o]. A ativida-
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de de reciclagem também é uma das formas do enunciador e a 
família se manterem vivos. No entanto, ele alega que o sustento 
de carrinheiro é muito pouca para o sustento  e, por isso, necessita 
de ajuda na quilo que toca seu coração. Novamente, o enunciador 
faz uso metonímico ao usar a palavra coração (parte do corpo 
humano) para acessar o senso de humanidade de seu igual.

Interessante neste cartaz é que ocorre a enumeração de ne-
cessidades básicas do enunciador ao dizer: alimentos, fralda, leite, 
roupa e sapato. Dito isso, o subframe vestuário evoca conhecimentos:

a.	 vestuário é um item cultural básico;

b.	 as roupas da pessoa que está pedindo ajuda para si e 
para os filhos são insuficientes para o dia a dia;

c.	 a pessoa que está solicitando ajuda necessita de uma 
quantidade considerável de roupas e sapatos já que ele 
possui 3 filhos;

d.	 doar roupas ajuda o meio ambiente, é uma atitude sus-
tentável;

e.	 o ato doar roupas é uma prática social; 

O subframe educação evoca ideias relacionadas à educação de 
crianças. A figura 8 mostra um pedido de ajuda que, mais uma 
vez, é garantir um dos direitos básicos: a educação.

Figura 8 - Banco de dados n. 42

Fonte: Acervo pessoal. Amanda (2021). Rua 10 , Centro. Goiânia.
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O enunciado da figura 8 é iniciado pela expressão estou pedin-
do uma ajuda, em que o verbo está conjugado no singular. Logo, 
evidenciamos que se trata apenas de uma pessoa. Em seguida, o 
autor justifica o porquê de ele estar solicitando ajuda: para com-
prar uma mochila nova. Infere-se que o sujeito que necessita de 
ajuda seja uma criança. O conhecimento enciclopédico defende 
o discurso polifônico de que a criança deve estudar para que tenha 
um futuro. Lugar de criança é na escola.

O material usado no cartaz é diferente da maioria, pois apre-
senta-se digitado, impresso numa folha pequena e dentro de 
uma proteção de plástico. Diante desse enunciado podemos 
acessar os seguintes conhecimentos e informações:

a.	 a pessoa que está pedindo é estudante;

b.	 pode ser uma criança ou adolescente;

c.	 o valor monetário é acessível;

d.	 a pessoa é letrada e alfabetizada;

e.	 a pessoa tem conhecimento do português standard.

f.	 é um pessoa que sabe do valor social da educação;

g.	 O termo mochila é representação metonímica da 
educação no contexto.

Já o frame família apareceu por meio das formas linguísti-
cas: tenho filhos, tenho 2 filhos, tenho 3 filhos, tenho 4 filhos, preciso 
comprar latas de leite nan para meu filho, minha esposa está gestante 
de 7 meses, tenho 3 filhos e um é especial, sou pai de família, tenho 2 
crianças, mãe desesperada com 5 filhos. 

O frame está relacionado com cuidados, proteção e depen-
dência. Os filhos, quando criança, estão à mercê dos cuidados 
dos pais. Durante a pesquisa de campo, presenciei várias si-
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tuações em que os pais estavam acompanhados de seus filhos. 
Acredito que eles não tinham com quem deixar as crianças. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) garante que é um 
direito da criança brincar e estudar, e não ficar em sinaleiros 
ou na porta de estabelecimento pedindo ajuda. Segundo o do-
cumento, “o direito à liberdade compreende os aspectos dentre 
eles: brincar, praticar esportes e divertir-se.” (BRASIL, 2002). 
Também no artigo 53 do ECA afirma que “a criança e o ado-
lescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvi-
mento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho [...]”. 

A realidade dos fatos, porém, mostra que muitas dessas 
crianças não frequentam a escola e privam-se de brincar e vi-
venciar sua identidade de criança. Presenciei também crianças 
trabalhando com os pais, vendendo balinhas. Na Av. Perimetral 
Norte, altura do setor Goiânia 2, crianças e adolescentes ven-
diam algodão-doce depois das 21h no sinaleiro. Essa situação se 
deve, muita das vezes, à falta de uma política pública para veri-
ficar as condições sócio-econômicas dessas crianças e garantir a 
elas segurança alimentar, saúde, educação. A seguir, na figura 9, 
mostra-se um dos cartazes em que o enunciador faz referência 
aos filhos, evocando o frame de família:
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Figura 9 - Banco de dados n. 44

Fonte: Acervo pessoal. Leosmar (2022). Perimetral Norte, altura Urias 
Goiânia-GO. (22/03/2022).

No enunciado tenho 3 filhos e um é especial, o autor chama 
atenção para os cuidados básicos que toda criança deve ter, 
ainda mais, uma criança especial. Ele não especifica qual tipo 
de cuidado especial a criança necessita, mas o frame indica que 
essa criança precisa da atenção dos pais mais do que as outras. 
Em nossa cultura, crianças de até 12 anos necessitam de maior 
cuidado com aquilo que é básico. Com isso, o interlocutor cria a 
imagem de que crianças precisam de ajuda imediata.  Ao dizer, 
tenho 3 filhos e um é especial, o enunciador evoca conhecimentos  
de mundo e pragmáticos:
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1.	 filhos devem ser cuidados, porque são vulneráveis;

2.	 os pais é que devem oferecer a proteção;

3.	 filho especial é o que apresenta algum tipo de neces-
sidade especial e, por isso, requer cuidado redobrado;

4.	 os filhos que não possuem necessidade especial devem 
ter entre 0 e 15 anos;

5.	 o filhos especial pode ser de 0 a 15 anos ou pode ser 
mais velho;

6.	 o fato de um dos filhos ser especial requer da sociedade 
maior empatia traduzida na forma de ajuda financeira.

Em boa parte dos dados, a afirmação de que tenho filhos, te-
nho duas filhas, tenho 3 filhos é bastante recorrente. A figura 10, a 
seguir, mostra isso: 

Figura 10 - Banco de dados n. 16

Fonte: Acervo pessoal. Amanda (2021). Av. Jamel Cecílio, Jardim Goiás. 
Goiânia (25/11/2021).
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No que se refere ao frame de religião, ele apareceu por meio 
das formas linguísticas: que Deus abençoe vocês, que Deus lhe guarde 
e lhe protege,  Deus abensoe, Ki Deus abençoe, Deus abençoe todos, Deus 
abençoe (corações), Deus é bom o tempo todo, Deus não só move teu 
coração para me ajudar: ele vai te recompensa e Deus abençoe sua vida.

Na figura, a seguir, vemos que o frame religião aparece por 
meio da sentença Deus é bom o tempo todo. Vejamos: 

Figura 11 - Banco de dados n. 26

Fonte: Acervo pessoal. Amanda (2021). Setor jardim novo mundo, Goiânia. 
(17/11/2021).

O cartaz mostra que a pessoa que o escreveu, no caso, uma 
pessoa que se auto-identifica como indígena venezuelano, faz 
referência a Deus. Então, quando o autor do cartaz menciona 
Deus, entendemos que ele tem conhecimento pragmático de 
que o seu interlocutor pode ser devoto de alguma religião que 
prega a solidariedade. O enunciado Deus é bom o tempo todo é uma 
citação da Bíblia, presente no livro Salmos, cap. 100, versículo 5. 
Nos outros dados, a frase Deus abençoe teve uma alta frequência, 
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como já dissemos, como forma de concluir o texto do cartaz. 
Acredito que isso se deve ao fato de que o cristianismo prega 
ajuda ao próximo e uma recompensa por essa ajuda. Há vozes 
sociais que como quem ajuda Deus multiplica, fazei o bem sem olhar 
a quem, o pouco para você é muito para o outro, é dando que se recebe, 
a quem trata com Deus nada falta, Deus te dê em dobro tudo que me 
desejares, felizes as pessoas que têm misericórdia dos outros pois Deus 
terá misericórdia dela. Essas vozes, ligadas ao cristianismo, têm 
o propósito de ensinar as pessoas a serem caridosas/solidárias 
e isso integra a cultura de modo que enunciado como Deus é 
bom o tempo todo ou Deus te abençoe se tornem bastante frequen-
tes. Além disso, o Deus te abençoe é uma fórmula religiosa de, em 
nossa cultura, no âmbito da família, os mais jovens, orientados 
pelos pais, tomarem a benção, pedirem a benção, quando chegam 
e quando saem da presença dos pais, dos avós, dos tios. Com 
o tempo, esse costume foi se perdendo, mas permaneceu em 
contextos em que alguém recebe a ajuda ou um favor de outra 
pessoa, como é o caso do cartaz.3

Lembro-me de questionar uma criança de aproximadamen-
te 10 anos que estava no sinaleiro da avenida Perimetral Norte 
no setor Urias Magalhães na cidade de Goiânia sobre o que ela 
gostava de fazer. O menino respondeu que gostava de comer. 
Então, perguntei qual era seu prato preferido e ele disse que era 
ovo. Confesso que fiquei impressionada, pois esperava que ele 
dissesse: chocolate, sorvete, pizza, açaí, mas a resposta foi ovo, 
um alimento de fácil acesso econômico do meu ponto de vista.

Logo, cheguei à conclusão de que devido a seu contexto so-
cial, esse garoto não tinha oportunidades de vivenciar outras 

3	 A descrição desse dado cultural goiano [e brasileiro] mostra o encontro dos fra-
mes de solidariedade, de família e de religião.
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experiências que geralmente crianças da sua idade que desfru-
tam de outras classes sociais vivenciam. 

Isso me fez refletir sobre a noção de superframe, proposta 
por Mignolo (2008) apud Lima, Silva e Rezende (2021), que, em 
seus trabalhos de perspectiva decolonial, apresenta o concei-
to como o alargamento das bordas, ou seja, a consideração de 
contextos socioculturais mais amplos do que aqueles que co-
nhecemos usualmente. No caso do superframe apresentado por 
mim, ele parte da minha visão de mundo, das minhas experiên-
cias. Já o “ovo” parte da vivência de mundo da criança. Eu, con-
tudo, não considerei ambas as visões de mundo [a minha e a da 
criança]. Assim, vemos  que nosso ponto de vista é formado a 
partir do nosso lugar de fala. A minha visão de mundo sobre o 
que uma criança desejaria comer, parte das minhas experiên-
cias, de uma visão de privilégios, já  a criança parte de um lugar 
de fala, do  lócus de enunciação, que luta para adquirir o básico 
para a sobrevivência.

Quando digo que fiquei surpreendida com a resposta da 
criança ao ser questionada acerca da sua comida favorita e a 
criança responde ovo, a minha surpresa se deve ao fato da nos-
sa realidade serem distintas. A comida que é ideal para mim 
que me coloco na perspectiva de uma criança (chocolate, sor-
vete, pizza, açaí) não é para ela, pois partimos de lugares de 
fala diferentes. 

Considerações finais

Em seu discurso de posse em 1º de janeiro de 2023, o Presi-
dente Lula falou sobre brasileiros desempregados pedindo aju-
da nos semáforos. Assim ele disse em seu discurso: “Trabalha-
dores e trabalhadoras desempregados, exibindo nos semáforos 
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cartazes de papelão com a frase que nos envergonha a todos: 
‘por favor, me ajuda’”4. Com voz embargada, o Presidente fez 
referência ao tema que nos motivou a realizar esta pesquisa: 
as pessoas que, em situação de vulnerabilidade social, pedem 
ajuda em sinaleiros. 

Se antes mesmo da posse de Lula nos atentamos pelo tema e, 
em rede nacional, o Presidente reserva um espaço em seu dis-
curso para tratar dele, isso significa que é um tema atual e rele-
vante, o que justifica a realização desta dissertação de Mestrado 
que teve como objetivo discutir e analisar os aspectos linguís-
ticos, discursivos e cognitivos do português escrito usado em 
cartazes de rua, coletados em Goiânia no período da pandemia 
do Novo Coronavírus, dando destaque às pessoas em situação 
de vulnerabilidade social naquele momento histórico mundial.

No que diz respeito ao estudo dos frames nos cartazes, os 
principais achados são os seguintes: apesar de o texto dos carta-
zes ser compacto, uma palavra aciona uma rede de conhecimen-
tos enciclopédicos compartilhados entre locutor e interlocutor, 
o que se alinha ao conceito de frame; os dados revelaram três 
frames principais: o de solidariedade, o de família, o de religião. 
O frame de solidariedade relaciona-se a 6 subframes: alimentação, 
saúde, moradia, trabalho, vestuário, educação; os dados revela-
ram também superframes, que apontam para a consideração de 
que os conhecimentos de mundo do locutor e do interlocutor 
não são tão compartilhados assim. Se o interlocutor dos carta-
zes não experiencia a fome, ele terá dificuldades de acessar o 
superframe da fome vivida por quem a sentiu.

4	 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/01/leia-a-in 
tegra-do-discurso-de-lula-no-congresso.ghtml> . Acesso: 07 mar. 2023.
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Em termos de contribuições, esta pesquisa tem uma rele-
vância social, porque coloca em destaque a pessoa em situação 
de vulnerabilidade, que, na maior parte das vezes, são invi-
sibilizadas e, pelo menos, os seus textos ganham visibilidade 
em um trabalho acadêmico. Diante disso, esse trabalho trou-
xe para o primeiro plano aqueles e aquilo que, muitas vezes, 
são ignorados socialmente. Dar visibilidade a essas pessoas por 
meio do estudo do funcionamento da língua é uma forma de 
mostrar que essas pessoas existem, têm voz e estão lutando 
por sobrevivência.
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Estado da Arte sobre Memória de 
Trabalho, Línguas de Sinais e Surdez: 
um olhar para os procedimentos 
metodológicos1

Newton da Rocha Nogueira
Gláucia Vieira Cândido

Introdução

A pesquisa científica é um processo contínuo de descobertas 
e inovações sobre assuntos das mais diversas áreas do conheci-
mento, do qual resultam produtos que sistematizam e analisam 
informações para atender ao interesse e compromisso científico 
em conservar ou transformar determinada realidade. Para con-
tribuir significativamente para a continuidade desse processo, 
é fundamental conhecer o estado atual de desenvolvimento das 
investigações sobre determinada temática ou de um campo de 
estudo específico. 

Nesse contexto, a metodologia de pesquisa denominada 
Estado da Arte desempenha papel crucial, pois possibilita, ao 
pesquisador, uma visão abrangente do tema ou da área de es-
tudo em que se interessa. Ademais, o estado da arte permite 
identificar as principais tendências de abordagem teórico-me-
todológicas vigentes, além de determinar necessidades de de-
senvolvimento de pesquisas futuras acerca dessa temática ou 
desse campo de estudo. Afinal, o campo científico é um espaço 
de conflitos teórico-metodológicos, em que se busca compreen-

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelo autor e sua orientadora, e os conceitos 
aqui mobilizados são de responsabilidade do autor com anuência da orientadora.
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der a realidade por meio de diferentes métodos, delineamentos 
e naturezas de pesquisa condicionadas pelas concepções cientí-
ficas e de realidade dos pesquisadores (Gil, 2008; Gamboa, 2012). 

Ainda no campo das definições terminológicas, na literatura 
acadêmica, comumente o uso de expressões ou termos técnicos 
como, por exemplo, “conhecimento científico” e “tipos de pes-
quisa’’ tende a não se distanciar do emprego do termo ‘estado 
da arte’’. Essa aproximação se justifica pelo fato de que, sendo 
de natureza exclusivamente bibliográfica (Gil, 2008), o Estado 
da Arte (EA) expressa-se no campo acadêmico como um tipo de 
pesquisa com especificidades e critérios de elaboração no de-
senvolvimento. A relevância da adoção desta metodologia está 
na compreensão do EA como modalidade de estudo que trans-
cende o mero mapeamento descritivo ou uma simples etapa ex-
ploratória ou revisão de estudos (Santos et al., 2020, p.203).

Assim, estudiosos de procedimentos metodológicos vêm 
apresentando reflexões que possibilitam compreender o EA 
como um tipo de pesquisa que desempenha importantes fun-
ções na produção acadêmica contemporânea. Nesse sentido, 
autores, como Santos et al. (2020), relacionam o termo à busca 
por uma qualidade científica, proveniente de levantamento e 
avaliação do conhecimento sobre determinado tema mediante 
imersão crítico-reflexiva em um número significativo e expan-
sivo de pesquisas realizadas no cenário acadêmico. Por isso, o 
EA costuma ser entendido como um tipo de pesquisa biblio-
gráfica de caráter panorâmico, ou seja, o qual possibilita ampla 
visão acerca de algo, tomado de expressão crítica e analítica e 
assumindo abordagem quanti-qualitativa. 
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Como a metodologia EA tende a estabelecer um balanço do 
conhecimento mediante análise comparativa de diversos tra-
balhos sobre uma temática, ela se apresenta como produção 
científica que permite construir novas perspectivas que pode-
rão contribuir para o desenvolvimento de uma área do conheci-
mento e, consequentemente, com a evolução da ciência (André, 
2002; Soares, 2000 apud Santos et al., 2020). 

Por fim, ressalta-se o caráter comumente sistematizado teo-
ricamente de um estudo do tipo EA, o qual necessita de flexibi-
lização contínua, se for o caso, em virtude do olhar subjetivo do 
pesquisador em seu processo de produção científica (Santos et al.,  
2020). Neste âmbito, insere-se o presente capítulo, o qual visa a 
abordar a metodologia EA, eleita para  desenvolver nossa pesqui-
sa de doutorado no Programa de Pós-Graduação em Letras e Lin-
guística da Faculdade de Letras da Universidade Federal de Goiás 
(PPGLL-FL-UFG), cujo objeto de investigação é constituído pelos 
temas Memória de Trabalho, Línguas de Sinais e Surdez.

Nesses termos, importa salientar que a realização de uma 
pesquisa do tipo EA, como em outras atividades acadêmico-
-científicas, a definição do objeto de investigação e dos obje-
tivos de um estudo que será desenvolvido sobre tal objeto, 
precisam ser evidenciados a fim de que as etapas subsequentes 
permitam que o pesquisador possa ser conduzido a respostas 
para seu problema de pesquisa. 

Como já dito, o objeto de interesse do projeto de doutorado 
do qual se origina este texto compõe-se dos fenômenos Memó-
ria de Trabalho (MT), Línguas de Sinais (LS) e Surdez. O objetivo 
geral da pesquisa é realizar um estudo de cunho bibliográfi-
co, com moldes da metodologia EA, que será feita por meio do  
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levantamento criterioso de publicações sobre o referido objeto 
de pesquisa em um recorte temporal específico (2002-2022). 

Os objetivos específicos, por seu turno, compreendem: a) 
apresentar o cenário atual, quer dizer, o EA sobre MT; b) descre-
ver os caminhos metodológicos percorridos por uma pesquisa 
do tipo EA; c) apresentar exemplos do mapeamento de pesqui-
sas envolvendo MT, LS e Surdez; d) discutir formas de catego-
rização das pesquisas envolvendo os temas objeto da pesquisa.

Importante ressaltar que, embora o EA ainda inclua a discus-
são e a análise de pesquisas sobre o tema em foco, estas etapas 
não serão abordadas no escopo do presente capítulo por ques-
tões de espaço. Nesses termos, na sequência, serão apresenta-
das as etapas da pesquisa caracterizada como EA, definidoras da 
pesquisa sobre MT, LS e Surdez em questão, a saber: identifica-
ção das fontes de pesquisa, recorte de tempo, identificação dos 
descritores da pesquisa (palavras-chave), levantamento do ma-
terial e, por fim, tabulação dos dados do resumo. Complemen-
tam este capítulo, a conclusão e as referências bibliográficas. 

A definição das fontes de pesquisa no EA

Na pesquisa de cunho bibliográfico, nos moldes do Estado 
da Arte, geralmente, a escolha do banco de dados fica a critério 
de cada pesquisador, pois existe uma diversidade de trabalhos 
disponibilizados em diferentes fontes. Nos últimos anos, contu-
do, o que se observa no Brasil é a utilização mais frequente do 
Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES),2 o qual agrega um número 
elevado de publicações realizadas de Norte a Sul do Brasil. 

2	 Disponível em:  https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/. Acesso 
em: 27 Jun. 2023. 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
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Haja vista o fato de que o tema de nossa pesquisa contempla 
pesquisas realizadas também fora do Brasil, definimos que tam-
bém deveriam ser fontes básicas de referências, as seguintes 
plataformas de consulta: 

	- Biblioteca Eletrônica Científica Online Scielo (do Inglês 
Scientific Electronic Library Online - SciELO):3 biblioteca 
digital de livre acesso e modelo cooperativo de pu-
blicação digital de periódicos científicos brasileiros, 
resultado de um projeto de pesquisa da Fundação de 
Amparo à Pesquisa de São Paulo (FAPESP), em parceria 
com a Centro Latino-Americano e do Caribe de Infor-
mação em Ciências da Saúde (Bireme). Desde 2002, é 
apoiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq).

	- Directory of Open Access Journals (DOAJ):4 site que hos-
peda uma lista de periódicos de acesso aberto com 
curadoria da comunidade. Mantido pela Infrastructure 
Services for Open Access, esse diretório define periódicos 
de acesso aberto como periódicos científicos e acadê-
micos que disponibilizam todo o seu conteúdo gratui-
tamente, livre de qualquer taxa, sem exigência de re-
gistro do usuário.

	- Worldcat (do Inglês World Catalog):5 criado em 1971 e 
considerado o maior catálogo em linha do mundo, é 
gerido pelo Online Computer Library Center (OCLC). Tem 
sido albergue de dados de mais de 71 mil bibliotecas 

3	 Disponível em: https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/PACKER-A.L.- et-al. 
-SciELO-uma-metodologia.pdf. Acesso em: 27 Jun. 2023. 

4	 Disponível em: https://doaj.org/. Acesso em: 27 Jun. 2023. 
5	 Disponível em: https://worldcat.org/pt. Acesso em: 27 Jun. 2023. 

https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/PACKER-A.L.-et-al.-SciELO-uma-metodologia.pdf
https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/PACKER-A.L.-et-al.-SciELO-uma-metodologia.pdf
https://doaj.org/
https://worldcat.org/pt
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públicas e privadas do mundo todo. Em 2005, abarcava 
73% do National Union Catalog (referente a publicações 
anteriores a 1956). Desde 2006, está disponível gratui-
tamente na Internet.  

	- Periódicos da Capes: criado oficialmente pela CAPES e 
fundado pelo Ministério da Educação (MEC), em 2000, 
esse portal foi elaborado para fortalecer os programas 
de pós-graduação no Brasil via democratização do 
acesso online à informação científica. Fornece acesso a 
conteúdo diverso em formato eletrônico, como textos 
disponíveis em mais de 45 mil publicações periódicas, 
nacionais e internacionais; bases de dados que reúnem 
trabalhos acadêmicos e científicos, patentes, teses, dis-
sertações entre outros materiais de todas as áreas do 
conhecimento.

	- Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações desen-
volvida pelo Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (BDTD-IBICT):6 integra os siste-
mas de informação de teses e dissertações existen-
tes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil, e 
também estimula o registro e a publicação de teses e 
dissertações em meio eletrônico. Em parceria com as 
instituições brasileiras de ensino e pesquisa, possibili-
ta que a comunidade brasileira de Ciência e Tecnologia 
publique e difunda teses e dissertações produzidas no 
Brasil e no exterior.

6	 Disponível em:  https://bdtd.ibict.br/vufind/Content/brasilOpen. Acesso em: 
27 Jun. 2023. 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Content/brasilOpen
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	- Web of Science (antes conhecido como Web of  Knowledge):7 
 originalmente produzido pelo Institute for Scientific In-
formation (ISI), mas atualmente mantido pela Clarivate 
Analytics (Propriedade Intelectual e Ciência da Thom-
son Reuters), permite o acesso, a partir de assinatura, 
a vários bancos de dados que fornecem informações 
abrangentes de citações para diferentes disciplinas 
acadêmicas. 

	- Google Acadêmico (Google Scholar):8 mecanismo virtual 
de pesquisa de livre acesso responsável por organizar 
e listar textos completos ou meta-dados da literatura 
acadêmica em uma extensa variedade de formatos de 
publicação. Lançado em versão beta em 2004, inclui a 
maior parte de revistas e livros online revisados por 
pares, artigos de conferência, pré-impressões, teses, 
dissertações, resumos, relatórios técnicos, além de 
outras literaturas acadêmicas, como pareceres de tri-
bunais e patentes. 

Sobre essa última plataforma, importante ressaltar que, ao 
realizarmos a consulta às produções sobre o nosso tema de pes-
quisa (teses, dissertações, artigos, entre outros) em um deter-
minado site, verificamos que geralmente tal produto também 
figurava no Google Acadêmico, o que nos permite concluir que 
este é um site agregador da maioria de informações disponíveis 
na internet sobre assuntos e áreas do conhecimento. 

7	 Disponível em:  https://clarivate.com/products/scientific-and-academic-rese 
arch/research-discovery-and-workflow-solutions/webofscience-plat 
form/. Acesso em: 28 Jun. 2023. 

8	 Disponível em:  https://scholar.google.com.br/. Acesso em: 28 Jun. 2023. 

https://clarivate.com/products/scientific-and-academic-research/research-discovery-and-workflow-solutions/webofscience-platform/
https://clarivate.com/products/scientific-and-academic-research/research-discovery-and-workflow-solutions/webofscience-platform/
https://clarivate.com/products/scientific-and-academic-research/research-discovery-and-workflow-solutions/webofscience-platform/
https://scholar.google.com.br/
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Como se pode notar, todos esses catálogos pesquisados são 
virtuais e a decisão por realizar a pesquisa somente neles se 
deve ao fato de esses tipos de veículo de informação, no caso 
os catálogos virtuais se instalam criando condições para que 
maior número de pesquisadores interessados em temas afins 
estabeleçam um primeiro contato, recuperem determinado 
trabalho, possibilitando a circulação e intercâmbio entre a pro-
dução construída e aquela a construir. Ferreira (2002, p. 261).

O recorte temporal no EA

O recorte de tempo é uma etapa necessária no processo me-
todológico da modalidade de pesquisa em EA, pois mostra o pa-
norama de pesquisas sobre determinada temática e reúne as in-
formações necessárias daquele período específico. Isso mostra 
a relevância acadêmica e social do estudo, ao mesmo tempo em 
que apresenta possíveis lacunas que poderão ser encontradas 
nesse recorte temporal.  

Para realizar o EA acerca de MT, LS e Surdez, consideramos 
os trabalhos publicados entre os anos de 2002 a 2022. Este inter-
valo cronológico foi definido em virtude de 2002 ter se se cons-
tituído como o ano do reconhecimento da Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão dos 
surdos e, consequentemente, como uma língua oficial no Bra-
sil, conforme Lei nº 10.436/2002. De fato, um marco histórico, 
posto que, a partir daí, surgiram os primeiros cursos superiores 
de Licenciatura em Letras/Libras, em 2006, e Bacharelado em 
Letras/Libras, em 2008, na Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), espalhados por várias Instituições polo em nosso 
país, para formação de professores e tradutores/intérpretes da 
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Libras, o que permitiu ampliar o conhecimento científico a res-
peito de LS em programas de pós-graduação em todo o Brasil.

Nesse contexto, um dos autores deste capítulo está inseri-
do, posto que se formou na primeira turma da Graduação em 
Bacharelado em Letras-Libras, da Faculdade de Letras, da Uni-
versidade Federal de Goiás, em 2012, e concluiu seu mestrado, 
sobre o tema MT em Libras, propondo o teste que denominou 
Libras Span (Nogueira, 2018).

Acredita-se que o recorte temporal definido para esse EA so-
bre MT, LS e Surdez pode abarcar o que se tem de mais recente 
sobre o tema em questão. E, assim, poderá servir como referên-
cia para futuros trabalhos, apontando caminhos para construção 
de testes e/ou outras pesquisas a serem realizadas futuramente. 

A identificação dos descritores da pesquisa (palavras-
chave) no EA

Essa etapa sugere uma definição de termos, com base 
em critérios que passam pela escolha de palavras que pos-
suem afinidade com o objeto de investigação e pela des-
consideração de termos que podem conduzir a busca por 
pesquisas que destoam do tema proposto. A esse respeito, 
Santos et. al (2020) salientam que é nesse momento que 
serão utilizados os descritores da pesquisa aliados a estra-
tégias de busca, visando a um afunilamento da produção 
sobre um determinado objeto. 

Um auxílio para conduzir a investigação é o uso dos opera-
dores booleanos, ou seja, recursos de combinação de termos que 
facilitam a busca nos bancos de dados, os quais são representa-
dos, em Inglês, pelas palavras and e or e pela expressão and not. 
O primeiro termo indica interseção, isto é, que os resultados de-
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vem abranger simultaneamente apenas os termos empregados; 
o segundo indica soma, isto é, que o interesse de busca está em 
um ou em outro termo e, assim, que deverão ser recuperados 
trabalhos que possuem uma e/ou outra das palavras utilizadas 
no campo de busca; por fim, o terceiro termo indica que o inte-
resse de busca está em um descritor apenas, excluindo o outro 
(Bireme, 2009). 

Além dos operadores booleanos, Bireme (2009) estratégias 
de truncamento podem facilitar a busca, visando à captura de 
trabalhos a partir da omissão (truncamento, símbolo do cifrão 
($) ou asterisco (*) dos radicais dos descritores. Um exemplo 
disso é o seguinte truncamento: sur$ ou surd*. A partir da uti-
lização desses símbolos em determinada plataforma de busca, 
poderão ser incluídos trabalhos em que as palavras “surdo”, 
“surdos”, “surdez”.

Em geral, nas Ciências Humanas, ao contrário de outras 
áreas do conhecimento, como por exemplo, as Ciências da Saú-
de,9 os autores não dispõem de uma plataforma específica em 
que os termos principais estejam associados a seus sinônimos. 
No entanto, podemos transferir essa ideia para bancos de da-
dos digitais de busca, ao trabalharmos com termos correlatos. 
Isso estaria intrinsicamente relacionado ao conceito que o pes-
quisador empreende de determinado assunto. Por exemplo, o 
pesquisador, ao imprimir como seu descritor principal o termo 
9	 Nessa área, existem os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), instituídos pela 

BIREME Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da 
Saúde, com base no Medical Subject Headings (disponíveis na plataforma decs.
bvs.br com acesso irrestrito). Trata-se de plataforma de dados de termos prin-
cipais agrupados a seus sinônimos preestabelecidos, o que objetiva permitir o 
uso de terminologia comum, visando a promover o acesso a estudos dessa área. 
Esses descritores, unitermos ou palavras-chave objetivam classificar as infor-
mações e facilitar a pesquisa bibliográfica. Sua função, portanto, é tornar uma 
linguagem única a partir do agrupamento de termos correlatos, padronizados 
com o mesmo significado (Leite; Huguenin, 2005). 
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language, pode considerar, a partir do campo semântico no qual 
esse vocábulo está inserido, que as palavras “língua”, e “lingua-
gem” estão também relacionadas a esse termo principal e, por-
tanto, poderá utilizá-las como termos de busca, uma vez que 
essas expressões com sentido aproximado estão atreladas ao 
descritor primeiro. Essas estratégias variam de acordo com a 
demanda e com a compreensão de cada pesquisador. 

Em nosso estudo, optamos por usar as seguintes palavras-
-chave: Estado da Arte, Aquisição, Memória de Trabalho, Línguas de 
Sinais, Surdez, Surdos, Ouvintes, Intérpretes, Bilinguismo. Mediante 
tal decisão, esperamos alcançar o maior número de assuntos re-
lacionados a tais palavras e, assim, abarcar o tema da pesquisa 
de doutorado.  

Critérios para o levantamento do material usado no EA

De posse dos descritores e da definição do corpus de pesqui-
sa, a próxima etapa da metodologia relaciona-se com a siste-
matização do mapeamento referente às produções científicas 
(Ferreira, 2002; Romanowski e ENS, 2006) por intermédio do 
levantamento do material disponibilizado (Romanowski, 2002) 
nos bancos de dados. 

Nesta etapa, realiza-se o mapeamento, considerando tam-
bém o recorte temporal previamente definido. Nesse mesmo 
processo, alguns critérios devem ser estabelecidos para a sele-
ção do material mapeado, o qual posteriormente será analisa-
do. Romanowski e Ens (2006), por exemplo, explicitam critérios 
como a identificação do descritor nas palavras-chave do resumo 
ou ainda no seu corpus. Demais critérios podem ser a disponibi-
lidade online dos trabalhos, sua pertença à determinada área do 
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conhecimento, a programas de pós-graduação específicos, sua 
alocação geográfica, entre outros.

O material a ser analisado na pesquisa possui relação com 
a sistematização do mapeamento referente às produções cien-
tíficas por intermédio do levantamento do material disponibi-
lizado nos bancos de dados. Com os descritores e o corpus de 
pesquisa definidos, realiza-se o mapeamento, considerando 
também o recorte temporal delimitado. 

Nesse processo, alguns critérios devem ser estabelecidos 
para a seleção do material mapeado, tais como os de identifi-
cação do descritor nas palavras-chave do resumo ou ainda no 
corpus a ser analisado. Outros critérios são a disponibilidade  
online dos trabalhos, seu pertencimento a determinada área do 
conhecimento ou a programas de pós-graduação específicos, 
sua alocação geográfica, dentre outros. Para nossa pesquisa, fo-
ram eleitos os seguintes critérios: levantamento de trabalhos, 
inclusão/exclusão com base na duplicidade de trabalhos em 
plataformas, inclusão/exclusão com base na leitura de resumo 
e nas palavras-chave e, por fim, tabulação.

A tabulação de dados do resumo no EA 

Essa fase metodológica do EA refere-se à análise do conteúdo 
dos resumos selecionados na coleta do material. Inicialmente, 
organiza-se, com base na referida coleta, um quadro-resumo, 
que permita categorizar as produções em suas distintas nature-
zas. Essa organização toma como base o nome do autor, o tipo 
de estudo, o programa de pós-graduação (caso o trabalho assim 
se configure), a temática e o ano da pesquisa. 

Contempla-se ainda nessa etapa de análise do conteúdo dos 
resumos, sua sintetização de modo a permitir uma noção mais 
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enfática sobre a discussão do trabalho.  No estudo, organiza-
mos as produções acadêmico-científicas, dividindo-as confor-
me abordagens dos temas MT, LS e surdez, incluindo nessa ta-
xionomia trabalhos sobre LS realizados no exterior e, também,  
sobre MT e Libras produzidos no Brasil. Como exemplo de ta-
bulação, usa-se, na pesquisa de doutorado, um modelo baseado 
em Santos (2013) para mapear trabalhos sobre MT, LS e Surdez. 

Na referida pesquisa, inicialmente pretende-se contextualizar 
o estudo e apresentar caminhos metodológicos para obtenção do 
corpus investigado (trabalhos sobre MT, LS e Surdez publicados 
entre 2002 e 2022). Sequencialmente, organizam-se contextuali-
zações separadas por pesquisas sobre MT e LS e pesquisas abor-
dando MT e Surdez, respectivamente. Isso porque tais aborda-
gens irão compor capítulos individuais da tese, os quais intentam 
mapear, descrever e dialogar com o objeto da pesquisa. 

Considerando o objetivo de pesquisa de dar visibilidade às 
publicações, como referenciais teóricos da própria subárea de 
língua de sinais, as palavras-chave, anteriormente menciona-
das, serão criteriosamente testadas. Em seguida, por meio do 
refinamento do trabalho com foco nos títulos, verifica-se se 
cada um dos trabalhos identificados de fato atende aos crité-
rios de busca. 

Para melhor visualização dos resultados encontrados, or-
ganizamos a fim de ilustração somente algumas das produções 
encontradas nos sites de busca, nos quadros a seguir, nos quais 
estão contidas as principais informações sobre cada publicação, 
principalmente: autoria, título, local, ano e tipo de publicação. 
Assim, no Quadro I, observa-se o levantamento de trabalhos re-
sultantes de pesquisas realizadas no exterior abordando MT, LS 
e Surdez, no período de 2002 a 2022: 



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

154
Estado da Arte sobre Memória de Trabalho, Línguas de Sinais e Surdez: um olhar para os procedimentos metodológicos

Quadro I: trabalhos realizados no exterior sobre MT, LS e Surdez 
(2002-2022)

BUCHSBAUM, Bradley et al. Neural substrates for verbal working memory 
in deaf signers: fMRI study and lesion case report. Brain and language, v. 95, 
n. 2, p. 265-272, 2005.

KEEHNER, Madaleine; GATHERCOLE, Susan. Cognitive adaptations arising 
from nonnative experience of sign language in hearing adults, Memory & 
Cognition, v. 35, n. 4, p.752-761, 2007.

GERACI, Carlo et al. How grammar can cope with limited short-term me-
mory: Simultaneity and seriality in sign languages. Cognition, v.106, n. 2,  
p. 780-804, 2008.

RUDNER, Mary et al. Working memory, deafness and sign language, Scandi-
navian Journal of Psychology, v. 50, n. 5, p. 495-505, 2009.

HAMILTON, Harley. Memory skills of deaf learners: Implications and appli-
cations, American annals of the deaf, v. 156, n. 4, p. 402-423, 2011.

WANG, Jihong; NAPIER, Jemina. Signed language working memory capa-
city of signed language interpreters and deaf signers, Journal of Deaf Studies 
and Deaf Education, v. 18, n. 2, p. 271-286, 2013.

DING, Hao et al. Cross-modal activation of auditory regions during visuo- 
spatial working memory in early deafness, Brain, v. 138, n. 9, p. 2750-2765, 
2015.

EMMOREY, Karen et al. The relation between working memory and lan-
guage comprehension in signers and speakers,  Acta psychologica, v. 177,  
p. 69-77, 2017.

PIERCE, Lara J. et al. Variations in phonological working memory: Lin-
king early language experiences and language learning outcomes, Applied 
Psycholinguistics, v. 38, n. 6, p. 1265-1300, 2017.

No Quadro II, por sua vez, apresenta-se o levantamento de 
pesquisas realizadas no Brasil com foco em MT e Libras entre 
2002 e 2022: 
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Quadro II: Trabalhos realizados no Brasil sobre MT e Libras  
(2002-2022).

BARBOSA, Felipe Venâncio et al. Recuperação lexical e tempo de espera na 
interpretação simultânea de palavras do português para a Língua de Sinais 
Brasileira. Anais do Congresso Tilsp, 2012.

NOGUEIRA, Newton da Rocha. Teste de memória de trabalho em Libras: Pro-
posta e considerações. 90 f. 2018. Dissertação (Mestrado em Linguística). 
Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2018.

ROCHA, Eduarda Larrubia Franco. O Desenvolvimento da Habilidade de 
Memória de Trabalho em Escolares Surdos. Revista Forum, n. 37, p. 246-247, 
2018.

Leitura e síntese preliminar

Neste passo da metodologia EA, analisa-se de forma crite-
riosa os resumos de cada obra elencada. Assim, esta etapa do 
EA configura o momento em que se devem considerar o tema, 
os objetivos, as problemáticas, as metodologias, as conclusões e 
a relação entre pesquisador e área do conhecimento em que o 
trabalho em análise está inserido. 

Essa síntese caracteriza-se como o próprio relatório de es-
tudo e, a partir dele, será realizada a próxima etapa da meto-
dologia EA: a categorização.  Este passo metodológico deve ser 
dado em todo trabalho de metodologia do tipo EA e, em nossa 
pesquisa sobe MT, LS e Surdez, terá, como já dito, um capítu-
lo exclusivamente para que tais temas sejam discutidos com 
maior profundidade. 

Categorização

Nesta etapa de investigação científica pautada na metodolo-
gia EA, serão identificadas as tendências dos temas abordados 
e as relações indicadas nos trabalhos. Esse processo faz alusão 
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à obtenção dos balanços que norteiam a análise das temáticas 
mais recorrentes na área de conhecimento estudada. 

A identificação dessas temáticas apresenta primordial im-
portância, pois contribui para a verificação dos avanços teóri-
cos por meio da observação de abordagens recorrentes na área 
e daquelas que estão em fase de desenvolvimento (uma das ca-
racterísticas centrais das pesquisas do tipo EA). 

Embora esta etapa esteja também em andamento na pes-
quisa de doutorado cujo temas são MT, LS e Surdez, podemos 
citar algumas categorias que foram elaboradas a partir das 
pesquisas constatadas, a saber: MT, Surdez e LS; MT de surdos e 
ouvintes; capacidade de MT, Teste de MT; MT de sinalizantes; MT e 
Interpretação de LS.

Análise e conclusões a partir da síntese

Essa etapa é desenvolvida após a leitura preliminar dos tex-
tos mapeados e leva em consideração a pesquisa propriamente 
dita. Assim, a partir da realização de várias leituras dos textos 
de forma verticalizada (buscando seus nexos internos) e hori-
zontalizada (identificando o encontro de situações semelhantes 
entre eles), essa etapa tem por finalidade obter uma visão de 
conjunto. Essa busca é alcançada pelo acesso ao conteúdo total 
das obras escolhidas.

Definidos os procedimentos de análise das produções acadê-
micas e científicas mapeadas, categorizadas e lidas, passa-se fi-
nalmente à proposição de inferências sobre elas. Esse é um exer-
cício que determina o rigor científico das pesquisas em análise, 
posto que pretende evidenciar suas contribuições por meio da 
identificação de lacunas existentes nesses trabalhos, possíveis 
contradições, vieses ou, por outro lado, seus avanços teóricos. 
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Para proporcionar um norte metodológico que permita vi-
sualizar o modo como se estruturam as etapas de construção 
de uma pesquisa do tipo EA, Santos et al. (2020) ilustram uma 
síntese a partir da literatura discutida, a qual foi construí-
da com base nos trabalhos de Soares e Maciel (2000), Haddad 
(2002), Ferreira (2002), Romanowski (2002), Puentes, Aquino e 
Faquim (2005), Teixeira (2006), Romanowski e Ens (2006), Spo-
sito (2009), Rosetto et al., (2013) e Morosini e Fernandes (2014), 
a qual transcrevemos, a seguir: 

Figura 1 - Etapas estruturantes do processo metodológico das 
pesquisas em Estado da Arte.

Fonte: Santos et al. (2020).

As etapas que conduzem o processo de construção das pes-
quisas do tipo EA revelam, em perspectiva científica, a neces-
sidade do pesquisador em abordá-los com rigor, compreender 
sua exclusividade, mas, sobretudo, lançar-se em movimentos 
de dinamicidade ao estruturar etapas e estratégias que mais lhe 
sejam apropriados durante o percurso da pesquisa. As etapas 
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sistematizadas, portanto, segundo Santos et al. (2020) não confi-
guram processos estanques e lineares do que obrigatoriamente 
será realizado, mas tão somente indicativos para o desenvolvi-
mento de pesquisas EA, mais qualificadas.

Conclusão

De caráter bibliográfico, um estudo do tipo EA incorpora 
fundamentos peculiares para sua construção no panorama con-
temporâneo de construção do conhecimento. Ainda que sua 
compreensão teórica esteja incessantemente centralizada no 
mapeamento descritivo de materiais científicos ou na revisão 
de literatura sem profundidade analítica, reconhecemos o EA 
como um modelo ou tipo de pesquisa que cataloga, sistematiza 
e analisa, sob concepção dos referenciais teóricos e dos contex-
tos e exigências de uma área do conhecimento, uma série de 
trabalhos acadêmicos diluídos na literatura científica. 

No meio acadêmico, tal relevância provém do fato do EA 
caracterizar-se como artefato científico que se aprofunda em 
questões particulares de determinados objetos de estudo, co-
nectando-se aos contextos de sua produção e existência. Por 
possuir tal valor, o EA apresenta critérios e procedimentos par-
ticulares de elaboração e desenvolvimento. De relevância ins-
trumental, as etapas que o estruturam, conforme proposto por 
Santos et al. (2020), funciona como orientações metodológicas 
para a construção qualificada e aprofundada da pesquisa em 
desenvolvimento no PPGLL-FL-UFG, a qual objetiva investigar o 
panorama da produção do conhecimento acerca da Memória de 
Trabalho, das Línguas de Sinais e da Surdez. 

Ainda que as etapas sistematizadas sejam necessárias para 
a realização de um EA, é importante ressaltar que esse tipo de 
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pesquisa ocorre em processo, de modo que nos deparamos com 
a construção de formas e estratégias metodológicas que mais 
nos foram convenientes e adequando-as às nossas necessida-
des imediatas.
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Gêneros dos discursos e educacão bilíngue 
(Língua Portuguesa e Libras)1

Rayana Nyelle Machado Martins
Carla Janaína Figueredo
Rosângela A. R. Carreira

Primeiras Reflexões

Neste capítulo, vamos traçar algumas reflexões sobre os gê-
neros discursivos de Língua Portuguesa e Libras (com ênfase no 
uso de gêneros digitais como SMS e chat), a partir da metodo-
logia bibliográfica, para apresentar algumas primeiras inquie-
tações acerca da Educação Bilíngue para surdos, partindo das 
abordagens, em primeiro lugar, de Bakhtin (2009) e também de 
Maingueneau (2019), Marcuschi (2008) e Vygotsky (2014) entre 
outros. Não se trata ainda de um estudo aplicativo, mas de olhar 
téorico-metológico-reflexivo que pode nos ajudar a entender 
um pouco melhor o ensino e aprendizado do Português, como 
segunda língua, para sujeitos surdos. 

A língua portuguesa e suas variadas manifestações discur-
sivas são objeto de estudo há séculos, contudo, seu estudo e 
ensino em perspectiva discursiva, considerando a retomada do 
estudo dos gêneros do discurso é algo recente.

O pensamento de Bakhtin (2009), contribuiu para enrique-
cer a compreensão dos gêneros discursivos, além de ampliar o 
alcance da análise para a língua de sinais brasileira (LIBRAS). O 
presente trabalho discutirá alguns gêneros da língua portugue-

1	 Este artigo foi devidamente revisado pela autoras e sua orientadora, e os con-
ceitos aqui mobilizados são de responsabilidade da autoras com anuência da 
orientadora.
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sa e LIBRAS a partir da perspectiva de Bakhtin (2009), Maingue-
neau (1997, 2004 e 2019) e Vygotsky (2014). 

Tanto Bakhtin (2009) quanto Maingueneau (1997, 2004 e 
2019) e Vygotsky (2014) defendem que a especificidade das fun-
ções psíquicas humanas reside no caráter de intermediação. 

Os intermediários são os instrumentos produzidos e em-
pregados dentro de formas sociais concretas, entre os 
quais há que se considerar também os instrumentos que se 
produzem para suprir as necessidades da comunicação so-
cial: os signos e, entre eles, sobretudo, a linguagem verbal.  
(Ponzio, 2015, p. 79)

Bakhtin (2009) afirma que a língua está sempre em evolução 
e que não é estanque, está sempre em transformação, ou seja, 
ela é viva e se modifica de acordo com os falantes, tempo e dis-
cursos. Maingueneau (2004 e 2019), resgatando esse tema, con-
sidera que os gêneros são socialmente identificáveis e ele estão 
atrelados estatutos sociais de autoria e características comuni-
cacionais. Já, Vygotsky (2014), diz que o pensamento e a lingua-
gem não estão relacionados por meio de um vínculo primário, 
mas que essa relação surge, muda e cresce no transcorrer do 
próprio desenvolvimento do pensamento e da linguagem, ou 
seja, é preciso ação para que o processo ocorra.

A realização dessa pesquisa está associada ao nosso interesse 
no que tange à própria concepção de linguagem adotada pelo 
Círculo de Bakhtin, o qual defende que não existe compreensão 
sem que haja uma atitude responsiva do interlocutor, ou seja, 
o leitor sempre se coloca como participante daquilo que lhe é 
ofertado, uma vez que, conforme Bakhtin/Volochínov ([1929] 
2014, p. 129),
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[...] a situação e o auditório obrigam o discurso interior a 
realizar-se em uma expressão exterior definida, que se in-
sere diretamente no contexto não verbalizado da vida cor-
rente, e nele se amplia pela ação, pelo gesto ou pela resposta 
verbal dos outros participantes na situação de enunciação.

A Teoria Dialógica de Bakhtin/Volochínov ([1929] 2014) e 
seu Círculo caracteriza-se pela proposta de uma análise dialó-
gica do discurso. Apoiadas por tal proposta, compreendemos 
que o pensamento bakhtiniano represente, atualmente, uma 
das maiores contribuições para os estudos da linguagem. Nesse 
sentido, identificamos a teoria bakhtiniana de linguagem como 
uma teoria de grande influência e contribuição para os estudos 
linguísticos, o que nos leva a crer que não apenas os estudos 
acerca da linguagem, mas também todas as demais Ciências vol-
tadas para a Área de Humanas podem aprimorar-se a partir das 
perspectivas postuladas pelo Círculo, uma vez que essa teoria se 
constitui de relações discursivo - dialógicas entre os sujeitos, a 
história e a linguagem.

Isso posto, associar esses princípios a outros autores que 
apresentem a mesma postura e aos estudos de Língua Portu-
guesa e Libras, significa pensar também na Educação bilíngue. 

Em termos gerais, a educação bilíngue para surdos consi-
dera que, inicialmente, os surdos devam desenvolver a língua 
de sinais como primeira língua (L1), nas relações sociais esta-
belecidas, preferencialmente, com alunos surdos da língua e 
participantes ativos do processo educacional de seus pares. Na 
falta desse profissional, é prevista na legislação a participação 
de alunos ouvintes bilíngues Libras-Língua Portuguesa, para 
comunicação melhor com os alunos surdos.
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A partir do desenvolvimento dessa língua, o ensino-aprendi-
zagem escolar da Língua Portuguesa em sua modalidade escrita 
pode ser iniciado, entendida como segunda língua das pessoas 
surdas (L2). Considera-se ainda, nas práticas bilíngues para sur-
dos, as particularidades e a materialidade da língua de sinais, 
além dos aspectos culturais a ela associados, fato que demanda 
metodologias de ensino pensadas a partir da Libras, ou seja, en-
volvidos no processo estão uma diversidade de gêneros que in-
teragem com esses sujeitos-enunciadores em ambas as línguas.

1 O ensino de Língua Portuguesa para os surdos 

Em busca de um ensino que vise qualidade e inclusão, que 
permita que a educação seja calcada na diversidade e plurali-
dade dos educandos que acessam a escola, na sociedade na qual 
vivemos, a educação de pessoas surdas deve partir da proposta 
de uma educação bilíngue, como parte do pressuposto de in-
tegrá-los à sociedade como sujeitos de direitos que são. Esse 
entendimento, evidentemente, está articulado a estudos acerca 
da funcionalidade da Educação Bilíngue para surdos, os quais 
legitimam sua importância. Para isso, Capovilla (2011) afirma 
sua eficiência, quando aponta que uma pesquisa revelou que:

[u]m dos achados mais contundentes é o de que as crianças 
surdas se alfabetizam melhor em escolas bilíngues do que 
em escolas comuns em inclusão [...]. Como as escolas bilín-
gues alfabetizam melhor as crianças surdas que as escolas 
comuns, e como essas escolas bilíngues também preparam 
melhor a criança surda para fazer leitura orofacial do que 
as escolas comuns, as escolas bilíngues contribuem mais 
para a inclusão social e cidadania dos surdos do que as es-
colas comuns. (Capovilla, 2011, p. 294-295).
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Diante disso, ao se pensar em Educação Bilíngue para surdos 
é preciso considerar o uso das Libras e o uso do Português como 
L2 em sua modalidade escrita. Para Salles et al. (2004, p. 20): 

[a] leitura deve ser uma das principais preocupações no 
ensino do português como segunda para surdos, tendo em 
vista que constitui uma etapa fundamental para a aprendi-
zagem da escrita. Nesse processo, o professor deve conside-
rar, sempre que possível, a importância da língua de sinais 
como um instrumento no ensino do português. (Salles et al., 
2004, p. 20).

Sendo assim, é na língua de sinais que deve ser dada uma 
visão geral do assunto. É por meio dela que se faz “a leitura 
do mundo para depois se passar à leitura da palavra” (FREIRE, 
2021), em Língua Portuguesa. A língua de sinais deverá ser sem-
pre contemplada como língua por excelência de instrução em 
qualquer disciplina, especialmente na de Língua Portuguesa, o 
que coloca o processo ensino/aprendizagem numa perspectiva 
bilíngue. (Quadros; Schmiedt, 2006).

O Parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 10.436, de 24 de abril 
de 2002 diz que a “Libras não poderá substituir a modalidade 
escrita da língua portuguesa” (BRASIL, 2002). Dessa forma, a Li-
bras deve ser ensinada como língua materna entre os surdos e 
a Língua Portuguesa como sua segunda como sua segunda lín-
gua oficial, pois mesmo com a linguagem de sinais, os surdos 
devem ter acesso ao Português em modalidade escrita. A essa 
característica da aquisição linguística dos surdos dá-se o nome 
de bilinguismo. 

A partir de 1980, com a proposta do bilinguismo, pesquisa-
doras começaram a revelar os bons resultados acadêmicos de 
quem aprendia em tal modalidade: “o bilinguismo defende o 
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uso de duas línguas na educação dos surdos: a língua de sinais 
como primeira língua, e a língua majoritária (a Língua Portu-
guesa, no caso dos surdos brasileiros), como segunda língua”. 
(Pereira, 2014, p. 147).

A proposta do bilinguismo para surdos pretende que os alu-
nos se utilizem da Libras para aprender a Língua Portuguesa, 
assim como os ouvintes se utilizam da Língua Portuguesa como 
suporte para aprender línguas estrangeiras. Dessa forma, o Por-
tuguês será assimilado por meio da leitura, já que o entendi-
mento se dá pela compreensão e produção de sentido, então, o 
texto é lido em Libras, compreendido e representado grafica-
mente com a ajuda do professor. Na Língua Portuguesa como 
segunda língua, o docente deixa de ser apenas o detentor do 
conhecimento para assumir o papel de colaborador para que o 
aluno progrida na aprendizagem.

2 Sujeito bakhtiniano

O sujeito, nesta perspectiva, é definido como um ser situa-
do, histórico, social, ideológico e responsivamente ativo, que 
se constitui, portanto, na e através da interação com os outros 
sujeitos, na sociedade e na História. Segundo Sobral (2005), Ba-
khtin enfatiza o aspecto ativo do sujeito e o caráter relacional 
de sua construção, o que o leva a recusar a noção de um sujeito 
como ser biológico, infenso a sua inserção social, submetido ao 
ambiente sócio-histórico e assujeitado. A sua proposta é a de 

conceber um sujeito que, sendo um eu para-si, condição de 
formação da identidade subjetiva, é também um eu o para- 
outro, condição de inserção dessa identidade no plano rela-
cional responsável/responsivo, que lhe dá sentido” (Sobral, 
2005, p. 22).
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O sujeito, conforme o Círculo de Bakhtin, só se torna um eu en-
tre outros eus, ou seja, só se define pela alteridade, face ao outro, 
tendo em vista a situação social e histórica em que está inserido, 
tanto em termos de atos não discursivos como em sua constru-
ção em texto/discurso. Teixeira (2006) salienta que a obra de 
Bakhtin se centra no eixo eu outro (alteridade) e na ideia de que 
não se pode conhecer um sujeito fora do discurso que produz, 
uma vez que ele só pode ser apreendido na linguagem, a partir 
das vozes de seu discurso (fundamento do dialogismo). 

Nessa perspectiva, destaca-se o papel do outro na instau-
ração do sujeito e também do sentido de determinados enun-
ciados, entendendo, segundo Bakhtin (2000), que estes são 
construídos a partir da sua orientação para o outro, que está 
sempre presente nas formulações do locutor e exerce a função 
de quem recebe e de quem permite a ele perceber o seu enun-
ciado. Para Bakhtin (2000), o outro (dos discursos ou outro in-
terlocutor) é sempre “o outro de um outro”, como destaca na 
asserção que segue: 

[o]s outros, para os quais o meu pensamento se torna, pela 
primeira vez, um pensamento real (e, com isso, real para 
mim), não são ouvintes passivos, mas participantes ativos 
da comunicação verbal. Logo de início, o locutor espera de-
les uma resposta, uma compreensão responsiva ativa. Todo 
o enunciado se elabora como para ir ao encontro dessa res-
posta. O índice substancial (constitutivo) do enunciado é o 
fato de dirigir-se a alguém, de estar voltado para o destina-
tário (Bakhtin, 2000, p. 320).

Conforme os pressupostos bakhtinianos, portanto, a cons-
ciência dos indivíduos é social, marcada pela presença de inú-
meras vozes, embora não se negue a sua singularidade, pois, 
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como salienta Bakhtin (2000), o sujeito ocupa um lugar único 
e insubstituível, na medida em que cada um responde às suas 
condições objetivas de modo diferente de qualquer outro. As-
sim, o sujeito é social e individual (rejeitando-se qualquer de-
terminismo absoluto), pois tem a possibilidade de singularizar-
-se e de singularizar seu discurso por meio da interação viva 
com as vozes sociais. “Autorar, nesta perspectiva, é orientar-se 
na atmosfera heteroglótica; é assumir uma posição estratégica 
no contexto da circulação e da guerra das vozes sociais; é explo-
rar o potencial da tensão criativa da heteroglossia dialógica; é 
trabalhar nas fronteiras” (Faraco, 2003, p. 83).

Nesse processo de autoração, em que o sujeito fala de si mes-
mo, como no caso deste estudo, em que as professoras relatam 
suas experiências e comentam suas percepções, é necessário, 
conforme Bakhtin (2000), o autor se posicione axiologicamen-
te frente a sua própria vida, distanciando-se dela, olhando-a 
de fora, tornando-se como um outro em relação a si mesmo. 
Em outros termos, “ele precisa se auto objetivar, isto é, preci-
sa olhar-se com um certo excedente de visão e conhecimento” 
(Faraco, 2005, p. 43). 

Bakhtin (2000) salienta que, por meio desta autocontempla-
ção, o sujeito vê no espelho apenas um reflexo de seu exterior 
e não a ele mesmo, e isso faz com que se projete num possível 
outro, com a ajuda de quem tenta encontrar a si mesmo. Nes-
se sentido, usa a alegoria do espelho para afirmar que os su-
jeitos nunca estão sozinhos, porque um segundo participante 
está sempre implicado num processo de “autocontemplação” 
ou seja, um outro, mesmo ausente, está sempre presente, atra-
vessando o sujeito e determinando a sua constituição, através 
da linguagem.
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Acreditamos que a concepção que as/os docentes têm a res-
peito de seus alunos  (surdos e ouvintes) não só determina a 
forma como interagirão com eles, tornando-se sujeitos, como 
também direciona a maneira como os alunos construirão a sua 
identidade e se constituirão como sujeitos, visto que, conforme 
Bakhtin (2000), a aparência do indivíduo é sempre construída a 
partir da representação que o outro produz dele; “a autocons-
ciência do meu ser no mundo só se dá através da compreensão 
ativa e valorativa do outro que me enxerga enquanto corpo ex-
terior que se destaca em seu entorno” (BRAIT, 1997, p. 118). 

Pensamos, com base nessas premissas, que o sujeito nunca 
está acabado, pronto; ele é incompleto e está em permanente 
busca de uma completude inconclusa, que só é possível pela al-
teridade, pois é o outro que delimita o espaço de atuação do 
sujeito no mundo e, portanto, o constitui ideologicamente. 

3 Os gêneros discursivos: o que são? Para que servem?

Os gêneros já não são objetos de estudo tão recentes. Aliás, 
data desde Platão sua existência, cujo teor estava diretamente 
ligado aos gêneros literários, se comprova. Atualmente, os dois 
termos - gêneros literários e gêneros discursivos - tratam de 
realidades completamente distintas. Swales (1990, p. 33) citado 
por Marcuschi (2008, p. 147) diz que, atualmente, o “gênero é 
facilmente usado para referir uma categoria distintiva de dis-
curso de qualquer tipo, falado ou escrito, com ou sem aspira-
ções literárias”. 

Assim, podemos definir os gêneros, grosso modo, como 
textos autênticos que circulam no meio social. Dessa rápida e 
vaga definição depreendemos o seguinte: os textos autênticos 
se referem aos textos produzidos pelos usuários da língua em 
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contextos reais de uso. É dessa maneira que pensamos em como 
esses gêneros discursivos escritos, e até que ponto, podem ser 
úteis para os aprendentes surdos do português. Podemos di-
zer, ainda, segundo Marcuschi (2008), que os gêneros mostram 
como funciona uma sociedade.

Neste caso específico, temos o caso do português a ser apren-
dido por surdos, ou seja, o português-por-escrito, que nos re-
mete automaticamente a gêneros escritos, embora alguns deles 
sejam aqueles com características de gêneros orais. Nessa pers-
pectiva, embora os gêneros tenham forma e função, é a função 
que os determina. Eis o motivo por que não apresentam êxito os 
trabalhos que se dedicam exclusivamente à estrutura e à forma 
do gênero (Bhatia, 1997). Não é interessante que compreenda-
mos os gêneros pelo viés da estrutura rígida, como se fosse um 
modelo acabado e pronto apenas. Segundo Miller (1994), citada 
por Marcuschi (2008, p. 151), os gêneros são formas culturais e 
cognitivas de ação social. De uma forma geral, achamos que o 
conceito de gênero por excelência que se coaduna com nossa 
discussão é o elaborado por Marcuschi (1992, p. 297): “(...) for-
mas verbais de ação social relativamente estáveis realizadas em 
textos situados em comunidades de práticas sociais e em domí-
nios discursivos específicos”.

Até por uma questão de pertinência, considerando a dis-
cussão que estamos fazendo, nos afiliamos à última tendência, 
por tratar principalmente dos gêneros como atividade e como 
ação social. Não faremos menção a todos os autores citados an-
teriormente. Serão nossas referências, principalmente, Bakhtin 
(1992), Bazerman (2006) e Miller (1994). 
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Escolhemos Bakhtin (1992), pelo fato de seu pensamento 
inspirar a escola norte-americana, ou seja, autores como os dois 
últimos, que nos auxiliam bastante para compreender melhor 
o papel dos gêneros textuais escritos na aprendizagem do por-
tuguês por surdos. Bakhtin volta a compreensão para a questão 
sócio-histórica e dialógica dos gêneros, além de conceber que 
as atividades humanas, de uma forma ou de outra, estão rela-
cionadas ao uso da língua, que é viabilizado/concretizado por 
meio de enunciados (Marcuschi, 2008). Em outras palavras, é 
dizer que os gêneros são “(...) tipos relativamente estáveis de 
enunciado” (Bakhtin, 1992, p. 297).

Quando falamos no “uso da língua” acima, necessariamente 
nos reportamos a Antunes (2005, p. 30), que diz:

[n]inguém fala ou escreve por meio de palavras ou de 
frases justapostas aleatoriamente, desconectadas, sol-
tas, sem unidade. O que vale dizer: só nos comunicamos 
através de textos. Sejam eles orais ou escritos. Sejam eles 
grandes, médios ou pequenos. Tenham muitas, poucas, ou 
uma palavra apenas. Assim, a competência comunicativa, 
aquela que nos distingue como seres verbalmente atuan-
tes, inclui necessariamente a competência para formular 
e entender textos.

No que diz respeito a Bazerman (2006), salientamos a ques-
tão do gênero enquanto atividade social. Para contextualizar 
melhor essa linha de pensamento, devemos admitir a existên-
cia de três concepções sobre a construção do significado que 
permeia o texto, ou que está no seu entorno. A primeira e mais 
tradicional faz referência aos significados, como se eles esti-
vessem no próprio texto. A segunda tem a ver com a interação 
entre escritor e texto e/ou leitor e texto. Já a última, a que nos 
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orienta nesta discussão, lida diretamente com os significados 
sendo criados a partir da interação entre o escritor e o leitor, 
tendo como mediação o texto, seja oral seja escrito. Esses textos 
(ou gêneros) “(...) tipificam muitas coisas além da forma tex-
tual. São parte do modo como os seres humanos dão forma às 
atividades sociais” (Bazerman, 2006, p. 31).

Para Maingueneau (2004 e 2019), gêneros não podem ser 
moldados por um locutor, pois são atividades sociais e podem 
ser: gêneros autorais impostos de maneira unilateral por um au-
tor socialmente legitimado (ou auto-legitimado) a determinado 
(s) destinatário (‘ensaio’, ‘meditação’, ‘aforismo’ etc”); gêneros 
rotineiros que fazem parte do cotidiano e costumam ser os mais 
escolhidos por analistas do discurso (revistas, entrevistas, dis-
curso político, formulários administrativos, regulamentos etc). 
Neles os papéis interpretados pelos coenunciadores costumam 
ser fixos e estáveis a priori, porque são produtos de práticas 
sociais e interações variadas e conversacionais, que constituem 
as interações orais ordinárias, são fluidos e não pressupõem 
atividades tipificadas o que pode fazer com que a atividade con-
versacional nem sempre possa constituir-se em gênero, pois 
para ele, como atividade verbal, é preciso que o gênero apre-
sente cinco características fundamentais não totalmente está-
veis, a saber: uma finalidade socialmente reconhecida, estatuto 
de parceria comunicacional entre enunciador e coenunciador, 
condições de produção legítimas (lugar e momento), suporte 
material e organização textual.

Nessa medida, quando nos deparamos com o objeto desta 
discussão, que é o papel dos gêneros textuais na aprendizagem 
do Português escrito para surdos, entoamos uma realidade mui-
to clara de interação entre esses usuários do português no mo-
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mento em que eles lançam mão dos gêneros criados pela onda 
tecnológica dos últimos anos, mais precisamente, o bate-papo e 
o SMS, como exemplos.

O momento atual é rico de novidades tecnológicas que fo-
mentam possibilidades de interação entre os falantes surdos, 
usando o português, como jamais vimos antes. Nesse dizer, é 
inevitável pensarmos num ensino de português para esses su-
jeitos que estejam necessariamente vinculados ao uso de gêne-
ros como esses. Vislumbramos aqui apenas os dois (bate-papo 
e SMS), propositalmente, como uma forma dicotômica de, em 
um, vermos satisfeitas as suas necessidades interacionais com 
características de produção que mais se assemelham aos gê-
neros orais, como é caso de ouvintes. Já o outro exemplifica a 
moda que toma conta não apenas da educação linguística sur-
da, mas de todos os aprendentes do português. Porém, para o 
surdo, o papel desse gênero translada para a sua realidade cir-
cundante a possibilidade quase que exclusiva de interagir e vi-
venciar as nuanças todas de quem está envolvido nas atividades 
socialmente situadas, normalmente inviabilizadas pela surdez, 
assim, estabelecendo e legitimando seu papel de enunciador na 
interação com co-enunciadores surdos e ouvintes. Assim, po-
demos dizer que eles produzem esses textos para “realizar os 
vários trabalhos no mundo”, conforme fala Bazerman (2006,  
p. 51). E ainda que tais gêneros possibilitariam a ampliação de 
metodologias pedagógicas em prol do ensino bilíngue.

Nesse sentido, cabe dizer que o papel desses gêneros, sem dú-
vida alguma, é de tornar esses sujeitos capazes de transitar num 
mundo pluricentricamente letrado, misturado de semioses, no 
qual eles podem perfeitamente estar inseridos não como fazen-
do parte da estatística de excluídos, mas como interactantes  
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autônomos, conscientes de suas limitações, porém autorizados 
a atuarem em espaços de letramentos que, não há muito tempo, 
eram exclusivos dos ouvintes.

Aqui cabe referirmo-nos à questão do gênero como ação so-
cial. Para Miller (1994), o gênero é muito mais que uma entidade 
formal. Ele é pragmático em sua essência, tendo como corolá-
rio a relação intenção/efeito, um aspecto claro da ação social 
engendrada nos espaços em que o surdo utiliza o português 
para se comunicar em dimensões públicas e privadas, com in-
tenções diversas, causando paralelamente os efeitos consecuti-
vos: escrever para comunicar, reclamar, expressar afeto, pedir 
esclarecimentos, por exemplo; ler para ter acesso a notícias e 
informações quaisquer, entre tantas outras. Trata-se, indiscuti-
velmente, de conceber a linguagem enquanto ação.

No caso dos surdos com o português, a situação não é di-
ferente. Estamos lançando mão dos referidos gêneros como 
exemplos (bate-papo e SMS), não como únicas possibilidades de 
gêneros digitais a serem aprendidos, tampouco trazemos uma 
lista exaustiva promulgando receitas finitas de como a língua 
deve ser ensinada. Nossa intenção é tão somente provocar uma 
discussão que traga uma prática concebendo a língua/lingua-
gem nestes termos: “[a] linguagem é uma atividade social, é 
um ato histórico, político, cultural, que envolve um complexo 
conjunto de habilidades (cognitivas, textuais e interativas) e de 
fatores situacionais” (Antunes, 2005, p. 21).

Como já dissemos, cremos que o ensino da Língua Portuguesa 
para os surdos é de extrema necessidade, sobretudo, se pensar-
mos que essa não é sua primeira língua, mas a língua da Nação 
onde eles vivem, assim, o trabalho com gêneros rotineiros e con-
versacionais poderiam favorecer e legitimar o sujeito surdo em 
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sua produção de gêneros autorais. Do mesmo modo que pensar 
o ensino bilíngue em perspectiva discursiva implica considerar 
o sujeito surdo a espelhar-se no processo de interação também 
em atitude responsiva, interagindo e assumindo seu dizer.

Assim, dadas as dificuldades naturais que encontramos to-
dos, sejamos surdos sejamos ouvintes, para aderir a um univer-
so de ensino de línguas em contextos extremamente tradicio-
nais que não nos oportunizam uma aprendizagem eficaz, isto 
é, de como usar essa língua em contextos reais, vemos espe-
cificamente no ensino do português-por-escrito, através dos 
gêneros, uma forma de possível maior engajamento dos apren-
dentes surdos, tendo em vista que essa aprendizagem surtirá 
efeitos muito práticos, ou seja, o manuseio produtivo ou re-
ceptivo deles, o que fará com que os surdos se tornem sujeitos 
mais ativos, autônomos e muito mais hábeis cognitiva, textual e 
interativamente nas negociações de sentido que emergem nos 
intercâmbios linguístico- comunicativos que se interpõem em 
suas vidas como sujeitos sociais plenos que são.

Algumas Considerações 

Neste capítulo, apresentamos uma discussão bibliográfica 
sobre os gêneros dos discursos da Língua Portuguesa e Libras. 
Demonstrando a importância de se conhecer os gêneros discur-
sivos para a compreensão de textos escritos e falados na Educa-
ção Bilíngue. Além disso, mostramos a necessidade da interação 
entre os usuários da Língua Portuguesa e da Libras, refletindo 
que a interação por meio de gêneros discursivos pode ser bené-
fica para os usuários de ambas as línguas.

Notadamente, a Língua Portuguesa e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) são línguas com muitas diferenças e semelhan-
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ças. Sendo os gêneros considerados pelos diversos pesquisado-
res que os estudam como práticas sociais, por óbvio, ao longo 
da História, a LIBRAS desenvolveu ou adaptou seus próprios gê-
neros discursivos que, no entanto, estão relacionados aos gêne-
ros discursivos da Língua Portuguesa. Além disso, estes gêneros 
distintos têm muitos elementos em comum o que nos ajudaria 
a compreender melhor as características de ambas as línguas. 

Desta forma, o estudo bibliográfico demonstrou que ao com-
preendermos melhor os gêneros discursivos da Língua Por-
tuguesa e da LIBRAS, poderemos compreender melhor como 
estas línguas se desenvolveram ao longo do tempo e como se 
relacionam em prol da qualidade de um ensino de português-
-por-escrito para surdos e sua importância em um ensino em 
perspectiva discursiva.

A teoria do Círculo de Bakhtin é um importante mecanismo 
para a compreensão desses gêneros, e é sempre resgatada pelos 
demais autores como base para novos estudos, não só da Língua 
Portuguesa, mas também da LIBRAS. Esta teoria propõe que as 
características de cada gênero são formadas por um conjunto 
de fatores discursivos, que influenciam o modo de organização 
dos enunciados, a formação de sentidos e a interpretação. To-
dos os gêneros surgem como práticas sociais dos sujeitos per-
tencentes a determinada comunidade e situação comunicativa. 

 A LIBRAS possui particularidades em relação à Língua Por-
tuguesa, o que possibilita o entendimento de novas formas de 
expressão com o uso de gêneros digitais, por exemplo, o bate-
-papo e o SMS. Por fim, concluiu-se que os estudos sobre gê-
neros do discurso são uma ferramenta importante para com-
preender os gêneros das duas línguas, pois poderão permitir, 
no futuro, análises mais aprofundadas e a identificação de dife-
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renças entre os dois sistemas linguísticos em diferentes situa-
ções de aprendizagem. Intuímos que, a partir do conhecimento 
de gêneros discursivos da Língua Portuguesa e Libras, podemos 
ter acesso ao conhecimento e às informações necessárias para 
melhorar a comunicação entre os usuários de ambas as línguas. 
Assim, se faz necessário o desenvolvimento de habilidades para 
lidar com as diferenças entre os gêneros discursivos dessas lín-
guas para que a interação entre usuários possa ser realizada efi-
cazmente e que haja legitimação discursiva da Libras como L1 e 
Língua Portuguesa como L2.

Referências 

ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2005.

BAKHTIN, Mikhail & VOLOSHINOV, V. N. (1979) Estética da Criação  
Verbal, 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000. Bakhtin, M./Volochi-
nov, V. N. (1929) Marxismo e Filosofia da Linguagem, 9ª ed. São Paulo: 
HUCITEC, 1999.

BAKHTIN, Mikhail & VOLOSHINOV, V.N. Marxismo e filosofia da lingua-
gem. São Paulo: Hucitec, 1992.

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 
2000.

BAKHTIN, Mikhail. / VOLOCHINOV, V. N. Marxismo e filosofia da lin-
guagem. Problemas fundamentais do método sociológico na ciência 
da linguagem. Trad. Michel Lahud e Yara F. Vieira. 13. ed. São Paulo: 
Hucitec, 2009.

BAZERMAN, Charles. Gêneros textuais, tipificação e interação. São Paulo: 
Ed. Cortez, 2006. 



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

179
Gêneros dos discursos e educacão bilíngue (Língua Portuguesa e Libras)

BHATIA, V. K. Genre Analysis Today. Revue Belge de Philologie et d’His-
toire. 75 (3), 629-652, 1997.

BRAIT, B. (1997) Bakhtin e a natureza constitutivamente dialógica da 
linguagem. In: B. Brait (org.) Bakhtin, Dialogismo e a Construção do Senti-
do. Campinas: Editora da UNICAMP, p. 91-104.

BRASIL. Lei Nº. 10.436, de 24 de abril de 2002. Ministério da Educação.  
Secretaria de Educação Especial.

CAPOVILLA, Fernando César. Carta Aberta ao Ministro da Educação 
sobre a especificidade linguística da criança surda e o essencial de 
suas necessidades educacionais especiais. In: SÁ, Nídia de. Surdos: qual 
escola? Manaus: Valer e Edua, 2011.

FARACO, Carlos Alberto. Linguagem e diálogo: as ideias linguísticas do 
círculo de Bakhtin. Paraná: Criar Edições, 2003

FARACO, Carlos Alberto. Autor e autoria. In: BRAIT, Beth (org.).  
Bakhtin - conceitos-chave. São Paulo: Contexto, p. 37-60, 2005.

FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em três artigos que se com-
plementam. 52ª. Ed. São Paulo: Editora Cortez, 2021.

MAINGUENEAU, Dominique. Gêneros do discurso e web: existem os gê-
neros web?. Revista da ABRALIN, [S. l.], v. 15, n. 3, 2019. Disponível em: 
https://revista.abralin.org/index.php/abralin/article/view/1274. 
Acesso em: 3 ago. 2023.

MAINGUENEAU, Dominique. Análise de textos de comunicação. 3ª ed. São 
Paulo: Ed. Cortez, 2004.

MAINGUENEAU, Dominique. Tendências em análise do discurso. 3ª ed. 
Campinas, SP: Pontes: Editora da Universidade Estadual de Campinas, 
1997.

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e com-
preensão. São Paulo: Parábola Editorial, 2008.



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

180
Gêneros dos discursos e educacão bilíngue (Língua Portuguesa e Libras)

MILLER, C. R. Genre as a social action. In: Freedman, A. & Medway, P. 
(org.). Genre and the new rhetoric: London: Taylor & Francis, 1994.

PEREIRA, M. C. C. O ensino de português como segunda língua para surdos: 
princípios teóricos e metodológicos. Educar em Revista. Curitiba: Edi-
tora UFPR, 2014.

PONZIO, A. A revolução bakhtiniana: o pensamento de Bakhtin e a ideo-
logia contemporânea. 2 ed – São Paulo: Contexto, 2015.

QUADROS, R. M de; SCHMIEDT. M. L.P. Ideias para ensinar português para 
alunos surdos. Brasília: MEC, SEESP, 2006.

SALLES, H. M. M. Lima et al. Ensino de língua portuguesa para surdos: ca-
minhos para a prática pedagógica. Ministério da Educação/Secretaria 
de Educação Especial/Programa Nacional de Apoio à Educação de Sur-
dos. Brasília: Ministério da Educação, 2004.

SOBRAL, Adair. Ato/atividade e evento. In: BRAIT, Beth (org.). Bakhtin 
- conceitos-chave. São Paulo: Contexto, p. 11-36, 2005.

TEIXEIRA, Marlene. O outro no um: reflexões em torno da concepção 
bakhtiniana de sujeito. In: FARACO, Carlos Alberto et al. (org.). Vinte 
ensaios sobre Mikhail Bakhtin. Rio de Janeiro: Vozes, 2006.

VYGOSTKY, L. S. Obras escogidas II: pensamiento y lenguaje conferen-
cias sobre psicología. Editorial Pedagógica, Moscú, 1982, De la traduc-
ción: José María Bravo, 2001, De la presente edición: Machado Grupo 
de Distribución, S. L., 2014.

VYGOSTKY, L. S. Obras Escogidas III Problemas del desarrollo de la psique. 
Editorial Pedagógica, Moscú, 1983, de la traducción: Lydia Kuper, 1995, 
De la presente edición: Machado Grupo de Distribución, S. L., 2012a.

VYGOSTKY, L. S. Obras Escogidas V Fundamentos de defectología. Editorial 
Pedagógica Moscú, 1983, De la traducción: Julio Guillermo Blank, 1997, 
De la presente edición: Machado Grupo de Distribución, S. L., 2012b.



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

181
Gêneros dos discursos e educacão bilíngue (Língua Portuguesa e Libras)

Sobre as autoras

RAYANA NYELLE MACHADO MARTINS
Graduada em licenciatura Letras libras pela Universidade Federal de 
Goiás, graduando em bacharelado letras tradução e interpretação 
em libras/português pela Universidade Federal de Goiás, Mestranda 
em linguística da Programa de pós graduação em letras e linguística. 
E-mail: rayananyelle7@gmail.com.

CARLA JANAINA FIGUEREDO
É pós-doutora em Educação Linguística pela UBC, Vancouver, Canadá. 
Doutora e mestre em Estudos Linguísticos pelo PPGLL/FL-UFG. 
Quanto à sua atuação docente, é professora colaboradora do PPGLL 
da UFG, onde é referência em Análise Dialógica do Discurso. Coordena 
o projeto de pesquisa Língua-sistema versus língua-discurso: diálogos 
entre pilares da arquitetônica de Bakhtin e a formação linguística- 
docente de graduandos em Letras-Inglês. E-mail: carlajanaina@ufg.br.

ROSÂNGELA A. R. CARREIRA
Doutora em Língua Portuguesa pela PUC/SP. Graduada em Letras 
Português/Espanhol pela USP. Líder do Grupo de Pesquisa Discurso 
Cultura e Ensino (DICE) e do GELF (Grupo de Estudos em Linguística 
Forense). Atua no PPGLL e na Graduação da Faculdade de Letras/UFG 
com pesquisas em Análise do Discurso, Ensino e Cultura e Linguística 
Forense. E-mail: rosangela.carreira@ufg.br.

mailto:rosangela.carreira@ufg.br


O modelo dialogal da argumentação em 
funcionamento na polêmica gerada a 
partir do humor do Porta dos fundos1

Ana Gabriela Moreira e Silva

Introdução

A risada, exclusivamente uma capacidade humana, reflete 
nossa cultura e contexto social. Nesse aspecto, seguindo a linha 
de Bergson (2018), que afirmou que o homem poderia ser de-
finido como um animal que provoca risos, reconhece-se o riso 
como uma expressão de situações cômicas inerentemente hu-
manas, um produto do humor e da comédia. Tal compreensão 
não é atual, pois remonta a Aristóteles, que já via o riso como 
uma característica intrínseca ao humano em sua obra sobre a 
poética. Pensando nisso e associando ao humor, portanto, esse 
apresenta-se como um fenômeno complexo, com aspectos tan-
to individuais quanto sociais, usado tanto para enfrentar ad-
versidades com alegria quanto para expressar críticas e gerar 
desconforto, já que  habilidade de rir e fazer rir está intrinse-
camente ligada ao nosso desenvolvimento humano e à nossa 
evolução cultural (Bergson, 2018), porém o humor não está so-
mente atrelado ao riso. O humor é um meio poderoso de comu-
nicação, que pode variar de acordo com o contexto cultural e 
individual, sendo capaz de expressar críticas sociais, quebrar 

1	 Este artigo foi devidamente revisado pela autora e seu orientador, e os con-
ceitos aqui mobilizados são de responsabilidade da autora com a anuência do 
orientador.
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tabus, enfrentar adversidades e gerar alegria. No entanto, sua 
natureza subjetiva pode também causar desconforto e conflito.

Essa abordagem geral do humor nos leva a questionar: Por 
que rimos? Podemos rir de tudo? O riso é universal? As respos-
tas a essas perguntas tornam o estudo do humor complexo e 
relevante, contribuindo para nossa compreensão dos compor-
tamentos humanos. O humor pode surgir de diversas formas 
- piadas, situações imprevistas, performances teatrais, e até 
mesmo de temas sérios como morte e doença, conhecido como 
humor negro. Neste estudo, estamos particularmente interes-
sados no humor satírico (Propp), que é aquele critica institui-
ções sociais, como a Igreja ou o Estado.

Portanto, este artigo surgiu da curiosidade sobre como fun-
ciona o humor e suas implicações, especialmente quando o re-
sultado não é unânime e, portanto, gera, além de risos e refle-
xão, raiva e controvérsias, bem como a relação que é possível 
estabelecer entre o humor e a argumentação, de forma mais 
específica, entre o humor e o modelo dialogal da argumenta-
ção (Plantin, 2008). Para observar o funcionamento do humor 
(Bergson , Berger, Propp) ligado à perspectiva dialogal da argu-
mentação, selecionamos como objeto de análise o conteúdo de 
um artigo de opinião contrário à produção audiovisual, chama-
da Especial de Natal, de 2019, do grupo de humor Porta dos Fun-
dos. A produção foi feita a partir do espírito natalino e abordou 
questões religiosas e políticas de forma humorística e satírica.

Para uma melhor contextualização, é essencial destacar que 
o grupo Porta dos Fundos, fundado em 2012, surgiu como um 
canal no YouTube para explorar temas que a televisão aberta 
evitava. Assim, o grupo se destaca por seu uso do humor para 
tratar desde trivialidades cotidianas a assuntos mais sérios, uti-



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

184
O modelo dialogal da argumentação em funcionamento na polêmica gerada a partir do humor do Porta dos fundos

lizando críticas e sátiras sem censura. Esse tipo de humor do 
Porta é notável em sua produção de 2019, A primeira tentação 
de Cristo, lançada na Netflix, pois gerou polêmica ao retratar 
contextos bíblicos de maneira satírica e dessacralizada. O hu-
mor crítico e político do Porta dos Fundos é caracterizado pela 
sua diversidade de abordagens. Assim, nota-se que o trabalho 
do grupo em questão emprega o humor para satirizar questões 
religiosas e políticas, confrontando discursos e valores estabe-
lecidos nesses campos. Desde 2013, o Porta dos Fundos tem pro-
duzido anualmente Especiais de Natal, usando humor para re-
tratar narrativas bíblicas, com destaque para a figura de Jesus. 
Apesar de todas as produções gerarem polêmica ao satirizar 
figuras e eventos bíblicos, a edição de 2019 excedeu as reações 
anteriores, uma vez que nela, Jesus foi retratado como homos-
sexual; Maria, como adúltera; e José, como um homem traído. 
Tal retratação provocou indignação entre os fiéis de várias ins-
tituições religiosas, culminando num atentado à sede do grupo 
na véspera do Natal de 2019.

Sendo assim, a produção A Primeira Tentação de Cristo, embo-
ra lançada na Netflix, gerou risadas e reflexões críticas para al-
guns, enquanto incitou ira e inconformismo para outros, levan-
do ao surgimento de uma polêmica, que pode ser notada pela 
reação adversa da população, a qual incluiu processos legais, 
campanhas de “cancelamento” e pedidos de remoção do con-
teúdo. Pensando nisso, tal dinâmica de aceitação e rejeição das 
produções do Porta dos Fundos reflete a crescente polarização 
das opiniões no Brasil e levanta a questão dos limites do humor, 
especialmente quando se trata de questões religiosas. Dito isso, 
salienta-se que o foco desta pesquisa é a maneira como o hu-
mor do Porta dos Fundos retrata questões religiosas no Especial  
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de Natal de 2019, e sua consequente repercussão polêmica no 
Brasil, a partir da estudos de argumentação, em particular a 
perspectiva dialogal da argumentação. Aliás, acerca do con-
ceito de polêmica, a definimos conforme Amossy (2018, p.49), 
como “um debate em torno de uma questão de atualidade, de 
interesse público, que comporta os anseios da sociedade mais 
ou menos importantes numa dada cultura.”. Posto isso, a aná-
lise da repercussão de tal produção do grupo Porta dos Fundos 
se concretiza por meio da análise dos argumentos construídos 
no artigo de opinião contra o conteúdo do Especial de Natal de 
2019, publicado no site “Coalizão pelo Evangelho” e redigido 
por Thiago Rafael Vieira, que é especialista em Direito do Esta-
do Constitucional e Liberdade Religiosa. 

1 Fundamentação teórica

1.1 A perspectiva dialogal da argumentação
Os alicerces teóricos desta análise são constituídos por es-

tudos relativos ao humor, bem como ao modelo dialogal da 
argumentação. A argumentação dialógica, que começou a ga-
nhar visibilidade com as contribuições de Christian Plantin na 
década de 1980, coloca o foco no processo argumentativo mol-
dado pela interação de pontos de vista opostos. Este enfoque 
dialógico surge como inovador, pois emergiu no contexto dos 
estudos de argumentação, na década de 1950, com a publica-
ção da “Nova Retórica” de Chaim Perelman e Olbrechts-Tyteca.,  
os quais, baseando-se na perspectiva aristotélica, propuseram 
a ideia de um orador que adequa o seu discurso ao seu públi-
co.  Nesse sentido, Plantin (2008) como um precursor, mas 
junto a outros acadêmicos, como Marianne Doury (2010) e Rui 
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Alexandre Grácio (2012), reforça a ideia de que a argumenta-
ção dialogal é constituída pela interação de perspectivas diver-
gentes em relação a um assunto em questão e define o ponto de 
maior tensão nesse processo como a estase argumentativa. Em 
suas próprias palavras, «a abordagem dialógica visa levar em 
consideração a insatisfação decorrente dos modelos puramente 
monológicos da argumentação que surgiu pelo menos desde 
1980. Na argumentação há irredutivelmente o enunciativo e o 
interacional (Plantin, 2008, p. 64).

Segundo Christian Plantin (2008, p. 64), no modelo dialogal 
da argumentação, a interação dos indivíduos, aqui nomeados 
atores da argumentação, em situações que envolvam pontos de 
vista opostos, é essencial. Ele ressalta que a “situação argumen-
tativa típica é definida pelo desenvolvimento e pelo confronto 
de pontos de vista em contradição, em resposta a uma mesma 
pergunta”. Esses atores, ancorados em contextos e valores que 
os circundam o os constituem, constroem suas posições, fazen-
do emergir pontos de vista contrários sobre um determinado 
tema. Sendo assim, nesse processo argumentativo, os atores 
podem assumir um dos três papéis: proponente, quem propõe o 
assunto em questão, o oponente, quem discorda da posição do pro-
ponente, e terceiro, aquele que media a interação. Plantin (2008) 
enfatiza que a interação, elemento-chave desta perspectiva, é 
desencadeada por uma proposição ou questão que desperta in-
quietação acerca de algo. Logo, é a interação que cria os anta-
gonismos, fundamentais para a delimitação dos papéis de atua-
ção na argumentação. Nesse sentido, para a existência de uma 
argumentação dialogal, é crucial a coexistência do proponente e 
do oponente, pois é a partir de suas interações que emerge o as-
sunto em questão e, posteriormente, a estase argumentativa. Estes  
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papéis, ocupados pelos atores da argumentação, podem alternar- 
-se dependendo do fluxo da argumentação. Quanto ao terceiro 
papel, este não está sempre explicitamente presente. Contudo, 
de acordo com Plantin (2008), este papel estabiliza a questão 
proposta e medeia a interação entre proponente e oponente. Este 
papel, assim como os demais, também é mutável. Diante disso, 
segundo o autor, quando um ator da argumentação se posiciona 
sobre algo e há outro que discorde totalmente ou parcialmente 
do ponto de vista construído, temos então um assunto em questão. 
Essa perspectiva é corroborada por autores como Grácio (2012,  
p. 42), para quem: “A noção de assunto em questão é, pois, nu-
clear na compreensão do que se passa nas argumentações vistas 
como processos que envolvem turnos de palavra. Notar-se-á que, 
mesmo quando uma interação argumentativa se centra numa 
questão bem definida (por exemplo, ser a favor da eutanásia ou 
ser contra a eutanásia), a argumentação desenvolvida pelas par-
tes tematiza esta questão como um assunto”.

Nesse sentido, segundo Plantin (2008, p. 67), um assunto em 
questão, caracterizado pela existência de perspectivas antagô-
nicas sobre um tema, é “a unidade intencional que organiza 
o campo das intervenções e define o espaço argumentativo”. 
Nesta perspectiva dialógica, surge o conceito de estase argumen-
tativa, momento crítico da argumentação, em que a fluidez dos 
pontos de vista é interrompida devido à oposição, sendo que 
este instante de confronto propicia a mobilização do processo 
argumentativo e a definição dos papéis de atuação. Pensando nis-
so, define-se este arcabouço teórico é vital para a análise da re-
percussão da produção audiovisual do grupo Porta dos Fundos, 
em particular A primeira tentação de Cristo, uma vez que o espec-
tador pode aceitar ou rejeitar, em totalidade ou parcialmente, 
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a situação humorística proposta, instigando a estase argumenta-
tiva quando há discordância. Nesse sentido, a partir desta ten-
são gerada pelo humor, estudaremos o caráter estásico do humor, 
termo culminado por nós como a capacidade de um conteúdo 
humorístico de provocar divergências de opinião, culminando 
em polêmicas e processos argumentativos. Tal processo se dará 
na análise do artigo de opinião que compõe nosso corpus.

1.2 O humor no meio social
Dando continuidade à contextualização dos aspectos teó-

ricos principais, avançando para a teoria do humor, que é re-
levante para analisar a repercussão da produção humorísticas 
do grupo Porta dos Fundos, salienta-se, primeiramente, que a 
investigação do humor é antiga, remontando a Aristóteles, em 
seu Ética a Nicômaco. Em contraposição, na atualidade, filósofo 
francês Henri Bergson é um dos destaques no estudo do humor, 
pois sugeriu, em um de seus artigos de 1899, ainda hoje refe-
rência, três principais aspectos do riso e do cômico: são exclu-
sivamente humanos, são desvinculados da emoção e associados 
à inteligência, e possuem natureza social. Em outras palavras, 
Bergson (2018) propõe que o humor emerge da interação social 
e, portanto, sua eficácia depende do contexto que determina 
o que é engraçado. Somado a isso, dependendo do que se ri, as 
emoções não podem atuar, já que essas podem gerar uma certa 
compaixão para com aquilo que se ri, tornando-o sério, logo o 
humor é tido como um jogo de inteligência.

Conforme a reflexão de Bergson, a repercussão da produção 
audiovisual do Porta dos Fundos, que abordou aspectos religio-
sos e políticos, depende do contexto de cada espectador. Berger 
(2017, p. 99) corrobora essa visão, afirmando que “o objeto do 
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riso e os momentos apropriados para rir são socialmente rela-
tivos”. Bergson (2018, p. 38) ressalta ainda que a emoção pode 
prejudicar o humor, e esse parece ser o caso de alguns especta-
dores do Especial de Natal, cujos valores conflitam com a sátira 
a fatos bíblicos. A grande polêmica em torno do Especial de Na-
tal de 2019 decorre dessa comoção religiosa de alguns especta-
dores, difícil de serem dissociada, principalmente considerando 
a predominância de católicos e evangélicos no Brasil. Bergson 
(2018) conclui que a comédia requer inteligência e não senti-
mento, pois o vínculo emocional precisa ser temporariamente 
esquecido para permitir a concretização do cômico e do riso. 

Acerca desse processo, a partir do momento que há essa 
dicotomia, os que acham e os que não acham o conteúdo dos 
Especiais de Natal de 2019 engraçado ou bom, há a confirma-
ção da afirmação de Propp (1992, p. 32) de que “é evidente que 
no âmbito de cada cultura nacional, diferentes camadas sociais 
possuirão um sentido diferente de humor e diferentes meios de 
expressá-lo”. Ou seja, essas diferenças de opiniões podem cor-
roborar para aquilo que é ou não engraçado, de modo que “rir é 
estar engajado na realidade, uma vez que você precisa ter vívi-
da a noção do que acha engraçado” (Eagleton, 2020, p. 85). Para 
além disso, outro aspecto relevante e que nos é tomado como 
base é o fato de que as pessoas não rirem de certo conteúdo de 
humor não o faz não ser humorístico, como afirmou Gruda: 

Além disso, diante de certas situações em que alguém não 
ri de algo e diz “isto não é humor, pois não é engraçado”, é 
possível discordar frontal e prontamente de tal assertiva, 
uma vez que a construção humorística para essa pessoa ou 
para esse grupo social não representa algo humorístico ou 
é encarado como algo ofensivo, todavia e por outro lado, 
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como já mencionado, a percepção do que é humor não é 
universal. Desse modo, se alguém não ri de algo considera-
do humorístico (ou mesmo a afirmação “isso não é humor, 
pois não é engraçado”), não se deve ao fato de não haver 
humor envolvido. Em verdade, muitas vezes é possível 
identificar e perceber algo como sendo humorístico sem 
rir. (Gruda, 2017, p. 83)

Sendo assim, quando consideramos o corpus dessa pesqui-
sa, a repercussão polêmica do Especial de Natal de 2019 exem-
plificada por meio de um artigo de opinião publicado, parece-
mos ter a primeira percepção da não universalidade do humor, 
a qual nos serve como base para investigarmos o processo de 
surgimento e construção dessa dicotomia (engraçado x não en-
graçado) e a relacionamos ao assunto em questão e à estase argu-
mentativa da perspectiva dialogal da argumentação, como deta-
lharemos. Finalmente, ao relacionar o Especial de Natal de 2019 
do Porta dos Fundos e sua repercussão parcialmente ilustrada 
pelo artigo de opinião a ser analisado, salientamos que o humor 
necessita do convívio coletivo para se materializar; tal convívio 
está submetido aos vários valores comuns e determinados em 
uma sociedade. Assim, no âmbito argumentativo aqui delinea-
do, os contextos de produção de cada argumento são singulares 
e condicionados pelo ambiente em que estão inseridos e os va-
lores a que estão sujeitos. Dito isso, concluímos a exposição das 
linhas teóricas.
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1.3 O modelo dialogal em funcionamento a partir 
da polêmica gerada pelo humor satírico do Porta dos 
Fundos

Como dito anteriormente, o corpus desse artigo é um artigo 
de opinião do site Coalizão do Evangelho que argumenta contra 
o Especial de Natal de 2019 do Porta dos Fundos. Diante disso, é 
valido ressaltar que tal Especial retrata o aniversário de 30 anos 
de Jesus em Jerusalém, com representações satíricas de figuras 
bíblicas e a revelação da homossexualidade de Jesus, gerando 
polêmica no cenário social brasileiro, já que a maioria da po-
pulação é cristã. Somado a isso, na produção, Maria é retratada 
como traidora por supostamente ter tido um “caso” com Deus, 
o que rompe com a narrativa tradicional e causa revolta entre 
os grupos religiosos. O Especial provocou uma forte e determi-
nante cisão na opinião pública. De um lado, os defensores do 
Porta dos Fundos afirmavam o direito à liberdade de expressão; 
do outro, os críticos viam uma ofensa aos dogmas religiosos e 
afirmavam que o grupo zombou radicalmente da sacralidade, 
alegando que “não se brinca” com a religião.

Dada essa contextualização, enfatiza-se que a análise focará 
nessa oposição ao conteúdo do referido Especial de Natal, re-
presentada pelo artigo de opinião mencionado, e abordará a ar-
gumentação a partir da perspectiva dialogal, mostrando como 
o humor apresenta-se como uma ferramenta argumentativa, 
especificamente, como esse apresentar um caráter estásico. Por 
fim, vale salientar que a análise não é do próprio Especial de 
Natal, mas de uma parte de sua repercussão polêmica, repre-
sentada pela opinião expressa no artigo de opinião de Thiago 
Rafael Vieira, que pode ser encontrado integralmente no link 
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que consta em nossas referências. Vamos analisar os seguintes 
trechos sob a lente do humor, do modelo dialogal da argumen-
tação e da polêmica:

Tabela 1 – Trechos selecionados para análise

Trecho 1: “A primeira indagação que nos vem a cabeça: eles podem fazer 
isto? O que podemos fazer perante um conflito entre nossa fé e em um 
filme que zomba de, no mínimo, 4 (quatro) religiões diferentes, e, espe-
cialmente do que nos é mais sagrado? A liberdade de expressão garante o 
direito de blasfêmia e ofensa?”

Trecho 2: “Esquecem que a crença e todos os elementos que a constitui, 
como, por exemplo, a Bíblia, o nascimento virginal de Jesus, a dupla na-
tureza de Cristo (Homem e Deus) e a Santa Ceia (Eucaristia para os cató-
licos), são sagrados por essência e por esta razão são objeto de adoração 
– claro que com variações de acordo com a lente teológica – e alvo da fé de 
bilhões de pessoas pelo mundo”

Trecho 3: “Todavia, ignorando qualquer muro que nos separa da bestiali-
dade, com o claríssimo intuito de “causar”, dessacralizam nossas crenças 
e ofendem nossos sentimentos, tudo sob a couraça da liberdade de expres-
são, como se esta não existisse para servir-nos. Usam a liberdade para nos 
machucar naquilo que é mais importante e mais sagrado. Preciso lembrar 
que, para alguns o filme em questão não passa de um conteúdo ruim, mas 
para outros vai muito além, a prova? Está aí, “dê” um Google.”

Trecho 4: O simples fato de usar a arte com o único propósito de ofensa 
já configura uma afronta ao sentimento religioso: fazer uso da liberdade 
para ofender a coletividade, é sinônimo de contrariar a fé de alguém por 
meio de uma ação vexatória

Trecho 5: “[...]temos a solução: liberdade de expressão passa por cima da 
liberdade religiosa e do Estado Laico para atingir a dignidade das pessoas.”

Trecho 6: “Na perspectiva do Direito Religioso há uma afronta ao senti-
mento religioso, portanto, é um ato passível de processo judicial, tanto na 
esfera cível quanto na esfera criminal”

Trecho 7: “No tempo em que a televisão aberta fornece conteúdo predo-
minantemente ideológico, a solução que encontramos está nas platafor-
mas alternativas. A mentalidade do livre mercado é essa: ampla concor-
rência + menos burocracia = mais opções, bons produtos por um preço 
acessível. Esse ponto não pode ser sacrificado em prol da cruzada pelos 
bons costumes.”
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Trecho 8: “Sempre que alguém solapar o sagrado, é necessário a socieda-
de civil se interpor, contrariar, não aceitar. Estamos falando de dignida-
de humana, estamos falando de vida. Sem dignidade não há vida plena, 
apenas um suspiro dela. Todos os meios que tivermos para tentar barrar 
ataques à dignidade devem ser usados: boicote, justiça etc. Por isso que 
os crimes contra a honra e contra o sentimento religioso são tutelados 
penalmente em qualquer lugar do mundo.”

Fonte: Compilado pela autora.

Para uma análise mais aprofundada dos trechos acima, é 
fundamental retomar brevemente as ideias do modelo dialogal 
de argumentação de Christian Plantin com a noção de polêmica 
de Ruth Amossy. Plantin (2008) concebe a argumentação como 
um processo interativo e dialógico e define a estase argumenta-
tiva um momento crítico de tensão no debate, no qual opiniões 
divergentes entram em conflito, enquanto Amossy (2017) foca 
na natureza controversa dos discursos que se situam em um 
contexto público de discussão. Assim, no contexto do artigo, a 
estase argumentativa ocorre a partir do momento que o próprio 
autor desse se mostra desfavorável à publicação do Especial, ou 
seja, já há aí um cenário de desacordo, o qual pode ser mais bem 
detalhado nos trechos selecionados. No primeiro trecho do ar-
tigo, por exemplo, o autor cria um assunto em questão ao questio-
nar a extensão da liberdade de expressão em relação às crenças 
religiosas, indo de encontro a quem defende a liberdade de ex-
pressão em todos os âmbitos. Há, nesse sentido, o surgimento 
das posições antagônicas. 

Na sequência, este debate é retomado no terceiro e quinto 
trechos, fazendo emergir mais claramente a estase argumenta-
tiva, já que em tais trechos o autor questiona se a liberdade de 
expressão pode prevalecer sobre a liberdade religiosa e a dig-
nidade das pessoas, ressaltando o conflito entre estes valores. 
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No sexto trecho, a estase argumentativa novamente se consoli-
da mais claramente ao colocar em pauta a legalidade da peça 
humorística, argumentando que ela pode ser considerada uma 
afronta aos sentimentos religiosos e, portanto, passível de ação 
judicial, evidenciando a contraposição a quem defende, no 
meio social, a liberdade de expressão a que o grupo tem direito, 
inclusive, sendo essa a posição do próprio grupo. Finalmente, 
no oitavo trecho, o autor defende a necessidade de proteger a 
dignidade humana contra ataques, incluindo os crimes contra a 
honra e o sentimento religioso, indicando outro ponto de ten-
são no debate, já que instiga ali a oposição ao grupo Porta dos 
Fundo por parte de quem lê o artigo. A principal questão dis-
cutida é se a liberdade de expressão deve ou não se sobrepor à 
liberdade religiosa e à dignidade pessoal. 

Pensando nesse processo, no que diz respeito aos papéis de 
atuação do modelo dialogal da argumentação, temos aquelas 
três figuras principais: o proponente, que coloca um argumento 
inicial; o oponente, que contesta este argumento; e o terceiro, que 
medeia a interação entre o proponente e o oponente. Pensando 
nisso, no contexto do artigo de opinião analisado, o autor do ar-
tigo atua como o proponente, apresentando seu ponto de vista 
sobre a peça humorística e defendendo a necessidade de respei-
tar as crenças religiosas. O grupo Porta dos Fundos, ou qualquer 
defensor da liberdade de expressão irrestrita, emerge como o 
oponente. O terceiro papel pode claramente ser assumido pelo 
leitor ou pelo público em geral, que avalia os argumentos apre-
sentados e forma sua própria opinião sobre a questão. Diante de 
tais classificações, é importante ressaltar que estes papéis não 
são fixos e podem se alternar ou ser ocupados por mais de um 
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ator ao longo do diálogo, dependendo de como a argumentação 
se desenvolve.

Todo esse processo argumentativo interacional nos permi-
te relacioná-lo à noção de polêmica, de acordo com Amossy 
(2017), sendo é uma forma de discurso argumentativo público 
que envolve a confrontação de diferentes perspectivas sobre 
um tópico controverso. Nesse sentido, nota-se que a polêmi-
ca se manifesta explicitamente no artigo e aparece justamente 
como uma consequência direta do surgimento da estase argu-
mentativa, pois há claramente diferentes perspectivas, no meio 
social, em debate. Sendo assim, autor do artigo posiciona-se na 
polêmica ao confrontar os defensores da liberdade de expres-
são irrestrita, defendendo a ideia de que tal liberdade não deve 
violar a fé religiosa ou a dignidade das pessoas. Pensando nis-
so, o oitavo trecho selecionado do artigo exemplifica bem essa 
polêmica, ao chamar a sociedade civil a intervir sempre que o 
sagrado é violado. O autor argumenta que todas as ferramentas 
disponíveis devem ser usadas para barrar ataques à dignidade, 
incluindo o boicote e o recurso à justiça. Isso evidencia uma ca-
racterística central da polêmica, que é a chamada para a ação 
contra uma visão oposta. Em outras palavras, ao expressar sua 
discordância com a representação humorística de elementos 
sagrados, o autor está claramente entrando em um espaço de 
polêmica, onde diferentes perspectivas e valores são confron-
tados em um debate público.

Por fim, neste cenário, nota-se que o humor adquire um cará-
ter argumentativo dialogal, ao instigar a reflexão e a discussão, 
colocando ideias e perspectivas em contraste. A produção do 
Porta dos Fundos, ao retratar de maneira humorística e satírica 
elementos sagrados para as religiões de base cristã, torna-se um 
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produto que incita o diálogo e a argumentação, demonstrando 
como o humor pode agir como uma ferramenta argumentativa 
poderosa. Portanto, o artigo de opinião é um exemplo do diálo-
go contínuo e muitas vezes polêmico que ocorre no espaço pú-
blico, no qual o humor pode atuar como uma força argumenta-
tiva potente, gerando debate e discussão. Este diálogo, por sua 
vez, é moldado e guiado pelos diferentes papéis que os atores 
assumem dentro da argumentação dialogal, proporcionando 
um panorama mais rico e complexo para a análise proposta.

Considerações finais

Diante do processo de análise construído, podemos afirmar 
que a interseção da perspectiva dialogal de argumentação de 
Christian Plantin com a noção de polêmica de Ruth Amossy ofe-
rece uma visão enriquecida e detalhada sobre o papel do hu-
mor no espaço público. As divergências de opinião, ressaltadas 
pelo recurso à estase argumentativa, refletem a complexidade 
intrínseca do diálogo na esfera pública, que se torna ainda mais 
acentuada quando elementos sagrados são apresentados sob a 
lente do humor. Assim, a análise do artigo de opinião contrário 
ao Especial de Natal do Porta dos Fundos de 2019 serve para 
ilustrar como o humor pode agir como ferramenta argumen-
tativa potente para o debate. A figura do humorista, neste con-
texto, assume um papel dialogal, desencadeando discussões e 
instigando reflexões ao apresentar uma perspectiva alternativa 
e provocativa. Além disso, a polêmica inerente à análise serve 
para ilustrar a tensão entre liberdade de expressão e respeito às 
crenças religiosas. Tal tensão, amplificada pela ameaça de de-
sacordo, evidencia a complexidade do equilíbrio das questões 
na esfera pública, na qual opiniões divergentes coexistem e se 
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confrontam. Neste contexto, os papéis de atuação, definidos 
por Plantin, se mostram ferramentas úteis na organização e na 
compreensão desse complexo jogo argumentativo. A identifica-
ção do autor como proponente, do grupo humorístico (ou defen-
sores de uma liberdade de expressão irrestrita) como oponente, 
e do leitor ou público geral como terceiro, ajudam a esclarecer o 
cenário de debate.

Por fim, essa pesquisa demonstrou como o humor, com seu 
caráter argumentativo dialogal, é um agente poderoso no deba-
te público, capaz de provocar discussões essenciais na socieda-
de, ressaltando a importância de continuar explorando, no co-
tidiano e no meio acadêmico, as diversas maneiras pelas quais 
o humor influencia e molda o discurso. Assim, através de uma 
análise mais profunda e contextualizada do humor, podemos 
alcançar uma compreensão mais ampla de como os discursos 
e as percepções são formados, desafiados e transformados no 
meio social.
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Algumas considerações sobre a linguística 
funcional centrada no uso1

Eduardo Almeida Flores 
Vânia Cristina Casseb Galvão

Introdução

No final do século passado, uma nova tendência de estudos 
linguísticos surge na Costa Oeste dos Estados Unidos. Essa abor-
dagem buscou estabelecer a relação entre o funcionalismo e o 
cognitivismo no estudo da linguagem. Assim surge a Linguís-
tica Cognitivo-Funcional ou Linguística Funcional Centrada 
no Uso - LFCU. Nesse trabalho adotaremos o termo Linguística 
Funcional Centrada no Uso para nos referirmos a esse arcabou-
ço teórico. No objetivo será realizar uma revisão dos principais 
pressupostos teóricos dessa perspectiva de análise linguística.

Nossa proposta se justifica porque a relação entre funcio-
nalismo e cognitivismo é indicada por vários autores na teo-
ria linguística, porém, existem dificuldades para estabelecer 
fronteiras entre essas vertentes teóricas (Neves, 2018). Toma-
sello (1998), por exemplo, considera as abordagens funcionais 
e cognitivas do estudo da língua em suas pesquisas ao tratar a 
cognição social no processo de aquisição da linguagem. Para o 
autor, no estudo da aquisição da linguagem, aspectos do desen-
volvimento cognitivo são importantes para a investigação não 
apenas a aquisição das palavras pelas crianças, mas também a 
aquisição de construções linguísticas maiores, como unidades 
simbólicas significativas.

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelo autor e sua orientadora, e os conceitos 
aqui mobilizados são de responsabilidade do autor com anuência da orientadora.
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Para Neves (2018), a linguagem é um instrumento que serve 
para organizar, processar e transmitir informações, atividades 
que dependem em alguma medida da mente humana. Nesse 
sentido, A cognição é fundamental para o desenvolvimento da 
linguagem, pois, ao mesmo tempo em que consiste num fenô-
meno mental, os processos cognitivos, como a conceptualiza-
ção dos padrões linguísticos, envolvem uma atividade física – a 
atividade cerebral (Langacker, 2008), ou seja, o funcionamento 
do cérebro possibilita o aprendizado dos padrões linguísticos 
em um contexto de uso e interação social.

Langacker (2008) explica a relação entre interação e cogni-
ção. Segundo o autor, durante o ato comunicativo, existe um 
emissor e um destinatário que interagem socialmente. Nessa in-
teração, os interlocutores negociam significados, aspectos cons-
trucionais, contextuais e valores linguísticos expressos no uso. 
Nesse sentido, apresentaremos nos próximos itens desse traba-
lho os principais pressupostos teóricos da linguística funcional 
centrada no uso, proposta teórica que abrange tanto aspectos 
linguísticos, quanto aspectos cognitivos do uso da língua.

Linguística funcional centrada no uso

A proposta da LFCU é que a linguagem represente um fe-
nômeno integrado à cognição humana, portanto, as análises 
linguísticas devem considerar todos os aspectos envolvidos 
nos atos comunicativos em situações reais de uso. Langacker 
(2008) explica que a linguística cognitiva faz parte da tradição 
funcionalista. Assim, um dos pontos fundamentais desse mode-
lo consiste na ideia de instabilidade do significado linguístico. 
Compreende-se que o sentido das palavras são sócio-historica-
mente localizados. De modo que os conhecimentos do falante 
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em relação à língua estão condicionados às experiências vivi-
das e pelo contato com situações reais de comunicação. Dessa 
maneira, o significado se relaciona aos padrões conceptuais, 
cognitivamente armazenados, que organizam e molda o conhe-
cimento linguístico.

Apesar de ser uma proposta cognitivista, a LFCU difere-se do 
Gerativismo, pois compreende que o conhecimento linguístico 
é não modular. Adota-se um posicionamento mais integrador 
que concebe o desenvolvimento linguístico associado aos pro-
cessos cognitivos gerais. Portanto, a linguagem estaria relacio-
nada as outras habilidades cognitivas gerais, contrapondo-se à 
ideia que existiria um módulo específico para a linguagem na 
estrutura conceptual humana. 

Nas últimas décadas, a pesquisa em linguística cognitiva de-
monstrou que a gramática, por exemplo, não é autônoma em 
relação à semântica, que a semântica não é bem delimitada nem 
totalmente composicional e que a linguagem se baseia nas con-
ceptualizações mentais dos falantes (Langacker, 2009). A concep-
ção de integração conceptual, possibilitou a compreensão que, 
assim como nossas habilidades cognitivas operam de maneira 
integralizada, nosso sistema conceptual opera com base na rea-
lidade física do mundo. De tal maneira que nossa mente e nosso 
corpo estão integrados conceptualmente para a codificação das 
experiências com a língua. Esse fenômeno é identificado como 
pensamento corporificado. Conforme explica Langacker (2008):

A cognição é incorporada. Ele reside na atividade de pro-
cessamento do cérebro, que faz parte do corpo, que faz 
parte do mundo. No nível mais básico, interagimos com o 
mundo através de nossos sentidos e ações físicas. Existem 
outros níveis, é claro: grande parte do mundo em que vive-
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mos é mental e socialmente construída. Mas direta ou indi-
retamente, o mundo que construímos e apreendemos está 
fundamentado na experiência sensorial e motora. (p. 535).

Desta forma, na expressão O braço da cadeira está quebrado, 
percebemos a existência de uma projeção mental, fundamen-
tada no nosso conhecimento corpóreo, que leva a associação 
entre a entidade cadeira e parte do corpo humano – o braço. O 
mesmo acontece em cabeça de prego e pé da mesa, por exemplo. 
Outro ponto importante dessa teoria é que todos os processos 
de formação de sentido estão associados às rotinas comunicati-
vas, que molda e modifica a significação pelo uso.

Na LFCU, a linguagem não é vista apenas como uma capaci-
dade do cérebro. Portanto, os significados dependem de aspec-
tos culturais e contextuais que estão relacionados na elabora-
ção das frases. Nesse sentido, o papel da interação é relevante 
nas análises porque a gramática da língua, nessa perspectiva, é 
um fenômeno sociocultural, portanto, considera-se que a regu-
laridade e a estrutura gramatical provêm do discurso no pro-
cesso comunicativo.

Durante os processos comunicativos, um conjunto de meca-
nismos cognitivos de domínio geral são atualizados pelo falante 
como a simbolização, transferência entre domínios nos casos 
dos processos metafóricos e metonímicos, armazenamento de 
informação na memória e interpretação de informação. Outros 
processos cognitivos como a categorização, chunking, memória 
enriquecida, analogia e associações transmodais que são es-
tudadas por pesquisadoras com Bybee (2010) e Ferrari (2018), 
também, são analisados na LFCU. No entanto, apenas citaremos 
esses processos, pois uma discussão razoável desses processos 
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levaria ao prolongamento exagerado e incompatível para a pro-
posta de um artigo que visa apresentar aspectos gerais da LFCU. 

Concepção de língua

Na Linguística Cognitiva, entende-se que a língua mante-
nha uma forte relação com as experiências que os falantes vi-
venciam no mundo (Ferrari, 2018). A língua passaria a ser vis-
ta como uma construção cognitiva através da qual o mundo é 
apreendido e experienciado, de modo que a linguagem seria 
integrada, como afirmamos, às habilidades cognitivas gerais.

Recentemente, algumas propostas teóricas do estudo da 
linguagem humana se prendem mais diretamente a propos-
ta cognitiva e outras que se interessam mais no estudo da 
organização linguística, ou seja, na gramática. No âmbito da 
linguística cognitiva, de acordo com Neves (2018), alguns no-
mes representam o início do movimento cognitivista, como 
Fillmore (2006) e sua teoria de semântica de frames, Leonard 
Talmy (2000) pelos estudos de semântica conceptual e Gilles 
Fauconnier (1994) pela teoria dos espaços mentais e integração 
conceptual. Da mesma forma com Langacker (1987) com sua 
teoria de domínios semânticos e Lakoff (1990) com a teoria dos 
modelos cognitivos idealizados.

No momento em que os teóricos da linguística cognitiva en-
tendem a capacidade linguística dentro das habilidades cogniti-
vas gerais dos falantes, alguns tópicos começam a interessar aos 
pesquisadores, como a relação sintático-semântica das línguas, 
a experiência e as relações pragmáticas no uso da língua e a re-
lação entre linguagem e pensamento (Neves, 2018).
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Em grande medida, s LFCU concebe a língua com base nos 
seguintes pressupostos: 

•	 A língua é uma atividade em tempo real, pois emerge 
do discurso em situações reais de comunicação, e está 
integrada ao aparato conceptual dos falantes na codi-
ficação dos acontecimentos do mundo;

•	 A rejeição do conceito de modularidade, ou seja, da 
concepção de língua como atividade separada de ou-
tras habilidades cognitivas gerais;

•	 A rejeição de limites rígidos entre léxico e gramática;

•	 E a concepção de língua como uma rede de relações 
construcionais.

Concepção de construção: o pareamento entre forma 
e função

Na LFCU, as construções linguísticas são concebidas como 
um pareamento entre forma e significado. Consistem em pa-
drões convencionalizados, ou seja, compartilhados na comuni-
dade linguística e organizados em rede no sistema linguístico 
(Traugott; Trousdale, 2013). Por isso, a LFCU adota em suas aná-
lises pressupostos da Gramática de Construções - GCX. 

Construções gramaticais na gramática da construção, como 
o léxico e outras teorias sintáticas, consistem em pares de 
forma e significado que são pelo menos parcialmente ar-
bitrários. Mesmo as construções sintáticas mais gerais têm 
regras gerais correspondentes de interpretação semânti-
ca. Assim, as construções são fundamentalmente unidades 
SIMBÓLICAS (Croft, 2001, p. 18, grifo do autor).



Parte I - EPISTEMOLOGIAS LINGUÍSTICAS ANTI-HEGEMÔNICAS

206
Algumas considerações sobre a linguística funcional centrada no uso

Croft (2001) argumenta que a construção possui proprieda-
des pertencentes à forma e outras propriedades que pertencem 
ao significado. Para o autor, propriedade fonológicas, proprie-
dades morfológicas e propriedades sintáticas compõem a cons-
trução em sua forma. Por outro lado, propriedades semânticas, 
propriedades pragmáticas e propriedades discursivo-funcionais 
estão no âmbito do significado. O pareamento entre a forma e o 
significado compõem a estrutura simbólica da construção. Esse 
esquema pode ser visualizado na seguinte figura:

Figura 1 – Esquema simbólico da construção linguística 

Fonte: (CROFT, 2001).

Goldberg (2006) afirma que as construções que apresentam 
um forte vínculo semântico (significado) também mantêm um 
forte vínculo sintático (forma). Portanto, a forma de superfície 
estabelece um link com os aspectos mais gerais da interpreta-
ção, indicando que o falante combina simbolicamente a forma e 
o significado da construção na conceptualização. Essas concep-
ções possibilitam entender as possibilidades de relação existen-
te no pareamento da forma e da função, que ora pode ser em 
algum grau motivada ou arbitrária.
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A construção pode ser pensada em dimensões variadas, em 
decorrência ao grau de especificidade fonológica, tamanho e 
tipos de conceito. Em relação ao tamanho da construção, elas 
podem ser anatômicas, quando forem monomorfêmicas, com-
plexas, quando possuírem partes analisáveis, ou construções 
intermediárias, ou seja, quando forem parcialmente analisá-
veis. Já em relação à especificidade fonológica, as construções 
podem ser classificadas em construções permanentes, quando 
totalmente especificada fonologicamente, esquemáticas, quan-
do for uma construção mais abstrata, ou intermediária, quando 
a construção possuir partes permanentes e esquemática. 

A dimensão do conceito é importante para caracterização 
das construções como de conteúdo ou procedural. As constru-
ções de conteúdo são as construções lexicais e são utilizadas 
na dimensão formal. As construções procedurais consistem em 
construções gramaticais, por isso, são mais abstratas. Porém, 
na perspectiva da Gramática de Construções, léxico e gramática 
estão em processo de gradação, de modo que uma construção 
procedural em alguns contextos pode se associar a sentidos de 
conteúdo referencial.

Em relação à natureza dos elementos das construções, a 
forma nem sempre pode corresponder ao significado lexical 
mais prototípico. Em outras palavras, em alguns casos a soma 
das unidades da construção não representa o significado do 
todo. Um exemplo disso são as expressões idiomáticas, por 
exemplo, que apresentam um sentido diferente da soma das 
partes da construção. 

As construções mais abstratas também podem ser entendi-
das como uma, como na ordenação sintática mais prototípica 
do português brasileiro (SVO). Essa construção não possui um 
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significado específico, por mais que apresente uma constituição 
formal usada pelos falantes da língua. A função dessa constru-
ção é estabelecer um padrão esquemático rotinizado cognitiva-
mente, no qual os falantes se apoiam, para a formação sintática 
das orações na língua. 

Uma questão importante relacionada às representações 
simbólicas levantada por Cunha et al. (2019), é que o exame das 
construções indica que a forma e a função não se encontram no 
mesmo nível, podendo, assim, existir construções que compar-
tilham a mesma forma, mas que possui significados diferentes. 
Para exemplificar, os autores utilizam a construção inho que 
podem compartilhar nesta mesma forma vários sentidos como 
intensificação, menosprezo, afetividade e diminutivo.

De fato, existem inúmeras possibilidades expressivas na 
língua e representar formalmente em construções individuais 
cada significado seria algo difícil. Cunha et al. (2019) explicam 
que mesmo que Croft (2001) indique uma certa equivalência 
entre os elementos da construção. A condição de uma determi-
nada forma poder representar diferentes sentidos, indica que 
os elementos formam e função não apresentam o mesmo esta-
tuto na construção, uma vez que a forma parece ser mais está-
vel, podendo comportar diferentes funções. Por isso, a noção 
de pareamento entre forma e função não é um fenômeno que 
demostra equivalências entre esses componentes, “a noção de 
pareamento como equivalência de status precisa ser relativiza-
da/atenuada” (Cunha et al., 2019, p. 63). 

No próximo subtítulo discutiremos aos pressupostos básicos 
da Linguística Cognitiva e da Gramática de Construções visan-
do esclarecer melhor a proposta da LFCU. Para isso, trazemos 
discussões levantadas por Neves (2018), Langacker (2008) Fill-
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more (1982) e Bybee (2010), referente à Linguística cognitiva 
e Croft (2001), Goldberg (2006), Traugott e Trousdale (2013) no 
que concerne a Gramática de Construções.

Propriedades construcionais

Dentro do arcabouço teórico da Gramática de Construções, 
as propriedades que caracterizam as construções, são a esque-
maticidade, produtividade e composicionalidade (Goldberg, 
1995; Traugott E Trousdale, 2013). Essas propriedades da cons-
trução possuem gradiência, podendo assim existir construções 
menos ou mais esquemáticas, produtivas e composicionais. Es-
sas características da construção definem o estágio hierárqui-
co e os níveis que as construções ocupam que podem estar em 
um plano mais geral ou mais específico na rede construcional 
(Cunha et al., 2019, p. 57). 

Esquematicidade

Esquematicidade é a propriedade de construções mais abs-
tratas, mais generalizadas. Isso significa que essas construções 
consistem em arranjos cognitivos rotinizados no uso linguís-
ticos, que ancoram determinadas expressões linguísticas. Por 
isso, essas construções instanciam outras construções mais es-
pecificadas formalmente. (Traugott; Trousdale, 2013).

A esquematicidade “refere-se ao fato de a construção servir 
como um modelo abstrato/virtual que captura a generalidade 
de padrões de uso” (Cunha et al., 2019, p. 57). O padrão mais geral 
da oração (SN1 V SN2), por exemplo, possibilita o surgimento de 
novas construções mais específicas na rede (construção V SN),  
ou mesmo, padrões ainda mais específicos como as expressões 
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idiomáticas. Cunha et al. (2019, p. 58) demonstra essa relação 
hierárquica das construções esquemáticas na seguinte rede:

Figura 2 – Diagrama das relações hierárquicas da construção

Fonte: (Cunha et al., 2019).

Na rede apresentara na figura (2), compreende-se que a 
construção consiste no esquema que instanciam outras cons-
truções em outros níveis de especificação (subesquemas, mi-
croconstruções e construtos). Logo, quanto mais esquemática 
for uma construção, ou seja, mais abstrata, maior é o seu nível 
hierárquico na rede. 

Produtividade

A produtividade consiste na percepção da extensibilidade de 
construções, isto é, o grau em que uma construção, mais ou par-
cialmente esquemáticas, sanciona construções com menor grau 
de esquematicidade – subesquemas ou microconstruções (Trau-
gott; Trousdale, 2013). A extensibilidade se associa à produtivi-
dade porque diz respeito ao surgimento de novas construções 
que se afastam das construções prototípicas formando um novo 
pareamento entre forma e função não previsto na rede.
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Não é apenas o número de instâncias que pode determinar 
a produtividade das construções. A frequência de uso consiste 
também em um bom parâmetro para atestar a produtividades 
de padrões construcionais. O aumento de frequência indica au-
mento na produtividade. Segundo Bybee (2010), quando uma 
construção é formada na língua, elas se espalham pelo aumento 
do grau de frequência de uso. Essa situação demonstra a produ-
tividade como uma propriedade gradiente em que determinada 
construção pode se caracterizar produtiva por curto período, 
ou mesmo, a improdutividade pode se prolongar no tempo, 
tudo dependerá dos padrões de experiência, da frequência e das 
analogias necessárias no processo de instanciação de subesque-
mas ou microconstruções (Traugott; Trousdale, 2013).

Composicionalidade

A composicionalidade se relaciona ao grau de analisabili-
dade de uma construção em relação ao significado e a forma 
linguística. Em outras palavras, o quanto o sentido das partes 
representa o significado global da construção. Na semântica a 
composicionalidade encontra-se na capacidade de criação de 
expressões complexas com base no sentido de expressões me-
nores. Essa projeção de significado se materializa na elaboração 
sintática das construções, de modo a ocasionar um novo parea-
mento entre forma e significado (Traugott; Trousdale, 2013). 

Como outras propriedades construcionais, a composiciona-
lidade é observável em níveis, há na língua construções mais 
composicionais, quando o valor semântico representa a soma do 
significado de cada elemento da construção. Por exemplo, a cons-
trução perifrástica ter conhecimento é composicional enquanto 
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o “ter” (no sentido de possuir algo) e “conhecimento” (algo que 
é possuído por alguém) compõem o sentido geral da construção.

Há, também, construções parcialmente composicionais, 
quando o significado da construção está representado mais 
prototipicamente por um dos elementos da construção, de 
maneira que ocorra incompatibilidade do sentido em parte da 
construção. A construção com verbo suporte deu um tuíte (tui-
tar), por exemplo, é parcialmente composicional. Nessa constru-
ção, o verbo deu não possui o sentido prototípico estabelecido 
pela relação sintático-semântica do verbo dar (alguém que dá 
algo a alguém), o sentido da construção se centra no elemen-
to nominal que determina o sentido da construção em si, caso 
o elemento nominal da construção seja substituído por outro, 
o sentido da construção mudará, por conseguinte, como nas 
construções com verbo-suporte dar um sorriso (sorrir), deu macth 
(combinar, gostar, no contexto de rede social) e dar preguiça (sentir 
desânimo, preguiça).

 Construções não composicionais são aquelas que a incom-
patibilidade semântica ocorre em todos os elementos da cons-
trução, de forma que o sentido não pode ser analisável, obser-
vando o significado de cada elemento da construção, como, por 
exemplo, a construção do inglês discutida por Traugott e Trou-
sdale (2013): puxar a perna de alguém. No português brasileiro, 
encontra-se uma construção não composicional semelhante, 
pegar no pé, em que ocorre mudança no sentido e, assim como, 
ocorre na construção equivalente no inglês, o significado não 
corresponde à soma dos elementos da construção. Essas expres-
sões são aprendidas pelos usuários em bloco único, como itens 
lexicais (Ferrari, 2018).
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A composicionalidade refere-se ao nível de transparência 
entre forma e função. Em outras palavras, a composicionali-
dade das construções pode ser testada verificando o quanto o 
significado das partes da construção contribui para o seu senti-
do. A construção discutida por Cunha et al. (2019), dar bola pode 
ser composicional quando o significado das partes representa o 
sentido global da construção. Todavia, na oração “A professora 
não dá bola para o estudante” a construção pode não ser compo-
sicional se o sentido estiver atribuído ao ato de não se importar 
com alguém. Nesse caso, a soma das partes não representaria o 
sentido geral da construção.

Construcionalização e mudança construcional

Um pressuposto importante relacionado às construções é o 
conceito de mudança linguística. A mudança na perspectiva da 
gramática de construções segue a dois modelos no entendimen-
to de Traugott e Trousdale (2013): mudança construcional e cons-
trucionalização. Mudança construcional se refere ao afetamento de 
características da construção que pode ser de ordem da forma 
ou do significado. Construcionalização, por sua vez, caracteriza-
-se pela mudança tanto na forma quanto na função, criando um 
pareamento, ou seja, uma nova construção. Esse entendimento 
de mudança, segundo esses autores, contribui para compreen-
são dos processos de gramaticalização e lexicalização.

São três hipóteses levantadas por Traugott e Trousdale. Pri-
meiro, a hipótese de que as propriedades das gramáticas das 
línguas sejam universais e, nas palavras dos autores, compar-
tilhada com outros sistemas cognitivos. Segundo, a hipótese 
de que a mudança na língua constitui, também, uma mudança 
no uso. Por fim, A hipótese da diferenciação entre mudança 
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e inovação (Traugott; Trousdale, 2013). A inovação seria uma 
instância da mudança que dependerá da convencionalização 
para se concretizar. Croft (2001) explica que a inovação e a pro-
pagação são processos em conjuntos, necessários para haver 
mudança na língua. 

A afirmação de Croft corrobora para o entendimento que 
o nosso conhecimento linguístico está organizado em rede de 
construções, pois nos processos de mudanças novas constru-
ções surgem de padrões pré-existentes formando um inventá-
rio cognitivamente armazenados pelos falantes.  

Na concepção da gramática de construções os sistemas cog-
nitivo e linguístico não se resumem ao léxico, a língua é conside-
rada fluida e com regularidades aparentes, de modo que novos 
nós na rede estão continuamente surgindo por intermédio de 
associações entre conceitos e instâncias de categorias de cons-
truções mais gerais ou mais específicas (Traugott; Trousdale,  
2013). Nesta perspectiva não modular, a língua deve ser anali-
sada na totalidade, de forma que todos os níveis de análise da 
língua possam ser analisados nas relações entre os nós da rede.

Traugott e Trousdale (2013) definem esquematicidade, pro-
dutividade e composicionalidade como fatores relevantes das 
construções. Esses autores destacam que os subesquemas cons-
trucionais podem ser perdidos ao longo do tempo e que essa 
perda seria em decorrência de mudanças construcionais antes 
e depois do processo de construcionalização. Assim, a análise da 
esquematicidade de uma construção observará a quantidade de 
subesquemas capturados por esses padrões mais generalizados.

A língua na abordagem construcional é entendida como um 
fenômeno moldado pelo uso. Por isso, a mudança pode ser ob-
servada na interação entre os falantes. Além do aspecto do uso, 
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a mudança na perspectiva teórica da Gramática de Construções 
não ocorre durante a fase de aquisição, pelo contrário, a inova-
ção e a convencionalização de padrões construcionais podem 
acontecer em qualquer estágio da vida, transmitido pela cultu-
ra (Traugott; Trousdale, 2013; Bybee. 2010). 

O ponto principal a ser considerado na Gramática de cons-
trução é que a mudança ocorre em função do uso da língua. O 
processo de mudança acontece na mente dos usuários, que rea-
nalisa os padrões construcional e pelo processo cognitivo ana-
lógico fazem uma neoanalise, ou seja, a modificação de elemen-
tos da construção (Traugott; Trousdale, 2013).

A construcionalização é o tipo de mudança mais ampla, con-
siste no estabelecimento de um novo nó na rede. Para Traugott 
e Trousdale (2013), além disso, é gradual, ou seja, acontece por 
intermédio de microconstruções que podem surgir de maneira 
regular, ou mesmo, instantaneamente. Dessa forma, a mudança 
construcional pode ser uma etapa anterior à construcionalização. 
Por intermédio da neoanalise se forma expansão pragmática 
ocasionando incompatibilidade no pareamento entre forma 
(morfossintaxe) e função (semântico-pragmático), constituin-
do uma pré-construcionalização. Isso significa que esse tipo de 
alteração afeta dimensões internas da construção, ocasionando 
a mudança. O ciclo de mudança pode continuar e construções 
que já passaram pelo processo de construcionalização podem so-
frer novas mudanças construcionais, estas mudanças são cha-
madas de pós-construcionalização, esse processo pode constituir, 
recursivamente, novas construcionalizações.

Por outro lado, existem construções que são criadas instan-
taneamente, sem passar por este processo gradual de mudança.  
De acordo com Traugott e Trousdale (2013) é o caso dos em-
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préstimos que constitui um novo nó na rede. Os empréstimos 
podem passar por mudanças construcionais e construcionalizações 
no futuro, porém, essas construções não representam um está-
gio de pequenas mudanças que ocorreram na língua.

Na tradição teórica, a gramaticalização é entendida como a 
criação de categorias gramaticais, isso quer dizer, que elemen-
tos lexicais de modo gradual começam a funcionar como itens 
gramaticais, geralmente, representada por mudanças morfoló-
gicas. Na gramática de construções, a gramaticalização é con-
siderada dentro do processo de construcionalização e abarca ou-
tros aspectos além da forma linguística.

Uma questão a ser observada no processo de mudança é 
como as representações conceptuais mudam na mente dos 
usuários das línguas, adicionando significados alternativos às 
expressões linguísticas ao longo do tempo. Para que se possa 
analisar esses mecanismos, é necessário verificar como e o por-
quê ocorrem as mudanças, ou seja, as motivações por trás da 
mudança linguística. As mudanças linguísticas ocorrem no uso, 
portanto, é no processo de interação que o usuário realiza nova 
análise das expressões linguísticas. 

Considerações finais

Nesse artigo nosso objetivo foi discutir alguns pressupostos 
básicos da LFCU.  Apresentamos concepções centrais nessa pro-
posta teórica como a concepção de língua, que corresponde a 
uma rede construcional, ou seja, um conjunto de construções 
organizadas e disponível cognitivamente para os falantes no 
uso linguístico. Ainda, compreendemos que, em uma perspec-
tiva centrado no uso, a língua é compreendida como um fenô-
meno que mostra variação nos níveis linguísticos, mas, que, ao 
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mesmo tempo, exibe uma estrutura aparente que emerge no 
uso (Bybee, 2010).

Comentamos a natureza da linguagem que, ao mesmo tem-
po que consistem em um fenômeno sistematizado com bases 
em processos interativos reais, também é um fenômeno cog-
nitivo ancorado nas realidades experienciadas pelos falantes, 
que concebe os eventos no mundo e codifica por intermédio de 
expressões linguísticas.

Apresentamos essas expressões como construções que apre-
sentam diferentes graus de esquematicidade, produtividade e 
composicionalidade.   Além disso, apresentamos autores que 
defendem que a língua é compreendida como um fenômeno 
dinâmico que apresenta padrões de mudança, que podem ser 
mudanças construcionais, quando ocorre mudança apenas na 
forma ou no significado das construções, ou construcionaliza-
ções que representam o surgimento de novas construções na 
rede, o que demonstra a relação direta entre a estrutura lin-
guística e seu uso.
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Recursos linguístico-discursivos e 
produção textual na escola: uma análise 
do texto Brasil (descrição física e política), 
de Millôr Fernandes1
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Leosmar Aparecido da Silva

Considerações iniciais

Tradicionalmente, a repetição, a tautologia, o circunlóquio 
são mal vistos na escola, especificamente, na produção escri-
ta dos alunos. Não raras vezes, o professor recomenda a seus 
alunos na hora de escreverem: “cuidado com a repetição de 
ideias”, “essa ideia está repetida em seu texto”.

Como forma de fazer uma reflexão sobre o tema da repeti-
ção, sobre a produção textual na escola, sobre o uso da criati-
vidade, da ironia e do humor como elementos que contribuem 
para a construção do sujeito-autor, este capítulo tem o objetivo 
de analisar criticamente o texto O Brasil (descrição física e polí-
tica), de Millôr Fernandes, e propor iniciativas pedagógicas de 
produção textual, dando destaque ao uso criativo da repetição/
circunlóquio e/ou da ironia e do humor. 

Essa reflexão é necessária, porque a produção de texto é uma 
habilidade fundamental para desenvolver as competências lin-
guísticas e discursivas do aluno no ambiente escolar para que 

1	 Este texto foi devidamente revisado pelo/a autor/a e seu orientador/a, e os 
conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade dos autores com anuência 
do/a orientador/a.
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ele possa usá-las em quaisquer situações de letramento de que 
participar na sociedade. 

O capítulo está organizado em basicamente três seções. Na 
primeira seção, tratamos de aspectos teóricos sobre a produção 
de textos, o entendimento dos documentos oficiais sobre essa 
habilidade, a noção de criatividade, de repetição, de ironia, de 
humor e de autoria. Na segunda seção, descrevemos os procedi-
mentos metodológicos do estudo. Na terceira seção, analisamos 
o texto Brasil (descrição física e política), de Millôr Fernandes, e 
tecemos considerações sobre possibilidades de uso desse texto 
na escola de nível básico. 

1 Breves considerações teóricas

1.1 Reflexões sobre a produção textual na escola 
Por muitos anos, o ensino de produção de textos se dedicou 

à produção escrita de redação escolar, sem levar em considera-
ção as vivências dos alunos e de seus repertórios linguísticos, 
advindos das interações sociais. Ao professor cabia o papel de 
ensinar o aluno a escrever a redação seguindo características 
do tipo textual estudado e, só mais recentemente, do gênero. 
O aluno escrevia porque a atividade fazia parte da composição 
da nota ou por quaisquer outros motivos relacionados à autori-
dade do professor sobre o aluno. Aos poucos, entretanto, após 
pesquisas, formação continuada de professores e o surgimento 
de documentos oficiais como os PCNs (Parâmetros Curricula-
res Nacionais) e a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), a 
produção escrita foi sendo vista como uma prática resultante 
de um processo interacional, isto é, fruto das relações dialógi-
cas. Aceitar a produção de textos como resultante dessas rela-
ções é entendê-la como uma prática social, o que nos coloca em 
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contato com a noção de gêneros discursivos, conforme concebe   
Bakhtin (1997, p. 280):

a utilização da língua efetua-se em forma de enunciados 
(orais e escritos), concretos e únicos, que emanam dos in-
tegrantes duma ou doutra esfera da atividade humana. O 
enunciado reflete as condições específicas e as finalidades 
de cada uma dessas esferas, não só por seu conteúdo (temá-
tico) e por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos 
recursos da língua — recursos lexicais, fraseológicos e gra-
maticais —, mas também, e sobretudo, por sua construção  
composicional. 

A BNCC,2 no que se refere ao ensino de língua, apropria-se de 
uma perspectiva já adotada pelos Parâmetros Nacionais Curri-
culares (PCNs), a enunciativo-discursiva. Por meio dela, consi-
dera que a língua depende fundamentalmente de seu utilizador 
e não pode ser analisada desvinculando-a do todo, isto é, fora 
das esferas da atividade humana. É preciso compreendê-la, por-
tanto, como parte do processo de geração dos enunciados que 
se dão nas interações humanas. 

Com base nessa noção, a BNCC divide as práticas de lingua-
gem em quatro categorias: leitura/escuta; escrita; oralidade e 
análise linguística/semiótica. A segunda prática, que nos in-
teressa para a realização deste estudo, leva em consideração a 
produção escrita, visando a formação de um aluno que seja ca-
paz de identificar e aplicar o recurso que for mais adequado ao 
contexto em que está inserido (BRASIL, 2017). Essa perspectiva 
é o que garante ao professor a possibilidade de sugerir produ-
ções textuais que reflitam situações reais de uso da língua, a 
fim de que o aluno saiba adequar estilo e composição ao tex-
2	 BNCC: Documento aprovado e homologado em dezembro de 2017 (ensino fun-

damental) e em dezembro de 2018 (ensino médio).
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to escrito, por exemplo, levando em consideração as situações 
que lhe forem apresentadas. Nesse contexto, podemos afirmar, 
em tese, que essa prática é capaz de fazer com que o educando 
questione sobre os enunciados que está produzindo, mas ainda 
não encontramos o fundamento que garante essa autonomia no 
documento. Desse modo, de acordo com as orientações da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), o trabalho com a produção 
de textos em sala de aula tem se tornado, além de um objeto de 
ensino, um instrumento cultural. Para que o estudante consi-
ga reconhecer os gêneros textuais, bem como sua função social 
e como escrevê-lo, deve-se realizar um trabalho que envolve 
múltiplos aspectos e por meio de  atividades sequenciadas ela-
boradas com este objetivo. 

Há que se considerar, por outro lado, que a “redação esco-
lar” produzida na escola e para a escola, mesmo que perca o seu 
propósito de transformar o meio em que o aluno está inserido, 
ela se constitui um gênero discursivo, uma vez que há um con-
texto de produção, há um agente produtor, um leitor potencial 
e um efetivo e um objetivo, o de desenvolver habilidades de es-
crita [e também gramaticais].  

É importante destacar também que a Base não deve ser 
compreendida como um currículo, mas como um documento 
que conduz as equipes pedagógicas na construção dos 
currículos locais. Sendo assim, cabe aos professores e aos 
demais envolvidos no processo de ensino-aprendizagem ana-
lisarem criticamente o documento, observando quais as pers-
pectivas de linguagem, de sujeito, de análise linguística, entre 
outros, de que a BNCC se apropria, uma vez que é fundamental 
compreender o que ela propõe e quais aspectos devem ser refle-
tidos ou ressignificados em sala de aula.
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Nesse sentido, tanto a BNCC quanto os PCNs se pautam na 
criação de competências. Não é diferente o que ocorre com a 
escrita, pois, no processo de mediação, o professor tem o com-
promisso social de formar escritores competentes, ou seja, pes-
soas capazes de produzir textos de diferentes modos, objetivos, 
circunstâncias e razões para que possam ser usados em diversas 
situações. Para tanto, é preciso que se selecione um gênero no 
qual o enunciador fará o seu discurso. 

A autoria do sujeito, portanto, se encontra na capacidade de 
assumir a palavra diante de situações sob circunstâncias diver-
sas. Geraldi (2015, p. 386) trata do assunto ao afirmar que

concretamente, a atuação dos sujeitos se dará pela leitura, 
escuta e produção (oral e escrita) de textos, mas seguramen-
te também pela reflexão sobre os recursos mobilizados nes-
ses textos, para poder incluir o eixo da análise linguística. 

Nesse sentido, o autor propõe a percepção do texto enquanto 
resultado de opções feitas pelo seu autor, como, por exemplo, 
tema e estrutura composicional, levando sempre em considera-
ção quem é o seu público-alvo, ou seja, seu leitor. Ele menciona 
que o ensino de língua portuguesa deveria centrar-se em três 
práticas: leitura de textos, produção de textos e análise linguísti-
ca. Com a aprovação da BNCC, essas práticas parecem caminhar 
um pouco mais para perto da sala de aula, pois, conforme a BNCC 
(BRASIL, 2017, p. 80), a aula de língua portuguesa deve buscar 
“a efetiva atuação do estudante em práticas de linguagem que 
envolvem a leitura/escuta e a produção de textos orais, escritos 
e multissemióticos, situadas em campos de atuação específicos”. 
Uma outra necessidade, conforme o documento, é a reflexão 
sobre a própria experiência de realização dessas práticas.



226

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

Recursos linguístico-discursivos e produção textual na escola: uma análise do texto Brasil (descrição física e política), de Millôr Fernandes

Somando-se a isso, Antunes (2003) ressalta que produzir um 
texto escrito não é uma tarefa que implica apenas o ato de es-
crever, mas supõe várias etapas que vão desde o planejamen-
to, revisão e reescrita. Dessa forma, o professor deve mediar o 
trabalho com a escrita para que o educando compreenda cada 
etapa. Ademais, está implícito nessas etapas de trabalho, todo 
o percurso feito até a fase do planejamento, como a leitura de 
textos diversos e a discussão ideias que agucem a criticidade e a 
criatividade do aprendiz. 

Antunes (2003) suscita, em nós professores, várias indaga-
ções, tais como: como fazer para guiar o aprendiz pelos cami-
nhos da produção textual? Será que estou auxiliando o meu alu-
no a escrever com autonomia, criticidade e criatividade? Para 
fazer com que a produção textual faça sentido, é importante 
que o aluno consiga relacioná-la em situações comunicativas do 
cotidiano, e, para isso, faz-se necessário a inserção de gêneros 
textuais diferentes, atuais e críticos. 

Geraldi (1997, p. 194) afirma que a construção de um texto 
se dá por operações discursivas com as quais, utilizando-se de 
uma língua que é uma sistematização aberta (ou seja, relativa-
mente indeterminada), o locutor faz uma “proposta de com-
preensão” a seu interlocutor. Daí, apresenta algumas operações 
que ajudam a construir o texto, tais como  a operação de argu-
mentação, a de explicitação, a de condensação, a de determina-
ção, a de inclusão de fala de terceiros, a de exemplificação, a de 
ambiguação etc.  

Nessa mesma perspectiva, para que a produção textual es-
teja alinhada ao que sugere Dolz e Decândio (2011, p. 51), um 
instrumento de comunicação efetiva e que, mesmo sendo ex-
tremamente complexa, permita que o aprendiz desenvolva ha-
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bilidades linguageiras, psicológicas e sociais, cabe ao professor 
contribuir com o desenvolvimento textual do educando, quan-
do se torna um interlocutor que questiona, sugere, testa o texto 
do aluno como leitor, torna-se um “coautor” que aponta cami-
nhos possíveis. 

Os gêneros, como formas relativamente estáveis (Bakhtin, 
1997), são dependentes da situação de comunicação e, por isso, 
podem apresentar formas diferentes. Ao produzirmos um tex-
to, é ideal que nos adaptemos às diferentes situações que nos 
forem impostas e consigamos demarcar nossa autoria. Assim 
como a língua não se fecha em um sistema, as formas de se pro-
duzir textos também não se limitam a um molde/padrão. 

Além disso, a leitura de outros textos poderá auxiliar os alu-
nos a refletirem sobre a própria produção textual, como afir-
mam os PCNs: “a leitura, por um lado, nos fornece a matéria-
-prima para a escrita: o que escrever. Por outro, contribui para 
a constituição de modelos: como escrever” (BRASIL, 1997, p. 40). 

Por fim, o aprimoramento de questões linguísticas, a exemplo 
do emprego de linguagem formal/informal aplicado aos diferen-
tes tipos de texto pode ser estimulado pela criação de situações 
fictícias, sugeridas pelo professor, de vivências ainda mais cons-
tantes dos alunos, como a própria conversação em redes sociais, 
a narração de notícias, a criação e recriação de uma história re-
passada aos amigos/colegas, entre outros. Caso os professores 
de Língua Portuguesa incentivem a produção desses textos com 
adequação às situações de uso, certamente as turmas saberão 
produzir e usar essas produções com maior competência.

Para um trabalho efetivo com os gêneros em sala de aula é ne-
cessário, portanto, utilizar formas já conhecidas pelos estudan-



228

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

Recursos linguístico-discursivos e produção textual na escola: uma análise do texto Brasil (descrição física e política), de Millôr Fernandes

tes para ampliá-las posteriormente a novas formas. Além disso, é 
preciso avaliar que a produção textual solicitada em sala de aula, 
na maioria das vezes, é realizada individualmente pelos alunos, 
criando a falsa sensação de que a escrita é produzida apenas pelo 
aluno. Destacamos a importância, desse modo, do incentivo à 
produção textual coletiva, a fim de que haja uma interação (real) 
para a produção ou leitura/compreensão de textos.

1.2 Produção textual: recursos criativos e autorais 
A criatividade pode ser entendida, tal como afirma Abreu 

(2020) como “a capacidade de ver aquilo que todo mundo vê, mas 
pensá-lo de modo diferente”. Diversos autores tratam do tema 
da criatividade, em geral, no campo das ciências cognitivas, na 
psicologia, na pedagogia, na psicopedagogia. Na linguística, um 
tipo específico de  criatividade foi tratado por Carlos Franchi 
(1991) em seu livro Criatividade linguística. Franchi (1991) consi-
dera criatividade linguística a capacidade humana de elaborar 
de diferentes modos o enunciado que descreve a mesma cena 
da realidade. Tanto a noção geral de criatividade quanto a no-
ção específica de criatividade (a linguística) atuam na leitura e na 
produção de textos. No momento da leitura, evocam-se relações 
[imaginativamente racionais] sugeridas pelo texto. No momen-
to da escrita, a escolha das palavras, sua posição no enunciado, 
as relações estabelecidas, as imagens evocadas são resultantes 
de processos criativos desenvolvidos na mente.  

Além da criatividade, atuam no processo da escrita a proe-
minência e o apagamento de informações. Essas noções, na lin-
guística cognitiva, são conhecidas como figura e  fundo.  Figura e 
fundo são conceitos que se referem à forma como os elementos 
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linguísticos são percebidos, destacados e relacionados uns aos 
outros em um contexto comunicativo. Valenzuela, Ibarretxe-
-Antuñano e Hilferty (2012, p. 18) afirmam que utilizamos nossa 
atenção para filtrar ou selecionar a informação que o usuário 
da língua julga mais relevante em uma determinada situação, 
criando, desse modo, a relação figura (informação mais relevan-
te) e fundo (informação menos relevante) em determinada si-
tuação comunicativa (e também em situações de observação de 
fenômenos do mundo físico e psicossocial). A figura, portanto, 
representa o elemento central ou proeminente em uma cons-
trução linguística específica, enquanto o fundo é a informação  
que ganha menor proeminência informacional. Assim, verifica-
-se que a figura e o fundo são elementos relativos e dependen-
tes um do outro. Sua relação é dinâmica, podendo mudar à me-
dida que a atenção do falante ou do ouvinte se desloca. O realce 
dado ao agente, por exemplo, em Os garotos quebraram a vidraça, 
já que ele ocupa a primeira posição na sentença, realiza-se por 
meio de uma escolha do enunciador e gera um efeito de sentido 
diferente de quando se exclui completamente o agente em uma 
sentença na voz passiva como em A vidraça foi quebrada. Todos 
esses modos de construção do discurso, com proeminência e/
ou ofuscação/apagamento de entidades linguísticas, resultam  
no que conhecemos como constructos, os quais são ativados pela 
necessidade comunicativa, pelas escolhas do enunciador, resul-
tando em  um processo criativo e autoral. 

Além disso, num texto, o aparente destaque a uma dada in-
formação e a implicitação de outra constitui um jogo entre figu-
ra e fundo, de modo que aquilo que parece figura, na verdade, 
pode funcionar como fundo; e aquilo que parece fundo, na ver-
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dade, pode funcionar como figura. É o que veremos na análise 
do texto Brasil (descrição física e política), de Millôr Fernandes.

Um conceito teórico relacionado a nossos objetivos é o de 
repetição, circunlóquio, tautologia. No contexto escolar, esses 
elementos são encarados como problema de redação. Pleonasmo 
é o nome que a tradição gramatical atribui à repetição de ideias. 
Para Bechara (2006), por exemplo, o pleonasmo pode ser expres-
sivo ou vicioso. O expressivo confere ênfase ao texto e o vicioso, 
produzido de modo mais ou menos automatizado, “nada adian-
ta à expressividade do pensamento” (Op. cit, p. 205). Apesar de 
haver essa distinção conceitual, ela pouco esclarece os limites 
entre um tipo e outro. De acordo com Silva e Nogueira (2018), 
baseados em Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996), uma tautolo-
gia como um pai é um pai apresenta aparente identidade catego-
rial entre o primeiro e o segundo sintagma nominal. Aparente, 
porque a primeira ocorrência de pai tem valor substantival e a 
segunda ocorrência tem valor adjetival. É como se falasse sobre 
a pessoa e seu comportamento ou a coisa e sua propriedade. 
Nesse sentido, as tautologias têm valor textual, argumentati-
vo e estilístico e podem ser usadas para produzir determinados 
efeitos num texto falado ou escrito. No texto escrito, a depen-
der do modo como ela é usada, ela constitui também um dos 
modos de manifestação da criatividade do produtor do texto.

Um outro conceito teórico relevante para os propósitos deste 
texto é o de ironia. De modo geral, a ironia sempre foi entendi-
da como “o contrário daquilo que se diz”. No entanto, algumas 
pesquisas apontam para um conceito mais específico. Segundo 
Hutcheon (2000), a ironia é um recurso linguístico que pode es-
tar presente em qualquer evento ou ato conversacional e baseia-
-se em estabelecer uma relação entre o dito e não dito. Também  
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Bakhtin (1997) faz importantes considerações sobre a ironia. 
Uma delas é que o riso, o humor e a ironia seriam, na perspectiva 
bakhtiniana,  instrumentos de libertação para o homem.  

Nesse sentido, entendemos que, no ambiente escolar, o 
professor de língua portuguesa tem a autonomia para propor 
aos estudantes produções textuais que estimulem a criativida-
de, utilizando a repetição, a ironia e o humor como recursos 
para promovê-la. Uma produção que contém esses elementos 
relaciona-se ao conceito de indícios de autoria ou simplesmen-
te autoria. Possenti (2002) afirma que um texto contém um o 
que (o conteúdo que se mostra na redação) e um como (o modo 
particular de enunciar). Para ele, a autoria está no como se diz. 
Esse como se diz trata da maneira singular com que o aluno se 
manifesta em seu texto, no modo como ele agencia diferentes 
vozes e mostra a sua própria voz. Para o autor, os indícios de 
autoria se mostram 

quando diversos recursos da língua são agenciados mais ou 
menos pessoalmente - o que poderia dar a entender que se 
trata de um saber pessoal posto a funcionar segundo um 
critério de gosto. Mas, simultaneamente, o apelo a tais re-
cursos só produz efeitos de autoria quando agenciados a 
partir de condicionamentos históricos, pois só então fazem 
sentido (Possenti, 2002, p. 121).

Sobre a noção de singularidade do sujeito num texto, Pos-
senti (2002, p. 109), faz a seguinte consideração:

[...] assumindo uma posição que é histórica, que representa 
uma ideologia, um sujeito pode não obstante, ser ele mes-
mo, ou seja, não ser igual a outro  sujeito que esteja na mes-
ma posição – sendo que o que os distingue é exatamente da 
ordem do como. Ou seja, um certo estilo não é incompatí-
vel com a assunção – necessária – de que o sujeito sempre 
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enuncia de posições historicamente dadas num aparelho 
discursivo institucionalizado e prévio.    

Como percebemos, Possenti (2022) evidencia a autoria como 
marca de singularidade do sujeito, relacionando essa singulari-
dade à questão do estilo. Na concepção do autor, como já disse-
mos, o que deve ser considerado na produção textual do edu-
cando não é somente o conteúdo que ele expressa, mas, antes 
de tudo, a forma como o estudante, como sujeito histórico, ex-
pressa o conteúdo. Assim, a autoria está em conformidade a essa 
forma, pois cada sujeito deixará sua singularidade nos textos. 

Dessa forma, notamos que não basta propor produções tex-
tuais nas avaliações escolares sem ensinar aos estudantes o quão 
valioso um texto pode ser se indícios de autoria forem construí-
dos. É necessário incentivá-los a produzirem textos autorais, 
utilizando os mais diferentes recursos oferecidos pela língua 
para que possam usar, nos termos de Bakhtin (1997), os “instru-
mentos de libertação”, dentre eles, o riso, o humor e a ironia. 

2 Metodologia

Este trabalho é resultado de uma pesquisa bibliográfica com 
abordagem qualitativa e propositiva. É também um estudo que 
se acomoda na área da linguística aplicada, na medida em que 
trata do ensino de português na escola de nível básico, especifi-
camente em relação à produção textual.

O estudo está dividido em basicamente quatro etapas. 
Na primeira etapa, considerando a representatividade de 

Millôr Fernandes no cenário nacional no que se refere à escri-
ta de qualidade, buscamos  um texto desse autor que fosse ao 
encontro do nosso objetivo mais geral, o de tratar da produção 
textual na escola. Após uma busca seletiva, consideramos que 
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o texto O Brasil (Descrição física e política)  abre campo para uma 
importantes discussões sobre a relação texto, professor, aluno, 
sala de aula e produção textual. Desse modo, esse texto foi o es-
colhido para compor as discussões empreendidas neste capítulo.

Num segundo momento, fizemos um estudo dos PCNs, da 
BNCC no que se refere à produção textual, juntamente com dis-
cussões de estudiosos sobre o tema. 

Num terceiro momento, fizemos um estudo teórico de no-
ções fundamentais que têm relevo no texto de Millôr Fernan-
des, tais como criatividade, tautologia, ironia, autoria, humor, além 
de noções de figura e fundo, as quais também são observáveis no 
texto de Millôr.

Num quarto momento, fizemos a análise do texto à luz dos 
conceitos teórico-metodológicos selecionados, ao mesmo tem-
po em que sugerimos possíveis trabalhos em sala de aula com o 
texto analisado.

3 Análise do texto O Brasil (descrição física e política) 
e propostas para o ensino

Conforme informações do site Brasil Escola,3 Millôr Fernandes, 
ou  Milton Viola Fernandes, é um carioca nascido em 1923. Des-
tacou-se como desenhista, dramaturgo e colaborou com impor-
tantes jornais e revistas como O jornal, Tribuna da Imprensa, Veja, 
O Pasquim, IstoÉ, Jornal do Brasil, O Dia, Folha de S. Paulo e O Estado 
de S. Paulo, inclusive com o site Uol, que hospeda o Brasil Escola.

Ainda de acordo com o Brasil Escola, o humor e a ironia são 
marcas da obra de Millôr Fernandes, que se manifesta tanto nos 
textos em prosa como nas peças de teatro. A peça teatral que 

3	 Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/literatura/millor-fernandes.htm. 
Acesso: 1 jun. 2023.

https://brasilescola.uol.com.br/literatura/millor-fernandes.htm
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lhe deu maior notoriedade foi a intitulada Liberdade, Liberdade, 
que tem Flávio Rangel como coautor. 

O texto O Brasil (descrição física e política) foi publicado na re-
vista O Pasquim, que, durante as décadas de 1960 e 1970, teve 
grande importância em termos de contraposição à repressão 
imposta pelo regime militar. Na figura 1, a seguir, apresenta-
mos uma das páginas da revista retirada do site “Memorial da 
democracia”, com a indicação na parte inferior de que os jor-
nalistas da Pasquim ironizavam conservadores e apoiadores do 
regime militar. Vejamos:

Figura 1 - Página extraída da revista O Pasquim

Fonte: http://memorialdademocracia.com.br/card/chega-o-pasquim-para- 
fazer-rir-e-pensar. Acesso em: 5 jun. 2023.
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De acordo com Buzalaf (2009), Millôr Fernandes tinha uma 
estreita relação com O Pasquim, uma vez que ele passou a escre-
ver artigos, crônicas, textos e piadas para a revista que se torna-
ram muito populares entre os leitores. Dessa forma, sua escrita 
incisiva e provocativa consolidou sua reputação como um dos 
maiores humoristas e críticos sociais do Brasil.

O texto O Brasil (Descrição física e política) foi escrito de modo 
manuscrito. No que se refere à forma, procura-se imitar, de 
modo irônico, a redação escolar. A figura 2, a seguir, é a repre-
sentação do texto em sua integralidade:

Figura 2 - Imagem do texto O Brasil (Descrição física e política)

Fonte: Antunes (2009, p. 136).
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O texto apresenta um desenvolvimento temático, pelo me-
nos em termos lexicais, coerente com o título que ele recebe: 
O Brasil (Descrição física e política), tendo-se em vista que trata, 
nesta ordem, da extensão territorial do país, do clima, do re-
levo, das regiões, da agricultura e pecuária, da população, da 
indústria, das riquezas minerais, da ciência, das artes e, ao final, 
conclui que o Brasil é o país do futuro. Na figura 3, tentamos 
mostrar o possível projeto de texto pensado pelo autor para 
tratar do tema:

Figura 3 - Projeto de texto da ‘redação escolar

Fonte: elaborado pelos autores.
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A principal característica do texto é ter sido construído com 
base naquilo que conhecemos como repetição ou tautologia, que 
contribui para a circularidade do texto: por um lado, avança-
-se no desenvolvimento temático, por outro, esse avanço é só 
aparente, porque o desenvolvimento de cada sentença, normal-
mente causal, é, na verdade, uma repetição de ideias afirma-
das anteriormente. Há, assim, em toda a extensão do texto uma 
obviedade lógico-semântica, e não um desenvolvimento efetivo 
de cada um dos itens propostos no projeto textual. Ao se dizer, 
por exemplo, no texto que o Brasil é um país grande, porque, 
medida a sua extensão, verifica-se que não é pequeno, em termos ló-
gico-semânticos SER GRANDE corresponde a NÃO SER PEQUE-
NO. Desse modo, a subordinada causal iniciada pelo porque des-
creve exatamente aquilo que está na oração matriz.

O uso da estratégia da repetição para construir o texto tem 
algumas consequências positivas em relação à singularidade/
autoria da produção. A primeira delas é que há uma quebra de 
expectativa entre aquilo que o leitor espera ler e aquilo que está 
escrito efetivamente. A segunda é que essa quebra de expecta-
tiva contribui para a geração do humor no texto. Como todo o 
texto é construído tautologicamente de modo criativo, o efeito 
é o da geração de humor. Uma terceira consequência do uso 
da repetição ou tautologia é que o leitor percebe que tal modo 
de construção textual não é inocente ou acidental. O autor fez 
isso propositalmente. Isso é percebido por meio da utilização da 
norma padrão da língua e da suposta progressão de ideias. Se, 
por um lado, o autor é proficiente no uso da língua e da coesão 
[pelo menos na forma], espera-se, por outro, que ele possua re-
pertório para desenvolver um texto com informatividade. Ve-
rificando-se que isso não é feito e que a repetição ocorre em 
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todas as unidades temáticas (extensão territorial, clima, relevo, 
regiões, agricultura e pecuária, população, indústria,  riquezas 
minerais, ciência, artes), a conclusão do leitor proficiente é a de 
que houve o aproveitamento daquilo que é visto negativamente 
(a repetição) de modo produtivo, eficaz, humorístico, irônico e 
autoral. A quarta consequência é a percepção do leitor de que 
se trata de um texto que imita a redação produzida pelo aluno 
na escola, que pode apresentar repetição.    

Segundo Antunes (2003), escrever é uma atividade que vai 
além das especificidades linguísticas. Nesse sentido, nem sem-
pre o aluno que tem conhecimentos linguísticos e escreve de 
acordo com a gramática padrão, terá o mesmo desenvolvimen-
to em relação à posse de repertório cultural. O texto de Millôr  
não apresenta desvios gramaticais e possui elementos coesivos 
(preposições, conjunções, locuções, pronomes) que garantiriam 
a suposta progressão do texto. No campo das ideias, porém, a 
progressão é apenas aparente, já que a segunda frase dos perío-
dos é uma repetição da primeira. 

Em relação às noções de figura e fundo, já no título do tex-
to há uma informação mais proeminente, revelada pela pala-
vra Brasil; e uma informação menos proeminente, revelada por 
meio da expressão entre parênteses: (descrição física e política).  

No corpo do texto, na descrição feita por Millôr, segundo An-
tunes (2009), existem  “dois” tipos de textos: um explícito mos-
trando o óbvio, com baixo nível de informatividade; outro im-
plícito, que, além de outras possibilidades interpretativas, pode 
constituir uma crítica aos discursos políticos, que geralmente 
são vazios, inoperantes, às vezes bem escritos, bem falados, mas 
vazios de conteúdo. Nesse último caso, ele apresenta alto grau 
de informatividade, entendida como “uma propriedade que diz 
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respeito ao grau de novidade, de imprevisibilidade que a com-
preensão de um texto comporta” (Antunes, 2009, p. 125). É nes-
se “texto” implícito que se aloja a verdadeira figura. As infor-
mações materializadas na superfície textual constituem, nesse 
sentido, fundo, já que o que mais interessa não é necessariamen-
te o que está explícito, mas aquilo que se interpreta.

Inicialmente, quando não se conhece o texto, há uma falsa 
ideia de informatividade no sentido mais comum, de apresen-
tação de novas informações ou de um conteúdo que é informa-
tivo. Depois, à medida que se avança na leitura, notamos que a 
informatividade está relacionada, como apresenta Beaugrande 
(1981, p.138, apud Antunes, 2009, p. 127), à ideia de imprevisibi-
lidade, de caráter inesperado. 

Segundo Antunes (2009, p. 127), quanto mais têm lugar 
ocorrências imprevisíveis, tanto mais alto é o teor de informa-
tividade. Acerca do conteúdo do texto, desse modo, na mate-
rialidade textual a informatividade é baixa, porque tudo que 
é apresentado,  na verdade, é a repetição do que foi dito an-
teriormente, como já afirmamos anteriormente. O caráter im-
previsível, no entanto, confere certa informatividade ao tex-
to que, inclusive, leva ao humor. Não se esperava que o autor 
construísse propositalmente essa repetição criativa e, quando 
ela é percebida, somos surpreendidos pela inovação e o grau de 
novidade no texto do autor. 

Como  Possenti (2002, p. 109), o que deve ser considerado 
na produção textual do educando não é somente o conteúdo 
que ele expressa, mas, antes de tudo, a forma como o estudan-
te, como sujeito histórico, expressa o conteúdo. Nesse sentido, 
sobre o texto em análise, é possível compreendê-lo como um 
texto criativo e autoral que gera humor e que é possível, por 
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meio de uma repetição consciente e planejada, escrever um 
texto com essas características. 

Na prática em sala de aula, há várias possibilidades de se tra-
balhar com o texto de Millôr. Suponhamos, por exemplo, que 
um professor de língua portuguesa do ensino fundamental per-
ceba que sua turma de 9º ano esteja enfrentando dificuldades 
ao utilizar repertório sociocultural produtivo para fundamen-
tar as ideias defendidas nos textos dissertativo-argumentativos 
que escrevem. Nesse caso, o professor pode sugerir que os alu-
nos leiam o texto O Brasil (Descrição física e política), verifiquem 
a falta de progressão de ideias e de fontes para as informações 
contidas no texto. Em seguida, pode sugerir que façam uma pes-
quisa investigando e anotando quais informações sobre o Brasil, 
extraídas de fontes confiáveis, poderiam substituir os fatores 
ocultados pelo autor para, desse modo, reescreverem o texto 
destacando os pontos antecipados no título, desta vez, sem o 
uso da ironia como foco. Assim, aprenderão a dar ao texto o que 
lhe falta: informatividade. Uma atividade como essa contribui 
ainda para: i) desenvolver nos alunos o espírito investigativo, 
por meio da busca de fontes confiáveis; ii) localizar vazios infor-
macionais e preenchê-los adequadamente; iii) refletir linguis-
ticamente sobre não informação e informação; iv) avaliar qua-
litativamente produções linguísticas tautológicas, tautológicas 
crítico-irônicas e não tautológicas.

Uma outra possibilidade seria o professor, juntamente com 
os alunos, fazer a leitura do texto e, na interpretação, juntos, 
observarem que a repetição ali não é necessariamente negativa, 
uma vez que o detalhamento do óbvio provoca humor. O pro-
fessor pode ainda ajudar os alunos a perceberem que o vazio 
informacional é proposital no sentido de que procura ironizar 
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discursos (políticos na maioria) que se revestem de eloquência, 
mas nada dizem. Diante da interpretação da forma e do conteú-
do do texto, pode solicitar que os alunos se coloquem no papel 
social de um senador que defende, por exemplo, a preservação 
do meio ambiente, mas, na prática, contribui para a sua des-
truição e, com base nessa contextualização de fundo, produzam 
um texto sobre o meio ambiente, propositalmente redundan-
te. Depois de escrito o texto, os alunos podem lê-lo para toda a 
sala como se estivessem discursando em público. Uma atividade 
como essa: i) desenvolve leitura crítica; ii) equipara o grau de 
relevância entre escrita e oralidade na sala de aula; iii) contribui 
para o desenvolvimento do estilo dos alunos, uma vez que tra-
ta a repetição não como um problema, mas como um recurso; 
iii) desenvolve aspectos específicos da análise linguística, pois 
haverá efetivo exercício com o léxico da língua no que diz res-
peito à sinonímia, hiperonímia, hiponímia, coesão, coerência e 
outros; iv) inicia os alunos no processo criativo de produção de 
humor e ironia.

Além disso, o texto pode contribuir para que o professor 
aprofunde com os alunos a noção de ironia, lendo com os alu-
nos o texto O Brasil (Descrição física e política) com esse foco. Pode 
fazer perguntas aos alunos, buscando compreender conjunta-
mente a problematização presente no texto e analisar o uso 
consciente/monitorado e proposital da ironia. A partir dessa 
análise, ele pode propor inicialmente um debate sobre o tema 
“Violência Verbal”, uma prática que pode ocorrer dentro e fora 
da escola e, posteriormente, a produção de um manifesto, fa-
zendo com que os alunos reflitam sobre os aspectos negativos 
das ofensas, através da reescrita em cartazes de frases irônicas, 
maldosas e ofensivas que cada aluno já ouviu de outra pessoa. 
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É possível que, com base nessa proposta, os educandos possam 
compreender e debater sobre os efeitos de sentido gerados pe-
los diferentes usos da ironia.

As sugestões de atividades práticas aqui desenvolvidas de-
vem ser entendidas no escopo da concepção de linguagem 
como forma de interação. Essas sugestões constituem apenas 
subsídios para o professor e, ao mesmo tempo, procuram de-
monstrar, na prática, a articulação entre a atividade de sala de 
aula e a concepção interacionista de linguagem.

Considerações finais

As discussões teóricas e a análise aqui empreendidas mos-
tram a relevância do trabalho com a leitura e com a produção 
textual de forma criativa e crítica. Freire (1985; 1993) defende 
a ideia de um trabalho criativo e emancipatório com a língua 
(gem) para a instauração de uma educação libertadora. Dessa 
forma, as tarefas propostas em sala de aula precisam conside-
rar os alunos como protagonistas de sua própria aprendizagem, 
capazes de colaborar com a construção do conhecimento. Além 
disso, os professores podem assumir a responsabilidade do en-
sino-aprendizagem e trabalhar de forma colaborativa, estimu-
lando a criatividade e a oportunidade de descobrir o conheci-
mento pelos próprios interesses.

As aulas de língua portuguesa, desse modo, podem propor-
cionar aos estudantes o contato com textos que exploram as 
inúmeras possibilidades da linguagem. A ideia é que eles des-
pertem para a escrita e possam construir textos autorais e 
saibam que o recurso linguístico que eles utilizaram de forma 
consciente deixa o texto enriquecido e o torna diferente dos 
demais. Sem dúvidas, o professor pode, ao preparar as aulas, 
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incluir o trabalho com a produção de texto não apenas para 
composição de nota, mas para que o estudante  seja capaz de 
produzir textos para as mais variadas finalidades. 

Por fim, a tautologia, a ironia e o humor podem ser incluí-
dos nas aulas de português. A tautologia não precisa ser vista 
como “errada” ou ruim para a construção de um texto se ela 
for compreendida em seu sentido e conscientemente aplicada 
nos textos pelos estudantes. Do mesmo modo, o humor e a iro-
nia têm potencial para construção de bons textos e, ao permitir 
que os estudantes reflitam sobre as riquezas desses recursos, 
eles poderão compor textos críticos, persuasivos e autorais na 
escola e na vida. 
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Tempo-espaço discursivo e Círculos de 
Cultura: um olhar bakhtiniano e freireano 
sobre as práticas de linguagens na escola1

Sirleide de Almeida Lima
Sinval Martins de Sousa Filho

Introdução

Destacamos nesse texto as noções de cronotopo e exotopia 
de Bakhtin e ideias dos Círculos de Cultura de Paulo Freire com 
o objetivo de refletir sobre ensino-aprendizagem de práticas de 
linguagens na escola e apontar possíveis atividades de ensino-
-aprendizagem de língua portuguesa no contexto escolar.

1 O Tempo-espaço discursivo

Conforme Bakhtin (2002), a relação tempo-espaço indica 
uma dimensão ricamente produtiva de sentido, uma vez que 
as interações acontecem em conformidade com as temporali-
dades e as espacialidades que consequentemente orientam o 
enunciado concreto. Assim, na mesma medida em que os su-
jeitos constroem essa relação numa dimensão axiológico/va-
lorativa e interconstitutiva, eles são constituídos em relação 
ao tempo-espaço, a ela e por ela. Nas obras de Bakhtin, dois 
conceitos são delineados para compreensão dessa relação: o 
cronotopo e a exotopia.  

1	 Este artigo foi devidamente revisado pela autora e seu orientador, e os con-
ceitos aqui mobilizados são de responsabilidade dos autores com anuência do 
orientador.
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1.1 O cronotopo	
Para Bakhtin (2002), o cronotopo é um operador de assimi-

lação em representações literárias da conexão inseparável das 
múltiplas relações do tempo e do espaço. O caráter de indisso-
lubilidade entre o tempo e o espaço implica na ideia de fusão 
entre esses dois elementos. Para tal compreensão, o autor es-
colhe o romance como produtivo campo de análise das relações 
cronotópicas. Bakhtin (2002, p. 211) explica:

À interligação fundamental das relações temporais e 
espaciais, artisticamente assimiladas em literatura, 
chamaremos cronotopo (que significa “tempo-espaço”). Esse 
termo é empregado nas ciências matemáticas e foi intro-
duzido e fundamentado com base na teoria da relatividade 
(Einstein). Não é importante para nós esse sentido específi-
co que tem na teoria da relatividade, assim o transportare-
mos daqui para crítica literária quase como uma metáfora 
(quase, mas não totalmente); nele é importante a expressão 
de indissolubilidade de espaço e de tempo (tempo como 
a quarta dimensão do espaço). Entendemos o cronotopo 
como uma categoria conteudístico-formal da literatura [...].

Ao fazer um empréstimo do termo das ciências exatas, per-
cebe-se, então, o destaque bakhtiniano à característica de in-
dissolubilidade entre o tempo-espaço no romance.  Em Bakhtin 
(2002), o conceito é descrito como categoria que é tanto con-
teúdo quanto estrutura, torna-se um todo compreensivo, concreto 
e perceptível. Bakhtin (2002) também reconhece que “[...] o gê-
nero e as variedades de gênero são determinadas justamente 
pelo cronotopo, sendo que em literatura o princípio condutor 
do cronotopo é o tempo” (p. 212).  Logo, conjecturar sobre o in-
divíduo, na representação artístico-literário, é reconhecer essa 
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imagem continuamente e fundamentalmente cronotópica, ou 
seja, compreendê-lo é situá-lo no tempo e no espaço. Em suma, 

No cronotopo artístico-literário, ocorre a fusão dos indícios 
espaciais e temporais num todo compreensivo e concreto. 
Aqui o tempo condensa-se, comprime-se, torna-se artis-
ticamente visível; o próprio espaço intensifica-se, penetra 
no movimento do tempo, do enredo e da história. Os índices do 
tempo transparecem no espaço, e o espaço reveste-se de 
sentido e é medido com o tempo. (Bakhtin, 2002, p. 211,  
grifos nossos).

Desse modo, essas fusões, esteticamente representada nas 
obras literárias, corroboram para percepção de que o cronoto-
po marca as interações sociais que são subjugadas às ações dos 
sujeitos constitutivamente mutáveis. Isso se explica, pois, “[...] 
ao se constituírem em determinados tempos-espaços, os sujei-
tos, nas relações alteritárias, por meio da linguagem e de suas 
ações no mundo da vida, (re)constroem, (re)formulam ou (re)
afirmam espacialidades e temporalidades” (Paula, 2013. p. 2).

Bakhtin (2002) apresenta uma categoria que não deve ser 
entendida em seu sentido literal ou ainda vista por uma pos-
sível abstração do tempo e do espaço. Na verdade, o cronotopo 
expressa uma dimensão espaço-temporal e está vinculado às 
formas da própria realidade efetiva. (Bakhtin, 2002, p. 212). Tais 
formas são indicadoras ou parte integrantes “[...] de compor-
tamentos, de relações entre sujeitos, de eventos e de modos de 
dizer; uma dimensão, portanto, valorativa e dialógica” (Paula, 
2013, p. 157)

Assim, a própria realidade efetiva de que fala Bakhtin (2002) não 
se refere tão-somente a um mero reflexo, mas a uma refração re-
lacionada às ações humanas envoltas por avaliações sociais que 
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se constituem firmadas a um determinado ponto de vista. Logo, 
o termo cronotopo se insere tanto nas relações dialógicas quan-
to numa dimensão axiológico/valorativa nas quais o tempo e o 
espaço são compreendidos a partir das interações verbais.

É válido salientar, as relações dialógicas estabelecem rela-
ções de sentidos, considerando sobretudo que a natureza inter-
subjetiva da linguagem é prenhe de resposta a cada enunciado 
concreto (Bakhtin, 1997). Em outras palavras, na realidade da 
comunicação discursiva, um sujeito se expressa a partir de uma 
situação concreta, irreproduzível e determinada sóciohistori-
camente. O seu dizer, então, suscita uma resposta, uma atitude 
ativa responsiva do outro. 

Ao considerar o processo comunicativo, Bakhtin (1997,  
p. 345-346) esclarece que as relações dialógicas “[...] A relação 
dialógica é uma relação (de sentido) que se estabelece entre 
enunciados na comunicação verbal. Dois enunciados quaisquer, 
se justapostos no plano do sentido (não como objeto ou exem-
plo linguístico), entabularão uma relação dialógica”.

Desse modo, as palavras de outrem carregam significações 
sociais concretas anteriores, isto é, portam “[...] a sua expres-
são, ou seu tom valorativo que assimilamos, reelaboramos e 
reacentuamos” (Bakhtin, 1997, p. 295) e que apontam uma di-
mensão de axiológico/valorativa do locutor. Isso se explica em 
razão de que toda palavra é composta por um conteúdo ou por 
um sentido ideológico ou vivencial, uma vez que “[...] tudo que 
é ideológico é um signo.” (Bakhtin; Volóchinov, 2010, p. 31). Na 
linguagem em uso, é que o fenômeno ideológico apresenta for-
ma e materialidade. 

Sendo assim, ao refletir sobre os limites da análise cronotó-
pica, Bakhtin (2002, p. 361) compreende que os:
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[...] significados, quaisquer que eles sejam, devem receber 
uma expressão espaço-temporal qualquer, ou seja, uma 
forma sígnica audível e visível por nós (um hieróglifo, uma 
fórmula matemática, uma expressão verbal e linguística, 
um desenho, etc.). Sem esta expressão espaço-temporal é 
impossível até mesmo a reflexão mais abstrata. Consequen-
temente, qualquer intervenção na esfera dos significados 
só se realiza através da porta dos cronotopos. 

Isso nos leva a compreender que o conceito bakhtiniano de 
cronotopo é a entrada para agir sobre a esfera dos significados. 
Nosso desafio é a ampliação do conceito a outras esferas da cul-
tura, para além da literatura. 

1.2 A exotopia e o excedente de visão
A relação do eu e do outro, por meio da atividade intercons-

titutiva, implica em entender dois conceitos bakhtinianos que 
são: exotopia (projetar-se ao lugar do outro) e excedente de vi-
são (contemplar o outro fora de mim), os quais possibilitam o 
desdobramento de olhares a partir de um lugar exterior. Con-
forme destaca Bakhtin (1997, p. 23):

Eu devo entrar em empatia com esse outro indivíduo, ver 
axiologicamente o mundo de dentro dele tal qual ele o vê, 
colocar-me no lugar dele e, depois de ter retornado ao meu 
lugar, completar o horizonte dele com o excedente de visão 
que desse meu lugar se descortina fora dele, convertê-lo, 
criar para ele um ambiente concludente a partir desse ex-
cedente da minha visão, do meu conhecimento, da minha 
vontade e do meu sentimento.

Logo, a construção de valores entre os sujeitos é recorrente 
de uma dimensão dialógica de interconstitutividade entre o eu e 
o outro, para uma postura ética e política entre os sujeitos. Para 
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entender melhor toda essa articulação, vale abordar a relação de 
autor-obra-contemplador. Em Bakhtin (1997), o autor-criador  
é um elemento constituinte do objeto estético, ou seja, ele tem 
a função estético-formal engendradora da obra:

[...] é o depositário da tensão exercida pela unidade de um 
todo acabado, o todo do herói e o todo da obra, um todo 
transcendente a cada um de seus   constituintes considera-
do isoladamente. [...] O autor não só vê e sabe tudo quanto 
vê e sabe o herói em particular e todos os heróis em conjun-
to, mas também vê e sabe mais do que eles, vendo e sabendo 
até o que é por princípio inacessível aos heróis; é precisa-
mente esse excedente, sempre determinado e constante de 
que se beneficia a visão e o saber (Bakhtin, 1997, p. 33).

Então, o autor opera sobre a unidade tensamente ativa do 
todo acabado. Trata-se de uma atividade estética que se inicia 
com a compenetração, na qual toma ciência da personagem, 
projeta-se à posição da personagem. Simultaneamente, ocor-
re o retorno a si mesmo, no qual completa pela visão que tem      
dela e que é inacessível à personagem. Assim, o autor-criador 
dá acabamento à obra pelo olhar do outro e pelo excedente de 
visão a partir de um distanciamento. 

Segundo Faraco (2005, p. 38), o autor-criador é “[...] quem 
dá forma ao conteúdo: ele não apenas registra passivamente os 
eventos da vida [...] mas a partir de uma certa posição axiológica, 
recorta-os e reorganiza-os esteticamente”. Respectivamente, o 
autor-criador preserva uma posição que é refratada e refratante, 
que possui um viés valorativo, que é recortado do autor-pessoa. 

Existe um terceiro outro participante que dá acabamento do 
acontecimento exterior à obra. Bakhtin (1997), assim, aborda a 
relação entre a vida e a arte. A “vida é uma espécie de ato com-
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plexo”, é o lugar no qual o ato irrepetível acontece e “tudo é 
um ato meu inclusive o pensamento e o sentimento” (Bakhtin, 
2010, p. 47). Os atos são ações de sujeitos humanos, atos éticos 
e responsáveis, são enunciados com sentidos, porque simboli-
zam a vida em sua totalidade. Assim, como ocorre na atividade 
estética, o autor-contemplador toma ciência da obra de arte, 
coincide com os elementos estéticos ali representados, simulta-
neamente, regressa a si mesmo. 

Assim, entende-se que as considerações de Bakhtin (1997) 
sobre as relações dialógicas entre o Autor e o Herói nos pos-
sibilita compreender a ideia de excedente de visão, que é a 
possibilidade do sujeito, devido à posição exterior (exotópica), 
ver mais do outro que o próprio não pode ver. Sobre o desloca-
mento exotópico, Clark; Holquist (1998) apresentam uma com-
preensão relevante sobre o conceito bakhtiniano: 

O modo como eu crio a mim mesmo é por meio de uma 
busca: eu saio de encontro ao outro para voltar com um 
self. Eu ‘vivo na’ consciência de outro; eu vejo o mundo 
através dos olhos desse outro. Mas não devo jamais fundir-
-me inteiramente com essa versão das coisas, pois quanto 
maior for o meu êxito em fazê-lo, tanto mais serei presa 
das limitações do horizonte do outro. A fusão completa 
(uma Aufherbung dialética), mesmo que fosse possível, 
impossibilitaria a diferença indispensável ao diálogo. Quando 
eu tiver investigado a consciência de outrem de manei-
ra tão cabal quanto posso, encontrar-me-ei dentro de seu 
horizonte, e aquilo que ele não pode ver eu serei incapaz 
de ver. Assim, um segundo passo necessário para mim é 
retornar ao meu próprio horizonte, onde me é dado per-
ceber o outro não unicamente na forma daquilo que ele 
mesmo está vendo ao olhar para fora de si, não apenas 
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a partir de seus olhos, mas também dos meus próprios. 
(Clark & Holquist, 1998, p. 102, grifos nossos).

Isso destaca que o deslocamento exotópico é uma projeção, 
um processo de empatia no qual o eu se imagina no lugar do 
outro, busca ver axiologicamente o mundo do outro, interior-
mente, conforme o outro vê. No entanto, isso não significa uma 
fusão, pois, mesmo imaginando ser o outro, cada Ser é único. O 
eu não tem as mesmas experiências do outro, apenas se deixou 
envolver empaticamente até o limite possível da identificação 
com o outro, sem que isso signifique abandonar a própria exis-
tência. Não se trata de mera cópia em uma fusão infecunda de 
visões, que não causa transformação, pelo contrário, é apenas 
um se abandonar no lugar do outro. De acordo com Bakhtin 
(1997, p. 103), a fusão é improdutiva por que: “A produtividade 
do acontecimento não consiste na fusão de todos em um, mas 
na exploração da exotopia que permite à pessoa situar-se num 
lugar que é a única a poder ocupar fora dos outros.”. 

Em suma, a relação dialógica enriquecedora é a explora-
ção do movimento exotópico, que é válido quando, provido do 
olhar do outro, retorno a minha existência, a partir do exceden-
te de visão que o outro me propiciou. Por consequência, ocorre 
uma atualização na maneira de ver a si próprio e ao mundo. Há, 
desse modo, uma ampliação de visão e de consciência.

2 Círculos de Cultura: o pensar crítico-problematizador 
da realidade

O termo diálogo/dialogicidade apresenta-se como cerne 
do pensamento freireano para se pensar uma educação hu-
manista-libertadora. O verbete diálogo/dialogicidade, a partir 
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da obra de Paulo Freire, é definido em Dicionário de Paulo Freire 
como sendo:

[...] a força que impulsiona o pensar crítico-problematiza-
dor em relação à condição humana no mundo. Através do 
diálogo podemos dizer o mundo segundo nosso modo de 
ver. Além disso, o diálogo implica uma práxis social, que é o 
compromisso entre a palavra dita e nossa ação humaniza-
dora. Essa possibilidade abre caminhos para repensar a vida 
em sociedade, discutir sobre nosso ethos cultural, sobre nos-
sa educação, a linguagem que praticamos e a possibilidade 
de agirmos de outro modo de ser, que transforme o mundo 
que nos cerca. (Zitkoski, 2010, p. 117)

Percebe-se, em tal definição, que uma inserção em uma edu-
cação humanista-libertadora depende de método ativo em que o 
homem é inserido em uma situação desafiadora, em coletivida-
de, no debate que se configura em uma construção de experiên-
cia educativa dialogal, crítica e criticizadora. Ou seja, nas palavras 
de Paulo Freire:

Estávamos, assim, tentando uma educação que nos parecia 
a de que precisávamos. Identificada com as condições de 
nossa realidade. Realmente instrumental, porque integrada 
ao nosso tempo e ao nosso espaço e levando o homem a re-
fletir sobre sua ontológica vocação de ser sujeito.

E se já pensávamos em método ativo que fosse capaz de cri-
ticizar o homem através do debate de situações desafiado-
ras, postas diante do grupo, estas situações teriam de ser 
existenciais para os grupos. (Freire, 1992, p. 106). 

Assim sendo, o homem se configura como sujeito atuante, 
como ser da práxis que reflete sobre a realidade, sobre si mes-
mo e sobre a sua própria atividade. Na práxis, o homem se tor-
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na consciente do seu papel social, a partir do seu dizer, do seu 
ponto de vista, do enfrentamento, da reflexão da realidade. Isso 
implica em um pensar crítico-dialético, em que os seres huma-
nos conjecturam sobre as suas próprias limitações, traçam uma 
ação, uma forma de atuar no mundo, a fim de provocar uma 
transformação da realidade alienante. Quer dizer, “não apenas 
está no mundo, mas com o mundo.” (Freire, 1992, p. 39). 

Dessa forma, fazer cultura, conforme Freire (1992), é respon-
der aos desafios impostos pela realidade e é válido compreen-
der que a postura reflexiva sobre a realidade, bem como a atua-
ção, criação e recriação do homem no mundo, não é uma ação 
desacompanhada, há uma pluralidade de relações com mundo, 
na coletividade, em que homens e mulheres se constituem. Se-
gundo explica Freire (1992, p. 43),

A partir das relações do homem com a realidade, resultan-
tes de estar com ela e de estar nela, pelos atos de criação, 
recriação e decisão, vai ele dinamizando o seu mundo. Vai 
dominando a realidade. Vai humanizando-a. Vai acrescen-
tando a ela algo de que ele mesmo é o fazedor. Vai tempo-
ralizando os espaços geográficos. Faz cultura. E é ainda o 
jogo destas relações do homem com o mundo e do homem 
com os homens, desafiado e respondendo ao desafio, alte-
rando, criando, que não permite a imobilidade, a não ser 
em termos de relativa preponderância, nem das socieda-
des nem das culturas. E, na medida em que cria, recria e de-
cide, vão se conformando as épocas históricas. É também 
criando, recriando e decidindo que o homem deve partici-
par destas épocas.

Nesse sentido, o modus operandi sistematizados por Freire 
(1992) para a construção de uma educação humanista-liberta-
dora refere-se à estratégia metodológica dos Círculos de Cultu-
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ra, que estão relacionados às experiências de alfabetização de 
adultos no Rio Grande do Norte e Pernambuco e do Movimento 
de Cultura Popular, cujo ponto principal incide sobre a toma-
da de percepção do mundo concreto. Essa proposta, mediante 
um processo de ação-reflexão-ação, possibilita a constituição 
de um espaço dinâmico de conhecimento, de conscientização e 
de reler o mundo. O processo é enriquecido mediante a comu-
nicação-discussão que transcorre da dialogicidade, da reflexão 
sobre a realidade concreta, da participação de todos baseado no 
respeito e no trabalho em grupo, que ressalta aspectos culturais 
e históricos dos participantes indivíduos, a fim de identificar 
maneiras de intervenções. Em resumo, conforme esclarecem 
Numes; Kramer (2011, p. 30), os Círculos de Cultura

[...] nada mais eram do que o encontro de sujeitos (alfa-
betizados ou não) que tinham por objetivo a “re-leitura” 
do mundo - o processo de conscientização -, através do 
teatro, cinema, esporte, artesanato, artes plásticas, alfa-
betização e educação de base. Vivia-se na prática, a tenta-
tiva de um verdadeiro exercício de “re-ver”, “re-pensar” 
e “re-dizer” levado às últimas consequências: “re-dizer” o 
dito, “re-ler” o vivido.  

Os Círculos de Cultura datam da década de 1960, foram 
compostos por grupos populares. A maneira de compor o 
espaço educativo, em círculo, é imprescindível para que todos 
possam se ver. A constituição dos Círculos de Cultura agencia a 
horizontalidade na relação entre os sujeitos, por meio da ora-
lidade e do destaque das identidades culturais e sociais e de 
questões político-econômicas. Tal abordagem humanística atua 
como um revés a uma postura elitista de educação e promove o 
ensino-aprendizagem da leitura, da escrita e da oralidade.
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Os Círculos de Cultura, sistematizados por Freire (1992,  
p. 111-114), podem ser didaticamente estruturados em fases, 
estas esquematizados na tabela abaixo:

Esquematização dos Círculos de Cultura

1º fase 2º fase 3º fase 4º fase 5º fase
A investigação 
e levantamento 
do universo 
vocabular do 
público-alvo

Escolha das 
palavras

Criação de 
situações 
existenciais 
características 
do grupo

Elaboração de 
fichas-roteiro

Feitura de 
fichas com a 
decomposição 
das famílias 
fonêmicas 
adequadas 
aos vocábulos 
geradores

Como é feito?
Encontros 
informais com 
os moradores 
da área a 
ser atingida, 
para extrair 
as palavras 
geradoras2

Seleção a 
ser feita sob 
critérios:
a) o da riqueza 
fonêmica;
b) das 
dificuldades 
fonéticas 
das palavras 
escolhidas. 
c) de teor 
pragmático da 
palavra que 
provocasse 
engajamento

O debate 
em torno de 
situações-
problemas, 
para levar os 
grupos a se 
alfabetizar e à 
conscientização 

As fichas-
roteiro 
não devem 
ser meros 
subsídios 
para os 
coordenadores

Confecção 
de material 
em slides, 
stripp-filmes 
ou cartazes, 
preparadas 
as equipes de 
coordenadores 
e supervisores, 
treinados

Fonte: FREIRE (1992, p. 111-114).

Após essas fases, era projetada a situação-problema a partir 
da primeira palavra geradora, para o início do debate em torno 
de sua implicação. Conforme descreve Freire (1992), eram feitas 
muitas adequações às aulas costumeiramente concebidas: 

2	 Palavras geradoras são aquelas que, decompostas em seus elementos silábicos, 
propiciam, pela combinação desses elementos, a criação de novas palavras. 
(FREIRE, 1992, p. 111).
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Em lugar de professor, com tradições fortemente “doado-
ras”, o Coordenador de Debates. Em lugar de aula discursi-
va, o diálogo. Em lugar de aluno, com tradições passivas, o 
participante de grupo. Em lugar dos “pontos” e de progra-
mas alienados, programação compacta, “reduzida” e “codi-
ficada” em unidades de aprendizado. (p. 103) 

Nesses espaços, eram debatidos temas politizados, tais 
como: “[...] ‘Nacionalismo’, ‘Remessa de lucros para o estrangei-
ro’, ‘Evolução política do Brasil’, ‘Desenvolvimento’, ‘Analfabe-
tismo’, ‘Voto do Analfabeto’, ‘Democracia’, eram, entre outros, 
temas [...]” (p. 103), com a finalidade de haver um despertar ao 
novo contorno de relação com a vida experienciada. Além dis-
so, tentar estimular uma postura crítica e apropriada que trans-
forme o mundo vivido.

Com efeito, conforme explica Freire (1987, p. 55): “[...] é um 
pensar que percebe a realidade como processo, que capta em 
constante devenir e não como algo estático. Não se dicotomiza a 
si mesmo na ação. Banha-se permanentemente de temporalidade 
cujos riscos não teme”. Com isso, Freire (1987) busca destacar a 
importância do pensar crítico-problematizador que modifica a 
forma de compreender a nossa realidade, as temporalidades em 
que os homens estão inseridos, bem como a própria existência 
em um contexto que alicerçado em ethos cultural característico 
do tempo-espaço em que estamos no mundo.
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3 Tempo-espaço-cultura: implicações pedagógicas 
ensino/aprendizagem de LP

O ensino/aprendizagem de LP deve se pautar nas diversas 
situações reais e sociais de comunicação humana, nas quais os 
sujeitos sócio- historicamente situados vão se constituindo na 
interação com o outro, ocorre a troca e a negociação de sen-
tidos, devido às visões de mundo, aos acentos valorativos, às 
orientações apreciativas, cujos significados não estão nas coisas 
ou nos objetos, já que os sentidos estão intrinsecamente articu-
lados na linguagem da vida real (Lima; Sousa Filho, 2018).

Assim sendo, entrecruzar as ideias de Bakhtin e de Freire, é 
reconhecer que apesar de esses dois estudiosos tenham pensa-
do ideias em temporalidades e espacialidades distintas, possa-
mos agir ousadamente ao propor inter-relações de suas ideias 
e discutir suas contribuições para o ensino-aprendizagem de 
língua portuguesa. Ao aproximar os dois pensadores, Numes; 
Kramer (2011, p. 29) esclarecem que 

[...] para os dois autores a dialética é referencial comum, 
como o são a perspectiva histórica e a compreensão do ho-
mem como um conjunto de relações sociais. A linguagem 
é fio condutor em que a história é entendida, analisada e 
re-significada, incluindo a singularidade (nas histórias de 
vida) e a totalidade (ligação dessas histórias na grande 
temporalidade).

Logo, podemos refletir sobre como se dão as relações dia-
lógicas e sociais que são cerne das práticas pedagógicas que se 
adequam com a visão de escola na qual se assume o compromis-
so ético com a sociedade em geral. Conforme Numes; Kramer 
(2011), tanto para Bakhtin quanto para Freire, o homem é um 
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ser histórico-social, ele historiciza a linguagem, de modo que a 
compreensão verbal é garantida pela relação feita da linguagem 
com a vida. 

Dessa maneira, Bakhtin (1997) esclarece que uma enuncia-
ção concreta tem elo indissociável do processo de interação 
social dos sujeitos da enunciação. Nesse sentido, o enunciado 
se produz num contexto que é social, sempre dialógico. Freire 
(1992, p. 117) considera que “não se pode pensar pelos outros 
nem para os outros nem sem os outros”. Assim, no processo in-
tersubjetivo, destaca-se que os sujeitos se constituem um com 
o outro, em que o respeito é primordial nessa relação entre su-
jeitos nela engajados.

Desse modo, essas ações humanas estão continuamente si-
tuadas no tempo-espaço, por isso a categoria bakhtiniana de 
cronotopo torna-se também produtiva como um eixo para 
análise das práticas de linguagem vinculadas à vida cotidiana, 
além de outras esferas de atividade, não só a literatura como 
referência. Conforme Casado Alves (2012, p. 313), a noção cro-
notopo não se limita apenas a literatura, é produtivas também 
em outras esferas de atividade, como o próprio Bakhtin (2002, 
p. 223) pondera ao explicar, por exemplo, sobre o cronotopo 
do encontro: “[...] este não se apresenta apenas na literatura”, 
mas “[...] em outros campos da cultura, e também em diferentes 
esferas da vida e dos costumes da sociedade.”

No entanto, é importante ressaltar que mesmo que haja uma 
considerável aplicabilidade do conceito é imprescindível pen-
sar as relações tempo-espaço, segundo entende Bakhtin (2002), 
deve ser pensado como partes constitutivas das interações. 
Desse modo, conforme explica Casado Alves (2012, p. 313) 
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[...] o cronotopo, enquanto potencialmente histórico, não 
pode ser retirado das relações dialógicas e do axiológico 
sob o risco de se tornar apenas e tão-somente uma refe-
rência a um determinado espaço e a um tempo específico, 
concebidos como exteriores ao indivíduo, não constituin-
tes e constitutivos do sujeito histórico em sua eventicidade 
como fora pensado por Bakhtin [...]

Assim, um redimensionamento da categoria da esfera da 
literatura para esfera escolar é consideravelmente produtivo 
para compreender as práticas de linguagem na escola que se 
despontam cronotopicamente. Segundo Casado Alves (2012,  
p. 312), essa ampliação é possível, pois “[...] Bakhtin (1997) tam-
bém amplia o campo de compreensão dos gêneros ao sair da es-
fera artístico-literária para outras esferas da atividade humana”. 

Vimos, então que o sujeito só existe em uma relação a um 
tempo e a um espaço. Além do cronotopo, a exotopia permi-
te compreender como os sujeitos na esfera escolar podem se 
projetar como autores de seu texto, após necessário afastamen-
to, regressar ao texto, num processo ricamente dialógico, para 
aprender ainda mais com a reformulação de ideias e de estrutu-
ras linguísticas. Antes do necessário retorno, os sujeitos podem 
ainda participar de discussões entre os pares, ações pedagógi-
cas, dentre outras situações dialógicas. 

A exemplo disso, em âmbito escolar, a compreensão da rela-
ção de autor-obra-contemplador no ensino-aprendizagem LP, 
os pesquisadores Lima; Sousa Filho (2019, p. 85) observam que, 
a partir da experiência de ler e escrever textos, “[...] os alunos 
podem, a partir de sua singularidade, olhar sobre o que viven-
ciou, fundado por outra posição axiológica, outro ponto de vista 
e, assim, desenvolver a capacidade de dar acabamento a certos 
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acontecimentos do mundo da vida [...]”. Logo, as práticas de lin-
guagem se interpenetram, constituem-se na escola como mo-
vimento interlocutivo, na relação de alteridade. Ao enunciar, 
os sujeitos respondem a outros já-ditos, possibilitam réplicas 
aos enunciados colocados em movimento, a outros dizeres no 
devir. Responsavelmente, instigados a se expressar, os sujeitos 
são responsáveis, ou respondíveis,

Em relação a isso, Freire (1992) também compartilha das 
mesmas ideias, pois considera que as ações e atitudes mu-
dam em relação ao tempo e ao espaço, a partir de situação- 
-problematizadora, é necessário que o homem estabeleça uma 
ação transformadora sobre a realidade concreta. Isso posto, 
pensar o ensino de língua que implica na problematização e 
na reflexão sobre o contexto sócio-histórico-cultural e políti-
co traz consigo a conscientização e o conhecimento legítimo  
(Freire, 1992).

Considerações finais 

A partir da sistematização dos conceitos de cronotopo e exo-
topia, de Bakhtin (1997; 2002; 2010) e de aproximá-los das ideias 
dos Círculos de Cultura de Freire (1992; 1987), intentamos de-
monstrar o que pode ser feito nas aulas de língua portuguesa 
para o trabalho didático no processo de ensino-aprendizagem 
para proporcionar aos alunos o protagonismo em seus proces-
sos de aprendizagem, especialmente a partir de uma aprendi-
zagem integral.

As referências para as futuras intervenções pedagógicas se 
encontram nos panoramas (ou esquematizações) que arrola-
mos, tanto nos do Círculo de Bakhtin quanto nos dos Círculos de 
Cultura de Paulo Freire. Esperamos que as fases todas da nossa 
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proposta sejam compreendidas e adotadas nas salas de aula do 
ensino fundamental, médio e superior. De nossa parte, já tra-
balhamos em algumas escolas com a proposta apresentada e os 
resultados dos trabalhos nos mostraram que houve por parte 
dos alunos uma sensível melhora da expressividade na escrita 
escolar, sobretudo porque as categorias com que desenvolve-
mos a prática pedagógica estavam (estão) calcadas no ensino/
aprendizagem da língua viva. 
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A Interdiscursividade ideológica:  
uma análise das significações  
discursivas subjacentes à fala dos 
professores de Inglês1

Samuel Carlos Canda

Introdução

O discurso é uma forma de materialização ideológica entre 
sujeitos discursivos assujeitados polifonicamente (Pêcheux, 
1997). Portanto, a interdiscursividade ideológica manifestada 
nos discursos caracteriza-se pela heterogeneidade, formas de 
presença implícita ou explícita no discurso das diferentes vo-
zes constitutivas do sujeito, e a memória discursiva coletiva, 
na qual os sujeitos estão inscritos num espaço sócio-histórico- 
-cultural, desempenha um papel preponderante (Maingue-
neau, 2008). Desse modo, a interação entre professor e alunos 
na sala de aulas não se restringe a ações físicas, a comporta-
mentos materialmente observáveis, daí a relevância das signi-
ficações discursivas de suas interações com os alunos (Tardif; 
Lessard, 2008).

O objetivo geral do presente artigo2 é compreender a Inter-
discursividade ideológica subjacente às significações discursi-
vas decorrentes da fala dos professores de Inglês da 12ª Classe, 
último ano do Ensino Secundário Geral (ESG), quanto às suas 

1	 Este texto foi devidamente revisado pelo autor e por seu orientador, e os con-
ceitos aqui mobilizados são de responsabilidade do autor com anuências do 
orientador.

2	 O assunto trabalhado neste artigo faz parte de um estudo maior aprovado pelo 
Comitê de ética em Pesquisa da UFG, sendo o número do Parecer 5.862.321.
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percepções sobre a interação na sala de aulas, na Escola Secun-
dária de Napipine, Nampula, Moçambique, em 2022. As pergun-
tas de pesquisa gravitam em torno das percepções dos profes-
sores quanto à natureza das interações entre si e os alunos na 
sala de aulas.

Com base nos pressupostos acima discutidos, apresentamos 
a seguir, em primeiro momento, a revisão teórica dos funda-
mentos epistemológicos subjacentes ao discurso propriamente 
dito, primado do interdiscurso, interdiscursividade e ideologia. 
No segundo momento, debruçar-nos-emos sobre os sentidos de 
efeitos discursivos dos professores em salas de aulas e análise 
dos recortes das entrevistas. Por fim, apresentamos as consi-
derações finais resultantes da análise de recortes de unidades 
discursivas de fragmentos correlacionados de linguagem se-
manticamente associados.

Fundamentação teórica 

Nesta seção, fazemos uma breve revisão teórica dos funda-
mentos epistemológicos subjacentes ao discurso propriamente 
dito. Igualmente abordaremos de forma sucinta a trajetória da 
análise de discurso, a essência do primado do interdiscurso e in-
terdiscursividade na tentativa de estabelecer uma intersecção 
entre interdiscurso e ideologia.

Discurso vs. Ideologia vs. Interdiscurso 

Pêcheux (1997) concebe o discurso como sendo uma forma de 
materialização ideológica, ou seja, a produção de sentidos (sim-
bólicos e políticos) que criam significações contextualizadas. O 
sujeito é um depósito de ideologias, sem vontade própria, e a lín-
gua é um processo que perpassa as diversas esferas da sociedade. 
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No entanto, Maingueneau (2008, p. 17) defende que o discur-
so é um “conjunto de enunciados na medida em que eles decor-
ram da mesma formação discursiva [...] e é constituído de um 
número limitado de enunciados para os quais podemos definir 
um conjunto de condições de existência” Ademais, o discurso 
não opera sobre a realidade das coisas, mas sobre outros dis-
cursos e todo enunciado de um discurso se constitui na relação 
polêmica com outro. 

O discurso não é o texto, muito menos a fala ou língua (lin-
guagem), contudo, serve-se dos elementos linguísticos para ter 
uma existência material. O discurso é externo à língua; no en-
tanto, as palavras pronunciadas carregam entre si aspectos so-
ciais, históricos e culturais bem como ideológicos da pessoa que 
as pronuncia. Portanto, o objeto de estudo de qualquer análise 
do discurso (AD) não se trata tão-somente da língua, conforme 
defendido pela corrente estruturalista, mas o que há por meio 
dela: relações de poder, identidades sociais, processos de in-
consciência ideológica etc. (Fernandes, 2008).

E todas essas relações circunstanciadas em condições de 
produção e dentro da formação discursiva, ou seja, o que se 
pode dizer somente em determinada época e espaço social, ao 
que tem lugar e realização a partir de condições de produção 
específicas, historicamente definidas; trata-se da possibilidade 
de explicitar como cada enunciado tem o seu lugar e sua regra 
de aparição, e como as estratégias que o engendram derivam de 
um mesmo jogo de relações, como um dizer tem espaço em um 
lugar e em uma época específica.

A ideologia, neste estudo, refere-se a um “conjunto de crenças 
fundamentais de um grupo social e de seus membros” (Van Dijk,  
1997), sobre a concepção de mundo do sujeito em determinado 
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universo espacial e temporal e está explicitamente vinculada 
à linguagem, onde estes se materializam reciprocamente (Pê-
cheux, 1997). É segundo as posições dos sujeitos que os sentidos 
se manifestam, em relação às formações ideológicas nas quais 
essas posições se inscrevem.

Por sua vez, o interdiscurso refere-se a “presença de dife-
rentes discursos, oriundos de diferentes momentos na história 
e de diferentes lugares sociais, entrelaçados no interior de uma 
formação discursiva” (Fernandes, 2008, p. 46). Assim sendo, a 
interdiscursividade refere-se a essa interseção de diferentes 
discursos, oriundos de diferentes momentos na história e de di-
ferentes lugares sociais. Ademais, a interdiscursividade ideoló-
gica manifestada nos discursos geralmente caracteriza-se pela 
heterogeneidade discursiva, formas de presença implícita ou 
explícita do “Outro” no discurso das diferentes vozes constitu-
tivas do sujeito (Maingueneau, 2008). 

Sendo a primeira forma designada por heterogeneidade mos-
trada onde nota-se explicitamente a presença de outra voz ou 
outras vozes no discurso do sujeito e tal presença pode ser iden-
tificada na materialidade linguística com recurso ao discurso di-
reto, aspas, formas de retoque, discurso indireto livre, ironia (Authier- 
-Revuz, 1990, p. 25). 

Enquanto a segunda refere-se à heterogeneidade não mostra-
da, onde a presença de outra voz ou outras vozes no sujeito é 
implícita, sendo os efeitos do sentido de tal discurso somente 
recuperados com recurso à memória discursiva coletiva na qual 
os sujeitos estão inscritos, ou seja, acontecimentos exteriores 
e anteriores ao texto, e de uma interdiscursividade, refletindo 
materialidades que intervêm na sua construção num espaço 
sócio-histórico-cultural (Fernandes, 2008; Maingueneau, 2008).
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Breve histórico da análise de discurso (AD)

A análise de discurso tem a sua génese acreditada à obra 
de Harris (1950), intitulada Discourse Analysis, que aponta para 
uma análise transfrástica da língua,3 rompendo com o modelo 
estruturalista4 (De Melo, 2009), sem descurar as contribuições 
das Teorias da Comunicação e da Enunciação. Portanto, esses 
paradigmas foram determinantes para a Análise Automática do 
Discurso de Michel Pêcheux, obra publicada em 1969, que pos-
teriormente foi denominada de Análise do Discurso (AAD 69).

A AD69 refere-se a uma corrente desenvolvida maioritaria-
mente na França e que trata a língua em seu processo histórico 
e privilegia as condições de produção e recepção textual, bem 
como os efeitos de sentido. As bases epistemológicas baseiam-
-se na ideia de que o sujeito não é dono de seu discurso, mas assujeita-
do por ele, constituído por meio de três pilares epistemológicos.

Primeiro, o aparelhamento social, no âmbito do materialismo 
de Althusser (2001), o qual postulou uma teoria sobre a ideolo-
gia com base marxista, na sequência ampliou a noção do ma-
terialismo, apresentando a ideia de conflito social a partir do 
parâmetro da ideologia materializada em diversas instituições 
e práticas sociais e afirmou que “o mecanismo pelo qual a ideo-
logia leva o agente social a reconhecer o seu lugar é o mecanis-
mo da sujeição social (...) é um mecanismo com duplo efeito: 
o agente se reconhece como sujeito e se assujeita a um sujeito 
3	 Foca nas condições da produção linguística e defende que qualquer dado ato 

de comunicação verbal é composto de seis elementos e funções da linguagem, 
correspondentes a cada um dos seis elementos: Emissor (função emotiva ou 
expressiva); Receptor (função conativa ou apelativa); Canal(função fática ou de 
contato); Mensagem (função poética); Código (função metalinguística);eReferente 
(função referencial ou denotativa) (Jakobson, 1982). 

4	 Foca na natureza constitutiva da linguagem através do processo enunciativo, e “o 
que caracteriza a enunciação é a acentuação da relação discursiva com o parceiro, 
seja este real ou imaginário, individual ou colectivo” (Benveniste, 1989, p. 87).
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absoluto” (Althusser, 2001, p. 8). A relação de Althusser com a 
AD está na ideia de que a linguagem consiste, também, numa 
materialidade da ideologia e que nela podemos identificar tra-
ços ideológicos do sujeito (De Melo, 2009).

Segundo, a intervenção do inconsciente, na Psicanálise de La-
can (1966, 1998), baseada na linguagem e no tempo do incons-
ciente. O tratamento se torna menos rígido, focando no desejo e 
no sofrimento do analisado, ou seja, no sujeito clivado, dividido 
entre o consciente e o inconsciente. A psicanálise lacaniana de-
fende que o sujeito é constituído pela linguagem, assim como 
seu inconsciente, de modo que, sem a linguagem, o inconscien-
te seria um vazio, sendo a constituição do indivíduo resultante 
da sua relação com o outro. 

Terceiro, a convenção social linguística extrínseca ao sujeito, de-
fendido pelo Estruturalismo de Saussure (2002), onde a língua 
não é compreendida na sua relação com o mundo, mas como 
um sistema fechado sobre si, que deve ser apreendido. Foi a 
partir dessa lógica estruturalista de Saussure que se consolidou 
a perspectiva da AD em assumir alguns discursos como prove-
nientes de determinados universos discursivos e outros não.

Fases da análise de discurso 

A AD está historicamente dividida em três (3) fases, confor-
me o Quadro 1 a seguir:
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Quadro 1 - Descrição das fases da análise de discurso

Fases Descrição

AD 01
Período das 
máquinas 
discursivas

Nesta fase, os discursos analisados eram todos au-
toritários e políticos teórico-doutrinários produzi-
dos em um determinado momento. A denominada 
AD 01 entendeu, basicamente, cada processo dis-
cursivo como uma “máquina discursiva”, ou seja, 
de carácter não polêmico e estabilizado; por exem-
plo, os discursos produzidos no campo religioso 
ou político em determinado momento espacial e 
temporal eram considerados como homogêneos 
e fechados em si. Daí que Pêcheux (1997) recusou 
a tese do inatismo e do sujeito intencional como 
fonte enunciadora de seu discurso. Assim sendo, a 
análise de discurso concentrava-se em sequências 
linguísticas e da sintaxe neutras como um pré-re-
quisito para a análise do corpus, sem questiona-
mentos de quem o enunciou ou onde determinada 
proposição foi enunciada.

AD 02
O apogeu das 
formações 
discursivas

A tomada de posição que nega a origem enuncia-
dora de um sujeito intencional e a introdução de 
fundamentos como a noção de formação discursi-
va (FD), ou seja, aquilo que determina o que pode/
deve ser dito a partir de um dado lugar social que 
o sujeito ocupa. A FD é marcada por regras de con-
trole social e é sempre construída por outras FDs 
e de elementos que vêm de seu exterior. O que já 
anuncia a noção de heterogeneidade do discurso, 
que passa a conceber a função interdiscursiva como 
o âmago do funcionamento da linguagem (Pêcheux, 
1997). No entanto, os procedimentos metodológi-
cos para análise no AD2 permanecem os mesmos da 
AD1; apenas muda-se o corpus de análise, cabendo 
ao analista descrever a dispersão que era uma FD e 
estabelecer as regras da sua formação. 
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Fases Descrição

AD 03
O primado do 
interdiscurso

Nessa fase passa-se a pensar que um discurso não 
opera sobre a realidade das coisas, mas sobre outros 
discursos e que a linguagem é, fundamentalmente, 
heterogênea (Maingueneau, 2008). Por conseguin-
te, emerge a importância da noção de interdiscurso 
(heterogeneidade) discursiva, que passa a ser visto 
como o objeto de investigação de qualquer análise 
do discurso, enfraquecendo, desse modo, a noção 
eminente de FD. Nesta concebe-se o discurso em 
dois níveis de heterogeneidade: um que podemos 
localizar na superfície do texto através de citações, 
intertextos marcados etc., o que Authier-Revuz 
(1990) denominou de heterogeneidade mostrada, ou 
seja, de ordem textual, do domínio da textura do 
discurso; e outro nível que não podemos recuperar 
na superfície do texto, podendo ser localizável por 
meio da memória discursiva, ou seja, o reconheci-
mento de que dada formação social e ideológica ca-
racteriza alguns termos, expressões e predicações 
inseridas no texto, a esse tipo de heterogeneidade a 
aludida autora denominou de heterogeneidade consti-
tutiva e a entendeu como fundamental de toda prá-
tica discursiva.

Fonte: Adaptado de De Melo (2009).

Portanto, este artigo concentrar-se-á na terceira (3) fase de 
AD, partindo do pressuposto do Pêcheux (1997), em que o dis-
curso é o efeito de sentidos entre locutores. Assim sendo, não 
há intuito, apenas, de transmissão de informações entre si, os 
sujeitos vão se constituindo através de um processo de intera-
ção dialógica, cujos discursos carregam um sentido ideológico 
sociocultural e histórico. Ademais, ensinar é um trabalho in-
terativo. Nesse sentido, a pedagogia escolar se dirige primei-
ramente ao outro - um outro coletivo - graças à atividade de 
um sujeito que fala, cujas ações são dotadas de sentido e que se 
esforça de diversas maneiras para obter a sua colaboração. No 
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entanto, a interação entre professor e alunos na sala de aulas 
não se restringe a ações físicas, a comportamentos material-
mente observáveis, daí a relevância da dimensão comunicati-
va (significações discursivas) de suas interações com os alunos. 
Em suma, a pedagogia é, antes de mais nada, uma ação falada e 
significativa, ou seja, ensinar não é, tanto, fazer alguma coisa, 
mas fazer com alguém alguma coisa significativa: o sentido que 
perpassa e se permuta em classe, as significações comunicadas, 
reconhecidas e partilhadas, são, assim, o meio de interação pe-
dagógica (Tardif; Lessard, 2008).

Metodologia

A metodologia de investigação desta pesquisa enquadra-se 
no paradigma interpretativo (Amado, 2014), pois busca com-
preender e interpretar a realidade penetrando no mundo pes-
soal dos sujeitos em determinado contexto social. Segue uma 
abordagem qualitativa que enfatiza uma visão fenomenológica, 
na qual a realidade está inerente à percepção dos indivíduos 
(Coutinho, 2005).

A geração dos dados consistiu no levantamento bibliográ-
fico e entrevistas semiestruturadas (Vilelas, 2009), aplicadas a 
dois professores de Inglês da 12ª Classe da Escola Secundária 
de Napipine, em Nampula - Moçambique, que, por questões de 
confidencialidade e preservação da sua identidade, são adiante 
referidos por Professor Thomas e Professor Muhammad, res-
pectivamente, ambos selecionados aleatoriamente e por conve-
niência. As entrevistas duraram em média cinquenta minutos 
para cada professor e foram feitas de forma presencial, grava-
das em áudio seguido das respectivas transcrições. Portanto, 
o corpus da pesquisa será constituído pelos resultados dessas 
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transcrições usadas posteriormente para a análise dos efeitos 
de sentidos produzidos pela fala dos professores manifestados 
nas interações entre eles e seus alunos. As perguntas de pesqui-
sa gravitam em torno das percepções dos professores quanto à 
natureza das interações entre eles e os alunos na sala de aulas.

A abordagem metodológica para análise do corpus do dis-
curso foi feita por meio de recortes de fragmentos discursivos 
semanticamente associados (Orlandi, 1984). No entanto, todos 
esses recortes estão inter-relacionados e constituem o corpus 
no seu todo.

Análise e interpretação de dados

Esta seção consistirá na análise das significações discursi-
vas subjacentes à fala de dois professores de Inglês referidos 
por Professor Thomas e Professor Muhammad, decorrente das 
entrevistas referidas na seção anterior. A partir dessas entre-
vistas, foram feitos recortes de fragmentos discursivos seman-
ticamente associados para análise, e subdivididos em dois (2) 
grupos de excertos de interdiscursividade heterogênea mos-
trada e constitutiva. O primeiro grupo de excertos revela a 
heterogeneidade mostrada na fala dos Professores Thomas e 
Muhammad conforme seguem:
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Quadro 1: Excertos de heterogeneidade mostrada na fala dos Profes-
sores Thomas e Muhammad

# Professor: Fala

[1] Professor Thomas […o aluno de hoje não tem interesse, sonho, 
estuda só…]

[2] Professor Thomas […me lembro de um dos capítulos de Je-
remy Harmer que diz assim …]

[3] Professor Thomas […daquilo que assimilei durante a minha 
formação …]

[4] Professor Muhammad […durante os meus 14 anos como profes-
sor…]

[5] Professor Muhammad […a aula não é minha, é dos alunos, sou mo-
derador…]

[6] Professor Muhammad [… usar o conhecimento que nossos docentes 
passaram para nós…]

Fonte: Compilação do autor, 2023.

Conforme o primeiro grupo de recortes acima, são várias 
significações discursivas (efeitos de sentidos) que podem ser 
depreendidos no que concerne às formas de presença no dis-
curso de diferentes vozes constitutivas do sujeito, ou seja, as 
significações discursivas nos revelam um interdiscurso hetero-
gêneo mostrado (Authier-Revuz, 1990), onde se é possível veri-
ficar e localizar na superfície do texto a presença explícita de 
outras vozes, marcadas na voz do sujeito através de citações, 
intertextos marcados, discurso direto etc. Ademais, dada a for-
mação discursiva (Maingueneau, 2008) onde se enquadra o pro-
fessor, nota-se um entrecruzamento de diferentes discursos e 
formações ideológicas que em geral caracterizam-se pela defe-
sa/aceitação das proposições enunciadas.
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Na fala [1], o Professor Thomas faz uma asserção comparati-
va sócio-histórica entre os alunos de hoje e de outrora. Na ver-
dade, o professor recua para um espaço temporal e ideologica-
mente imbuído por crenças (Van Dijk, 1997) que nos projetam os 
alunos de ontem como agentes de elaboração do conhecimento, 
aqueles que debatiam e exigiam dos seus professores. Ademais, 
denota-se explicitamente a presença de outras vozes na fala do 
professor (Maingueneau, 2008), pois recorre ao discurso direto 
para sustentar a sua asserção, fazendo-nos perceber que o alu-
no de hoje somente assiste às aulas e preocupa-se apenas para 
ter nota na prova e passar de classe, faz os trabalhos e exercí-
cios sem muita atenção, conforme podemos constatar na sua 
fala, excerto [1], nos seguintes termos:

[…o aluno de hoje não tem interesse, sonho, estuda só…].

Quanto à fala [2] do Professor Thomas, nos revela uma in-
terdiscursividade heterogênea mostrada (Authier-Revuz, 1990), 
pois é explícita a presença de uma outra voz na sua fala (Fer-
nandes, 2008). Não obstante o Professor Thomas ser o sujeito 
da enunciação do discurso, este cita de forma clara uma outra 
pessoa, neste caso em apreço a um renomado autor com maior 
predominância na área de metodologia de ensino de Inglês, não 
têm autonomia da sua fala (Maingueneau, 2008). Portanto, este 
discurso nos revela um professor assujeitado por outros sujeitos, 
sendo a presença do outro sujeito identificada na materialidade 
linguística com recurso às citações diretas entre aspas (Authier-
-Revuz, 1990), conforme ilustrado pelo seguinte excerto [2]:

[…me lembro de um dos capítulos de Jeremy Harmer que 
diz assim: “o professor tem de dar mais tempo aos estudan-
tes para falar e reduzir o tempo de fala do professor”].
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No que tange à fala [3] do Professor Thomas, conjugada com 
as falas [4] e [6] do Professor Muhammad, podemos constatar 
uma heterogeneidade interdiscursiva mostrada (Authier-Re-
vuz, 1990), pois os professores enfatizam o conhecimento pré-
vio, ou seja, as experiências adquiridas durante a sua formação 
como professores de Inglês para sustentar a sua fala. Decorre, 
porém, que tal sustentação nos remete a efeitos de sentidos ti-
picamente característicos desta formação discursiva (Maingue-
neau, 2008), no sentido que as técnicas e estratégias de ensino 
utilizadas pelos professores são um reflexo de informações e 
conhecimentos transmitidos pelos seus formadores, visto que 
seria um tanto quanto dúbio o sujeito reclamar a autonomia de 
tais recursos. Em abono da verdade, os professores são sujeitos 
perpassados por inúmeros sujeitos que vão constituindo o seu 
ser ao longo do processo evolutivo dentro de cada contexto só-
cio-histórico e cultural, mais importante ainda, na sala de aulas, 
os professores são sujeitos enunciativos de inúmeras vozes em 
si (Maingueneau, 2008), conforme podemos atestar no excerto 
[3], [4] e [6] a seguir:

[3] […daquilo que assimilei durante a minha formação … 
temos que usar alguns métodos e organização das atividades, tra-
balhos em grupos e em par…]

[4] […durante os meus 14 anos como professor…]

[6] [… usar o conhecimento que nossos docentes passa-
ram para nós…]

Em relação à fala [5] do Professor Muhammad: […a aula 
não é minha, é dos alunos, sou moderador…], os sentidos de 
efeitos discursivos decorrentes dessa fala nos revelam, de cer-
ta forma, crenças fundamentais de um grupo social e de seus 
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membros (Van Dijk, 1997), do grupo de professores que tem 
foco na abordagem de ensino centrada no aluno, onde o aluno 
é visto como o produtor do conhecimento, participativo e ati-
vo através de seu engajamento em tarefas colaborativas, quer 
em pares quer em grupos, sendo o professor mero facilitador 
do processo de ensino e aprendizagem. Ademais, a mesma fala 
nos revela um professor ideologicamente mediador, tutor e 
amigo dos alunos, que quebra todas as amarras e preconceitos 
ideológicos de um professor superior, dominante, comandan-
te, controlador, ou seja, uma figura de autoridade e que impõe 
ordem e disciplina, estando os alunos, apesar de ideologica-
mente serem um grupo dominado, engajados num processo 
dialógico de coconstrução de conhecimento junto com o pro-
fessor, assim sendo, não há intuito, apenas, de transmissão de 
informações entre professor e aluno. Em outras palavras, os 
sujeitos vão se constituindo através de um processo de intera-
ção dialógica, cujos discursos carregam um sentido ideológico 
sociocultural e histórico (Maingueneau, 2008; Pêcheux, 1997), 
conforme atesta a fala a seguir: 

[…a aula não é minha, é dos alunos, sou moderador…].

O segundo grupo de excertos revela a presença de interdis-
cursividade heterogênea constitutiva nas falas dos Professores 
Thomas e Muhammad.
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Quadro 2: Excertos da heterogeneidade constitutiva na fala dos  
Professores Thomas e Muhammad

# Professor: Fala

[7] Professor Thomas [… a educação vem da base, começa na 
família …]

[8] Professor Thomas […o professor é o segundo pai …]

[9] Professor Muhammad […o aluno fraco aprende com o aluno 
forte…]

[10] Professor Muhammad […é falando que a gente se entende…]

Fonte: Compilação do autor, 2023.

A partir dos excertos acima, podemos depreender um inter-
discurso heterogéneo constitutivo, em que há presença implí-
cita de outras vozes constitutivas na voz do sujeito, já que não 
podemos recuperar na superfície do texto tal presença dessas 
vozes, que somente podem ser localizáveis com recurso à me-
mória discursiva (Courtine, 1981), ou seja, através da memória 
coletiva na qual os sujeitos estão inscritos num contexto sócio-
-histórico-cultural. Assim, a estruturação do discurso vai cons-
tituir a materialidade de uma certa memória social (Pêcheux, 
1997), bem como o reconhecimento de que dada formação so-
cial e ideológica caracteriza alguns termos, expressões e predi-
cações inseridas no texto (Authier-Revuz, 1990). 

A fala [7] do Professor Thomas, nos revela uma heterogenei-
dade constitutiva. Quando afirma que [… a educação vem da 
base, começa na família …], o professor está ecoando de forma 
implícita outras vozes (Maingueneau, 2008) resultantes da sua 
relação dialógica com o outro ou outras pessoas, pois a família 
é universalmente, salvo informações em contrário, responsá-
vel por garantir a educação das crianças, ou seja, ensinar-lhes  
valores éticos, humanitários, comportamentos sociais apro-
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priados, bem como proporcionar ambiente favorável para o 
aprofundamento dos laços de solidariedade. Em outras palavras, 
as crianças vão se moldando de acordo com os valores que lhe 
são repassados. Portanto, esta fala do professor ultrapassa a es-
sência da sua existência como sujeito da enunciação. Em outras 
palavras, ele está implicitamente assujeitado por outros sujeitos, 
revelando saberes milenares adquiridos na sociedade onde está 
inserido com recurso à memória discursiva (Courtine, 1981).

A fala [8] do Professor Thomas – […o professor é o segun-
do pai …] – nos remete a crenças ideológicas (Pêcheux, 1997; 
Van Dijk, 1997), nas quais os professores não são somente vis-
tos como provedores de conhecimento científico e facilitado-
res do processo de ensino e aprendizagem, mas também como 
responsáveis por moldar e formar futuros cidadãos. Portanto, 
num mundo globalizado, o desenvolvimento profissional dos 
professores tornou-se uma tarefa cada vez mais desafiadora 
para a geração mais jovem de professores, que tem um conjun-
to de valores mais elevados e maiores expectativas da vida e 
da sociedade. Assim, um professor considerado um segundo pai 
deve estar disponível para todas as dificuldades dos seus alu-
nos. Ademais, esta fala revela uma heterogeneidade interdis-
cursiva constitutiva do sujeito da enunciação, atravessado por 
outras vozes de outros sujeitos, cujas significações discursivas 
somente podem ser recuperadas na memória discursiva coleti-
va (Courtine, 1981), em que o professor está inserido.

A fala [9] do Professor Muhammad – […o aluno fraco apren-
de com o aluno forte…] – nos revela uma crença ideológica 
(Pêcheux, 1997; Van Dijk, 1997) em que, a aprendizagem, ocorre 
na presença de um adulto ou uma pessoa mais velha com capa-
cidades de ajudar os outros com menos capacidades. No entan-
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to, esta crença é relativa, pois o sujeito da enunciação depende 
do outro para a sua existência, e na relação dialógica os sujei-
tos vão se constituindo mutuamente, cujo discursos carregam 
um sentido ideológico sociocultural e histórico (Maingueneau,  
2008; Pêcheux, 1997). Portanto, essa coconstrução de 
conhecimento propicia aprendizagem para ambos.

Na fala [10] do Professor Muhammad, podemos depreender 
que existe uma interdiscursividade heterogénea constitutiva 
(Maingueneau, 2008) do sujeito, sendo os efeitos de sentidos de 
tal fala somente recuperados dentro memória discursiva coleti-
va onde o sujeito da enunciação se encontra inserido (Courtine, 
1981). Ademais, quando o professor relata que […é falando que 
a gente se entende…], está implícita a ideia de que a linguagem 
materializa as crenças ideológicas (Pêcheux, 1997; Van Dijk, 
1997) e vice-versa dos professores com os seus alunos em sala 
de aulas sobre a sua concepção de mundo.

Portanto, a interdiscursividade ideológica patente no pri-
meiro e segundo grupo de excertos é caracterizada pelo entre-
laçamento de diferentes discursos mostrados e constitutivos 
nos sujeitos da enunciação, oriundos de diferentes momentos 
na história desde o período pré-colonial, colonial, o advento da 
independência de Moçambique em 1975, passando pela guerra 
civil até os desafios recentes do terrorismo e de diferentes luga-
res sociais de outras latitudes do universo. 

Considerações finais 

A interdiscursividade ideológica subjacente à fala dos pro-
fessores é social, cultural e historicamente construída, ou seja, 
deve ser compreendida dentro dos limites espaciais e tempo-
rais em que aparece. Não obstante ao localismo e contexto da 



284

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

A Interdiscursividade ideológica: uma análise das significações discursivas subjacentes à fala dos professores de Inglês

interdiscursividade heterogênea mostrada e constitutiva dos 
discursos dos professores analisados neste artigo, estes podem 
dialogar com outros discursos ideológicos de outros sujeitos in-
seridos em outros contextos. Ou seja, em um mundo globaliza-
do, o que é dito pelo professor ou aluno na sala de aulas trans-
cende a dimensão local do contexto em que os sujeitos estão 
inseridos, pois estes sujeitos foram e são, em abono da verdade, 
assujeitados por outros sujeitos ao longo do seu processo evo-
lutivo desenvolvimental (Pêcheux, 1997; Maingueneau, 2008). 
Desse modo, a autonomia do discurso pedagógico é subjetiva, 
porque cada discurso do professor supõe sua conformidade 
com construtos científicos, quer das ciências sociais, psicologia, 
filosofia etc., sendo o discurso assumido pelos professores não 
são oriundos de si mesmos, independentemente de serem os su-
jeitos enunciadores de tais enunciados. 
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Práticas interculturais de letramento 
na sala de aula de inglês em Nampula, 
Moçambique1

Sónia Sara Cumbe
Tânia Ferreira Rezende

Introdução

Moçambique é um país plural, apesar dos esforços coloniais 
para implementar políticas monocivilizatórias, centradas na 
matriz portuguesa de língua, cultura e epistemologia. De acor-
do com o Censo Populacional de 2017, coexistem no país 43 
línguas: 41 línguas nacionais de origem bantu, a língua portu-
guesa, instituída como língua oficial, e a língua de sinais mo-
çambicana. As culturas e línguas bantu formam o principal vín-
culo entre as pessoas e, ao mesmo tempo, o principal elemento 
que as distingue, confluindo uma identidade única frente à he-
rança colonial. O próprio mundo bantu é diversificado, apesar 
de ser compartilhado por membros da mesma comunidade. A 
língua oficial portuguesa concorre com práticas interculturais 
moçambicanas de português. 

Com toda a pluralidade linguístico-cultural de Moçambique, 
na escola moçambicana, prevalece o ensino centrado na língua, 
na cultura e na epistemologia de herança colonial portuguesa, 
em prejuízo das línguas bantu e da língua de sinais. A situação 
de pluralidade e de interculturalidade da sala de aula não é re-
conhecida e as práticas de ensino nas aulas de língua materna e 

1	 Este artigo foi devidamente revisado pela orientadora, os conceitos aqui mobi-
lizados são de responsabilidade das autoras com anuência da orientadora.
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de línguas estrangeiras não contemplam uma abordagem peda-
gógica que promova ou que potencialize a perspectiva intercul-
tural de educação (Cumbe, 2022). 

As salas de aulas de línguas estrangeiras são permeadas por 
relações interculturais, pois são espaços de encontro das diver-
sas culturas, etnias, religiões, línguas; cada estudante e cada 
professor/a traz consigo suas histórias, suas vivências e suas 
experiências. Por isso, consideramos que toda sala de aula é in-
tercultural, dadas as origens e trajetórias dos/as estudantes e 
professores/as.

Neste trabalho, nosso objetivo é discutir, com base nas ex-
periências com uma turma de nível intermédio da disciplina 
História da Língua Inglesa na Universidade Rovuma, Nampula, 
Moçambique, sobre a complexidade do ensino de inglês-língua 
estrangeira na sala de aula moçambicana. A situação sociolin-
guística da sala de aula, de referência para esta discussão, for-
ma um quadro pluriétnico, pluricultural e plurilíngue, como 
será descrito. 

Consideramos a percepção de língua como conhecimento, 
sentimento e espiritualidade, intrinsecamente relacionada à 
cultura. Para promovermos um letramento, com uma praxio-
logia que se distancie de práticas de ensino de língua inglesa 
centradas na língua, consideramos a educação linguística inter-
cultural bilíngue a mais adequada para Moçambique. 

Para o desenvolvimento da nossa proposta, na cadeira de 
História da Língua Inglesa, selecionamos como tema contextual 
as práticas culturais de nomeação e utilizámos o Arquivo Cultural 
Britânico e Moçambicano, em relação aos critérios de atribuição 
de nomes próprios. A abordagem usada para a actividade teve 
como base a percepção de língua como conhecimento e como 
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fenômeno sócio-intercultural situado, para a promoção do le-
tramento intercultural, proporcionando aos estudantes a edu-
cação linguística situada, contextualizando sua cultura em com 
outras culturas. 

As atividades com o acervo cultural consistiram da docu-
mentação e registro em Portfólio da disciplina de todo o ma-
terial – as nomeações – encontrado. Esta prática pedagógica 
intercultural foi realizada com uma turma de nível intermidiate, 
na Universidade Rovuma, Nampula, Moçambique, composta 
por 44 estudantes, dos cursos de Português, Inglês e Francês, 
com a faixa etária entre 20 e 30 anos, provenientes dos grupos 
étnicos do Centro, Norte e Sul de Moçambique, pertencentes 
a 8 etnias diferentes: Emakhuwa, Maconde, Nyungwe, Tewes, 
Changana, Xisena, Chuabo, Cicopi e Ronga. A ação teve a dura-
ção de 5 horas de aula. 

Diante desse quadro, partimos da premissa de que a comple-
xidade intercultural é a realidade da sala de aula em Moçambi-
que: a língua portuguesa é o idioma oficial do país e, por isso, é 
a língua de ensino na universidade, apesar de não ser a língua 
materna de todos os/as estudantes que formam a turma da sala 
de aula de inglês. 

Fundamentação teórica da discussão

Em Moçambique, toda sala de aula é um espaço de promoção 
intercultural de letramento, dado o pluralismo linguístico-epis-
temológico. A sala de aula de Língua Inglesa não é diferente. 
Nesse contexto, ao ensinar a História de Língua Inglesa, em 
Moçambique, é importante compreender a complexidade dos 
contextos históricos, sociais, linguísticos e culturais que consti-
tuem as línguas, as de ensino e as ensinadas. 
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A discussão sobre os resultados da ação desenvolvida está 
sustentada na percepção de linguagem como conhecimento e 
cosmopercepção e fundamentada na perspectiva intercultural, 
bilíngue de estudos da linguagem. Portanto, como ponto de 
partida para as nossas reflexões, é importante discutir nossa 
compreensão de ‘interculturalidade’, de ‘educação linguística’ 
e de ‘letramento intercultural’ bilíngues, objeto desta secção.

Com base na situação moçambicana, dialogando com Fer-
nando Garcés (2007), compreendemos interculturalidade como 
um espaço político de encontro e de luta entre as línguas e os 
conhecimentos. Dessa forma, é uma chave de compreensão dos 
fenômenos e base de projetos políticos e epistêmicos para so-
ciedades linguística e epistemicamente plurais. A noção de in-
terculturalidade tem sido teorizada por intelectuais de todos os 
continentes, ao longo das últimas décadas. Tubino (2011) e Walsh  
(2009), apresentam duas perspectivas de interculturalidade: a 
funcional e a crítica. 

Fidel Tubino, precursor dessa teorização na América Latina, 
chama destaca a diferença existente entre a interculturalidade 
funcional e a crítica.

Las diferencias entre el interculturalismo funcional y el 
interculturalismo crìtico son sustantivas. El punto de par-
tida y la intencionalidad del interculturalismo crìtico es 
radicalmente diferente. Mientras que el interculturalismo 
neoliberal busca promover el diálogo sin tocar las causas 
de la asimetría cultural, el interculturalismo crítico bus-
ca suprimirlas. No hay por ello que empezar por el diàlo-
go, sino con la pregunta por las condiciones del diàlogo.  
(Tubino, 2011, p. 6)
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O argumento de Tubino problematiza a sustentação epis-
têmica e política da interculturalidade funcional, como uma 
postura funcionalista de boa convivência entre as diversidades 
culturais, respeito e tolerância entre todos/as invisibilizando as 
assimetrias de poder, a fim de incluir, adaptando, as minorias à 
cultura dominante. O interculturalismo funcional responde e é 
parte dos interesses e necessidades das instituições sociais. 

A interculturalidade crítica, pelo contrário, é uma cons-
trução de e a partir das pessoas que sofreram uma histórica 
submissão e subalternização, e objetiva promover uma maior 
consciência de si e do outro. A perspectiva crítica de intercultu-
ralidade expõe e questiona as razões das desigualdades e, antes 
de iniciar qualquer diálogo entre as diferentes culturas, ques-
tiona quais são as “condições dos diálogos” para todas as par-
tes envolvidas. A perspectiva crítica de interculturalidade tem 
como compromisso projetos de eliminação das desigualdades e 
não fortalece o mito da harmonia entre as diferenças.

Catherine Walsh (2009, p. 3), por sua vez, seguindo as pro-
blematizações de Tubino, defende que a interculturalidade fun-
cional toma em conta a diversidade e a diferença, mas apenas 
de uma lógica que é funcional ao sistema social capitalista neo-
liberal vigente, isto é, busca tolerar e/ou integrar o diferente 
às matrizes sociais já instituídas, sem contestar as razões das 
assimetrias de poder e das desigualdades sociais. A intercultu-
ralidade funcional nos países latino-americanos está ao serviço 
dos interesses neoliberais.

A interculturalidade crítica, conforme Walsh (2009, p. 4), 
contesta a ordem social vigente, compreendendo um processo e 
um projecto que partem das experiências dos “subjugados”, as 
vítimas dos preconceitos, a fim de alterar as estruturas sociais, 
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institucionais e epistêmicas, (re)construindo diferentes formas 
de ser, estar e de se relacionar, incluindo não apenas o mero 
reconhecimento e tolerância de outras culturas, mas também a 
sua valorização, em diálogo recíproco. 

No campo da educação linguística, na escolarização de povos 
ou grupos subalternizados pela hegemonia, a interculturalida-
de é um projeto construído pelos povos ou com os povos. Para 
Edleise Mendes (2022, p.125), a educação linguística intercultu-
ral representa 

uma dimensão mais ampla da democratização do acesso 
às línguas, maternas e estrangeira/segundas, e inclui não 
apenas o processo de ensino-aprendizagem de línguas em 
si, mas também a formação de professore(a)s, o desenvolvi-
mento de currículos, o desenho de materiais instrucionais, 
os processos de avaliação e certificação e as políticas lin-
guísticas criadas, em contextos institucionais ou não, para a 
promoção e a valorização das línguas, para o ensino-apren-
dizagem de línguas, para a formação de novo(a)s professo-
re(a)s, entre outros aspectos.

Assim, a educação linguística intercultural é um campo de 
acção que não está centrada no/a professor/a, no/a estudan-
te, nem nos/as gestores/as, mas na coconstrução de conheci-
mentos advindos da experiência de convivência e de interacção 
construídas a muitas mãos. 

Na prática intercultural de letramento, envolvendo as lín-
guas portuguesa e inglesa, as línguas bantu, assim como as ou-
tras, são percebidas como línguas de conhecimento, sem assi-
metria, para estabelecer diálogos epistêmicos. Essa abordagem 
pedagógica está ancorado na noção de bilinguismo epistêmico, 
que é o reconhecimento das línguas em articulação epistêmica 
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a serviço da coaprendizagem em práticas pedagógicas intracul-
turais e interculturais. 

Nessa realidade, o bilinguismo se caracteriza como um en-
contro de conhecimentos de várias origens culturais (Pimentel 
da Silva, 2019). Cabe ao/à professor/a ampliar esse espaço, fa-
zendo com que cada momento da aula se torne um momento de 
compartilhamento e, se necessário, de retomada de saberes an-
cestrais (Pimentel da Silva, 2017), que somente é possível pelas 
línguas ancestrais. A retomada de saberes bantus só é possível 
pelas línguas bantus, que é uma forma de valorizar e de poten-
cializar o prestígio das línguas locais.

Para Araújo e Sá; Maciel (2021, p.6), uma das características 
fundamentais da interculturalidade é o foco nos conteúdos como 
artefactos da realidade dos/as estudantes. Quaisquer que sejam 
os conteúdos tomados para o desenvolvimento da aprendiza-
gem, o importante é o modo como esses conteúdos, relativos a 
informações socioculturais dos/as estudantes, funcionem como 
pontes e passaportes de acesso a novas experiências e signifi-
cados construídos em conjunto. Essa, portanto, é uma das pos-
sibilidades do diálogo intercultural que o/a professor/a pode 
adotar, em sala de aula, no sentido de promover diálogo inter-
cultural, por meio do conhecimento. 

Uma aula de língua que considere os aspectos sociais, cul-
turais, históricos dos/as estudantes, conforme esta proposta 
de prática de letramento intercultural em Moçambique, mo-
tiva os/as alunos/as reflectir sobre as experiências da vida 
cotidiana, como as práticas de nomeação, e contribuir para o 
desenvolvimento do saber-ser que permitirá ao/à aluno/a en-
contrar seu lugar no quadro social, familiar e cultural em que 
está inserido/a.
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Segundo Dias (2010, p.6), Moçambique é uma sociedade mul-
tilíngue, pluriétnica, multirracial e socialmente estratificada. 
Dessa forma, uma abordagem intercultural para a educação lin-
guística e as práticas de letramentos, em Moçambique, implica 
considerar positivamente a existência da diversidade cultural 
no país. Implica saber comparar diferenças e semelhanças entre 
culturas e valorizar as expressões culturais próprias, permitir o 
diálogo entre grupos culturais bantu com a língua inglesa, sem 
desmerecer ou inferiorizar as línguas bantu.

A educação linguística intercultural moçambicana repre-
senta a valorização da diversidade linguística e aproveita esse 
potencial para trazer mais valia sociolinguística e aumentar a 
autoestima na formação de jovens, adolescentes e adultos/as. A 
existência de muitas línguas no país exige uma formação sóli-
da e profunda dos/as professores/as de línguas e das condições 
das escolas moçambicanas (Timbane; Vicente, 2017, p.108).

Num país multicultural como Moçambique, a concepção in-
tercultural de educação linguística representa a integração dos 
conteúdos eleitos pelas culturas consideradas sem expressão 
no ensino formal. Ela aparece como mecanismo de inclusão dos 
saberes das etnias ‘minoritárias’, com o fim de fomentar e cons-
truir no cotidiano escolar relações e interações que reconhe-
çam a diversidade sociocultural-linguística dos/as estudantes. 

O estudo apresentado por Cuamba e Cigarros (2023), com 
uma reflexão em torno do letramento em Moçambique, con-
templa e fortalece nossa proposta:

A democratização do ensino surgiu associada às demandas 
de interesses nacionais e internacionais ligadas à necessida-
de, por um lado, de superar o fracasso escolar e, por outro, 
de atender aos compromissos internacionais voltados para 
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as exigências das agências que financiam o Sistema Nacio-
nal de Educação. Essas demandas parecem estar profunda-
mente vinculadas ao modelo autônomo de letramento cen-
trado no sujeito e nas capacidades de usar o texto. A partir 
desse modelo, avaliam-se as competências dos sujeitos em 
relação à leitura de determinados textos, sem olhar para os 
usos sociais, históricos e culturais que esses mesmos sujei-
tos fazem desses textos. (Cuamba; Cigarros, 2023, p. 6)

O modelo de letramento autônomo particulariza as atua-
ções dos sujeitos em suas práticas de letramento para indivi-
dualizar os resultados, isto é, o fracasso. Esse modelo não se 
preocupa com os usos particulares que as comunidades fazem 
da língua com suas cosmopercepções. No modelo ideológico, o 
letramento intercultural bilíngue, em Moçambique, deve pre-
conizar a transformação das línguas de tradição predominan-
temente oral (línguas bantu) em língua escrita, e a conservação 
de uma língua estrangeira como segunda língua. Essa segunda 
língua, sendo língua oficial (língua portuguesa), tem um papel 
importante em muitas áreas sociais, como a comunicação ofi-
cial do Estado e os contatos internacionais (Lopes, 2023, p. 322). 
Nessa perspectiva, partindo do pressuposto que o cenário mo-
çambicano é multilíngue e multicultural, é importante que os 
processos de letramento privilegiem o modelo ideológico como 
prática social. 

Com base nesses pressupostos teóricos, as aulas de História 
de Língua Inglesa passaram a ir além do ensino de padrões lin-
guísticos britânicos, objetivando avaliações de competências 
individuais. A língua, nas nossas aulas, é compreendida como 
conhecimento e como cosmopercepção. Assim, procuramos in-
teragir com os estudantes, conhecer as suas particularidades, as 



296

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

Práticas interculturais de letramento na sala de aula de inglês em Nampula, Moçambique

diferenças e promover o letramento para um objectivo comum 
que é a formação dum cidadão linguística e culturalmente in-
tercultural em sua formação humana. 

Discussão e problematização dos conteúdos 
documentados

O ponto de partida da discussão dos conteúdos documenta-
dos é o pressuposto de que o mundo dos/as estudantes e sua 
experiência sociocultural constituem a sala de aula e deveriam 
ser a principal referência ao seleccionar temas e ao elaborar ta-
refas para as aulas (Neuner, 2003). Com base nesse pressuposto, 
o tema contextual “práticas de nomeação” foi escolhido, consi-
derando os critérios de atribuição de nomes em contextos so-
cioculturais britânicos, em relação aos modos de significação de 
mundo moçambicanos.

Considerando os objetivos da cadeira de História da Língua In-
glesa, iniciamos a aula com os/as estudantes apresentando suas 
reflexões em torno da nomeação britânica, nos primórdios da 
língua inglesa, usados por dois grupos étnicos, os Anglo-Saxons 
e os Vikings. Os/As estudantes constataram que os Anglo-Saxons 
distinguiam entre pessoas com o mesmo nome, adicionando o lu-
gar de naturalidade ou o trabalho que exerciam ao primeiro nome: 
Anna Fisher ou Anna Hunter, nesse caso, o critério foi o da pro-
fissão exercida (pescadora e caçadora, respectivamente). Os so-
brenomes contemporâneos, como Baxter, Baker, Weaver, Fisher, 
Fowler, Hunter e Farmer, são de origem anglo-saxónica. Os Vi-
kings tinham uma maneira diferente de distinguir pessoas com 
o mesmo nome. Eles adicionavam o nome do pai ou da mãe ao 
nome da criança: Harald, filho de Erik, seria nomeado como Harald 
Erik ou, na estrutura atual, Harald Erikson. 
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Assim, concluimos que os critérios de atribuição de nomes 
usados pelos Anglo-Saxons e pelos Vikings, no Old-English Pe-
riod, eram de naturalidade, hereditariedade e trabalho exerci-
do ou profissão. Após a exposição e as reflexões em torno da 
nomeação britânica pelos/as estudantes, abrimos uma roda de 
questionamentos com os estudantes sobre o significado dos no-
mes e os critérios de atribuição de nomes próprios no seu con-
texto sociocultural. Finalizamos o debate com uma actividade. 

Actividade

Como os diferentes grupos étnicos do Sul, Norte 
e Centro de Moçambique atribuem os nomes?

No Quadro1, explorámos alguns excertos do material docu-
mentado pelos/as estudantes. O acervo foi documentado nas 
línguas bantu e traduzido para a língua portuguesa pelos/as 
estudantes, uma vez que a escrita do relato académico segue o 
idioma oficial de Moçambique e Brasil, o português. Assim, os 
registos são bilíngues.
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Quadro 1: Acervo cultural

Criteria Fala Grupo 
étnico

Tempo de 
nascimento

Acção do 
sujeito

Fenómenos 
naturais

(1) Matilde: “Cipiri. Significa terça-feira. É nome mas-
culino.” Atribuído à criança que nasce neste dia da 
semana. 

            Júlia interrompe a fala da Matilde
(2) Júlia: Matilde, desculpa a interrupção, tenho um 
exemplo deste critério no meu grupo étnico.
Júlia: “Ettiminku-Domingo é um nome de um rapaz que 
vive nos arredores da cidade de Nampula. Foi atribuí-
do esse nome porque ele nasceu num domingo.” 

(3) Tomas:“ Nhacualalane significa aquele que é pálido. 
Nha é prefixo, Cualalane - substantivo (palidez). Este 
nome é atribuído a uma criança que sempre está páli-
da de tanto brincar com cinzas e areia.”  
Nhacualalane: nha [aquele que] + cualalane [palidez] 
                         Prefixo                      Substantivo   

 (4) João:“ Namadja significa aquele que come muito, 
isto é, o comilão. Nama é prefixo e odja é verbo comer,” 
Namadja: nama [aquele que] + odja [comer] 
                           Prefixo                      verbo   
(5) Filipe:“Mwanankhaya é um substantivo que signifi-
ca (ciclone) atribuído a criança por ter nascido no dia 
em que ocorreu este fenómeno natural.”

Nyungwe

Emakhuwa

Cicopi

Chuwabo

Emakhuwa

Mensagens 
sociais:
Conflito 
familiar

Tradicional

(6) Itelvina: “Nhenhiwane, é atribuído a criança, quan-
do existe um conflito familiar entre o casal na qual o 
progenitor rejeita a gravidez, “Nhenhiwane significa o 
odiado”
	

(7) Roberto: “Mungano nome de um avô já falecido, um 
ilustre ancestral”

Tsongas
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Criteria Fala Grupo 
étnico

Profissão ou 
ocupação

(8) Roberto: “Khumbane - adjectivo que se atribui a um 
criador de porcos. Khumba- animal doméstico (porco 
em português) + sufixo ne
Khumbane: Khumba [porco] + ne [criador de]  
                        Substantivo             sufixo (agentivo)  

(9) Ana: “Mukurima é camponês, e é nome atribuído a 
alguém que cultiva muito. Mu é o prefixo, kurima, ver-
bo no infinitivo significa cultivar;”
Mukurima:  Mu [aquele que gosta ]  + kurima [ cultivar]  
                       Prefixo                                 verbo  

(10) Cuna: “Marungane, é Costureiro - Ma sendo prefixo 
+ kurunga (infinitivo) que significa coser,  ne sufixo”
Marungane:  Ma [aquele que]  + kurunga [ coser]  + ne 
                       prefixo                 verbo                      sufixo
(11) Julia: Namakhala, Carvoeiro (produtor/ vendedor 
de carvão)
Namakhala : Na [aquele que produz/ vende]  + makhala 
[carvão]  
                       prefixo                                        substantivo         

Tsongas

Tewes

Tsonga

Emakhuwa

Fase adulta/ 
Ritos de 
iniciação

 (12) Ana: “Mukodhiwa “o que é desprezado”; Mu é 
prefixo + Kodhiwa que é o particípio passado do verbo 
“okodha”
Mukodhiwa: Mu [aquele que é ]  +  [okodha ]  
     Nominativo, agentivo                    verbo        

Chuwabo

Características 
físicas 

(13) Tomas: “Muripa (Preto) A atribuição deste nome 
ocorre quando os membros superiores e uma parte da 
cabeça do recém-nascido são pretas diferentemente 
de outras partes do corpo.” 
Muripa: Mu [Algo que é  ]  + oripa [escuro]  
                         prefixo             adjectivo   

(14) Tomas:  Naphula (Narigudo) “ Esse nome é atribuí-
do a crianças que tem um nariz grande. ”

Naphula: Na [aquele que possui] +Ephula [nariz]
                         prefixo                      substantivo  

Emakhuwa
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Criteria Fala Grupo 
étnico

Progenitor (15) Filipe: “ Tatakhe Bahati : Tatakhe [pai da] + Bahati 
[sorte] = Pai da Bahati”

(16) Gafur: “Apapawe Matuva: Apapawe [pai da] + Matuva 
[sofrimento] = Pai da Matuva”

Maconde

Emakhuwa

Circunstâncias 
do parto

(17) Cuna: “Ndleleni (do caminho), nome que explica o 
circunstancialismo em que a criança nasceu, isto é, o 
parto foi efectuado na estrada, durante uma viagem 
da mãe.” Morfologicamente “Ndleleni” que provém do 
substantivo comum concreto “Ndlela”, da língua chan-
gana, (caminho), ao qual se adiciona o morfema “-eni”, 
genitivo que significa (do).
 Ndleleni: Ndlela [caminho] + eni [do] = do caminho
                     Substantivo            genitive

(18) Cristina: “Quando uma mãe tenta conceber e tem 
abortos espontâneos ou nasce um nado morto. Nisto, 
quando consegue ter à luz, depois de tantas tentativas, 
a criança poderá receber o nome Matuva significa so-
frimento ”

(19) Júlia: “Quando uma mãe tenta várias vezes, pelo 
menos 3 vezes, a quarta criança que sobreviver toma o 
nome de nhamazawene, isto é, nhama significa carne, e 
za é o genitivo que quer dizer de, e wene significa eles 
(a carne deles). Quem são esses implícitos no “deles?” 
são os feiticeiros2”
Nhamazawene: nhama [‘carne] + (za [de] + wene [eles] = 
deles) = ‘a carne deles’	     substantivo	 genitivo           genitivo

Tsongas

Maconde

Nyungwe

Fonte: Elaboração própria a partir do acervo construído pelos/as estudantes.

A escolha do nome da criança é muito delicada, pois, mais 
do que uma simples ‘palavra’ de identificação para nomear, o 
nome mexe com os princípios existenciais das pessoas que o 
atribuem e com as que estão em redor da que recebe. É necessá-

2	 O termo feiticeiro é usado para designar uma pessoa que faz feitiços, magia ou 
bruxaria (DICIONÁRIO UNIVERSAL, p. 450).
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rio que a escolha do nome seja feita considerando a questão so-
cial/cultural dos familiares e da sociedade. Como consequência 
dessa multifactoriedade em torno da escolha do nome, dentre 
vários critérios, os mais destacáveis são: tradição, hereditarie-
dade, circunstâncias de gestação e parto, profissão ou ocupação. 

O nome tradicional, geralmente, pertence a um antepassado e 
é preciso que ele dê seu aval. Dependendo do contexto familiar 
e cultural, contacta-se um “curandeiro”3 ou alguém com pode-
res que lhe permitam certificar se o nome foi aceite, caso não, 
experimenta-se outro, até ter a certeza da aceitação. Nesses ca-
sos, o curandeiro evoca o espírito do antepassado, com rezas, no 
qual o espírito se encarna no corpo do terapeuta tradicional, de 
forma a estabelecer a comunicação com os seus familiares, dan-
do assim o seu consentimento ou não na atribuição do nome. 
Existem várias designações para os terapeutas tradicionais, a 
designação mais comum é a de n´anga, no sul de Moçambique; 
si’nganga ou nyabezi, no Centro de Moçambique; mukulukhana, 
no Norte de Moçambique. 

A hereditariedade nominal representa a ligação entre ascenden-
tes (geração parental) e descendentes (geração filial), através da 
contínua transferência do nome do clã de geração para geração. 

A circunstância de gestação e parto atribui nomes a indivíduos, 
de acordo com as dificuldades que a mãe enfrentou, desde a 
concepção da criança até ao nascimento. Em geral, essas dificul-
dades estão ligadas à superstição. O povo moçambicano recor-
re à etnomedicina como forma de obter auxílio dos terapeutas 
tradicionais, para que a criança nasça saudável. Os terapeutas 

3	 Curandeiro é aquela pessoa que cura ou trata doenças físicas ou mentais com 
base nas plantas ou rezas (DICIONÁRIO UNIVERSAL, p. 450).
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tradicionais trazem a vida ao mundo, com recurso a determi-
nadas plantas. 

A etnomedicina tem uma longa história de ancestralidade 
e tradição. É a soma de conhecimentos, capacidades e práticas 
baseadas em teorias, crenças e experiências de diferentes cultu-
ras, explicáveis pelos métodos científicos atuais ou não, utiliza-
das para manter a saúde e prevenir, diagnosticar, melhorar ou 
tratar doenças físicas e mentais (Crespo, 1997, p. 138). 

No critério Profissão ou ocupação, os nomes são atribuídos 
de acordo com a actividade ou ocupação desenvolvida pela fa-
mília, e geralmente, não é atribuído pela família, mas pelos 
membros da comunidade. Se uma família dedica-se à criação 
ou à venda de porcos, a família será conhecida como Khum-
bane (criador de porcos) e Marungane (costureiro), quando se 
dedica à costura de roupas.

Durante nossas aulas, observamos ocorrência de encontros 
de semelhanças entre a cultura britânica e a moçambicana. 
Constatamos que o critério do uso da profissão, como Fisher, 
Hunter, para atribuir nomes pelos Anglo-Saxons, também 
é usado por alguns grupos étnicos em Moçambique, como os 
Tsongas, na região Sul: Khumbane (criador de porcos). 

Uma das caraterísticas fundamentais que marcam o reco-
nhecimento e a existência de uma pessoa entre os moçambica-
nos é o nome, que carrega um sentido profundo, vinculado a um 
ilustre falecido ou a um ancestral, como no excerto (7). Nesse 
caso, após a atribuição do nome, se a criança começa a chorar 
sem parar, significa que aquele nome não é da vontade do espí-
rito do ancestral da família e, por isso, deve-se imediatamente 
tentar outro nome. Quando a criança se cala, houve aceitação, 
e estabeleceu-se um vínculo espiritual entre a criança e aquele 
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ancestral dono do nome e quer dizer que o ancestral reivindi-
cou seu nome para a criança.

Nesse processo de atribuição de nomes, há uma vinculação 
com a espiritualidade. Segundo Rezende (2021, p. 10), toda a 
forma de sagrado deve ser observada, respeitada em sua sig-
nificação, porque o preço do desrespeito sempre foi cobrado e 
sempre foi pago, não como forma de castigo, mas pelo descuido 
e pela inobservância, esse é o sentido da desobediência. 

Esse encontro entre diversas culturas bantu, conforme nar-
rado por Júlia, é um reflexo de bilinguismo epistémico que, de 
acordo com Pimentel da Silva (2015), diz respeito às línguas e 
aos conhecimentos que, por meio de seus falantes, favorecem a 
circulação dos conhecimentos na escola e na comunidade. 

Segundo relato de alguns/mas estudantes sobre as reflexões 
feitas, no final da ação pedagógica, os resultados desta prática 
instigaram seus interesses em pesquisas ou estudos para conhe-
cerem mais seus próprios saberes. Para Oliveras (2000, p. 106), 
“los estudiantes de lenguas extranjeras deben ser conscientes 
de que la lengua que están aprendiendo es la expresión de una 
cultura y de que es diferente de la suya, aunque haya algunos 
aspectos que puedan ser similares”. 

No decorrer das intervenções, os estudantes foram consta-
tando algumas semelhanças e diferenças nos critérios usados 
pelos diferentes grupos étnicos em Moçambique. O excerto (18) 
mostra a similaridade cultural, quando Cristina recordou-se do 
nome da sua prima Matuva, que significa sofrimento, durante 
a intervenção da sua colega, apontando um nome, derivado da 
circunstância do parto, semelhante à da sua prima. Para além 
da similaridade cultural, a fala da Cristina simboliza um registo 
de retomada cultural que ocorreu num processo de compara-
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ção circunstancial do parto das duas mulheres que é inevitável 
quando do estabelecimento de uma perspectiva intercultural, 
exigindo do/a estudante não só o seu envolvimento como tam-
bém a sua reflexão sobre tal envolvimento.

Es/As alunos/as foram capazes de estabelecer associações 
entre as duas realidades: britânica e moçambicana, no tocante 
às semelhanças e às diferenças. O resultado dessa prática didác-
tica mostra que o conhecimento cultural, e o conhecimento da 
língua materna, pode ser usado na prática pedagógica do ensi-
no da língua inglesa. 

Linguisticamente, um dos principais critérios para a classifi-
cação do nome é a sua estrutura (Ngunga, 2004, p.107). O nome 
chama atenção pela forma como se organiza de acordo com os 
prefixos que indicam tanto o número como o género, ao con-
trário da oposição binária feminino/masculino ou neutro da 
língua portuguesa. 

Uma das características principais dos nomes das línguas 
bantu moçambicanas é, por excelência, serem prefixais e sufi-
xais, isto é, os nomes são constituídos por duas partes distintas, 
as prefixais apresentam o prefixo (a parte variável do nome) e 
o tema (sua parte invariável), e as sufixais são constituídas por 
tema (a parte invariável) e o sufixo (a parte variável do nome). 
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Quadro 2 - Construção prefixal de nomes próprios de pessoas nas 
línguas bantu

Nome
Categorias gramaticais

Significado Língua
Prefixo Verbo Substantivo

Nhacualalane Nha Cualalane Pálido Cicopi

Namadja Nama Odja (comer) Comilão Chuwabo

Mukurima Mu  Kurima (cultivar) Camponês Tewes

Mulimi Mu  Olima (cultivar) Camponês Emakhuwa

Fonte: elaboração própria a partir do acervo construído pelos/as estudantes

Quadro 3 - Construção sufixal de nomes próprios nas línguas bantu

Nome
Categorias gramaticais

Significado Língua
Verbo Substantivo Sufixo

Khumbane Khumba 
(Porco)

Ne Criador de Porco Changana

Bongane Kubonga 
(agradecer)

Ne Agradeçam Changana

Fonte: elaboração própria a partir do acervo construído pelos/as estudantes

Quadro 4 - Construção prefixal e sufixal de nomes próprios nas  
línguas bantu

Nome
Categorias gramaticais

Significado Língua 
Prefixo  Verbo Sufixo

Marungane Ma Kurunga (coser) Ne Costureiro Matswas

Fonte: elaboração própria a partir do acervo construído pelos/as estudantes

O conjunto de nomes com o mesmo prefixo e /ou o mesmo 
padrão de concordância chama-se classe nominal. Bleek (1869) 
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foi quem notou pela primeira vez que os nomes nas línguas 
bantu se organizam de forma sistemática em grupos de acordo 
com os seus prefixos ou com o tipo de padrão de concordância 
(Ngunga, 2004, p.108). Os prefixos nominais nas línguas bantu 
variam de língua para língua, de acordo com a evolução fonéti-
ca dos idiomas particulares. Como tal, não se deve esperar que 
seja obrigatório que as línguas apresentem todas as vinte e três 
classes da lista de Bleek/Meinhof/werner ou todas e somente as 
dezanove da lista de Guthrie. 

Ngunga (2004, p.112) apresenta grupo de seis classes que pa-
recem ocorrer em todas as línguas bantu nomeadamente, mu-, 
ba-, um-, mi-, i-, ma-. Os prefixos nominais são afixados a temas 
nominais que designam: seres humanos, plantas, animais, fru-
tas, coisas básicas, substâncias, abstractos, nomes verbais etc.

No quadro (2), as palavras Mukurima e Mulimi são da mesma 
classe por possuir o mesmo prefixo “mu-” e, ou o mesmo padrão 
de concordância, pertencem a classe das profissões ou activida-
de ocupacional, enquanto o prefixo ku-, nas palavras Kubonga 
ilustrado no quadro (3) pertence à classe de nomes verbais; in-
finito verbal.

Por regra geral, quando o último fonema do prefixo e o pri-
meiro fonema do radical for uma vogal, nama + odja, a vogal do 
radical assimila os traços da vogal mais abundante da palavra 
resultante desta união entre o prefixo e o radical nam (a + o =a)
dja, e o som da vogal do radical é suprimido: namadja. 

Considerando a competência linguística, que diz respeito ao 
conhecimento e utilização do repertório lexical de uma língua, 
os/as estudantes puderam ampliar conhecimento linguístico 
relacionado aos prefixos e sufixos, apresentados no Quadro 1, 
assim como as estruturas gramaticais, como mostram os excer-
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tos (8) “Khumbane – adjectivo, que se atribuiu a um criador de 
porcos, Khumba- animal doméstico (porco em português) + su-
fixo ne” e (11) “Mukodhiwa “o que é desprezado”; Mu é prefixo 
+ Kodhiwa que é o particípio passado do verbo “okodha.” Na atri-
buição do nome, o significado do nome é recategorizado, isto é, 
há mudança de categoria gramatical, por exemplo do substan-
tivo para adjectivo, do verbo para adjectivo etc.

Considerações Finais

Mediante as acções pedagógicas realizadas, constatamos que 
os/as estudantes retomaram, ampliaram e sistematizaram o  
conhecimento sociocultural associado aos seus diferentes gru-
pos étnicos. Diante desse resultado, reafirmamos que a sala de 
aula moçambicana é intercultural e assim deve ser assumida. 
Entretanto, com as atividades realizadas, concebendo as aulas 
como acontecimento, entre trocas e partilhas, foi possível cons-
tatar que o papel sociocultural e os aspectos interculturais da 
linguagem parecem não ter espaço garantido na educação ofi-
cial em Moçambique. 

No programa de inglês da UniRovuma, a competência comu-
nicativa integra, como competências específicas, a linguística, 
a pragmática e a sociolinguística, assumindo-se a competência 
sociocultural como parte das competências gerais a serem ad-
quiridas pelos estudantes. Como tal, para que haja sucesso no 
processo de ensino e aprendizagem de língua inglesa, é neces-
sário que os estudantes adquiram as competências sociocultu-
rais e sociolinguísticas associadas aos diferentes povos, falantes 
da língua inglesa.

A experiência da prática educacional intercultural realizada 
proporcionou a retomada e valorização do acervo cultural mo-
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çambicano nas aulas de História de Língua Inglesa, revitalizan-
do a diversidade cultural das duas culturas, ao mesmo tempo 
em que dinamizava a prática oral de inglês, ligando o ensino 
da língua inglesa e a cultura internacional à cultura nacional. 
Dessa forma, interrompeu-se a pedagogia de reprodução das 
culturas dominadoras (a portuguesa e a britânica), transfor-
mando a pedagogia da monocultura do conhecimento na pe-
dagogia intercultural. O diálogo entre os saberes culturais e as 
línguas confirmou a premissa de que a prática de sala de aula é 
um acontecimento sócio e interculturalmente situado. 
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As identidades femininas nas práticas de 
letramento escolar1

Renata Herwig de Moraes Souza
Alexandre Ferreira da Costa

O princípio da descoberta

A descoberta de que o aprendizado coletivo é um dos 
mecanismos da autotransformação social é talvez a sua 
maior contribuição à pesquisa da agência (SMOLKA; GÓES, 
1992, p. 335).

Descobrir caminhos que possam levar ao aprendizado é algo 
desafiador e ao mesmo tempo inovador. Conhecer diferen-
tes posições de autores que acreditam na visão da sala de aula 
como espaço coletivo aumenta as possibilidades de aprendiza-
do, como pesquisadores e docentes. 

Ser professor como agente de letramento implica pensar em 
um modelo de ensino voltado à ‘educação para a vida’, destaque 
dado por meio da pedagogia de projetos. Esse modo de pensar 
sobre a aprendizagem ganhou espaço na década de 1990 com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, incorporando no discurso2 
das escolas brasileiras o termo projetos. É uma pedagogia que 
valoriza a experiência reflexiva, abordagens coletivas e com-
partilhadas nas ações de ensino e aprendizagem. 

1	 Este texto foi devidamente revisado pelo/a autor/a e seu orientador/a, e os 
conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade dos autores com anuência 
do/a orientador/a.

2	 No artigo ao usar o termo discurso propomos considerá-lo como modo de ação 
e em específico como os docentes pesquisados em sua concepção de projetos de 
letramento podem agir sobre sua prática e representá-las. 
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Ao indagar alguns docentes que atuam na educação básica 
sobre as suas experiências com projetos, surgiram questiona-
mentos em torno de: o cumprimento da listagem de conteúdos 
programados para cada série; (ii) a incorporação do tema que se 
quer desenvolver; e (iii) sua relação com outros componentes 
curriculares. É claro que, as evidências dessas hipóteses podem 
ajudar os docentes a pensar sobre suas práticas em sala de aula. 

Fairclough (2001, p. 58) salienta que, ainda é negligenciada a 
capacidade dos sujeitos de agirem como agentes e transforma-
rem as bases da ‘sujeição’. Esse assujeitamento é compreendido 
no artigo por meio da existência de palavras no discurso dos 
docentes pesquisados sobre a pedagogia de projetos, analisando 
não apenas a materialização dos signos, de modo a ultrapassar 
os limites de dizer simplesmente as coisas, nesse caso, os senti-
dos dos enunciados inerentes a uma formação discursiva.3 

Não é surpresa que o trabalho com projetos gire em torno da 
relação entre tema, conteúdo e disciplina, por ser uma herança 
vinda da tradição escolar, da pedagogização do letramento, na 
qual as práticas valorizadas no espaço da cultura escolar tendem 
a privilegiar as crenças historicamente situadas. Para Foucault 
(2008, p. 37) os limites e as coerções do discurso, ou seja, as rela-
ções de poder, “as que dominam suas aparições aleatórias, as que 
selecionam os sujeitos que falam”. A apoderação de saberes sobre 
projetos que rompam com a pedagogização, ainda é um sistema 

3	 “Tal qual uma frase pertencente a um texto e que é algo que não se trata de uma 
unidade em si, mas possui uma função que cruza um domínio de estruturas e de 
unidades possíveis e que faz com que apareçam, com conteúdos concretos, no 
tempo e no espaço” (Foucault, 2008, p. 98). 
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complexo, devido ao ritual4 com que os sujeitos do discurso fa-
lam, suas singularidades e os papéis preestabelecidos. 

Ao considerar o mundo social temos a possibilidade de trans-
formar uma dada realidade, ou seja, investigar sobre a concep-
ção de projeto docente. Logo, dizemos que a ideia de projetos 
está ligada à noção de ação, associada à vida e por não pertencer 
apenas à esfera escolar, mas como atividade de transformação 
social. Nos estudos de Fairclough (2001) equivale dizer que, a 
vida social, na perspectiva da ADC (Análise de Discurso Crítica) é 
percebida como um conjunto de práticas organizadas por meio 
de ações históricas, institucionalizadas e situadas, permitindo o 
reconhecimento dos objetos do discurso, os quais no artigo são 
recuperados por meio das memórias formativas docentes e a 
existência de enunciados variados para constituí-los. Foucault 
(2008) salienta que todo sistema de educação é uma maneira 
política de manter ou modificar a apropriação dos discursos, 
historicamente situados.

Pensadores como Dewey e Kilpatrick citados por Oliveira, 
Tinoco e Santos (2014) destacam a relação dialética entre escola 
e a vida fora dela. Para Dewey, as ações de planejar, ensinar e 
aprender por meio de projetos implicam viver em liberdade em 
diferentes contextos. O uso de projetos na perspectiva de Kilpa-
trick é visto como uma reformulação metodológica, em que o 
docente reflete sobre as suas práticas desenvolvidas em sala de 
aula, replaneja e se reposiciona, a partir da comunidade escolar, 
do tempo, do espaço e dos recursos disponíveis.

4	 Para Foucault (2008, p. 39) “[...] o ritual define a qualificação que devem pos-
suir os indivíduos que falam (e que, no jogo de um diálogo, a interrogação, da 
recitação, devem ocupar determinada posição e formular determinado tipo de 
enunciados)”.
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Com vistas a entender o significado desse conceito no espa-
ço de ação e formação docente no mundo atual, o objetivo geral 
desse artigo é dar realce ao caráter agentivo da pedagogia de 
projetos de letramento. Para tal, elencamos os seguintes objeti-
vos específicos: a) identificar a noção de projeto de letramento 
docente; e b) refletir e analisar sobre os dados gerados.

Para atender a tais objetivos, elencamos a seguinte questão 
de investigação: a noção de projetos de letramento está deli-
neada sob quais princípios? Com o propósito de respondê-la, 
a pesquisa foi organizada em três etapas: (i) levantamento bi-
bliográfico; (ii) coleta de dados visando identificar a concepção 
de projeto de letramento, (iii) socialização de interpretação das 
informações (fadebacks) coletadas com os docentes da rede mu-
nicipal de Jussara, Estado de Goiás. 

A escolha do tema não surgiu pela necessidade de mostrar 
projetos como novidade didática ou instrumento de renovação 
do ensino de língua materna. Trata-se de descrever tal proce-
dimento como uma prática contextualizada que permite o fa-
vorecimento de interações e reposicionamentos identitários, 
destacando as práticas de leitura e escrita como ferramentas 
de agência social, de modo a garantir a mudança, a emancipa-
ção e a autonomia.

Os aportes teóricos que fundamentam o artigo abordam a re-
lação entre o letramento e a Análise de Discurso Crítica (ADC), sob 
os olhares de Fairclough (2001), Oliveira; Tinoco; Santos (2014), 
Barton, Hamilton e Ivanic (2000), Kleiman (1995, 2005) e Foucault  
(2008), no que tange ao reconhecimento do discurso como prá-
tica social. Recupera também vozes de pesquisadores como 
Kalantizis, Copes e Pinheiro (2022), Street (1987), Marcuschi  
(2008), Bazerman (2011) e Oliveira (2010) por pressuporem que 
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trabalhar com projetos e letramento significa pensá-los como 
atividades socialmente situadas, com fins e objetivos claros, de 
modo a ecoar as vozes dos participantes da pesquisa em relação 
às suas visões e práticas agentivas com projetos de letramento. 

A seguir descrevemos os caminhos da pedagogia de projetos 
de letramento, com posições sobre a prática social, não como 
modelo tradicional, mas ideológico e dialético. 

1 Interfaces dos estudos do letramento como prática 
social

Como prática de letramento, o projeto apresenta-se, não 
somente como um modo de representação do mundo, mas 
como uma forma mediante a qual as pessoas exercem con-
trole sobre a vida e atribuem sentidos não só ao que fazem, 
mas a si mesmas. Através deles é possível ver atribuições de 
agência, de processos identitários e de histórias de aprendi-
zagem (Oliveira, 2010, p. 104). 

A seção apresenta discussões sobre letramento5 em muitas 
esferas científicas, entendendo-o como prática social. Dando 
destaque às pesquisas sobre Análise de Discurso Crítica à luz 
da concepção da linguagem como prática social, seus modos de 
identificação, representação e ação dos atores sociais nas diver-
sas práticas das quais fazem parte. Para a ADC, práticas sociais 
estão inseridas na vida social e perpassam âmbitos diversos, 
como o econômico, o social e o cultural, e em específico o deli-
mitado no artigo, o educacional.  No âmbito educacional, enten-
demos que as ações e o modo com os docentes compreendem a 
pedagogia de projetos não partem apenas de ações individuali-

5	 De acordo com Barton, Hamilton e Ivanic (2000), os eventos de letramento são 
as atividades particulares em que o letramento tem um papel, com participan-
tes e com a característica de ter um princípio e um fim.
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zadas, mas são resultados das demandas sociais que têm afetado 
a prática docente em sala de aula. De modo geral, defendemos 
a ideia de que as práticas sociais são orientadas, conduzidas e 
influenciadas pelas relações de poder, demandas institucionais 
e governamentais. 

Barton, Hamilton e Ivanic (2000) destacam que o letramen-
to é entendido como um conjunto de práticas sociais observá-
veis em eventos mediados por textos. Mediar esse evento por 
meio do texto é caracterizar ‘as coisas’, compreender o que os 
teóricos dizem sobre letramento, de modo a entender as con-
cepções, as visões que embasam os propósitos pedagógicos e os 
científicos da aprendizagem bem como sua materialização nos 
diferentes contextos de aprendizagem. 

A complexidade da sociedade moderna na atualidade tem 
exigido de muitos pesquisadores a descrição de conceitos e seus 
impactos sociais, como é o caso do letramento. Isso implica des-
crevê-lo não apenas nas esferas escolares, mas nas atividades 
humanas, por refletir sobre os usos da escrita, os seus impactos 
e as mudanças sociais. De acordo com Kleiman (2006, p. 21), o 
termo ‘letramento’ emergiu na literatura especializada “para se 
referir a um conjunto de práticas de uso da escrita que vinham 
modificando profundamente a sociedade [...]”. Em sua visão, “o 
objeto” de pesquisa – “as práticas sociais de uso da escrita (o 
letramento) – refletia as transformações nas práticas letradas 
tanto dentro como fora da escola”.

Street (1984) na década de 1980 previa mudanças nos estu-
dos de letramento, principalmente em relação aos letramentos 
como conjunto de práticas sociais relacionadas à questão da 
escrita, voltando atenção para a transformação por meio das 
práticas, dos interesses pessoais e culturais das pessoas. Ao re-
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lacionar o pensamento de Street (1984) ao de Fairclough6 (2001) 
tem-se que considerar ‘didaticamente’ a relação que se consti-
tui dialogicamente entre discurso e práticas sociais.

O que se busca nas análises é mostrar a concepção dos pro-
fessores sobre os Projetos Pedagógicos de Letramento, dando desta-
que às variabilidades dadas a essa pedagogia, desde os reflexos 
apresentados em suas formações discursiva (FDs),7 se demarcam 
mudanças que, historicamente com o processo de formação do-
cente podem ter sido instituídas ou não por forças sociais, em 
que os discursos docentes são negados ou validados, silenciados 
ou tomados como oficiais, ou seja, o reconhecimento da tota-
lidade das práticas discursivas8 dentre de uma instituição, na 
sociedade e na escola bem como o diálogo entre elas.  

Na ADC, o poder é visto na sua dimensão política, relaciona-
do à estrutura social. Fairclough (2001, p. 43) postula dois as-
pectos desse relacionamento: a) o “poder no discurso”; e b) o 
“poder por trás do discurso”. Em ADC, o termo discurso tem dois 
significados, “[...] quando dizemos discursos no plural, estamos 
referindo a discurso como prática; discurso, no singular, refere-
-se ao discurso que é parte dessas práticas” (Batista Júnior; Sato; 
Melo, 2018, p. 57).

Conforme citado, o caráter ideológico não é uma mera re-
presentação do discurso, por não ser apenas uma questão gra-
6	 Fairclough é um dos fundadores da ADC e em suas pesquisas ressalta o lugar da 

linguagem nas relações sociais e a linguagem como parte integrante de proces-
sos de mudança social. 

7	 Para Foucault (2008, p. 45) “[...] uma dada formação discursiva em termos de re-
lação; uma relação entre “instituições, processos sociais e econômicos, padrões 
de comportamento, sistema de normas, técnicas, tipos de classificação, modos 
de caracterização”, específicos, uma relação que constitui as regras de forma-
ção com os objetos”.

8	 É claro que, a sua compreensão envolve processos de produção, distribuição e 
consumo textual, e a natureza desses processos varia entre diferentes tipos de 
discurso de acordo com fatores sociais (Fairclough, 2001, p. 111). 
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matical, mas um processo ideológico. Fairclough (2001) destaca 
que a ideologia tem existência material, constitui e funciona 
pelo posicionamento das pessoas como sujeitos sociais.

Para van Leeuwen (2008, p. 6), isso equivale dizer que o dis-
curso funciona como prática social, forma de ação, de conheci-
mento e de representação de práticas sociais. Nos construtos 
do autor, o discurso é compreendido como uma forma de agir, 
podendo exercer poder e controle. Representar essas manifes-
tações discursivas dos atores sociais pesquisados é reconhecer 
que “cognições sociais, maneiras socialmente específicas de co-
nhecer as práticas sociais, [...] podem e são usadas como ferra-
mentas de representar práticas sociais no texto”. Nos estudos 
de Fairclough (2001, p. 91), “o discurso é uma prática, não ape-
nas de representação do mundo, mas de significação do mundo, 
constituindo e construindo o mundo em significado”. E nas prá-
ticas de letramento, o discurso é concebido como:

Palavra de múltiplos significados. Aqui a usamos com três: 
(a) para designar as produções específicas de um grupo, nas 
locuções discurso escolar ou discurso dos professores; (b) para 
designar o conjunto de textos que manifestam um deter-
minado posicionamento partilhado por um grupo social, 
nas locuções discurso jornalístico ou discurso científico; (c) em 
oposição à língua, para designar usos efetivos (e os valores 
aí associados) da língua (o sistema que permite esses usos) 
em diferentes contextos, na locução discurso letrado (difere 
de língua escrita) (Kleiman, 1995, p. 7).

Na citação, os significados do discurso assumem papéis dis-
tintos, para mobilizar usos, posicionamentos e domínios. Nas 
práticas de letramento, os significados se manifestam no dis-
curso dos professores, nos textos e na universidade. Com a 
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tentativa de ampliar os já conhecidos e os já vivenciados, há a 
necessidade de compreender os seus sentidos em determinada 
situação, como de um texto. Por isso, as práticas de letramento 
escolar poderiam focar não apenas em atividades de compreen-
são da escrita, ampliação do vocabulário e aumento da fluên-
cia leitora, mas também em atividades coletivas que provocam 
uma transformação de um problema social.

Para compreender a relação entre discurso e prática social 
trazemos os estudos de Norman Fairclough, a partir da Teoria 
Social do Discurso, em que a dimensão social do discurso é vista 
como um conjunto de práticas que entrecruzam crenças, va-
lores, desejos e relações sociais, que ao serem produzidas e in-
terpretadas, constituem contextos ideologicamente marcados.

O reconhecimento das marcas identitárias dos docentes 
pesquisados em relação ao caráter agentivo ou não de sua 
ação com projetos de letramento em sala de aula envolve a 
compreensão de suas formações discursivas em dado contexto 
sócio-histórico. Dessa maneira, os eventos sociais realizados 
pelos sujeitos, embora particulares em cada contexto, têm 
traços comuns quando realizados, apresentando recorrências 
de discursos semelhantes ideologicamente pontuados, o que é 
evidenciado no artigo. 

Com esse ponto de vista, torna-se imprescindível conside-
rar a dimensão reflexiva e cognitiva da prática. Chouliaraki e 
Fairclough (1999) citado por Batista Júnior, Sato e Melo (2018, 
p. 85) destacam três aspectos conceituais para a compreensão 
da prática:

1. práticas são formas de produção de vida social, o que im-
plica dizer que elas são inerentes a todo e qualquer campo, 
seja ele econômico, social, político ou cultural;



320

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

As identidades femininas nas práticas de letramento escolar

2. cada prática encontra-se articulada a uma rede de outras 
práticas, de modo que as relações externas a dada prática 
determinam sua constituição interna;

3. toda prática tem uma dimensão reflexiva, na medida em 
que as pessoas geram representações de suas ações na me-
dida em que agem.

Ao considerar os aspectos das práticas sociais na ADC, com-
preendemos que ela está inserida na vida social, perpassando 
outros âmbitos sociais, como o econômico, o social e o cultural. 
Nos estudos de Machado (2020), as práticas, a partir do pensa-
mento de Fairclough (2001, p. 164), “são instâncias que assu-
mem o papel de intermediação entre os eventos e as estruturas 
sociais”. Conforme Fairclough (2001), as intervenções realiza-
das pelas práticas sociais ainda operam para certas determina-
ções na vida social, como na questão identidade docente.

Em relação à dimensão reflexiva destacada na ADC, associa-
mos a prática do letramento por envolver atividades escritas 
para alcançar objetivos de determinada situação9. No letra-
mento, temos a prática situada que “refere-se ao entrosamen-
to ou sobreposição parcial existente entre a prática social e a 
situação; podemos atribuir isso a uma capacidade básica do ser 
humano de contextualizar saberes e a experiência” (Kleiman, 
2005, p. 25). Desse modo, no artigo evidenciamos o modo como 
essa prática de letramento pode redimensionar o ensino de lín-
gua, caracterizando-o como um dispositivo didático que favore-
ce a aprendizagem contextualizada e significativa, por meio da 
pedagogia de projetos. 

9	  Por exemplo: assistir a aulas, enviar cartas, escrever diários etc.
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2 Os caminhos da pedagogia de projetos de letramento

Ora, se a vida não é mais um tecido de experiência de toda 
sorte, se não podemos viver sem estar constantemente so-
frendo e fazendo experiências, é que a vida é toda uma lon-
ga aprendizagem. Vida, experiência não se podem separar. 
Simultaneamente, vivemos, experimentamos e aprende-
mos (ANÍSIO TEIXEIRA, 1900-1971).

Definir o tipo de sociedade que temos em mente requer a 
princípio pensar que tipo de educação se quer alcançar, uma 
vez que sociedade e educação são entidades essenciais para a 
definição de uma política de ensino e de aprendizagem baseada 
na relação indivíduo/sociedade. Ou seja, não há educação fora 
das sociedades humanas e não há homem/aprendiz no vazio, na 
neutralidade. Todavia, para percorrer esse caminho com ideias 
democráticas, não é uma ação nada fácil, por termos neste mo-
mento10 um cenário de repressão e com a redução de iniciativas 
quanto à pedagogia por projetos de letramento, não voltado 
para aprendizagens significativas e ações de transformação so-
cial. Falar em letramentos, na perspectiva da pedagogia, requer 
reconhecer múltiplas vozes que fazem parte do contexto esco-
lar e dos domínios científicos.

10	 O texto foi escrito no conturbado governo de Jair Bolsonaro e suas ações autori-
tárias em relação à Educação.
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Ainda sobre essa questão, temos os estudos de Fernan-
do Sáinz11 (1998-1931) e Anísio Teixeira12 (1900-1971). Com os 
construtos de Sáinz (1998), ocorreu no ensino a tomada de uma 
situação-problema como ponto de partida para o processo de 
ensino e aprendizagem vinculado ao mundo exterior, favore-
cendo alternativas em relação à fragmentação disciplinar. Aní-
sio Teixeira, sob influência de Dewey (1916 [1956]), fecunda suas 
ideias de educação como direito de todos, citados por Oliveira, 
Tinoco e Santos (2014). O objetivo da educação não é a vida em 
si, mas sua progressão em diferentes processos sociais.

No que tange a esse aspecto, a aprendizagem passa a ser 
vista integrada à vida. Isso significa que aprender para a vida 
requer que o estudante não só aprenda para agir no mundo, 
mas para agir conforme os seus ideais. Dewey (1959, p. 89) des-
taca que a aprendizagem sob essa perspectiva requer que o 
docente reflita:

a.	 só se aprende o que se pratica [...]

b.	 não basta praticar: o aluno precisa ter a intenção de 
aprender. [...] 

c.	 aprende-se por associação: não se aprende somente o 
que se tem em vista, mas também outras coisas que es-
tão associadas ao objetivo da atividade. 

11	 Fernando Sáinz (1998-1931) - Em 1931, Sáinz esboçou algumas ideias que deram 
forma a uma versão da metodologia de projetos, cujo componente central gi-
rava em torno das perguntas: “Por que não aplicar à escola fundamental o que 
se faz na esfera dos negócios ou no ensino superior especializado? Por que não 
organizar a escola seguindo um plano de tarefas análogo ao que se desenvolve 
fora, na casa, na rua, na sociedade?” (Hernández, 1998, p. 67).

12	 Anísio Spinola Teixeira (1900-1971) - Ao iniciar seus estudos de pós-graduação 
nos Estados Unidos, entra em contato com a corrente pragmatista de Dewey 
(1916 [1956]) e, assumindo os pressupostos desse movimento, foi signatário do 
Manifesto da Educação Nova, divulgado em 1932.
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d.	 não se aprende nunca uma coisa só: à medida que 
aprendemos, construímos simultaneamente conheci-
mentos diversos. [...] 

e.	 toda aprendizagem deve ser integrada à vida: a apren-
dizagem deve se dar em experiências reais de vida, ou 
seja, o que se aprende deve ter o mesmo lugar e a mes-
ma função que tem na vida cotidiana. [...]

A aprendizagem nas práticas de projeto de letramento re-
quer propósitos claros e definidos, com processos interlocuti-
vos planejados. Nesse caso, a aprendizagem tem como ponto 
de partida as experiências de vida dos estudantes integradas 
às questões cotidianas, de modo a assumirem posturas eman-
cipatórias e de resiliência aos problemas sociais, com possibi-
lidades de ações agentivas dentro e fora do contexto escolar. 
Assim, considera-se a noção de “prática social” de Fairclough, 
sobretudo no que concerne ao seu conceito correlato de prática 
discursiva: os processos de produção, distribuição e recepção 
de textos. A pedagogia de projetos altera significativamente a 
ordem de discurso13 no interior da escola e no seu entorno so-
cial imediato (Fairclough, 2001), de modo a explicitar as ordens 
do discurso presentes nas vozes docentes. 

Nesse cenário, em 1960, Bruner,14 Ausubel15 e Freinet,16 nas 
áreas da Psicologia e da Educação, investiram em novos modos 
de pensar sobre o ensino. Bruner (1960 [1965] apud Hernández, 

13	 A ênfase dada no artigo é sobre o processo de produção e consumo sobre as 
práticas de projetos de letramento usadas nas escolas. 

14	 Jerome Bruner (1960 [1965] apud Hernández, 1998) compreende que a aprendiza-
gem é um processo ativo, no qual o aprendiz assume uma postura investigativa. 

15	 David Paul Ausubel: é contra a aprendizagem mecânica, propondo uma apren-
dizagem que parta do conhecimento prévio do aluno.

16	 Célestin Freinet defende que o processo de ensino-aprendizagem é ativo e deve 
estar centrado nos aprendizes. Os professores devem pensar ‘situadamente’ em 
materiais didáticos e estratégias de ensinar e aprender na coletividade.
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1998) propõe a aprendizagem como um processo ativo, em que 
o professor deve proporcionar questões investigativas aos alu-
nos em vez de oferecer questões prontas, sendo um processo 
no qual o currículo volta-se a verticalizar sua compreensão a 
partir de novos desafios, com os objetos de ensino estando vin-
culados a temas. Ausubel, assim como Dewey (1959), propõe 
uma aprendizagem que parta do conhecimento prévio dos es-
tudantes. Freinet situa a sua teoria no movimento pedagógico 
que se faz a partir do material didático, com destaque para a 
ludicidade, como foco na coletividade. 

Dewey (1959), Kilpatrick (1965) e Freire (2021) citados em 
Oliveira, Tinoco e Santos (2014) compartilham ideias quanto à 
democratização do ensino. O método de Freire entende que os 
alunos aprendem no mundo no contexto sócio-histórico vivido, 
o que implica chamar a responsabilidade cidadã, por um mundo 
justo e para todos.

Barton, Hamilton e Ivanic (2000) destacam ainda que o letra-
mento é mais bem entendido como um conjunto de práticas so-
ciais observáveis em eventos mediados por textos. Mediar esse 
evento por meio do texto é caracterizar ‘as coisas’, compreender 
o que os teóricos dizem sobre letramento, de modo a entender 
como de fato ele acontece, as concepções, as visões que embasam 
os propósitos pedagógicos e científicos da aprendizagem.

A complexidade da sociedade moderna na atualidade tem 
exigido de muitos pesquisadores a descrição de conceitos e seus 
impactos sociais, como é o caso do letramento. Isso implica  
descrevê-lo não apenas nas esferas escolares, mas nas ativida-
des humanas, por refletir sobre os usos da escrita, seus impac-
tos e as mudanças sociais. Deste modo, por exemplo, caberia 
refletir como práticas de letramento multissemióticas recentes 
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“invadem” os modos de relacionamento dos alunos com a es-
crita, seus objetos e suas funções. Ou nos termos de M. Halliday, 
que é base fundamental da abordagem linguística da ADC, in-
fluencia e modifica as metafunções ideacional, interpessoal e 
textual (Halliday, 2004; 1991).

Para caracterizar o objeto de estudo, trazemos as experiên-
cias da utilização de projetos em escolas brasileiras, desde a dé-
cada de 1990, ano em que já haviam sido publicados os PCNs. 
O quadro 1 apresenta a variação da terminologia pesquisada, 
dando destaque também a terminologia adotada por nós, pes-
quisadores no decorrer do artigo. 

Quadro 1 – Cadeia de adjetivações17 do termo “projetos”.

Ano Termo Autores

1995 Projeto de ação social Thiollent

1994 Projeto didático Jolibert

1998 Projeto de trabalho Hernandez

1998 Projeto de conhecimento Foucambert e Perrenoud

1999 Projeto interdisciplinar Kleiman e Moraes

2000 Projeto de letramento Kleiman

2001 Projeto temático Nogueira

2003 Projeto educativo ou educa-
cional Giacaglia e Abud

2005 Projeto Pedagógico Macedo

17	 Pesquisa de Oliveira, Tinoco e Santos (2014, p. 108).
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Ano Termo Autores

2007 Projeto de classe, Projeto de 
ensino e Projeto de aula Romano

2023 Projetos Pedagógicos de Le-
tramento - PPL Costa e Herwig

Fonte: Elaborado pelos autores.

No artigo, destacamos a princípio o termo ‘Projeto de letra-
mento’, de Kleiman (2001ª, p. 238), visto como um modelo di-
dático que estabelece relações práticas entre leitura e escrita. 
Como “uma prática social em que a escrita é utilizada para atin-
gir algum outro fim, que vai além da mera aprendizagem da es-
crita (a aprendizagem dos aspectos formais apenas)”. Quanto a 
isso, Oliveira (2010, p. 282) menciona que a prática social em que 
a escrita é utilizada acontece para atingir algum outro fim, que 
vai além da mera aprendizagem da escrita (a aprendizagem dos 
aspectos formais e o reducionismo da língua), transformando 
objetivos circulares como “escrever para aprender a escrever” 
e “ler para aprender a ler” em ler e escrever para compreender 
e aprender aquilo que for relevante para o desenvolvimento e 
realização do projeto.

Bazerman (2011) alia-se à concepção da prática social da lei-
tura e da escrita abordando o caráter agentivo do gênero18. Para 
ele, o gênero é um fator que possibilita a inclusão social, pois as 
práticas de leitura e escrita tornam reais formas de vida e mo-
dos de ser, em que o sentido é construído.

Diante do exposto, vimos que desenvolver um projeto de 
letramento significa assumir uma compreensão de leitura e 
18		 “[...] o gênero é uma ferramenta para descobrir os recursos que os alunos tra-

zem consigo, ou seja, os gêneros que trazem de sua formação e de experiência 
na sociedade” (Bazerman, 2011, p. 31). 
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de escrita que rompa com os paradigmas da tradição escolar. 
Significa entender por meio da Análise de Discurso Crítica fair-
cloughiana as formas discursivas dos gêneros constituídas nos 
eventos de letramento, nesse caso, a entrevista, constituídas 
pelos objetos de formação docente historicamente situada pe-
las relações sociais dos professores na sociedade e por meio de 
instituições formativas. Portanto, na perspectiva de Fairclough 
(2001), a análise de gêneros focaliza o papel dos gêneros nas 
ações e interações que ocorrem nos eventos sociais. No traba-
lho com os Projetos Pedagógicos de Letramento, o situamos 
como uma prática social específica, dentro de uma rede de prá-
ticas que marcam identidades e abordam problemas sociais que 
fazem parte do contexto dos estudantes, agindo como elemento 
de transformação de uma dada realidade. 

Kalantizis, Copes e Pinheiro (2022) argumentam sobre a ne-
cessidade de ruptura com o letramento tradicional, focando nas 
relações sociais, como foco nas injustiças e nas práticas de ci-
dadania, em que os alunos tornem-se críticos, agentes de seus 
processos de conhecimento, capazes de refletir e posicionar-se 
em relação às diferenças da sociedade.19  

Na próxima seção, trazemos as vozes teóricas, metodológi-
cas e docentes para dar realce ao caráter agentivo da pedagogia 
de projetos de letramento. Dando destaque às palavras dos pro-
fessores, as coisas que foram ditas, ou seja, as práticas discursi-

19	 Um aspecto para romper a ordenação tradicional e dominante do discurso é 
contestar as hegemonias solidificadas nos discursos. 



328

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

As identidades femininas nas práticas de letramento escolar

vas, as instâncias concretas de textos, processos de produção,20 
distribuição e consumo, processos norteadores da análise de 
práticas discursivas, que variam de acordo com o contexto em 
que os discursos se realizam (Fairclough, 2001). 

3 Ecoando vozes: teóricas, metodológicas e docentes

O estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, com 
foco no estudo de caso, por ser uma das muitas maneiras de fa-
zer pesquisa em ciências sociais, de acordo com Yin (2001). Na 
percepção de Minayo (2004, p. 21), a pesquisa qualitativa, quan-
do voltada para a análise da realidade social, visa investigar os 
fenômenos humanos, ao explorar “o universo dos significados, 
dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das ati-
tudes”. Dessa maneira, procuramos refletir sobre os sentidos 
que emergiram a partir das discussões sobre a materialidade 
empírica. Essa materialidade empírica, ecoada por meio das 
práticas discursivas, estão relacionadas às questões sociais, de 
poder e de saber em determinado tempo e espaço educacional. 

Para a produção do material empírico, realizamos uma pes-
quisa por amostragem com 13 (treze) docentes.21 de 7 (sete) 
unidades escolares que atuam na educação básica na rede mu-
nicipal de ensino de Jussara – estado de Goiás. A ideia foi trazer 
as suas vozes com o intuito de conhecer a sua visão em relação 
à pedagogia de projetos, em especial, o de letramento. Com os 

20	 Conforme Magalhães (2000, p. 87), a produção, a distribuição e o consumo tex-
tuais são processos que possuem uma natureza sociocognitiva, pois estão ba-
seados em procedimentos interpretativos (estruturas, normas e convenções 
sociais) determinados pela prática social da qual fazem parte. Para a pesquisa-
dora, os textos são “produtos da prática e da luta social do passado” e refletem o 
aspecto relativamente estável e padronizado dos gêneros discursivos dos quais 
advêm, os quais são compreendidos como modos de ação no mundo. 

21	 Todo(a)s assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e es-
colheram pseudônimos para preservar suas identidades. 
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participantes foi aplicada uma entrevista semiestruturada via 
Google Forms, envolvendo questões sobre: (i) a relação de ou-
tras disciplinas nos projetos; (ii) a seleção dos conteúdos; (iii) 
a escolha do tema; (iv) a participação individual e coletiva nos 
projetos; (v) o desenvolvimento de atividades de leitura e es-
crita. No quadro a seguir, traçamos o perfil dos participantes 
da pesquisa. 

Quadro 2 – Características do(a)s docentes participantes da pesquisa.

Pseudônimo
Tempo de 
atuação na 

educação básica
Idade Sexo Formação

Oliveira 25 45 Feminino Graduação em Letras 

Paula 22 46 Feminino Graduação em Letras 

Curiosa 20 47 Feminino Graduação em Letras 

Cris 16 51 Feminino Graduação em Pedagogia

Cearense 29 61 Feminino Graduação em Pedagogia

Maria 22 42 Feminino Graduação em Pedagogia

Soares 38 55 Masculino Graduação em Pedagogia

Diva 10 31 Feminino Graduação em Letras e 
Pedagogia

Paula 20 42 Feminino Graduada em Letras e 
Pedagogia

Beatriz 11 45 Feminino Graduação em Pedagogia

Sílvia 24 42 Feminino Graduação em Letras e 
Pedagogia

Liz 19 41 Feminino Graduação em Letras 

Irina 20 41 Feminino Graduada em Pedagogia

Fonte: Quadro elaborado pelos autores.

O material empírico foi composto pela transcrição de excer-
tos da entrevista semiestruturada realizada com os participan-
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tes, tendo como objeto de pesquisa a concepção docente sobre pro-
jeto de letramento. A partir disso, uma das histórias contadas no 
âmbito escolar e por nós neste artigo é a do professor-agente, 
que valoriza as interações, os conhecimentos prévios, os dife-
rentes usos da escrita e a resolução de problemas.

Um professor-agente de letramentos é um mobilizador dos 
sistemas de conhecimento pertinentes, dos recursos, das 
capacidades dos membros da comunidade [...] um promo-
tor das capacidades e recursos de seus alunos e suas redes 
comunicativas para que participem das práticas sociais de 
letramento, das práticas de uso da escrita situadas, das di-
versas instituições (Kleiman, 2006, p. 82).

A atuação docente tem a função de mediar o sujeito e o obje-
to, exercendo papel intermediário entre os aprendizes, um que 
negocia e o outro que se posiciona. O que corrobora o pensa-
mento de Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 66), que destacam 
que: identificar um problema na prática social que precise ser 
desvelado. O “[...] problema a ser desvelado deve estar inseri-
do como algo que possa resultar em reflexividade22 e agência 
para aqueles que permanecem subjugados e/ou em posição de 
desvantagem social”.

Kleiman (2006) e Oliveira (2010, p. 51) salientam ainda que 
ser professor-agente é assumir uma postura diferente quanto à 
aprendizagem discente, é ser ‘um mediador agentivo’ “[...] de na-
tureza coletiva que opera uma via de mão dupla e não como um 
‘mediador mental’, voltado para o desenvolvimento individual 
ou para a articulação limitada porque circunscrita na relação ‘um 
a um’, e de forma unilateral (de quem sabe para quem não sabe)”.

22	 A reflexividade é elemento de conflito social (Chouliaraki; Fairclough, 1999).
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Sob esse viés, concebemos a escrita “imbuída de agência”, 
conforme afirma Bazerman (2021, p. 11). Imbuir-se de agência 
significa situar as situações de forma que os estudantes apren-
dam a agir coletivamente em busca dos objetivos que desejam 
alcançar. Significa promover no contexto de aprendizagem 
ações nas quais eles atuem como agentes capazes de atender 
aos desafios do mundo, da vida, da escola e, por que não dizer, 
da escrita formal.

Essa formulação nos faz pensar em educação como prática 
de liberdade em que o conhecimento é pensado em rede23 de 
significações/comunicações, favorecendo a (re)organização 
das práticas de ensino e aprendizagem, de modo a rejeitar a 
mera transmissão de conhecimento, com saberes assimétricos 
e mediados de forma hierárquica.

Para Oliveira (2010), assumir designações quanto à agên-
cia do professor é o mesmo que assumir a metáfora ‘professor 
agente de letramento’. Significa compreender o que revela a 
cultura adotada por ele, identificado como um mediador agen-
tivo, atuando como articulador social, capaz de reconhecer os 
agentes que atuam em seu domínio escolar, de modo a revelar 
crenças, valores e formas identitárias, adotando uma postura 
de conduta de aprendizagem diferente, incorporando intencio-
nalidades, escolhas, resistências, dialogicidade, pluralidades e 
fortalecendo identidades.

O agente de letramento é o que preconiza no sentido de en-
tender os anseios de aprendizagem de seus discentes, por meio 

23	 Pensar em rede convoca a escola a produzir, de forma cooperativa, agregando 
esforços de várias instituições (família, escola, igreja, trabalho), saberes de dife-
rentes agentes sociais e informações processadas em sistemas multissemióticos 
(a mídia falada e escrita, a Internet, a televisão, o cinema, a música etc.) (Olivei-
ra; Tinoco; Santos, 2014, p. 55-56).
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de atividades, sejam elas coletivas ou individuais. Os professo-
res da rede municipal, ao serem entrevistados sobre como ocor-
re a participação nos projetos, mostraram que em suas ações 
buscam colaboradores não só no espaço escolar, mas sim fora 
dele, o que pode ser notado nas respostas dos participantes. 

[Curiosa] - Depende das intenções do projeto. Faça aconte-
cer o projeto seja no individual ou no coletivo. 

[Cearense] - Na verdade nunca trabalhei um projeto indivi-
dual, sempre coletivo e o resultado sempre foi satisfatório.

[Beatriz] - A participação coletiva em um projeto é funda-
mental para um resultado de excelência.

[Silvia] - A participação individual e coletiva é imprescindí-
vel, pois ninguém faz nada sozinho, a ação de cada indiví-
duo envolvido é necessária e a ação de todos coletivamente 
é que faz o projeto acontecer. 

[Liz] - Cada profissional é único. E cada um oferece no pro-
cesso de aprendizagem aquilo que aprendeu e aperfeiçoou. 
Mas, no âmbito escolar, acredito que, quando um trabalho 
envolve mais profissionais, o resultado é mais satisfatório e 
quem ganha são os alunos.

[Diva] – Indissociável, pois há a necessidade de trabalhar 
nas duas esferas. De forma individual, sabendo que cada 
criança possui uma vivência. 

[Cris] - As duas são muito importantes, porém em um pro-
jeto a participação coletiva é o que faz um projeto ser bem 
desenvolvido. 

Nesse movimento, sete dos treze docentes entrevistados 
se posicionaram a favor da construção coletiva, em que, sob o 
olhar de Oliveira (2010), há uma superação do modelo de pro-
fessora-ensinante e aluno aprendente para agentes de letra-
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mentos no plural. Gostaríamos de destacar, a título de exempli-
ficação que para Soares:

[Soares] Orientador e mediador.

A visão adotada por Soares em relação à atuação do profes-
sor como agente de letramento está desvinculada a noção de 
projetos, a sua percepção volta-se apenas para a atuação como 
mediador (centralizador das tarefas), não na relação alunos e 
professores juntos, o que pressupõe a parceria entre outros 
agentes, para formar uma comunidade de aprendizagens e am-
pliar de forma partilhada os conhecimentos. Em relação à com-
preensão das práticas discursivas manifestadas nos excertos 
transcritos acima, quanto ao processo de recepção, consumo 
e distribuição da linguagem, observamos que houve mudanças 
no que tange às crenças, aos valores e às atitudes docentes. Nas 
palavras ditas por eles, há indícios de uma doutrinação, que 
para nós é um instrumento de luta dos professores contra cer-
tos tipos de enunciados, um que destaca a sujeição dos partici-
pantes e a outra dos indivíduos que falam, nesse caso, o que os 
pesquisadores falam sobre a pedagogia de projetos.24 

Nesse sentido, a pesquisa não vê o letramento como algo 
‘singular’, mas permeado de múltiplas formas de linguagem e 
usos. Os usos e as terminologias se voltam para concepções so-
bre projetos advindos desde as primeiras décadas do século XX. 
A sistematização dos dados trouxe termos como Projeto de en-
sino, Projeto pedagógico, Projeto investigativo e Sequência didática e 
estão ligadas a contextos distintos da educação escolar. Essa re-
lação discursiva a partir dos estudos de Foucault (2008), quanto 

24	 Nesse caso, “[...] poderíamos denominar a apropriação social dos discursos” 
(Foucault, 2008, p. 43).
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aos termos em destaque, corrobora para o surgimento de ou-
tros produtos, ou seja, de outras verdades que ao longo dos anos 
vêm sendo institucionalizadas nas escolas, como as práticas dis-
ciplinares e conteudísticas que não atendem a perspectiva do 
letramento. Ante essa constatação tudo pode ser dito e interio-
rizado, desde que os sujeitos/docentes tenham consciência de 
si, de suas práticas e saberes ligado às suas formações. 

No caso das ocorrências citadas por [Curiosa] sequência didá-
tica e Datas comemorativas, a primeira remete à perspectiva teó-
rica de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) sobre o trabalho com 
o gênero oral e escrito. A perspectiva teórica da participante 
foca no desenvolvimento de módulos que têm como foco os 
conteúdos nos quais os estudantes precisam aprender para am-
pliar os conhecimentos. Porém, para ter consciência das práti-
cas que envolvem o Projeto Pedagógico de Letramento, não se 
pode concebê-lo como Datas comemorativas e sequências didáticas, 
uma por se associar a datas do calendário escolar e a outra por 
focar na aprendizagem por meio de conteúdos. Logo, o ponto 
de partida para o projeto pedagógico de letramento é a práti-
ca social25 e não para atender à demanda escolar ou produzir 
atividades escolares fora do contexto de uso da leitura e da es-
crita, mas para promover aprendizagens que caminham junto 
com a promoção da cidadania, a formação crítica e a equidade 
de acesso ao conhecimento, tornando a sociedade educacional 
mais justa e igualitária. 

Frente às questões elencadas, temos ainda que pensar que 
os projetos pedagógicos de letramento não são apenas para en-

25	 Como por exemplo: como fazer para anunciar, em diferentes suportes textuais, 
uma prestação de contas da escola? Esse é o ponto de chegada, a publicação do 
anúncio, bem como o serviço prestado à comunidade que é a prestação de con-
tas das verbas da escola.
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sinar as crianças que não sabem ler e escrever. Para Oliveira 
(2010, p. 282, grifos nossos), “não são atividades-fim, mas ativi-
dades-meio”. É claro que o seu desenvolvimento envolve práti-
cas de leitura e escrita, mas não é o princípio orientador. Para 
exemplificar, perguntamos a [Beatriz] sobre a contribuição de 
suas ações aos alunos.

No final da aplicação de um projeto, é gratificante ver que 
seu objetivo foi alcançado por um grande número de alu-
nos ou por aquele que gostaríamos muito que alcançasse. 
Aquele aluno tímido que socializou e se destacou entre a 
turma. Aquela família que passou a colaborar com a escola 
no processo de aprendizagem dos filhos. A problematização 
que afetava a sociedade sendo resolvida através das ações 
dos alunos. Na conclusão e avaliação final de um projeto es-
colar, é difícil não se emocionar e sentir orgulho dos alunos 
(grifos nossos).

No excerto é percebido que ler e escrever não envolve ape-
nas atividades de leitura e de escrita na escola, mas domínios 
discursivos fora dela, nos quais o texto produzido em contex-
tos e situações possuem características específicas. Assim, Mar-
cuschi (2008, p. 104) destaca que o domínio discursivo “é uma 
esfera da vida social ou institucional (religiosa, jurídica, jorna-
lística, pedagógica, política, indústria, militar, familiar, lúdica 
etc.)”, o que de fato é situado por ela, ao mencionar a família. 

No tipo de aprendizagem destacada nas falas de [Cearense],  
há uma crescente relevância quanto à aprendizagem horizontal, 
exigindo dos escreventes atividades que envolvam a participa-
ção da família, a interação entre pais, filhos e sociedade, ou seja, 
outros domínios sociais. Como a docente relata, não se desen-
volve apenas o cognitivo, mas também as questões socioemo- 
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cionais. Nesse caso, o conhecimento é transformado e redimen-
sionado com um movimento dialético entre escola e família, sen-
do atribuídos outros significados aos leitores e aos escreventes.

Paralelo ao pensamento de [Curiosa], [Cearense], [Beatriz], 
[Silvia], [Liz], [Diva], [Criz] e [Oliveira] sobre o modo como con-
cebem a pedagogia de projetos, citam que partem da ‘resolução 
de uma problemática’, de forma a promover o reposicionamen-
to identitário dos alunos, no qual as práticas de leitura e de es-
crita são ferramentas para a agência social. Agir socialmente 
pressupõe a ação refletida e estratégica de sujeitos que, em fun-
ção de um objetivo real e vinculado a uma situação social defi-
nida, também trabalham coletivamente em busca de uma meta 
que desejam atingir. Diferentemente das demais, apenas duas 
docentes situam a visão de projeto centrada no repasse do co-
nhecimento, em que as decisões são exclusivamente do profes-
sor, a fim de reproduzir os conteúdos, conforme foi repassado a 
eles em seus processos formativos. 

Desenvolver um projeto ligado à teoria de letramento, im-
plica “ensinar e aprender para a (e na) vida significa, então, 
aprender para agir em diferentes contextos, a partir do que foi 
aprendido, conforme exija a situação comunicativa em que nos 
envolvemos” (Oliveira; Tinoco; Santos, 2014, p. 69). Com esse 
enfoque, vimos que a visão dos professores da rede municipal 
no tocante ao trabalho com projetos tem caminhado para a res-
significação dos processos de ensino e aprendizagem, incorpo-
rando no discurso pedagógico, de acordo com os princípios da 
Escola Nova, a aproximação da vida exterior e a escolar, tendo 
como ponto de partida a questão da situação-problema.

Na análise observamos que ainda ocorre a fragmentação dos 
conteúdos e a rígida disciplinarização deles. Isso por ser notado 
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nas falas dos docentes, que mostram como a atuação por proje-
tos está nos limites apenas das disciplinas:

[Cris]: Por disciplinas.

[Maria]: Geralmente não são bem separadas, as ações vão 
acontecendo e aí vou trabalhando de acordo com as disci-
plinas, na verdade é de forma interdisciplinar.

Soares: Por etapa nas atividades por disciplina.

[Diva]: Faz-se levantamento dos conteúdos direcionados 
e apresentados pela BNCC da turma para então construir 
um projeto.

[Silvia]: Primeiramente consulto o currículo. O que o docu-
mento propõe para a etapa do ensino em questão. Depois de 
um diagnóstico da turma, listo as necessidades de aprendi-
zagem mais relevantes para o momento.

[Irina]: Vou de acordo com as Matrizes de Habilidades do 
bimestre, mas não fico muito focada na data do conteúdo, 
pois a aprendizagem é fundamental e a BNCC nos dá esse mo-
vimento de irmos e retornarmos aos conteúdos (grifos meus).

Como analisado nos excertos transcritos, os professores 
ainda estão presos ao documento curricular e aos limites das 
disciplinas, explorando apenas os conteúdos previstos no Docu-
mento Curricular para Goiás. Esse movimento curricularização 
nas escolas é estabelecido pelo poder das instituições, seja esco-
lar ou governamental, o docente ao considerar que o poder da 
disciplinarização não está numa instituição e nem em ninguém, 
mas na relação do saber, materializado nas formas e conteúdos. 

cionar os pontos de interlocução, os pontos de vista e seus 
objetos. Reposicionar os objetos, os discursos de verdade tecidos 
na pedagogia de projetos elencados no artigo, evidenciados na 
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sociedade educacional ao longo dos anos, que estão carregados 
de dizeres dos outros, ou seja, normas que aprisionam o sujei-
to. É preciso desfazer esses laços de dominação “fortes entre as 
palavras e as coisas, e destacar um conjunto de regras, próprias 
da prática discursiva”26 (Foucault, 2008, p. 56).

Nesse artigo, defendemos a pedagogia por projetos críticos, 
sob os estudos de Kalantizis, Copes e Pinheiro (2022), pedagogia 
que envolve os estudos de atores sociais, nos quais os temas e 
os conteúdos são levantados no ambiente local, pessoal, global 
e público das crianças, de modo a reconhecerem os processos 
sociais e os desafios da sociedade atual.

De acordo com Kalantizis, Copes e Pinheiro (2022, p. 141-142):

[...] o objetivo do letramento crítico é construir para que os 
alunos possam entender como os sentidos são construídos 
no mundo pelos valores e ações das pessoas, entendendo 
que o mundo da aprendizagem não é simplesmente uma sé-
rie de regras a serem obedecidas, fatos a serem aprendidos 
e autoridades de conhecimento a serem seguidas. 

O professor, ao assumir a perspectiva em sala de aula a partir 
dos construtos do letramento, passa a ter alunos criticamente 
letrados, capazes de identificar tópicos relevantes nas relações 
sociais, assumindo posições e aumentando a capacidade de re-
solução de problemas. Com os olhares desses mesmos autores, 
salientamos ainda que:

As escolas precisam redefinir os currículos dentro de uma 
concepção pós-moderna de cultura ligada às condições glo-
bais diversas e mutáveis que exigem novas formas de al-

26	 De acordo com Fairclough (2001) para desfazer essas verdades implica nas rela-
ções de produção, consumo e interpretação, reconsiderar a natureza dos pro-
cessos discursivos particulares associados à prática social da qual fazem parte.
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fabetização, uma compreensão amplamente expandida de 
como o poder funciona nos aparatos culturais e um senso 
mais agudo de como a geração existente de jovens está sen-
do produzida dentro de uma sociedade em que a mídia de 
massa desempenha um papel decisivo, se não incompará-
vel, na construção de múltiplas e diversas identidades so-
ciais (Kalantizis; Copes; Pinheiro, 2022, p. 144).

Trabalhar nas escolas com projetos pedagógicos de letra-
mento significa ensinar os alunos a ler o mundo, de modo a 
transformá-lo27 bem como o seu lugar nele. Essa transformação 
acontece com o desenvolvimento de trabalhos questionadores, 
destacando nos textos as posições ideologicamente construí-
das, as visões de mundo, a carga de valores, não uma posição 
neutra em relação a eles, mas com posições sobre seu ponto de 
vista, lendo e escrevendo reflexivamente. Sob a perspectiva da 
ADC e Foucaultiana, pensar na reestruturação dessa rede, com 
práticas estruturadas, é romper a dominação social, em que na 
arena educacional, a qual a vida social acontece há discursos 
cobertos de simbolismos que funcionam como elementos para 
construir verdades, podendo modificar as formações discursi-
vas no que tange ao trabalho com a pedagogia de projetos, em 
que os enunciados representam as verdades sobre as identida-
des do eu/professor e não as verdades dominantes/sistema. 

Freire (1992, p. 10) destaca que precisamos “[...] da espe-
rança crítica, como o peixe necessita da água despoluída”. Ter 
esperança é entender que, desde pequena, a criança precisa ser 

27	 Para Resende (2012), às pesquisas em ADC não são feitas para as estantes das bi-
bliotecas, tampouco para a satisfação pessoal dos(a) pesquisadores(as). Devem 
promover resultados concretos de mudança social, atuando como práticas para 
atender às questões sociais eminentes, sendo propulsoras de transformações no 
modo de as pessoas olharem e agirem.
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educada respeitando o seu modo de falar, pensar e agir na e 
pela linguagem. 

As trajetórias agentivas trazidas até o momento evidenciam 
que algumas das atividades desenvolvidas por meio de projetos 
pedagógicos de letramento nas escolas promovem a interação 
não só entre alunos e escola, mas sim com a comunidade em 
geral. Quando a docente é perguntada sobre suas experiências 
com projetos no tocante ao produto final, fica claro que:

[Silvia]: Sim, exposição de material em estandes produzidos 
pelas crianças, coreografias, jogral, músicas, teatro, expla-
nação na rádio da cidade, apresentação para outra turma.

Essas atividades estimulam a vinda da família para a escola 
e a participação da comunidade, desenvolvendo nas crianças 
o espírito de participação, pontualidade, respeito aos colegas, 
atenção, disciplina e criatividade, além das habilidades discur-
sivas, porém a exposição oral é uma das práticas de linguagem 
a serem trabalhadas, mas nos faz pensar sobre o que fica de 
aprendizagem nos eventos discursivos mencionados, as habi-
lidades desenvolvidas e a correlação delas com um problema 
social que afeta o seu contexto. Por meio dessa indagação, a do-
cente salienta ainda que trabalhar com projetos:

[Silvia]: Facilita a aprendizagem significativa da criança, 
pois os assuntos trabalhados são escolhidos por eles, as-
sim as aulas tornam-se prazerosas e o envolvimento é bem 
maior. São aulas que as crianças jamais esquecerão, porque 
teve envolvimento, participação e colaboração.

No excerto são notadas significações nos modos de partici-
pação das crianças, que assumem também a posição de ‘agen-
tes’, com culturas de aprendizagens já definidas, enredando e 
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partilhando os seus conhecimentos com os outros, com ações 
que corroboram para a progressão do tema e participação de 
outros agentes de aprendizagem no desenvolvimento das ações. 

A seguir, trazemos reflexões sobre os modos de envolvimen-
to e posicionamentos dos professores, em especial, como agen-
tes de letramento e os reposicionamentos traçados por nós, 
quanto aos dados gerados. 

Palavras Finais

Neste artigo, tivemos como objetivo dar realce à pedagogia 
de projetos de letramento, a partir da atuação do professor, 
buscando entender as singularidades e os posicionamentos dos 
professores. A análise revela que os docentes investigados já 
têm indícios de posturas agentivas, voltadas para o desenvolvi-
mento individual e coletivo, situando suas práticas em eventos 
de letramento fora do âmbito escolar. É claro que, no decorrer 
da análise percebemos que o PPL modifica a ordem de discurso 
pedagógico, exercendo controle do que é pensado e distribuído 
nas escolas, questões que ainda revisitaremos em nossas próxi-
mas discussões sobre o tema, havendo a necessidade de forma-
ções continuadas para ampliar os saberes já situados nas ordens 
do discurso docente, de modo a reconfigurar os processos de 
distribuição deles. 

Desenvolver um projeto pedagógico de letramento significa 
compartilhar e distribuir tarefas a todos que estão inseridos na 
prática social. Para que isso se realize, precisamos ainda com-
preender de fato como partilhar de acordo com as contingên-
cias do cotidiano a que o projeto é submetido.

Há ainda a necessidade de compreender a teoria de proje-
tos de letramento, articulando os estudos de Dewey, Kilpatrick, 
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Anísio Teixeira, Freire, Kleimam, dentre outros. As trajetórias 
contadas mostram que, por meio da pedagogia de projetos, a 
escola promove a interação não só entre alunos e escola, mas 
sim com a comunidade em geral, trazendo para as atividades 
escolares os usos sociais da leitura e da escrita, o que, em linhas 
gerais, não é o único aspecto a ser considerado, porque os pro-
jetos de letramento compreendem a prática social a partir do 
capital cultural do grupo, atendendo aos interesses identitários 
dos estudantes e não do docente, o que pode ser aprofundado 
nas próximas publicações.

É evidente que, os discursos articulados pelos docentes 
investigados voltam-se ainda para o discurso explícito nos 
currículos, como forma de regular as relações sociais, ou 
seja, definindo o que pode ou não circular nas escolas. Uma 
característica marcante do discurso dos docentes é que os con-
textos originais desencadeados quanto à prática de ensino por 
meio de projetos, ainda se voltam para o princípio da distribui-
ção, em que o reordenamento das visões de mundo particulares 
dos sujeitos ainda é mediado pelas relações de poder societário 
e institucionalizado pelos documentos curriculares. 

Como ruptura de modelos tradicionais, devemos pensar no 
desenvolvimento de projetos na escola sob o prisma da ressig-
nificação do fazer docente e discente, pressupondo trabalho 
coletivo com diferentes profissionais, com objetivos e metas 
compartilhadas. A título de exemplificação, as situações de lei-
tura e escrita passam a ser vistas não apenas como uma prática 
escolar, mas sim como uma prática que ocorre também fora da 
escola, seja de modo individual seja de modo compartilhado. 
Nesse caso, os estudantes aprendem a partir da valorização da 
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produção individual e sua relação com as ações coletivas, na 
qual os agentes assumem o sentimento de corresponsabilidade.

Outro aspecto a ser destacado é que a exploração de deter-
minados gêneros é na teoria de projetos de letramento o ele-
mento estruturante do planejamento e das ações. A prática de 
leitura e escrita contribui para os estudantes aprenderem a ler 
e a escrever para agir no (e sobre) o mundo.

O professor, ao assumir o papel de ‘agente’ em sala de aula, 
aprende a partilhar e distribuir tarefas, a partir da prática so-
cial, aprendendo com o outro, respeitando seus interesses, am-
pliando a convivência em grupo, o espírito de equipe e vendo o 
aluno como protagonista de sua aprendizagem. As afirmações 
citadas destacam a compreensão do professor como agente de 
projetos pedagógicos de letramento.

No entanto, salientamos que, para além das evidentes decla-
rações identitárias dos participantes, é preciso persistir na des-
crição e sistematização dos modos de inserção dos projetos nas 
práticas discursivas da escola e em sua ordem de discurso. Há 
sempre o risco de, sob a resiliência das práticas tradicionais, um 
projeto ser assimilado por práticas disciplinares e conteudísticas. 
O efetivo poder transformador dos projetos está no seu impacto 
sobre a ordem de discurso da escola e do seu relacionamento com 
outras práticas sociais. Um impacto que sempre tem efeitos posi-
tivos sobre a aprendizagem, mas que nunca está isento dos riscos 
que a entrada da vida no contexto escolar carrega.  
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Língua de Sinais Brasileira (Libras)  
e a Escrita de Língua de Sinais (ELiS)  
como propostas de material didático1

Carlos Henrique de Sousa França 
Gláucia Vieira Cândido 
Mariângela Estelita Barros 

Introdução 

A aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (Libras) por 
crianças surdas ainda é um desafio em vários contextos, pois a 
maioria delas tem pais ou responsáveis ouvintes, os quais não 
conhecem ou dominam essa língua de sinais. Além disso, ainda 
que a Libras tenha sido reconhecida como meio legal de comu-
nicação pela Lei 1.436/02 (BRASIL, 2002), seu ensino para crian-
ças surdas é dificultado pelo fato de que, ao entrarem na escola, 
comumente encontram um ambiente linguístico muitas vezes 
desfavorável, pois a maioria de seus professores e colegas ainda 
não domina a Libras. 

 No âmbito dessas preocupações, França (2019) realizou um 
trabalho de conclusão do Curso de Letras-Libras, da Universi-
dade Federal de Goiás, em que propôs um jogo do tipo quebra-
-cabeça visando a auxiliar crianças surdas, na faixa etária entre 
um a dez anos e que estejam no início de sua aprendizagem da 

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelo autor, por sua orientadora e também 
por sua coorientadora, e os conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade 
do autor com anuência de suas orientadoras.
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Libras, tanto na modalidade sinalizada, como em sua modalida-
de escrita por meio do Sistema Brasileiro de Escrita das Línguas 
de Sinais (ELiS). 

No referido estudo, inicialmente o autor realizou uma pes-
quisa de cunho bibliográfico, em busca de embasamento e fun-
damentação teórica para a resolução das questões-problemas 
que motivaram seu estudo, pois este tipo de metodologia pro-
porciona a possibilidade de resolver questionamentos já iden-
tificados e fornece métodos para avançar os estudos em novas 
áreas de interesse comum (Manzo, 1971; Demo, 1987; Marconi E 
Lakatos, 2001; dentre outros autores).

Os referenciais teóricos que embasaram o referido estudo 
situam-se nas áreas de conhecimento que abordam o papel do 
lúdico na aprendizagem e no ensino de línguas; a criação de 
materiais pedagógicos, aquisição de língua pela criança surda e 
sobre a ELiS. Nesses termos, França (2019) reflete acerca de qual 
tipo de jogo poderia ser criado para se alcançar o objetivo de 
construir um material que proporcionasse melhor aquisição de 
língua pela criança surda, bem como interação com sua família. 
A partir disso, o autor também faz reflexões sobre a elaboração 
e a adaptação de materiais didáticos para o ensino e a aprendi-
zagem de Libras/ELiS.

Após essas reflexões, pautando-se mais no ensino de Libras/
ELiS, França (2019) se propôs a criar um desses materiais didá-
ticos, um jogo de quebra-cabeça lúdico, o qual, primeiramente, 
foi construído em papel e, na sequência, em um material do tipo 
Medium Density Fireboard, comumente conhecido pela sigla MDF.

Após essa proposta de material lúdico como possível contri-
buição para o processo de ensino/aprendizagem das línguas de 
sinais e, ainda, considerando o fato de que possivelmente crian-
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ças surdas tenham condições de desenvolver de forma mais rá-
pida o aprendizado da L1 com o apoio da ELiS, o autor viu a 
necessidade de aprofundar seus estudos sobre o tema no nível 
da pós-graduação. 

Assim sendo, a partir de 2022, está em andamento, no Pro-
grama de Pós-Graduação em Letras e Linguística da Faculdade 
de Letras da Universidade Federal de Goiás (PPGLL-FL-UFG), 
uma pesquisa-ação sobre o desenvolvimento linguístico (em 
Libras e em ELiS) de crianças surdas por meio do uso de brinca-
deiras com material lúdico e didático em Libras. 

O presente texto, portanto, compõe-se de um breve recorte 
dessa pesquisa de mestrado, em que se apresenta uma reflexão 
introdutória sobre a relação entre a Libras e a (ELiS), nos pro-
cessos de aquisição linguística por crianças surdas, consideran-
do especialmente as características espacial e visual inerentes 
às línguas de sinais. 

O contexto histórico da Libras e da ELiS no Brasil 

Como já dito na introdução deste capítulo, a Libras foi defi-
nida e reconhecida oficialmente como uma das línguas do ter-
ritório brasileiro, após a publicação da Lei nº 10.436/02, que, em 
seu “Parágrafo único”, diz: 

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras - a for-
ma de comunicação e expressão, em que o sistema linguís-
tico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical 
própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de 
ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas 
do Brasil (BRASIL, 2002).

O mesmo documento brasileiro legisla que, assim como o 
que ocorre no caso das demais línguas oficiais do país, o uso da 
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Libras deve se dar de maneira natural, de modo que, no Art. 2o 
da referida Lei, lê-se:  

Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e 
empresas concessionárias de serviços públicos, formas ins-
titucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasi-
leira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva 
e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil 
(BRASIL, 2002).

No âmbito dessas considerações, infere-se que, para o uso 
corrente da Libras pela comunidade surda e também por ouvin-
tes, é primordial que sejam postas em prática estratégias que 
cooperem para isso. Uma das formas de expressar a Libras se faz 
por meio de sua modalidade escrita, a qual tem sido possibilitada 
pelo Sistema Brasileiro de Escrita das Línguas de Sinais (ELiS). 

Assim sendo, vê-se a necessidade de se promover o processo 
de ensino e aprendizagem da ELiS, justificando-se, portanto, a 
realização da proposta da pesquisa de mestrado em desenvol-
vimento no PPGLL-FL-UFG, a qual está em consonância com a 
legislação específica da Lei nº 10.436, Art.1 (BRASIL, 2002), que 
trata do reconhecimento de formas de expressão da Libras: “É 
reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais”. 

O Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005), que regulamenta a Lei nº 
10.436/02 e declara que a Libras deve ser inserida como disci-
plina curricular obrigatória nos cursos de formação de profes-
sores no Artigo 11 declara que:

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da 
publicação deste    Decreto, programas específicos para a 
criação de cursos de graduação:
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I - Para formação de professores surdos e ouvintes, para a 
educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, 
que viabilize a educação bilíngue: Libras - Língua Portugue-
sa como segunda língua; 

II - Ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o 
ensino da Libras e também da Língua Portuguesa, como se-
gunda língua para alunos surdos;

III - Prover as escolas com:

a) professor de Libras ou instrutor de Libras;

b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa;

c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como se-
gunda língua para pessoas surdas; e

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da 
singularidade linguística manifestada pelos alunos surdos;

Somam-se a esses argumentos o fato de que, sendo a língua 
do surdo visual, a escrita de sinais (ELiS), que também é um re-
curso visual, consolida-se naturalmente como um importante 
aliado para o aprendizado e desenvolvimento cultural e linguís-
tico da comunidade surda. Isso está em consonância com Nobre 
(2011), que atesta a importância da língua como instrumento 
para preservação da identidade do sujeito e da comunidade. 
Consequentemente, o reconhecimento da Libras, como meio 
legal de comunicação da comunidade surda, a legitima como 
sendo a sua primeira língua, ou seja, sua L1. Por seu turno, a 
Língua Portuguesa passa então à condição de segunda língua, 
ou seja, de L2 na modalidade escrita. 

Nesses termos, ressalta-se o Art. 60-B da Lei n° 14.191/2, que 
garante que “os sistemas de ensino assegurarão (...) materiais 
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didáticos e professores bilíngues com formação e especializa-
ção adequadas, em nível superior” (BRASIL, 2021) e define, em 
seu Art. 60-A, a modalidade de educação bilíngue como “educa-
ção escolar oferecida” em Libras, como L1, e em Língua Portu-
guesa escrita, como L2. 

Notoriamente, todas essas leis são de extrema importância 
para os surdos, haja vista garantirem o direito à educação bilín-
gue e proporcionarem a recuperação de suas identidades e espe-
cificidades, bem como ressaltar a valorização de sua L1 e, por ex-
tensão, de sua cultura e pela facilitação do acesso à informação. 

Com base no direito linguístico do surdo, garantindo pela 
legislação brasileira, reafirma-se aqui a necessidade de ela-
boração de materiais didáticos específicos ou adaptados, para 
melhor desenvolvimento linguístico. Daí, a relevância da cria-
ção de um jogo bastante visual de ELiS, com imagens em Libras 
de elementos do cotidiano de uma criança, por exemplo: casa, 
água, escova de dente, entre outros termos do vocabulário bási-
co de uma comunidade de fala. 

 A Escrita das Línguas de Sinais (ELiS)

A aquisição e o desenvolvimento da Libras, como L1, e da 
Língua Portuguesa, como L2, e da ELiS, como a modalidade es-
crita da Libras, constituem-se como um importante fator na 
compreensão do processo ensino/aprendizagem de línguas de 
sinais pela criança surda. Destaca-se, nesse contexto, a falta de 
materiais adaptados em Libras/ELiS, os quais, ao nosso ver, pro-
porcionariam à criança surda, a interação com outros colegas 
por meio de sua L1 e do sistema da escrita de sinais (ELiS).  

A criação da ELiS, proposta por Mariângela Estelita Bar-
ros, se deu em 1998, quando a idealizadora ainda cursava seu 
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mestrado em Letras e Linguística pela Universidade Federal de 
Goiás. Mais tarde, durante seu doutorado em 2008, esse sistema 
foi aperfeiçoado e disponibilizado para uso. Em 2006, a Univer-
sidade Federal de Santa Catarina ofertou o primeiro curso de 
Licenciatura em Letras Libras a distância (EAD). Pouco depois, 
em 2009, a Universidade Federal de Goiás criou o primeiro cur-
so presencial de Licenciatura em Letras Libras e, por meio dele, 
a ELiS passou a ser utilizada nessa universidade e tem se expan-
dido para outras instituições. 

A importância da criação de Barros (2008), o Sistema de Es-
crita em Língua de Sinais, centra-se especialmente na valoriza-
ção da Libras, como a L1 das pessoas surdas, e na confirmação 
de que, no Brasil, a Língua Portuguesa ocupa o lugar de L2 na 
vida dessas pessoas. A ELiS representa a Libras em todos seus 
aspectos gramaticais e, por ser uma escrita, tem o potencial de 
garantir a preservação da identidade do sujeito que a utiliza e a 
valorização da cultura surda. 

Retomando Nobre (2011), à criança surda primeiramente 
deve ser ensinada a língua de sinais (L1) e, posteriormente, a 
Língua Portuguesa será ensinada como L2. Com a escrita de 
sinais, tem-se um avanço no processo de aquisição de línguas 
escritas para comunidade surda, haja vista possibilitar mais for-
mas de expressão de sua L1 e em uma modalidade de prestígio 
em nossa sociedade grafo cêntrica.

Segundo Oliveira e Filho e Alves (2019, p. 2), o sujeito surdo 
possui uma experiência no “mundo surdo” por meio da língua 
de sinais, na modalidade sinalizada e escrita, e da cultura surda. 
Esses autores, citando Vygotsky (2008), concordam que 
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a língua é importante para o desenvolvimento do pensa-
mento pois ele se forma a partir dela. Nessa perspectiva, a 
língua não tem apenas a função de possibilitar comunica-
ção entre as pessoas, mas, de promover desenvolvimento e 
a aquisição dos bens culturais.  Desse modo, a língua de si-
nais para o surdo é o instrumento central para todas as suas 
atividades humanas, pois, conforme Lodi, Rosa e Almeida 
(2012), ela tem centralidade como material semiótico res-
ponsável por permitir a constituição de seus usuários como 
surdos e sua participação em todas as esferas de atividade 
humana (Vygotsky, 2008, apud Alves E Paixão, 2018).

Dessa maneira, a língua se constitui como elemento impres-
cindível para as expressões de vida, tal como podemos observar 
na ilustração dada na Figura 1, transcrita da reprodução feita por 
Oliveira e Filho e Alves (2019, p. 2), adaptada de Strobel (2009).  

Figura 1 - Como a Libras é primordial para cultura surda adaptada de 
Strobel (2009) 

Fonte: Alves e Paixão (2018, p. 50, apud Oliveira Filho; Alves, 2019, p. 2).

Dadas essas considerações, é importante distinguir as duas 
modalidades de língua de sinais em foco no presente texto, a 
sinalizada, ou seja, a Libras, e a escrita, por meio da ELiS.  Ini-
ciemos pela ELiS, a qual é composta por um total de 95 letras, 
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o que Barros (2015) chama de visografemas,2 tal como ilustrado 
nas Figuras 2, 3, 4 e 5, a seguir:  

Figura 2 - 10 visografemas de Configuração de dedos.

Fonte: Barros (2015, p. 97).

Figura 3 - 6 visografemas de Orientação.

Fonte: Barros (2015, p. 97-98).

2	 Segundo a autora, “os símbolos representativos de visemas, neste sistema, po-
dem ser denominados mais tecnicamente como visografemas, ou seja, unidades 
mínimas (-ema) escritas (graf-) dos visemas (vis-), uma nomenclatura específica 
para a escrita dos elementos das LS, ou simplesmente como letras (BARROS, 
2008, p. 25).
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Figura 4 - 35 visografemas de Ponto de articulação

Fonte: Barros (2015, p. 98).

Segundo Freitas (2020), a maioria das letras do alfabeto da 
ELiS apresenta um aspecto icônico, ou seja, em geral, elas fazem 
alusão ao aspecto visual do que cada letra representa. Além disso, 
a ELiS é um sistema de escrita das línguas de sinais de base linear 
e alfabética. Esse sistema representa cinco parâmetros fonológi-
cos das línguas de sinais, dentre eles, os três referentes à notação, 
criada por Stokoe e sua equipe de linguistas da Universidade de 
Gallaudet em 1965, para Sign Language Structure (ASL), a Língua de 
Sinais Americana. Esses parâmetros são: a configuração de mão, 
a localização e o movimento. Esse sistema serviu e ainda serve de 
base para outras propostas de escritas der sinais. 
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Figura 5 - 44 visografemas de Movimento (2015, p. 33-42).

Fonte: Barros (2015, p. 98-99).

A ELiS é composta por elementos que representam os parâ-
metros, que são os visografemas, e também símbolos gráficos, 
como os sinais de pontuação. Com os visografemas que repre-
sentam as configurações de dedos, os quais formam as confi-
gurações de mão, podemos representar o alfabeto manual na 
modalidade escrita. Segundo Fernandes (2015, p. 4),

os alfabetos manuais ou alfabetos datilológicos que são re-
presentações das letras alfabéticas das línguas orais, Ges-
ser (2009) para nomes próprios, sinais de pontuação, siglas, 
novos termos inseridos na comunidade surda, sendo este 
alfabeto tomado como empréstimo linguístico das línguas 
orais (Fernandes, 2015, p. 4).
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O surdo que hoje é adulto, cresceu sem aprender a escrever em 
sua própria língua, valendo-se apenas da escrita da Língua Portu-
guesa, como L2, e da Libras na modalidade sinalizada. Já a criança 
surda atualmente tem a possibilidade de ser alfabetizada em sua 
língua por meio da ELiS, partindo de palavras simples que repre-
sentam os sinais da Libras, tal como vemos no exemplo a seguir:

Figura 6 - Configuração de Mão do sinal para COMER.  

Português - COMER

Adulto surdo - EliS - thçAÁm

Criança surda - ELiS - th

Fonte: Elaboração própria.

Para a criança em idade de alfabetização, o aprendizado da 
Libras pode ocorrer simultaneamente nas modalidades sinali-
zada e escrita, e, posteriormente, pode vir a aprender, até mes-
mo com maior facilidade, a língua portuguesa como L2 em sua 
modalidade escrita.

Sendo assim, o objetivo principal da pesquisa-ação proposta 
no mestrado do PPGLL-FL-UFG é estimular a criação e o uso de 
jogos para o desenvolvimento linguístico da criança surda por 
meio da brincadeira. Conforme já dito, isso já foi feito por Fran-
ça (2018) ao criar um quebra-cabeça em que há tanto imagens 
como a ELiS. Como podemos ver na Figura 1, a peça em ELiS 
mostra a configuração de mão do sinal em Libras corresponden-
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te à imagem que se encaixa a ela. O propósito disso é estimular 
e auxiliar no desenvolvimento da memória e no aprendizado de 
Libras/ELiS ao mesmo tempo. 

Acredita-se que, por intermédio deste estudo, possa ser res-
saltada a importância da utilização dos jogos, no ensino da Li-
bras para crianças surdas no contexto social, familiar e escolar. 
E também destacar a importância da elaboração de materiais, 
e o papel do lúdico no processo de ensino-aprendizagem pela 
criança surda, para comunicação e interação social.

O quebra-cabeça para o ensino de Libras/ELiS (França, 2019) 
é constituído por sinais básicos, utilizados no contexto da co-
municação familiar, com o objetivo de proporcionar uma co-
municação visual por meio da Libras e da ELiS entre a criança 
surda, seus familiares e a sociedade. Enfim, é importante que a 
criança surda reconheça essa língua de sinais como uma brin-
cadeira realizada por meio do uso de jogos em ELiS/Libras para 
se desenvolver em sua língua.   

Como a criança surda aprende Libras com apoio da ELiS 

Nos últimos anos, observa-se que a comunidade surda brasi-
leira cada vez mais reconhece a Libras como L1 e a Língua Por-
tuguesa como L2 na escrita. O ensino de Libras nas suas moda-
lidades sinalizada e escrita, fazendo uso de imagem e da escrita 
do respectivo sinal com o sistema ELiS, proporcionando à crian-
ça surda a possibilidade de aprender sua L1 e a escrita de forma 
progressiva e de acordo com sua idade.

Em França (2018), o autor relata a experiência pessoal de 
observar uma criança surda conversando com seu pai ouvinte 
por meio de gestos. Segundo o autor, tais gestos, porém, não se 
mostravam suficientes para uma comunicação efetiva. A partir 
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daí, considerou a possibilidade de uma atividade lúdica, um jogo 
como o quebra-cabeça que posteriormente criou, poder ajudar 
na interação da criança surda com sua família. O autor afirma 
que acreditava que isso poderia ser crucial para o desenvolvi-
mento da Libras como a L1 da criança e até na aprendizagem da 
Libras por seus familiares ouvintes.

Nestes termos, França (2018) argumenta que a opção por 
uma atividade lúdica foi porque esta pode fazer com que a 
criança aprenda de uma maneira descontraída, relacionando 
imagem, sinal e significado, além de desenvolver a interação 
entre os familiares. Antunes (2002) argumenta que, ao brincar, 
a criança pode aprender em seu próprio tempo e ter desenvol-
vimento cognitivo a partir da aquisição de sua L1.  

Após discutir o papel do jogo na aprendizagem da criança, o 
autor escolheu, para compor o jogo, imagens do cotidiano co-
mum de crianças, como: escova de dente, casa e água. Selecionou  
elementos que a criança provavelmente conhece, para que pos-
sa unir seu significado à imagem, ao sinal e à Configuração de 
Mão representada pela ELiS. Muitos pais de surdos, podem fazer 
uso de um jogo de quebra-cabeça assim básico, para trabalhar 
diversos temas em vários contextos, estimulando a comunica-
ção e a interação com a família.

O jogo de quebra-cabeça com imagem e Libras/ELiS permite 
à criança surda conhecer e desenvolver a língua de sinais em 
suas duas modalidades, sinalizada e escrita de forma atraente 
e divertida. Nesse caso, Antunes (2006) afirma que o jogo é im-
portante como recurso de aprendizagem, porque desperta o in-
teresse da criança e a induz à aprendizagem. A combinação da 
língua de sinais com jogos é uma forma lúdica de se estimular o 
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desenvolvimento da memória da criança a cada sinal ensinado 
a cada Configuração de Mão apresentada na modalidade escrita.

O uso dos jogos por crianças estimula seu desenvolvimento 
linguístico e a memorização. O quebra-cabeça elaborado nesta 
pesquisa foi motivado pela necessidade de criar um jogo para 
o ensino da Libras, como primeira língua, acompanhada de sua 
modalidade escrita, a ELiS, no contexto familiar e da educação 
de crianças surdas. A criança surda brasileira, por meio da inte-
ração social, está envolvida com duas línguas: a Libras e a língua 
portuguesa. Como a língua portuguesa já é normalmente tra-
balhada na escola, pensou-se na estruturação de um jogo que 
trabalhe a Libras, sinalizada e escrita.  

O jogo é composto por cinco pares de peças. Em cada um de-
les, uma peça é a imagem e a outra, a configuração de mão cor-
respondente ao sinal representado pela imagem. A configuração 
de mão está escrita com o sistema ELiS. Os pares se encaixam fa-
zendo com que a criança relacione a imagem ao sinal e à confi-
guração de mão em ELiS. Os sinais escolhidos para compor o jogo 
foram: COMER, CASA, ESCOVA-DE-DENTES, ÁGUA, AVÓ. A seguir, 
na Figura 7, temos um exemplo de imagens do quebra-cabeça.

Figura 7 - Configuração de Mão em ELiS 

th
Fonte: Elaboração próprio autor.
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Nas Figuras 8 e 9, na sequência, veremos que a mesma con-
figuração de mão pode ser usada nos sinais para “comer” e 
“casa”, como mostram as imagens em Libras e EliS e poderá ser 
usada em vários contextos, tais como, por exemplo, os repre-
sentados para as frases: “Vamos comer.”, “Vamos almoçar.”, 
“Vamos jantar.”, “Vamos para casa.”. Assim sendo, a criança 
poderá perceber a configuração de mão e dado o fato de a lín-
gua de sinais ser visual, logo essa criança poderá reconhecer 
os sinais e associá-los à configuração de mão nas modalidades 
escrita e sinalizada. 

Figura 8 - Sinal para COMER

Fonte: Elaboração própria. 

Figura 9 - Sinal para CASA



364

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

Língua de Sinais Brasileira (Libras) e a Escrita de Língua de Sinais (ELiS) como propostas de material didático

Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com Tomlinson e Masuhara (2005), é muito im-
portante que os professores criem materiais pedagógicos para 
o ensino de uma língua. Nesse caso, o foco é principalmente 
nos familiares da criança surda, que podem também criar seus 
próprios materiais para brincar e estimular o desenvolvimento 
linguístico da criança, sempre valorizando o aspecto visual do 
material e da língua.

Segundo Shabani et al. (2010, p. 239), após a instrução rece-
bida, aumenta-se o pontencial da criança para realizar sozinha 
a tarefa. No jogo, a criança percebe, então, um sinal diferente 
e após a orientação ela consegue fazer sozinha e perceber a di-
ferença dos sinais: “casa”, “comer”, ela fica curiosa, porque é 
novidade, então pode brincar, interagindo com a família e cole-
gas. No início, é normal que a criança não consiga fazer o sinal 
correto. Contudo, ao receber as orientações, ela será capaz de 
desenvolver sua sinalização para o sinal padrão. 
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Considerações finais

Neste texto, foi apresentado de forma breve um recorte de pes-
quisa, em nível de mestrado, que está em andamento no PPGLL- 
FL-UFG. Éum estudo sobre a criação de materiais pedagógicos 
que auxiliem na aprendizagem de Libras por crianças surdas com 
a proposta de um material específico, por um jogo de quebra- 
-cabeça, envolvendo a modalidade escrita da Libras,  e a ELiS. 

Segundo Cazden (1979), é muito importante a interação e 
orientações dos pais e professores durante o jogo. No caso, a 
crianças surdas se sintam estimuladas a comunicar com a fa-
mília e colegas por meio dos jogos, sempre aproveitando para 
aprender coisas novas. Acredita-se que esse tipo de material, 
mais especificamento um jogo de quebra-cabeça em Libras e 
EliS, permitirá que a criança brinque sozinha e desenvolva ha-
bilidades linguísticas e motoras e, também, que ela possa inte-
ragir com seus familiares e também no ambiente escolar com 
seus professores e colegas. 

Um reflexão interessante recai sobre o material proposto, o 
qual diz respeito a uma língua visual, um jogo de quebra-cabeça 
com três conjuntos de duas peças cada, com imagem de algo 
do cotidiano infantil   e a outra é a escrita em ELiS, com a con-
figuração de mão do sinal correspondente à imagem. Um passo 
adiante para se refletir é buscar experiências empíricas sobre 
os resultados do uso desse jogo. Ou seja, importante vericar se o 
uso do quebra-cabeça de fato atrairá a atenção da criança surda, 
tal como idealizado por seu criador, de mdo que essa criança 
demonstre desejo de brincar e, consequentemente, de desen-
volver sua aquisição linguística em Libras e ELiS. É o que está 
será feito na pesquisa-ação proposta no projeto de mestrado. 
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Espera-se com essa pesquisa contribuir para o desenvolvi-
mento linguístico e social das crianças surdas. No entanto, mui-
to ainda precisa ser feito em relação as crianças surdas filha de 
pais ouvintes, no sentido de melhorar a comunicação e inte-
ração sobre línguas, no sentido de se criar situações para haja 
mais interações prazerosas.

Além disso, o estudo aponta para uma área ainda minimante 
explorada, que é  o Letramento de crianças surdas em línguas de 
sinais na modalidade sinalizada e na modalidade escrita a ELiS/
Libras, para qual espera-se mais atenção dos pesquisadores.
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Processo inferencial em enunciados 
de atividades de Português como L2 
de material didático da 12ª classe de 
Moçambique1

Amony da Flora Bonifácio Saulosse
Warlete Cristina de Oliveira
Leosmar Aparecido da Silva

Introdução

O livro didáctico em Moçambique é, se não a única, uma das 
alternativas ao professor no processo de aprendizagem em/
de Portugues L2 do aluno no Sistema Nacional de Educação 
(SNE). Com o advento da internet, alguns alunos, pouquíssimos, 
têm acesso aos materiais aí disponibilizados. Essa realidade é 
pressionada pelo facto da oferta não possibilitar diversidades 
de publicações para o mesmo nível, por exemplo, para o En-
sino Secundário Geral (ESG), existem editoras (Plural Editores, 
Porto Editora e Logman) que publicam, mas para a 12.ª classe, 
somente o livro da Plural Editores é autorizado pelo Ministério 
da Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH), apesar de 
professores e alunos deste nível também usarem o material pu-
blicado por outras editoras. Para além de ser, também, pressio-

1	 Esclarecemos que este capítulo foi escrito por dois pesquisadores brasileiros 
e um moçambicano. Como forma de respeitar as duas variedades linguísticas, 
procuramos preservá-las em toda a extensão do  texto. Assim, o leitor se depa-
rará com trechos escritos em português brasileiro e com trechos em português 
moçambicano. O respeito à diversidade linguística suplanta a normatização. 
Esclarecemos ainda que este texto foi devidamente revisado pelo/a autor/a e 
seu orientador/a, e os conceitos aqui mobilizados são de responsabilidade dos 
autores com anuência do/a orientador/a.
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nada pela condição sócio-económica dos alunos, que, pelo alto 
custo dos livros, não conseguem adquiri-los. 

Analisar a ocorrência de processos inferenciais em uma das 
unidades do livro didático de Português L2 adotado em Moçam-
bique para alunos da 12ª classe, objetivo principal deste capítu-
lo, representa um esforço em direcção à possibilidade de me-
lhorias da aprendizagem dos alunos a partir deste material. 

A análise é embasada nos estudos sobre os processos men-
tais (Cruz, 2007), inferências  (Rickheit; Strohner, 1985 apud 
Koch, 2014; Marcuschi, 1988) e os modelos teóricos que tratam 
da compreensão de um texto (Marcuschi, 2008). A pesquisa é 
qualitativa, com procedimentos técnicos da pesquisa bibliográ-
fica e documental. 

O capítulo apresenta, para além desta introdução, os aspec-
tos teóricos e a revisão da literatura, a metodologia de pesquisa, 
a análise e a discussão dos dados, as considerações finais e as 
referências citadas no texto. 

1 Aspectos teóricos e revisão de literatura

A compreensão leitora dos alunos na 12.ª classe tem sido 
pauta e matéria cara em vários debates sobre a educação e o 
desenvolvimento humano em Moçambique. Perpassam por es-
ses debates questões como o material didáctico disponibilizado 
pelo MINEDH aos alunos de todos os níveis (Primário, Básico e 
Médio) de ensino no Sistema Nacional de Educação (SNE). 

Na 12.ª classe, último nível do Ensino Secundário (ES), que, 
no Brasil corresponde à terceira série do Ensino Médio, este 
tema atrai para si a atenção de vários investigadores. A título 
de exemplo, de Moçambique e do Brasil, Saulosse e Fernandes 
(2022), no artigo (no prelo) Leitura e Compreensão leitora de um 
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artigo de opinião: Aprendizagem de Inferências na aula de Português 
L2 na 12.ª classe, constataram que a forma como são abordadas 
as técnicas e habilidades de leitura e compreensão leitora na 
sala de aula coloca o aluno em desvantagem diante das possibi-
lidades que os métodos activos e explícitos podem proporcio-
nar. Salienta-se que o único material didáctico usado na sala 
de aula, pelo professor e pelo aluno, é o livro, neste caso, o de 
Língua Portuguesa para a 12.ª classe. Nascimento et al. (2022, 
p. 74) no artigo Estudo dos gêneros textuais nos livros didáticos, da 
década de 2010, do Brasil e de Moçambique com enfoque historiográ-
fico, concluíram que “as obras [analisadas] buscaram ampliar 
o conhecimento e a competência linguística do alunado”. A 
destacar o facto de que o livro analisado (Pré-universitário – 
Português 12, de Fernão e Manjate, 2010) não é o adotado pelo 
MINDH, mas habitualmente usado pelos professores e alunos 
deste nível de ensino. 

Angola, Menezes e Boio (2017, p. 517), no artigo Gêneros tex-
tuais e ensino: uma análise do livro didático de língua portuguesa do 
ensino secundário da 12ª classe de Angola, constataram que a obra 
analisada explora vários géneros textuais, mas “as atividades 
sugeridas a partir dos géneros são exercícios mecânicos de trei-
namento escolar da escrita ou da oralidade, pois desvinculados 
de situações reais de uso”.

Este estudo, diferente dos apresentados no parágrafo ante-
rior, analisa a segunda unidade temática, textos multiusos, do 
primeiro trimestre, do livro Língua Portuguesa 12.ª classe (Morais; 
Macie, 2021) adoptado pelo MINEDH, principalmente, no que 
diz respeito ao processo inferencial presente em enunciados de 
atividades de Português como L2. Ao selecionar, por exemplo, o 
texto Eu tenho um sonho, célebre discurso de Martin Luther King 
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Jr., proferido no dia 20 de agosto de 1963, para as matérias da 
12.ª classe do SNE, os autores do livro didáctico visam a promo-
ção de uma aprendizagem contínua através dos conhecimentos 
prévios que os alunos da 12.ª classe têm sobre a macroestrutura 
e superestrutura do texto. O conhecimento prévio compreende 
o linguístico, o textual, o sociolinguístico, o pragmático e o en-
ciclopédico (Fontana; Rossetti, 2007), que o aluno adquire com 
as suas experiências, neste caso, acumuladas, também, em 11 ou 
mais anos de escolaridade. 

É facto de que o ensino de leitura em língua portuguesa em 
contexto L2 necessite de desenvolver nos alunos competências 
de ordem fonológica e de ordem sintáctica. O que se nota, em 
países como Moçambique, por exemplo, é que os alunos depen-
dem dos manuais escolares para ter contacto com textos escri-
tos, modelos normativos da língua, em tempos muito reduzidos 
que estão na escola, por vários motivos, entre eles, o custo dos 
manuais e a condição social dos alunos.

Os manuais, no contexto em que se analisa, são importantes 
para a aquisição da língua alvo quando ela é L2 para o aluno, 
porque neles está a norma a seguir. Sem os manuais, o processo 
de ensino e aprendizagem de leitura é deficiente. 

Para compreender, por exemplo, o texto Eu tenho um sonho 
e promover a aprendizagem e o domínio da funcionalidade da 
língua portuguesa L2 nos alunos, conferindo-lhes, de facto, o 
estádio 4, dos níveis de leitura advogado por Chall (1983), os 
métodos fônicos ou sintéticos devem ser simultaneamente usa-
dos com os globais ou analíticos dando origem a o que Citoler 
(1996) e Viana (2003) apud Cruz (2007) designaram de métodos 
mistos, ou seja, modelos interactivos de leitura. 
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Em teoria, o nível superior ou de compreensão na leitura, em 
que se integram três tipos de estratégias (a semântica, a fonoló-
gica e a análise da palavra ao nível visual) situa-se do estágio 4 
para frente.  Nesse estágio, atuam os esquemas dos modelos in-
teractivos compensatórios de leitura, segundo os quais “ao ler 
uma palavra o leitor pode activar uma via visual ou de acesso 
directo ao significado, se a palavra for familiar em termos grá-
ficos; ou activar uma via indirecta ou fonológica, se a palavra 
não for familiar” (Cruz, 2007, p. 97). Chall (1983) advoga que, 
normalmente, coincide com ensino secundário, onde as exigên-
cias cognitivas e linguísticas aumentam, sendo esperado que os 
alunos assumam posicionamentos críticos sobre os textos lidos 
e compreendam os múltiplos pontos de vista decorrentes da 
leitura. De acordo com o autor, nesta etapa, ocorre uma leitura 
eficaz que permite ler todo o tipo de materiais, lê-se para com-
preender e não o contrário, permitindo, deste modo, ao leitor 
fazer inferências. 

De acordo com Rickheit e Strohner (1985, p. 8) apud Koch 
(2014, p. 143) inferência é a “geração de informação semânti-
ca nova a partir de informação semântica dada em um deter-
minado contexto.” Marcuschi (1988, 95) advoga que, na com-
preensão do texto, as inferências “são processos cognitivos nas 
quais os falantes ou ouvintes, partindo da informação textual 
e considerando o respectivo contexto constroem uma nova re-
presentação semântica.” Koch (2014, p. 143) considera ainda 
que as inferências são “processos cognitivos através dos quais 
o ouvinte ou o leitor, partindo da informação textual explicita-
mente veiculada e levando em conta o contexto, constrói novas 
representações semânticas.” 
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Marcuschi (1988) apresenta um quadro geral que distingue as 
inferências em: de base textual - lógica, sintática e semântica; de 
base contextual - pragmáticas e cognitivas, e sem base textual -  
de natureza cognitiva e experiencial. Essa tipologia é feita ten-
do em conta que as nossas vivências são institucionalizadas e 
convencionalizadas, como é o caso da escola. Assim, a inferên-
cia resulta num entendimento específico que se dá como fruto 
de uma ação cotextual, contextual e cognitiva conduzida por 
certas regras. “Essa série de operações e suas respectivas condi-
ções de realização possibilitam que se avaliem o que é feito em 
termos  inferenciais quando compreendemos um texto” (Mar-
cuschi, 2008, p. 254). 

Segundo Marcuschi (2008), há dois modelos teóricos que tra-
tam da compreensão de um texto:1) compreensão como deco-
dificação e; 2) compreensão como inferência. Assim, a primeira 
está baseada na noção de língua como código. A compreensão 
como decodificação adota uma perspectiva de uma semântica 
lexicalista, uma concepção de referência extensionalista na 
relação linguagem-mundo e uma compreensão de texto como 
continente. Segundo o autor, “as teorias fundadas no paradig-
ma da decodificação sustentam a posição de que a língua é um 
sistema de representação de ideias e o texto é um repositório de 
informações” (Marcuschi, 2008, p. 248). Para essa teoria, com-
preender seria uma atividade de identificação e extração de  
informações textuais. A segunda teoria está fundamentada na 
noção de língua como atividade sociointerativa e cognitiva com 
referência e coerência produzidas interativamente. O texto é 
visto como evento construído na relação situacional, tendo o 
sentido sempre situado. Nesse caso, “a língua é vista como uma 
atividade e não como um instrumento; uma atividade sempre 
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interativa, ou seja, o processo de compreensão se dá como uma 
construção coletiva” (Marcuschi, 2008, p. 238). Tanto Marcuschi  
(2008) quanto os autores deste capítulo se posicionam em favor 
dessa última perspectiva. 

Compreender é uma atividade de seleção, reordenação e re-
construção, com certa margem de criatividade no diálogo que 
se dá na relação com o outro (Marcuschi, 1988). Para compreen-
der um texto dissertativo-argumentativo, por exemplo, é pre-
ciso selecionar as ideias principais, que sintetizariam o texto. A 
reordenação diz respeito ao mecanismo cognitivo que permite 
classificar as informações em ordem cronológica, a construção 
das relações de causa e efeito, recuperar o projeto de texto do 
autor, para enfim, reconstruir as ideais por meio de um esque-
ma, de um resumo, de fichamento, de palavras-chave escritas 
nas margens do texto ou qualquer outro método de tomada de 
nota. Segundo Lino de Araújo (2017), há três níveis de leitura 
que o leitor proficiente poderá atingir, o explícito, o implícito e 
o metaplícito. No primeiro nível, é desenvolvida uma leitura 
de reconhecimento da materialidade linguística. A autora faz 
analogia à leitura com um jogo. Esse primeiro momento é de 
reconhecimento das regras do jogo, das peças, das cores, do ta-
buleiro, da quadra e os jogadores posicionam-se para o jogar. A 
leitura é automática para leitores proficientes, porém, exige de-
dicação para aqueles leitores que estão em processo de alfabeti-
zação. Esse nível conta com a experiência de mundo do leitor e 
isso fará com que ele reconheça o gênero textual, a situação de 
comunicação, o processamento linguístico que o levará a reco-
nhecer frases, palavras, informações vindas dos diversos gêne-
ros textuais, e a construção de sentido, que pode ser superficial 
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ou não, isso vai depender da complexidade do texto e do nível 
de atenção despendido nessa atividade. 

Já o segundo nível, implícito, a leitura é realizada para 
o reconhecimento dos propósitos do autor, visto que, da 
perspectiva cognitiva, é nesse momento que o leitor faz 
inferências para identificar o que não está dito na materialidade 
linguística e visual, mas pode ser obtido a partir dela. Nessa fase, 
dá-se o jogo entre o dito e o não dito, que será estabelecido pelo 
leitor. Aqui, o jogo só será jogado com base na experiência de 
leitura do leitor. De acordo com Araújo (2017, p. 73), essa fase do 
jogo de leitura “não aceita inferências não autorizadas, como, 
por exemplo, dizer que o texto fala de aviões ou de elefantes. 
Para essa fase do jogo, contribuem conhecimentos textuais, lin-
guísticos, enciclopédicos e sobre ilustrações e cores”.  Além do 
conhecimento dos diversos gêneros textuais, suas finalidades, 
aspectos composicionais, temáticos, usos da linguagem, e todo 
e qualquer conhecimento adquirido pelo leitor durante a vida, 
tudo isso é importante para auxiliá-lo no processo de inferên-
cia e no estabelecimento do jogo entre o dito e o não dito para 
identificar o que o autor quis dizer (Araújo, 2017). 

O terceiro nível , o metaplícito, é o mais profundo do jogo, 
ou seja, do processo de leitura. Essa fase, de acordo com Araújo 
(2017), é o momento de recorrer à reconstituição do contexto 
no qual o texto foi escrito para atribuir-lhe  sentido. Esse nível 
está relacionado ao anterior, já que, sem as inferências do nível 
dois - implícito -, não tem como o leitor chegar a esse terceiro 
estágio, para o qual categoricamente contribuem sua história 
de leitura. Nessa fase, “a intertextualidade, a distinção entre 
ficção e realidade, os aspectos estéticos e morais, o senso crítico 
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e as possibilidades de leitura são decisivos para a realização da 
leitura” (Araújo, 2017, p. 74). As considerações de Araújo (2017) 
podem ser resumidas no quadro a seguir:

Quadro 1 - Níveis de leitura, conforme Araújo (2017)

NÍVEIS DE LEITURA

nível 1 Reconhecimento da materialidade linguística explícita

nível 2 Verificação dos propósitos do autor e de informações  
implícitas no texto com base no processo inferencial

nível 3 Análise do texto, levando-se em conta inferências, o contexto 
situacional e histórico, intertextualidades e relações 

Fonte: Autoria própria, com base em Araújo (2017).

Além dessas considerações, é importante observar que, se-
gundo Marcuschi (1988, p. 99), o texto original é “aquele que 
recebemos para leitura [e] podemos ler [...] de várias maneiras 
[...], horizontes ou perspectivas diversas”. Essas diversas pers-
pectivas de leitura podem ser feitas: (1) com falta de horizonte, 
uma cópia do texto original; (2) com horizonte mínimo, leitura 
parafrástica;2 (3) com horizonte máximo, actividades inferen-
ciais; (4) com horizonte problemático, extrapola o texto origi-
nal; (5) horizonte indevido, leitura errada (Marcuschi, 1988).

Ao aluno cabe conferir sentido aos actos, factos e objectos 
que o orientam a partir dos enunciados de actividades que 
constam no livro de Português destinado a ele, na 12.ª classe. 
De acordo com Azeredo (2018, p. 36), conferir significado a uma 
frase “equivale a reconhecer seu lugar em algum contexto que a 
abrigue ou a engendre, com todos os ingredientes desse contex-
to”. Porém, “os sinais linguísticos, embora fundamentais, não 

2	 A leitura parafrástica é aquela em que se repete  com outras palavras as ideias do 
texto. Por meio dela,  podemos deixar algo de lado as palavras do autor e seleccio-
nar o que dizer e escolher o léxico que nos interessa (Marcuschi, 1988, p. 99).
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respondem sozinhos pelo processo de significação e comunica-
ção, [porque] os nossos enunciados se prestam frequentemente 
a mais de uma interpretação” (idem). 

 Os sentidos, de acordo com Azeredo (2018) tendem a ser ela-
borados numa espécie de negociação dialéctica entre o autor e 
o seu leitor. O texto é, de acordo com Azeredo (2018, p. 46), a 
“verdadeira unidade de comunicação, mas nem toda informa-
ção a que temos acesso por meio dele se encontra nas suas pa-
lavras e construções”. 

2 Metodologia da pesquisa

Este é estudo cujos procedimentos técnicos tomam como 
base as orientações da pesquisa bibliográfica e documental com 
abordagem qualitativa, conforme a categorização de Gil (2002). 

O trabalho consiste em basicamente três etapas. Na primei-
ra etapa, realizaram-se estudos teóricos sobre a noção de infe-
rência e a sua contribuição para o desenvolvimento da prática 
de leitura em geral e para o desenvolvimento da prática de lei-
tura de textos em português como L2. 

A segunda etapa consistiu na seleção de uma unidade do 
livro didático moçambicano intitulado Língua portuguesa 12ª 
classe, dos autores Maria Emília Morais e Filipe Macie. O livro é 
destinado à 12ª classe, série que corresponde à terceira série do 
Ensino Médio no Brasil. A escolha recaiu sobre a segunda uni-
dade do livro que trata de textos multiusos. Como já dito na seção 
teórica, a escolha deste livro se deve ao fato de que é um livro 
aprovado pelo Ministério da Educação de Moçambique e que 
é adotado pelos professores. Já a escolha da Unidade 2 se deve 
ao fato de que trabalha com diferentes manifestações do texto 
expositivo-argumentativo. 
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A terceira etapa consistiu na análise da Unidade 2 completa, 
considerando toda a sua macroestrutura, a seleção de textos das 
autoras, a adequação desses textos para o nível de proficiência 
dos alunos (12ª classe) em língua portuguesa e, principalmente, 
os processos inferenciais exigidos nas atividades da Unidade.  

3 Análise e discussão dos dados

3.1 Informações gerais sobre o livro e sobre a Unidade 2
O livro didático moçambicano Língua Portuguesa 12.ª classe, de 

Maria Emília Morais e Filipe Macie, foi publicado pela Plural Edi-
tores em 2013,  neste capítulo estudamos a 10.ª reimpressão fei-
ta em 2021. Em sua capa, há a indicação de que ele é direcionado 
para a 12ª classe e que foi aprovado pelo Ministério da Educa-
ção. Essa última informação, que se encontra no canto inferior 
esquerdo do livro, leva à inferência de que o material didático 
é referendado, passou por avaliação e posterior recomendação. 
Vejamos a capa do livro mostrada na figura 1, a seguir:
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Figura 1 - Capa do livro Língua Portuguesa: 12ª classe,  
adotado em Moçambique 

Fonte: Acervo pessoal de Amony da Flora Bonifácio Saulosse.

O texto visual da capa é composto pela associação da foto-
grafia de um farol, de uma escada vista em perspectiva de cima 
para baixo e de um barco a vela.  Esses três elementos são suges-
tivos de metáforas sobre o conhecimento e do ensino-aprendi-
zagem. Do mesmo modo que o farol aponta caminhos e direções 
para o barco, o livro didático também aponta direções para o 
aluno. As escadas, que podem ser as que dão acesso ao farol, pa-
recem representar o caminho a ser percorrido no aprendizado 
do português como segunda língua. 
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A Unidade 2 do livro didático em análise apresenta inicial-
mente os objetivos específicos que os autores pretendem al-
cançar com os estudos. Dentre os objetivos, estão: (1) analisar e 
interpretar textos expositivo-argumentativos; (2) identificar as 
ideias essenciais e os articuladores discursivos de um texto ex-
positivo-argumentativo; (3) caracterizar os componentes e os 
processos de exposição e argumentação de um texto expositi-
vo-argumentativo e a sua linguagem; (4) identificar as relações 
de subordinação constantes dos textos expositivo-argumenta-
tivos; (5) usar nas produções orais e escritas conjunções/locu-
ções subordinativas e orações subordinadas comparativas; (6) 
produzir oralmente e por escrito textos expositivo-argumenta-
tivos sobre maremotos; (7) divulgar na escola e na comunidade 
mensagens sobre maremotos (Morais; Macie, 2021, p. 21). 

3.1 Os textos da Unidade 2
A Unidade é composta de basicamente seis textos. Três deles 

têm caráter mais expositivo-argumentativo e os outros três são 
designados de informativos pelos autores (Morais; Macie, 2021, 
p. 31). O primeiro texto é sobre a arte de falar em público. O 
segundo é o discurso de José Saramago por ocasião do recebi-
mento do título de Nobel da Literatura no dia 10 de dezembro 
de 1998 em Estocolmo. O terceiro é um trecho do texto Eu tenho 
um sonho, discurso proferido por Matin Luther King Jr.. Conside-
ramos que a seleção desses três primeiros textos é bastante re-
levante para o aluno da 12.ª classe, já que o primeiro trata de um 
assunto prático - falar em público - de que o aluno necessita nas 
diversas situações de letramento de que ele participa dentro e 
fora da escola. Já o segundo e o terceiro textos tratam de assun-
tos mais políticos: o de José Saramago denuncia que, após 50 
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anos da assinatura da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, os direitos humanos ainda são desrespeitados pelos gover-
nos; o de Martin Luther King Jr. denuncia práticas de racismo e 
segregação nos Estados Unidos e em outros lugares do mundo. 
A leitura desses textos coloca os alunos em contato com assun-
tos sobre os quais eles necessitam desenvolver postura crítica. 

Os três últimos textos da Unidade, tidos como informativos, 
tratam de desastres naturais: tsunamis, terremotos e a prepa-
ração dos japoneses tanto para tsunamis quanto para terremo-
tos. A seleção desses textos também não é aleatória, porque, no 
contexto espácio-sócio-histórico de Moçambique os desastres 
naturais são frequentes. Ao ler os textos informativos sobre o 
tema, os alunos podem, de algum modo, estar mais bem prepa-
rados para a vida prática. 

3.2 As atividades da Unidade 2
No que se refere às atividades relativas ao primeiro texto, 

elas constituem um conjunto de cinco exercícios, presentes 
numa seção intitulada Ler - Compreender. Dois dos exercícios re-
lativos ao primeiro texto são de ampliação de vocabulário da 
língua, o que é pertinente para um livro didático que trabalha 
o português como segunda língua do aluno.  A atividade de nú-
mero 1 solicita que o aluno consulte no dicionário o significado 
das palavras conferência, debate, seminário, colóquio:  

Figura 2 - Atividade de ampliação lexical presente no livro didático

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 23)
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A consulta do dicionário em si não constitui, necessariamen-
te, uma atividade inferencial, mas, um leitor experiente, fará a 
inferência de que todas as palavras solicitadas para a consulta 
(conferência, debate, seminário, colóquio) são do universo da orali-
dade em que se faz necessário o uso da norma padrão da língua. 
Todos esses gêneros orais implicam, portanto, falar em público, 
que é o tema do primeiro texto da Unidade. Consideramos que 
o conhecimento das semelhanças e das diferenças entre uma 
conferência e um seminário, por exemplo, contribuirá para que o 
aluno não só reconheça essas modalidades de discurso oral ao se 
deparar com elas, mas que possa elaborar seu próprio seminário, 
conferência, debate ou colóquio) quando isso lhe for requerido. 

A atividade de número 3 solicita que o aluno preencha qua-
dros de palavras cruzadas com verbos que se relacionam com o 
universo da oralidade. Vejamos: 

Figura 2 - Atividade de ampliação lexical presente do livro didático

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 23).
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Interessante observar nessa atividade que o enunciado do 
exercício não especifica a fonte onde o aluno deve buscar os 
verbos sinônimos dos atos discursivos descritos à esquerda da 
cruzadinha. Infere-se que ele pode buscá-los em seu repertório 
lexical próprio; pode fazer consulta em dicionários, associar a 
sua informação lexical com a de seu colega, caso o trabalho seja 
realizado em grupo; receber mediações do professor etc. Além 
disso, a atividade tem uma orientação onomasiológica, ou seja, 
o ponto de partida são os conceitos (ex.: falar em voz muito alta) 
para se chegar à forma linguística correspondente (gritar). Nes-
sa atividade, o aluno desenvolve, de forma mais básica e lúdi-
ca, os mecanismos cognitivos de análise e síntese: ao receber  o 
input do conceito, ele o analisa e o sintetiza em um output verbal 
único. A atividade inferencial encontra-se situada entre o re-
cebimento do input e a produção do output. O output pode ser 
considerado, nesse caso, produto da atividade inferencial,  tal 
como mostra a figura 3 a seguir: 

Figura 3 - Output como produto da atividade inferencial

Fonte: Elaboração própria.

Outro aspecto que pode ser observado em relação à cruza-
dinha é a de que alguns dos conceitos apresentados (cortar a 
palavra de alguém, cantar à meia voz, falar como um papagaio, 
trocar palavras duras com alguém) são de natureza metafórica. 
Cortar a palavra, por exemplo, revela a natureza conceptual da 
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palavra, que é assemelhada a um objeto que tem a propriedade 
ser cortado. Meia voz, por sua vez, procura ‘quantificar’ a voz 
em determinado nível. Em trocar palavras duras, conceptualiza-
-se a palavra como algo que se movimenta no espaço (trocar) 
e que possui a mesma propriedade das pedras: ser dura. Para 
inferir os verbos correspondentes a cada um desses conceitos 
metafóricos, o aluno precisa fazer um exercício cognitivo mais 
complexo, já que exigirá dele conhecimento dos sentidos meta-
fóricos apresentados. Segundo Ferrari (2022, p. 92) “a metáfora 
é, essencialmente, um mecanismo que envolve a conceptualiza-
ção de um domínio de experiência em termos de outro”. Assim, 
a projeção entre domínios é vista como estrutura de conheci-
mento armazenada na memória de longo prazo e, por isso, o 
exercício cognitivo será mais complexo, já que o contexto é de 
ensino de português como L2. 

Os enunciados das atividades 2, 4 e 5 sobre o primeiro texto 
são menos expressivos do ponto de vista inferencial, uma vez 
que exigem do aluno encontrar no texto as informações re-
queridas ou fazerem paráfrase de excerto do texto. Vejamos os 
enunciados dessas três atividades:

2. “Na teoria está tudo certo, mas a prática nem sempre 
confere com aquilo que pretendem”.

2.1. Explica a teoria exposta pela autora na frase anterior.

2.2. Indica os problemas mais comuns nas comunicações 
orais, segundo a autora. 

4. Refere o efeito que uma má prelecção pode ter sobre o 
público.
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5. Da lista de palavras, que te apresentamos, assinala as 
qualidades indispensáveis a um bom enunciador?

a.	 (  ) assertividade;

b.	 (  ) clareza;

c.	 (  ) minúcia;

d.	 (  ) eficácia;

e.	 (  ) eloquência;

f.	 (  ) presunção;

g.	 (  ) simplicidade;

h.	 (  ) erudição;

i.	 (  ) superficialidade.

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 23-24)

Dizer que tais atividades são menos requeridas do ponto de 
vista inferencial não quer dizer que o estudante não produza 
inferências ao realizá-las. A tarefa de fazer paráfrase analítica 
(cf. atividade 2.1), por exemplo, contribui para que o aluno es-
creva com outras palavras aquilo que está escrito na frase. É, 
ao mesmo tempo, um exercício de compreensão e de ativação 
de léxico correspondente. Também a atividade 5 presume o 
conhecimento do significado das palavras listadas de “a” a “i”. 
A tarefa de seleção de informações textuais também exige do 
aprendiz habilidades básicas de inferência. Isso está relaciona-
do à afirmação de Marchuschi (2008, p. 252) de que “as inferên-
cias são produzidas com o aporte de elementos sociossemân-
ticos, cognitivos situacionais, históricos, linguísticos, de vários 
tipos que operam integralmente”.   

Em relação o segundo texto, o discurso de José Saramago so-
bre direitos humanos em 1998 em Estocolmo, algumas das ati-
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vidades referentes a ele também exploram a materialidade do 
conteúdo do texto, como se observa a seguir: 

Figura 4 - Atividade sobre o discurso de José Saramago em 1998

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 28).

Mesmo que sejam atividades de decodificação, num primei-
ro momento, elas são necessárias para o estudante estar a par 
do conteúdo do texto. Elas podem funcionar como preparató-
rias para a efetivação de atividades inferenciais posteriores. É o 
caso da atividade 3.2 ainda sobre o discurso de José Saramago, 
em que se pede ao aluno comentário sobre o valor das grada-
ções, repetições, enumerações, dos tempos e modos verbais:

Figura 5 - Print da atividade 3.2

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 28).

Uma dificuldade que o aluno pode encontrar para responder 
à questão 3.2 (figura 5) é saber qual é a direção temática de seu 
comentário, tendo-se em vista que ele é objetivo e pontual (Co-
menta o valor). O estudante poderá se perguntar: o valor ao qual 
se refere à questão diz respeito à aos efeitos das gradações, das 
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repetições, das enumerações, dos tempos e modos verbais no 
texto? Devo comentar todas as vezes em que a gradação, a re-
petição, a enumeração aparece no texto? Devo, inicialmente, 
verificar todos os tempos e modos verbais usados no texto para, 
depois, analisar o seu efeito?

Logo depois do terceiro texto, o discurso de Martin Luther 
King Jr. sobre preconceito racial, a atividade requerida é a que 
se verifica na figura 6, a seguir:

Figura 6 - Print da atividade sobre o texto Eu tenho um sonho,  
de Martin Luther King

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 30).

A proposta da atividade sobre o texto Eu tenho um sonho é a 
produção de um fichamento que, pelo modelo apresentado, con-
siste na apresentação de elementos básicos para a compreensão 
contextual, estrutural e de conteúdo do texto, tais como identi-
ficação do autor, do contexto de produção do discurso, da situa-
ção comunicativa, do destinatário, da tese, dos argumentos, dos 
conectores, das provas, da construção sintática, do vocabulário. 
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Para realizar o fichamento, diferentes atividades de decodifica-
ção e atividades inferenciais precisam ser feitas. De acordo com 
Araújo (2017), as questões inferenciais levam o leitor a inferir 
informações, a estabelecer ilações baseadas na materialidade 
linguística-visual, que não estão implícitas, mas importantes 
para a interpretação das intenções do autor. Esse tipo de ques-
tão está relacionado ao nível implícito de leitura. A construção 
do interlocutor e do contexto de produção do texto parecem ser 
mais inferenciais. Já o restante das informações podem ser ex-
traídas do próprio texto, por meio da decodificação adequada.

O pressuposto é o de que o aluno tem conhecimento teórico 
sobre todos esses elementos, uma vez que o estudou anterior-
mente. Da página 24 à 26 da Unidade, há ampla explicação sobre 
o texto expositivo-argumentativo. Define-se texto expositivo 
e texto argumentativo; mostra-se como deve ser a apresenta-
ção de um texto expositivo-argumentativo (tese, argumentos, 
exemplos e conclusão); descreve-se como deve ser a organi-
zação do texto (o registro da língua, a estruturação sintática, 
a clareza, a objetividade e a concisão das frases); trata-se dos 
operadores coesivos; dos atos de fala (persuadir, convencer, 
aceitar, refutar, justificar uma ideia, formular hipóteses) e; dos 
processos de argumentação. 

A Unidade 2 apresenta uma seção que tem o propósito de 
falar sobre o  Funcionamento da língua. Os autores iniciam a seção 
conceituando as conjunções e as orações subordinadas compa-
rativas e consecutivas e os tipos de conjunções e locuções su-
bordinativas. Apresentam o nível conceitual e alguns exemplos 
desses dois tipos de oração.  
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Essa seção do livro didático não estabelece vínculo com o 
conteúdo mais geral que está sendo estudado - o texto exposi-
tivo-argumentativo. Presume-se que a abordagem das orações 
comparativas e consecutivas na Unidade 2 do livro se deve ao 
fato de que, no texto expositivo-argumentativo, faz-se uso des-
ses dois tipos de oração. Lembrando que esse é o quinto objetivo 
da unidade, usar nas produções orais e escritas conjunções/locuções 
subordinativas e orações subordinadas comparativas. Isso, porém, 
não é dito para que o aluno estabeleça as relações necessárias 
entre texto e gramática. Fica a cargo do professor promover 
a relação. Fato semelhante ocorre com alguns livros didáticos 
brasileiros, que também não estabelecem a relação texto-gra-
mática. De acordo com Sperança-Criscuolo, (2014, p. 86) “limi-
tar-se ao nível sintático na observação do funcionamento lin-
guístico é restringir as possibilidades de exploração da língua, 
tanto em termos de pesquisa quanto de ensino [...]”. 

No que se refere às atividades relativas à gramática das ora-
ções comparativas e consecutivas, o livro apresenta três ativi-
dades. Vejamos: 

Figura 7 - Atividades de gramática presentes na Unidade 2  
do livro didático

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 31).
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A atividade de número 1 solicita que os alunos sublinhem as 
conjunções/locuções subordinativas de quatro frases sequen-
ciadas de “a” a “d”. Essa atividade enfoca o nível do reconheci-
mento de orações comparativas e consecutivas.  Uma  observa-
ção relevante é que as frases da atividade não foram extraídas 
do texto de Martin Luther King Jr., mas tentam uma relação 
com o seu conteúdo, como em Luther King elaborou um discurso 
de tal forma que nada falhou. A inferência básica que o aluno pro-
duzirá para resolver a questão será a de reconhecer os opera-
dores sintáticos indicativos de comparação e de consequência 
e, a partir daí, a oração subordinada. Há casos, porém, em que, 
no uso, outras construções [não prototípicas] de comparação e 
de consecução podem aparecer e o aluno corre o risco de não 
identificá-las como tal.

A atividade de número 2 solicita que os alunos classifiquem 
as orações subordinadas apresentadas no exercício anterior. 

Já a atividade 3 pede que sejam construídas frases em que 
apareçam orações subordinadas adverbiais comparativas e con-
secutivas. Sem algo a mais que dê suporte ao aluno para pro-
duzir essas sentenças, ele possivelmente terá dificuldades de 
resolver a questão. Segundo Antunes (2007, p. 22) “a língua é 
muito mais que isso tudo. É parte de nós mesmos, de nossa iden-
tidade cultural, histórica, social”.  Nessa atividade, percebe-se 
que a língua é vista como forma ou estrutura, apenas um sis-
tema de regras, como instrumento transmissor de informação, 
sistema de codificação e não necessariamente como atividade 
cognitiva, como atividade sociointerativa situada que associa os  
aspectos históricos e discursivos (Marcuschi, 2008). 

Na sequência, o livro propõe uma atividade sobre o texto 
Tsunami - o que é? Vejamos:
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Figura 8 - Print da atividade sobre o texto Tsunami - o que é?

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 32).

Como se pode observar, a atividade está a serviço da leitu-
ra e da compreensão. Basicamente, em uma única atividade, 
são propostas três tarefas: ler o texto, fazer um organograma e 
apresentá-lo à turma. O organograma é uma técnica de tomada 
de nota fundamental para desenvolver a habilidade de síntese. 
Muito provavelmente, os alunos, quando fizerem o organogra-
ma, realizarão diferentes tipos de inferências. Relacionando as 
informações do texto com o seu conhecimento prévio, ele será 
capaz de selecionar palavras-chave adequadas para inserir no 
organograma, direcionar setas no organograma, indicando re-
lações entre as palavras selecionadas.

Depois dos textos Tsunami - o que é?, Terramoto, a pior catás-
trofe no Japão desde a Segunda Guerra Mundial e Como eles se pre-
param…, que tratam de desastres naturais, é apresentada a ati-
vidade reproduzida na figura 9, a seguir. A proposta é que os 
alunos pratiquem os exercícios cognitivos da explicação e da 
justificativa de uma afirmação e que consigam chegar à con-
clusão de que cada texto visto anteriormente tem propósitos 
comunicativos diferentes e isso se mostra por meio dos modos 
de construção do texto expositivo, que pode conter elementos 
da narrativa e da descrição. 
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Figura 9: Print da atividade sobre os três últimos textos da Unidade 2

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 34).

Por fim, o livro didático apresenta uma atividade que envol-
ve as habilidades de oralidade e escrita, tal como mostra a figu-
ra 9, a seguir: 

Figura 10: Print da atividade sobre os três últimos textos da Unidade 2

Fonte: Morais e Macie (2021, p. 34).

A atividade é relevante, porque, além de contribuir para o 
desenvolvimento da oralidade e da escrita, coloca o estudante 
em contato com um problema sócio-ambiental enfrentado pelo 
mundo em geral e por Moçambique em particular. Solicitar 
que os alunos enumerem sugestões para minimizar o impac-
to do ser humano no ecossistema é colocá-lo em contato com 
testagem de hipóteses, com seleção de ideias extraídas de seu 
repertório de conhecimentos, com avaliação da exequibilidade 
das propostas, com níveis de detalhamento e/ou generalização 
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das ideias apresentadas. Para fazer tudo isso e posteriormente 
escrever o texto expositivo-argumentativo, processos inferen-
ciais de todo tipo serão realizados do início ao fim da atividade. 
Outro aspecto positivo da atividade é o compartilhamento das 
ideias, inicialmente em pequenos grupos e, posteriormente, 
para toda a sala. Isso contribui para os alunos avaliarem a via-
bilidade técnica de sua própria proposta e da proposta de seus 
colegas, além de contribuir para que eles tenham acesso a pon-
tos de vista ainda não pensados. 

Considerações finais

A análise da unidade 2 do livro didático moçambicano Língua 
Portuguesa 12.ª classe possibilitou-nos perceber como é trabalha-
da as atividades inferenciais a partir do gênero textual expo-
sitivo-argumentativo. Percebemos que em algumas atividades 
prevalecem apenas no nível de decodificação, mas isso não sig-
nifica que o aluno não produza inferências ao realizá-las. 

O percurso analítico demonstrou que a unidade do livro que 
foi analisada neste texto, contempla de alguma forma os três ní-
veis de leitura propostos por Araújo (2017), o explícito, implíci-
to e o metaplícito. Contempla também e ao mesmo tempo o que 
Marcuschi (2008) aponta como teoria da compreensão como 
decodificação,  e como teoria baseada na noção de língua como 
atividade, ou seja, a compreensão como atividade inferencial. 

Em relação aos textos apresentados na unidade, três deles 
são do tipo  expositivo-argumentativo, e três são informativos. 
Consideramos que foram escolhas relevantes, visto que a lei-
tura desses textos pode levar os alunos a desenvolverem  sua 
competência leitora e a se  posicionarem  criticamente diante 
dos temas. Os outros textos que são designados como informa-
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tivos apresentam temas que levam os alunos a se preparar para 
o cotidiano, portanto, a escolha dos textos não é por acaso, pois 
trata de assuntos que  ou são de interesse global ou  tem para-
lelos no país.  

Por fim, pensando no professor que integra o processo de 
ensino-aprendizagem, se faz necessário que ele também conhe-
ça a realidade dos estudantes para que, assim, possa mediar o 
desenvolvimento das inferências realizadas pelos alunos. 
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Inglês como língua franca e 
multiletramentos na escola pública: análise 
de exercícios remotos no ambiente virtual 
de aprendizagem Palmas home school1

Suiane Francisca da Silva
Eliane Marquez da Fonseca Fernandes
Neuda Alves do Lago

Considerações iniciais

Na atualidade, o inglês assume perante a com unidade mun-
dial o status de uma língua franca global. O seu posicionamento 
como uma língua desterritorializada advém, em grande parte, 
de sua expansão camaleônica pelo globo terrestre que a fez se 
desprender de suas raízes ancestrais para emancipar-se por 
intermédio de falantes que detêm distintas línguas maternas 
que a escolheram e a escolhem como idioma comum nos gran-
des fluxos comunicacionais existentes hoje em dia (Seidlhofer, 
2004; Siqueira, 2008, Ortiz, 2006, El Kadri, 2010 entre outros). 

A partir desse importante apontamento, fica evidente não 
só o enfraquecimento da figura do “falante nativo” de inglês, 
mas mostra-nos que essa língua, de acordo com Fishman (1975, 
p. 335-36), está indo “(…) cada vez mais em direção à massifica-
ção e modernização tecnológica” e que traz sob a perspectiva 
de uma língua desraizada de seu lar ancestral2 a legitimação e 

1	 Este artigo foi devidamente revisado pela autora e sua orientadora, e os concei-
tos aqui mobilizados são de responsabilidade da autora com anuência da orien-
tadora.

2	 Países pertencentes ao círculo interno (Kachru,1985), isto é, países que tenham 
o inglês como língua materna.
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defesa de variedades locais.  No âmbito nacional brasileiro, por 
exemplo, temos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que 
afirma que o processo de ensino-aprendizagem de inglês, tan-
to nas escolas públicas quanto privadas, deva ocorrer a partir 
da concepção de língua franca global (BRASIL, 2018). De forma 
símile, o Documento Curricular do Tocantins (DCT), que orien-
ta a educação municipal palmense, também parte do princípio 
de que é crucial validar as diversificadas formas de utilização 
da língua inglesa por seus falantes, ao se comunicarem em 
contextos multilíngues (DCT, 2019). 

O presente trabalho teve como objetivo geral averiguar se e 
de que forma os aspectos interculturais e variedades de língua 
inglesa (LI), atrelados ao ensino-aprendizagem sob a perspecti-
va do ILF3 e, consequentemente, da pedagogia dos multiletra-
mentos, foram trabalhados nos blocos de exercícios remotos, 
do componente curricular de LI, da turma de 9º ano, do ensi-
no fundamental – anos finais, de uma escola campo rural, na 
cidade de Palmas-TO, no ano atípico de 2020, em que as aulas 
presenciais foram totalmente suspensas pelas autoridades de-
vido à recomendação dos órgãos de saúde que alertaram para 
os enormes riscos de transmissibilidade do vírus SARS-CoV-2, 
que ceifou e ainda ceifa milhares de vidas em todo o globo.

Tendo como base a utilização da lista de checagem proposta 
por Oliveira (2010), elaboramos a seguinte pergunta norteado-
ra: os blocos de exercícios aplicados remotamente aos alunos da 
turma de 9º ano, do ensino fundamental – anos finais, na rede 
pública municipal de ensino palmense, por meio da plataforma 

3	 Para tal, fizemos uso de algumas questões presentes na Checklist (lista de checa-
gem, em português) elaborada por Oliveira (2010), em que aspectos intercultu-
rais e variedades da LI recebem maior ênfase
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Palmas Home School4 (PHS), na mais jovem capital da federação, 
no ano de 2020, oportunizavam aos alunos da referida turma 
acesso e uma melhor compreensão de aspectos interculturais  e 
variedades linguísticas do inglês ligados à perspectiva do ILF e 
suas implicações pedagógicas para a aprendizagem de uma lín-
gua desestrangeirizada frente a seu status mundializado?

Como justificativa para a realização deste artigo, conside-
ramos, no âmbito dos estudos sobre o ILF, o mapeamento de 
pesquisas realizado por Calvo; El Kadri (2011) e Bordini (2013), 
no período de 2005 até 2012, que revelaram que, mesmo que 
tenha havido um aumento nas produções científicas nacionais 
sob essa temática, o consenso entre os achados evidenciaram 
que as discussões, nessa seara, ainda permanecem em um nível 
muito incipiente frente aos expressivos avanços atestados em 
outras partes do mundo. 

Em um segundo momento, nos baseamos nos estudos dos 
multiletramentos, em especial, na necessidade de uma pedago-
gia dos multiletramentos com o intuito de a escola englobar  em 
seus currículos não só os novos letramentos despontantes na 
sociedade atual, em grande medida, por conta das Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (TICS), mas, também, a diver-
sidade de culturas que permeiam “as salas de aulas de um mun-
do globalizado e caracterizada pela intolerância na convivência 
com a diversidade cultural, com a alteridade” (Rojo, 2012).

4	 Em decorrência da pandemia do Covid-19, a Secretaria Municipal de Ensino de 
Palmas, no Tocantins, sob a portaria de nº 0346, de 03 de junho de 2020, instituiu 
uma comissão de caráter especial para coordenar e administrar as ações, de 
cunho educacional, na Rede Municipal de Ensino, de modo que, durante o pe-
ríodo de suspensão das aulas presenciais se pudesse, no uso de suas atribuições, 
oportunizar aos estudantes a continuação dos estudos, por meio da ferramenta 
virtual “Palmas Home School”.
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O artigo está dividido em cinco seções.  A primeira seção 
apresenta as considerações iniciais. Na seção seguinte, a fun-
damentação teórica destaca algumas teorizações a respeito do 
conceito do inglês como língua franca, bem como suas implica-
ções para o processo de ensino-aprendizagem de língua ingle-
sa e o conceito de multiletramentos atrelado à escola e, mais 
especificamente, às aulas de língua inglesa.  Posteriormente, o 
percurso metodológico é apresentado. Logo na sequência, des-
tacamos os resultados obtidos e tecemos discussões a partir dos 
dados coletados. Por fim, as considerações finais são apresenta-
das, seguidas das referências utilizadas ao longo do estudo.

Inglês como língua franca – algumas teorizações 
acerca do conceito e suas implicações para o ensino-
aprendizagem de língua inglesa 

A língua inglesa, a partir de uma difusão planetária nunca 
antes relatada, tem provocado um agigantado desequilíbrio na 
postura “autoritária, impositiva, assumida pelo círculo interno, 
diante do círculo de expansão” (Rocha; Silva, 2011, p. 260). Nas 
palavras de Canagarajah (2005), esse desequilíbrio é oriundo da 
constatação de que a língua inglesa é o idioma mais utilizado 
na atualidade em contextos multilíngues, em que a interação 
comunicacional ocorre, em sua massiva maioria, entre falantes 
que tenham distintas línguas maternas. Nesta seção, tratamos 
especificamente de teorizações concernentes ao conceito de 
ILF, nas palavras de alguns pesquisadores da seara, e das im-
plicações pedagógicas, tanto para o ensino quanto a aprendi-
zagem de inglês, em decorrência dessa mudança de perspecti-
va que substitui a terminologia língua estrangeira para língua 
franca global.
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Para Kumaravadivelu (2006), a globalização tem mudado a 
forma como as relações sociais no mundo têm acontecido, por 
meio do que caracterizou de uma “consciência crescente das 
conexões profundas entre o local e o distante” (Kumaradivelu, 
2006, p. 130). Tendo em vista o exposto e o desprendimento da 
língua inglesa de suas raízes ancestrais, Ortiz (2006) destaca que 
uma nova geografia tem sido organizada, a partir da concepção 
do inglês como um idioma desterritorializado, mundializado, a 
ponto de ser “camaleonicamente apropriado, (re)significado, 
(re)entoado por falantes de diferentes línguas maternas nas in-
terações entabuladas nos fluxos comunicacionais imprevisíveis 
da modernidade-mundo” (Ortiz, 2006, p. 14). 

Desse modo, torna-se primordial um posicionamento mais 
crítico no que se refere aos novos delineamentos a respeito 
dessa língua na atualidade, haja vista a necessidade de (re)con-
figuração da mesma no que concerne ao contexto local, que, 
no nosso caso específico, trata-se do ensino aprendizagem de 
inglês, no ensino fundamental, da rede palmense de ensino pú-
blico. Seidlhofer (2001), apresenta uma conceituação mais en-
globante no tocante ao ILF quando enfatiza que esse acrônimo 
pode ser compreendido a partir de um “sistema linguístico adi-
cional que serve como meio de comunicação entre falantes de 
diferentes línguas maternas” (Seidlhofer, 2001, p. 146). À vista 
disso, Kalantzis et al. (2012) afirma que ao tratarmos de assun-
tos como diversidade local e conexão global não significa, por 
exemplo, que haja apenas um exclusivo padrão universal a ser 
seguido, isto é, não se pode falar em falantes nativos de uma 
língua que se internacionalizou. 

Assim, pensar o processo de ensino-aprendizagem de língua 
inglesa sob a ótica de uma língua franca, como argumenta El 
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Kadri (2010), envolve o constante enfrentamento de concep-
ções tradicionais que insistem em enquadrá-la como uma lín-
gua estrangeira, uma vez que essa perspectiva mais abrangente 
e global não apenas promove a redefinição da identidade do 
professor não nativo, mas, também, a de seus alunos (El Kadri, 
2010, p. 14). Encontramo-nos diante de um novo perfil de aluno 
na educação básica, bastante familiarizado com o acesso e nave-
gação da grande rede, além da “computação ubíqua, à diversi-
dade local, à interconexão global, às novas práticas de leitura, e 
vivendo em um mundo caracterizado pela compressão tempo- 
-espaço” (Silva, 2012, p. 69). Esses alunos, conforme a autora, 
esperam de seus professores a oportunidade de acessar novas 
práticas pedagógicas para a construção do saber. 

Multiletramentos e o ensino de uma língua 
mundializada

No ano de 1996, em Connecticut (EUA), o New London Group 
(em português, Grupo Nova Londres) formado por vários pes-
quisadores como Courtney Cazden, Bill Cope, Mary Kalantzis, 
Jim Gee, Gunther Kress, Allan e Carmen Luke, Sara Michaels, 
Norman Fairclough, Martin Nakata se uniram para criar o ma-
nifesto que ficou conhecido como A Pedagogy of Multiliteracies 
– Designing Social Futures (traduzido para o português como 
“Uma pedagogia dos multiletramentos – desenhando futuros 
sociais”). Em consonância com estudos desenvolvidos por Rojo 
(2012), o manifesto tinha como objetivo destacar a urgência 
de as instituições escolares redirecionarem suas lentes para os 
letramentos hodiernos que estavam emergindo na sociedade, 
com maior ênfase na inserção das Tecnologias da Informação e 
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Comunicação (TICS) nos currículos e, somado a isso, abarcar a 
multiplicidade de culturas existentes no mundo.

Para Rojo e Moura (2012), os multiletramentos, de forma des-
semelhante do conceito de letramento (múltiplos) focaliza dois 
tipos particulares e significativos de multiplicidade existentes 
em nossas sociedades, em especial, as tidas como urbanas, na 
atual conjuntura, sendo um ligado à multiplicidade cultural das 
populações e o outro associado à multiplicidade semiótica pre-
sente na composição dos textos (Rojo e Moura, 2012, P. 13).

Ainda de acordo com os autores supracitados, os multiletra-
mentos encontram-se ainda mais distantes das mídias digitais 
impressas e analógicas, tais como: a fotografia, o cinema, o rá-
dio e a TV pré-digitais. Isto se dá porque a mídia digital alicer-
çada no que caracterizaram de “natureza tradutora de outras 
linguagens para a linguagem dos dígitos binários” somada à sua 
“concepção fundante em rede”, tende a oportunizar o usuário/
leitor/produtor de textos a grande façanha de poder interagir 
em níveis distintos e com vários outros interlocutores (interfa-
ce, ferramentas, outros usuários, textos/discursos etc.), ao mes-
mo tempo (Rojo e Moura, 2012, p. 23).

A abordagem dos multiletramentos sugere uma pedagogia 
voltada para cidadania, centrada no alunado, principalmente 
por compreender que são eles os agentes principais nos seus 
próprios processos de aprendizagem, capazes de contribuir 
consigo mesmos, assim como são eles a negociar as diferenças 
entre uma comunidade e outras (Cope; Kalantzis, 2009, p.172). 
Assim, aprender o inglês a partir da perspectiva de uma língua 
mundializada, já usada em diversos campos de atuação na so-
ciedade como, por exemplo,  no âmbito econômico, acadêmico 
e também nos espaços digitais já que as tecnologias viabilizam 
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um deslocamento interativo de trocas multiculturais (Crystal, 
2006, 2019; El Kadri, 2013;), acaba por fazer com que o idioma 
rompa ainda mais fronteiras, metamorfoseando-o em um meio 
para não só intermediar, mas também possibilitar interações 
interculturais, fazendo com que os falantes/usuários se avizi-
nhem de discursos globais (Moita-Lopes, 2008).	

Por fim, os multiletramentos como práticas de ensino exi-
gem dos professores de inglês, sob a ótica de uma língua mun-
dializada, uma elasticidade maior, isto é, precisamos estar aber-
tos às inovações tecnológicas e em constantes reflexões sobre 
nossas práticas pedagógicas em sala de aula, para que não caia-
mos na tentação de achar que já fizemos muito em explicar o 
que é o ILF aos nossos alunos, mas sem o vivenciarmos no nosso 
cotidiano e continuar a luta contra a colonialidade que ainda 
cerca seu ensino e aprendizagem em países do círculo de ex-
pansão (Kachru, 1985). 

Percurso metodológico 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de base 
interpretativa, cujos procedimentos metodológicos assumem 
os pressupostos da pesquisa bibliográfica, da análise documen-
tal de blocos de atividades remotas do componente de língua 
inglesa. No que concerne à análise dos dados obtidos, fizemos 
o download dos nove blocos de atividades remotas de língua in-
glesa que foram postadas na PHS, no período de setembro a de-
zembro de 2020.

No entanto, ao fazermos a análise dos blocos de atividades 
remotas em que foram encontrados indícios do ILF, o número 
caiu para apenas dois dele que correspondem às quinzenas in-
formadas na imagem abaixo:
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Figura 1 - Cronograma de Blocos de Atividades Remotas de inglês – 
ano letivo 20205

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Na próxima seção, apresentamos a análise dos blocos de 
atividades remotas que trouxeram, de algum modo, em seus 
contextos, aspectos ligados ao ILF tendo como base o checklist 
proposto por Oliveira (2010).6  

Resultados e discussão dos dados

Adiante, destacamos algumas perguntas direcionadoras da 
lista de checagem proposta por Oliveira (2010), acerca de aspec-
tos interculturais e variedades de língua inglesa que devem es-
tar presente em materiais didáticos de inglês, sob a perspectiva 
de uma língua desnacionalizada e dos multiletramentos.

5	 A análise segue a ordem dos blocos de atividades remotas de inglês apresenta-
dos na figura 1.

6	 Os estudos de Oliveira (2010) trazem contribuições relevantes para o ensino de 
inglês na atualidade. Trata-se de uma pesquisadora que tem com muita ênfase 
difundido pesquisas acerca da Competência Comunicativa Intercultural (CCI) 
no Brasil. Adicionalmente, tem defendido a promoção do ensino de inglês que 
englobe o desenvolvimento da CCI, bem como o respeito às variedades de inglês 
faladas no mundo. A autora elaborou uma checklist para identificar pontos de 
convergência entre materiais didáticos de língua inglesa e as propostas de ensi-
no-aprendizado da língua na contemporaneidade.
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Existem atividades remotas dos blocos de inglês7 que 
fazem menção à cultura do aluno? De que forma?

No Bloco 1, é notória a utilização da dimensão intercultu-
ral: a língua inglesa no mundo que, entre outras questões, tem 
como habilidade a ser desenvolvida com os alunos a do código 
EF09LI17 da BNCC/DCT, que visa debater a expansão da língua 
inglesa pelo globo, em função do processo de colonização nas 
Américas, África, Ásia e Oceania. Ao analisarmos esse material, 
foi possível notar pequenas referências à cultura do aluno, na 
aula 05, quando o (a) professor (a) elaborador (a) do bloco de 
atividades, ao trabalhar algumas linking words /conjunções, soli-
citava aos alunos que completassem um exercício com algumas 
das conjunções apresentadas em uma imagem e as encaixassem 
em categorias tais como: tipo (s) de músicas preferidas, comida, 
lugares, livros ou filmes.

Como bem afirmam, Kalantzis; Cope (2020, p.19) “a expe-
riência comunicativa cotidiana exige cada vez mais que as pes-
soas negociem as diferentes formas de uso da linguagem em 
seus lares, em seus trabalhos e em suas vidas comunitárias”. 
Desse modo, podemos compreender que não há espaço para 
afirmações em que prevaleça a ideia de um grupo particular 
de diretrizes a respeito de como usar a língua (o pensamento 
consuetudinário de “letramento”, no singular), mas há efeti-
vamente profusos e descoincidentes uso da língua em âmbitos 
também muito particulares (propriamente o entendimento de 
“letramentos”, na sua forma plural).
7	 Para atendermos à especificidade deste trabalho, fizemos uma adaptação da lis-

ta de checagem proposta por Oliveira (2010) e substituímos a palavra “livro” 
pela sequência “atividades remotas dos blocos de inglês”. Ademais, realizamos 
uma seleção das questões do checklist proposto pela autora, tendo em vista os 
objetivos deste estudo.
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A dimensão intercultural: a língua inglesa no mundo tam-
bém recebe destaque neste segundo bloco de atividades remo-
tas. Na aula 08, há um texto que fala sobre o inglês no nosso 
cotidiano. Ao longo do texto, são trazidos exemplos do uso de 
estrangeirismos da língua inglesa, os quais os alunos podem fa-
cilmente compreender. São palavras ligadas a comida (Cheese-
burger, cookies, diet, fast food); entretenimento, lazer e jogos (bike, 
camping, cinema, mountain-bike, video-game); música (country mu-
sic, rock, heavy metal, DJ); vestuário, acessórios e moda (fashion, 
jeans), só para citar alguns. É proposto ao aluno que crie uma 
lista de palavras do seu cotidiano acerca da utilização de pala-
vras/termos em inglês que estejam relacionados ao mundo da 
tecnologia, como celulares e computadores.

Nessa atividade, o professor elaborador inclui o que Kalantzis 
e Cope (2020, p.44) caracterizaram como aprendizagem experien-
cial dos letramentos, ao fazer com que os alunos “experimentem 
o conhecido”, consolidando a perspectiva dos letramentos, em 
que é oportunizado a eles que “tragam para a sala de aula arte-
fatos textuais e práticas comunicativas que possam mostrar os 
significados que constroem em sua vida cotidiana”.

Chamou-nos a atenção, na atividade de monitoramento de 
aprendizagem (AMA), a utilização de uma pergunta da avalia-
ção do ENEM, aplicada no ano de 2020, em que é solicitado aos 
alunos colocar V para a(s) sentença(s) verdadeira(s) e F para a(s) 
falsa(s), no que tange aos aspectos interculturais a serem ana-
lisados em relação aos livros didáticos. Nesse ponto específico, 
são trazidas nas alternativas questões voltadas à identidade so-
cial, regional, nacional, minorias étnicas, estereótipos acerca do 
falante nativo ideal, crenças sobre a língua alvo, entre outros. 
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Trata-se de temáticas que podem, de uma maneira muito signi-
ficativa, abrir espaços para discussões mais aprofundadas sobre 
o inglês, na perspectiva de uma língua desnacionalizada. 

Como bem destacam Kalantzis e Cope (2020, p.33), tanto a 
língua quanto outras formas de comunicação se transfiguram 
em “um marcador crucial no que tangem às diferenças do mun-
do da vida, como o sotaque, o vocabulário, os estilos de cons-
trução de significados, ou as imagens que se comunicam nas 
mídias sociais”. Assim, o fator central da língua(gem) traz para 
o cerne da discussão sobre como viver e se comunicar em dis-
tintas comunidades a partir da multiplicidade de significados e 
sua ininterrupta confluência.

Nas atividades remotas, o(s) áudio/vídeo (s) 
apresentam falantes de países onde a língua 
inglesa não é a língua materna? Quantos? É possível 
identificar os falantes pelo sotaque? Como?

Não foi possível constatar a presença de áudio/vídeo con-
tendo falantes com backgrounds linguísticos distintos, no bloco 
1. O Bloco 2 traz links de áudios/vídeos complementares para 
que os alunos assistam. A partir das indicações, encontramos 
dois vídeos sobre Business English. Ambos os vídeos são condu-
zidos por falantes brasileiros de língua inglesa, que dão dicas 
de expressões de inglês para serem utilizadas na área de negó-
cios. Outros dois vídeos são indicados aos alunos como recursos 
complementares à realização das atividades, em que uma mes-
ma professora brasileira utiliza de uma lista de palavras seme-
lhantes e diferentes do inglês americano e britânico. 

O último vídeo do bloco dois traz um professor brasileiro 
que apresenta exemplos de estrangeirismos no nosso cotidiano. 
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Portanto, são quatro falantes “não-nativos” de inglês que estão 
utilizando a língua inglesa, em consonância com seus próprios 
propósitos, neste caso, ensinar esta língua a alunos e/ou qual-
quer pessoa que tenha interesse sobre a temática abordada por 
eles. Aqui, percebemos com mais ênfase que o material utiliza-
do trouxe a participação de professores brasileiros de inglês, o 
que, a nosso ver, é muito relevante para que os alunos tenham 
referência de outros brasileiros falando a língua inglesa. 

Siqueira (2011), ao falar sobre o sotaque brasileiro, enfatiza 
que ensinar e aprender sob uma perspectiva de ILF, hoje, traz 
várias implicações, e uma delas é o ato de “colorir” as salas de 
aula de LI com os mais diversos sotaques, vindos de lugares re-
motos e, muitas vezes, esquecidos. Essa circunstância faz com 
que sejam ouvidas vozes oriundas “dos guetos, das minorias, 
dos imigrantes com suas tradições culturais de diferentes con-
tinentes, como, a África, Ásia e América, e até do interior das 
grandes metrópoles dos países hegemônicos de língua inglesa” 
(Siqueira, 2011, p. 109). Apontamos essa questão, por termos 
acompanhado, em outros momentos dos blocos analisados, a 
utilização de modelos de falantes que são oriundos de países 
em que o inglês é a língua materna. 

Existe um modelo de falante nativo subliminar? 
(ex., existe uma seção para a prática de pronúncia 
exibindo um modelo do falante americano/inglês).

O Bloco 1, por trazer vídeos nos quais os participantes são, 
na sua maioria, oriundos de países em que o inglês é língua ma-
terna, tende a privilegiar explicitamente um modelo de falante 
nativo, ou melhor dois – o americano e o britânico. No Bloco 
2, não há propostas de atividades que trabalhem a prática de 
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pronúncia. No entanto, é interessante destacar que os vídeos 
trabalhados ao longo do bloco tiveram como participantes pro-
fessores brasileiros de inglês. Observamos que essa escolha do 
professor (a) elaborador do bloco - conscientemente ou não - 
foi diferente do primeiro bloco, que privilegiou falantes cujos 
países têm o inglês como língua materna.  

Ensinar inglês a partir da perspectiva de uma Língua Franca 
é uma forma de letramento em língua adicional, pois conduz o 
aluno a um aprendizado que lhe proporcionará práticas do uso 
da LI em diversos locais, e com usuários de diversas regiões do 
mundo. Isso permite ao estudante um respeito maior por todos 
os falantes de língua franca, pois não se deterá numa perspectiva 
única, tendo como referência um só espaço. Conforme assevera 
Siqueira (2011, p. 4), compreender as novas formas de aprender 
e usar essa língua vai exigir do professor de inglês “uma visita 
diária às fronteiras”. Faz-se mister que novas prioridades sejam 
estabelecidas, “dentre as quais, as pedagogias mais adequadas 
para tal realidade [...], o modelo a ser usado nas nossas salas de 
aula, o lugar da cultura e, por conseguinte, o desenvolvimento 
da competência comunicativa”. A seguir, apresentamos nossas 
considerações finais acerca deste estudo.

Considerações Finais

A partir da análise dos blocos de atividades remotas do com-
ponente de Língua Inglesa, verificamos que o ensino de inglês, 
a partir de uma perspectiva do ILF, não recebeu o destaque de-
vido nas atividades analisadas. Para que as atividades atingis-
sem um nível mais crítico, seria necessário o que El Kadri (2010) 
aponta como perspectivas orientadoras para um ensino de ILF, 
perspectivas essas que devem tratar de assuntos como: o estu-
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do/ exposição às diferentes variedades do inglês, o reconheci-
mento da diversidade de variedades do inglês que resultaram 
da expansão global da língua, a reflexão sobre questões de iden-
tidade e de propriedade do inglês, a discussão sobre processos 
avaliativos que levam em conta produções divergentes das nor-
mas de falantes nativos, a natureza intercultural do uso do in-
glês, a problematização do modelo do falante nativo e questões 
de inteligibilidade (El Kadri, 2010, p. 67). 

Poucas foram as vezes em que as atividades remotas, de fato, 
trouxeram ao centro do ensino de inglês aspectos que pudes-
sem discutir o ILF e ou abrir espaços para que discussões mais 
críticas sobre esse ensino pudessem acontecer. Destacamos o 
aspecto positivo de que foram trazidos vídeos com professo-
res brasileiros de inglês, o que é, em si, um grande avanço no 
campo de ensino e aprendizagem de línguas. Poderiam, porém, 
ter inserido outros professores/falantes de nacionalidades dis-
tintas, usando o Inglês como língua franca, pois isso faria com 
que a sala de aula de inglês deixasse de ser menos estereotipada 
e ganhasse novos sotaques. As experiências aqui apresentadas 
não destoam de muitas vivências relatadas, no Brasil. Conforme 
salientam Lima, Savio e Rosso (2020, p. 270, 271), muitos estu-
dos salientam “as dificuldades que os docentes (e também futu-
ros professores) apresentam para articular em suas práticas os 
construtos do ILF”.  É vital que tenhamos sempre em mente que 
precisamos avançar para outras etapas.

Por acreditar que discussões como a que propomos não se 
esgotam com a finalização deste trabalho, cremos que, a partir 
dele, se possa discutir ainda mais a temática ILF nas salas de 
aula de inglês, sejam elas públicas e/ou privadas, em especial, 
na região Norte, onde o ILF se mostrou numa condição um tanto 
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quanto embrionária, em comparação às demais regiões do país 
(Bordini, 2013). Humildemente, esperamos que essa pesquisa 
possa contribuir para a área dos estudos do ILF, em especial, na 
área de ensino-aprendizagem de língua inglesa por meio de ma-
teriais didáticos produzidos por professores brasileiros de in-
glês; no ensino fundamental, por entendermos que nesta etapa 
da vida estudantil dos alunos o experienciar de aprender uma 
língua global possa compreendê-la a partir de um olhar crítico 
e não só de aplicação de regras gramaticais.

Estamos cientes de que essa pesquisa tem suas limitações. 
A primeira que reconhecemos é que esta pesquisa se baseou 
em dois blocos apenas de atividades remotas de inglês para as 
turmas do 9º ano – ensino fundamental. Outra limitação per-
cebida foi não saber na prática como esses blocos foram tra-
balhados com os alunos, pois, devido à pandemia, observações 
e contatos mais próximos não foram viáveis de acontecer. Em 
relação às indicações de trabalhos futuros, esta pesquisa con-
sidera necessário a quem deseja pesquisar na seara do ILF que 
busque: 1) desenvolver estudos sobre ILF em regiões que pouco 
ou nada aparecem em mapeamentos em nível nacional, como 
um meio de fortalecer a área e, principalmente, o ensino de ILF 
nesses locais; 2) trabalhar a temática ILF também na formação 
continuada de professores; 3) analisar os projetos políticos das 
escolas públicas acerca do ILF e propor reformulações, caso ne-
cessitem; e, por fim,  4) elaborar materiais didáticos sob a pers-
pectiva do ILF.
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Os efeitos de uma aula dialogada no 
processo de ensino-aprendizagem de 
Língua Portuguesa1

Marlon Cássio Gomes dos Santos
Sinval Martins de Sousa Filho

Dentre tantas funções sociais da escola, no campo das lin-
guagens, códigos e suas tecnologias, o ensino de Língua Portu-
guesa (LP) tem como algumas de suas atribuições o desenvol-
vimento das habilidades e competências que compreendem os 
atos de ler, escrever, falar e ouvir, visando capacitar os alunos 
para o uso crítico e autônomo da linguagem nas diversas prá-
ticas sociais. Para tanto, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) – (BRASIL, 2018) prioriza cinco campos de atuação social 
associados às linguagens: o campo da vida pessoal, o das práti-
cas de estudo e pesquisa, o jornalístico-midiático, o de atuação 
na vida pública e o artístico. 

Conforme a BNCC (BRASIL, 2018), o estudante do Ensino 
Médio (EM) deve aprofundar a análise sobre as linguagens, 
intensificar a perspectiva analítica e crítica da leitura, escuta 
e produção de textos verbais e semióticos, além de alargar as 
referências estéticas, éticas e políticas que circundam a produ-
ção e a recepção de discursos. Assim, podem ampliar diversas 
possibilidades associadas aos atos de produzir conhecimento, à 
reflexão crítica sobre a sociedade.  Para que essas possibilidades 

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelo autor e seu orientador, e os conceitos 
aqui mobilizados são de responsabilidade dos autores com anuência do orienta-
dor. Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética, conforme parecer consubstancia-
do 5.508.116.
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sejam efetivadas, é inegável a presença de um elo fundamental 
que o aproxime do objeto de ensino: a interação social.

A interação não é o simples ato de conversar com uma ou 
mais pessoas no mesmo ambiente, físico ou virtual, ela é o lugar 
em que o sujeito aprende e apreende formas de funcionamento 
da vida, por meio da verbalização ou de qualquer outra forma 
comunicativa. Ao interagir com o outro, o sujeito é capaz de 
elaborar representações sobre si e sobre o mundo que o cer-
ca. Nesse sentido, a família, o trabalho e a roda de amigos, por 
exemplo, são instituições sociais que, a seu modo, colaboram 
para a constituição desse ser social. Na escola, as interações 
entre professor-estudante e estudante-estudante são capazes 
de ampliar o nível de percepção de si e de práticas sociais que 
envolvem os sujeitos, implicando, assim, no desenvolvimento 
linguístico-discursivo de estudante e, também, do professor. 
Compreendemos que a aprendizagem é esse processo que in-
clui relações entre sujeitos, através da instrução escolar, de 
progressivas tomadas “de consciência dos conceitos e das ope-
rações do próprio pensamento” (Vygotsky, 2001, p. 279). Por 
isso, a interação passa a ser compreendida como uma prática de 
ensino e aprendizagem na sala de aula. 

Considerando as elaborações da BNCC e a percepção da in-
teração como prática de ensino e aprendizagem na sala de aula, 
pautada nos estudos no campo da Linguística Aplicada, com 
enfoque no ensino e aprendizagem de LP, este artigo tem por 
objetivo apontar os efeitos que uma aula dialogada proporcio-
na ao estudante em seu processo de ensino-aprendizagem de 
práticas de leitura e escrita. Nosso objeto de estudo centra-se 
na observação de uma aula de Produção Textual destinada a  
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estudantes da 3ª série do EM de uma escola particular, localiza-
da na região Norte da cidade de Goiânia-GO.

Elegemos como referencial teórico as contribuições de 
Mikhail Bakhtin (2003; 2006), no que concerne às concepções 
de língua, linguagem e dialogismo, apontamentos de Geraldi 
(2011; 2016) a respeito de linguagem e sujeito, e de Vygotsky 
(2001; 2007) sobre a interação social, desenvolvimento e apren-
dizagem. A metodologia deste estudo ampara-se na pesqui-
sa qualitativa descritiva interpretativista, conforme Creswell 
(1998; 2007), Denzin e Lincoln (2006) e Triviños (2008). 

A seguir, desenvolvemos a fundamentação teórica deste 
estudo abordando a concepção interacionista e dialógica de 
linguagem, além de refletir sobre a constituição do estudante 
como sujeito. Em seguida, indicamos a descrição metodológica 
do estudo. Na sequência, apresentamos a discussão dos dados e, 
por fim, tecemos considerações finais. 

Linguagem, dialogismo e interação

A concepção interacionista e dialógica pressupõe que, es-
sencialmente, a linguagem seja social, dialógica e ideológica, 
constituída à medida que interlocutores históricos interagem. 
Assim sendo, a língua também é constituída de valor por sujei-
tos em processos de interação. Embora admita a língua como 
um sistema, em consonância com os estudos de Saussure, Ba-
khtin (2006) opõe-se à ideia de que a consciência do sujeito a 
utilize como um mero sistema de normas imutáveis, incontes-
táveis e intocáveis. Para o filósofo, o sistema linguístico do lo-
cutor é produto de uma significação que essa forma adquire no 
contexto, tornando-se inseparável de seu conteúdo ideológico.
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Não existe objeto que não esteja cercado por discursos e 
ideologias. Toda palavra dialoga com outras palavras e consti-
tui-se a partir de outras (FIORIN, 2008). Na perspectiva bakhti-
niana, a palavra depende da língua em seu uso prático, pois não 
carrega valor algum em si mesma. Nesse viés, as palavras são 
tecidas por fios ideológicos que funcionam como trama para as 
relações sociais. Bakhtin (2006) explica que a palavra é “a are-
na onde se confrontam aos valores sociais contraditórios; os 
conflitos da língua refletem os conflitos de classe no interior 
mesmo do sistema: comunidade semiótica e classe social não 
se recobrem” (2006, p. 15). Esses entrecruzamentos partem dos 
discursos, nas situações de interlocução.

Partindo da premissa que a língua se move continuamente e 
se realiza na vida social e nas relações dos sujeitos, compreen-
demos que o fenômeno social da interação verbal constrói a 
realidade fundamental da linguagem, na qual as enunciações de 
fato se tornam possíveis. Esse processo de materialização das 
enunciações ocorre mediante a palavra, o enunciado. A intera-
ção verbal, além da interação face a face, compreende tudo que 
está alinhavado ao processo de comunicação verbal, inclusive 
os atos sociais não verbais como os gestos, por exemplo. 

Bakhtin (2003), ao conceber os enunciados e seus tipos, 
aponta para o estudo dos gêneros do discurso. Para embasar os 
estudos da comunicação discursiva, ele apresenta a estrutura 
e as peculiaridades dos gêneros discursivos, partindo do pres-
suposto que são organizadores de nossos discursos. Os enun-
ciados são possíveis nos usos cotidianos da língua através da 
interação com o outro, porque percebemos nela algo vivo. Nes-
se sentido, se não houver interação, não há o desenvolvimento 
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de competências discursivas, já que a língua passa a integrar a 
vida mediante os enunciados que a efetivam. Assim sendo, em 
todo processo comunicativo, independente de qual seja ele, há 
enunciados dialógicos.

É por meio do dialogismo que as relações de sentido 
entre enunciados se estabelecem. Portanto, ele é o princípio 
que constitui o enunciado, é o modo real como funciona a 
linguagem, revelando as outras vozes que há em um discurso, a 
constituição do indivíduo e de sua consciência. Nesse sentido, o 
dialogismo é a condição a qual necessitamos para conhecermos 
o mundo, o outro e a nós mesmos. Considerando que a presença 
do outro em nosso cotidiano é inevitável, compreendemos que 
devemos nos inter-relacionar com o outro para sermos con-
siderados seres sociais, que constituem e são constituídos en-
quanto tais. Para Bakhtin, o sujeito se faz na fronteira com o 
outro, sempre se fazendo e, portanto, sempre inconcluso, do-
tado de uma incompletude fundante (Geraldi, 2016). Esse su-
jeito é dialógico por natureza, seu discurso é polifônico e os 
enunciados sempre heterogêneos. 

As relações dialógicas, conforme Geraldi (2016), direcionam 
as constituições da linguagem e do sujeito. Elas podem ser di-
vergentes, convergentes, de aceitação, recusa, conciliação ou 
embate, por exemplo. As relações entre os enunciados demar-
cam um ponto de tensão entre as vozes dos discursos, podendo 
ser um lugar de encontro de opiniões dos locutores no agora, ou 
como visões de mundo e tendências filosóficas postas na socie-
dade. Assim, essas ações proporcionam a esses atores sociais os 
elementos para uma existência individual e social.
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Independente de qual seja a dimensão do processo de comu-
nicação que os interlocutores estejam inseridos na convivência 
social, estão em situação de diálogo, produzindo discursos iné-
ditos, graças ao contexto e a situação de interlocução que não 
se repetem. É nessa perspectiva que Bakhtin (2006) fala sobre a 
forma e o estilo ocasionais da enunciação, em que “os estratos 
mais profundos da sua estrutura são determinados pelas pres-
sões sociais mais substanciais e duráveis a que está submetido o 
locutor” (2006, p. 118). Em suma, o contexto e a situação social 
mais imediata direcionam o sujeito a que e como vai falar e agir. 

Para Bakhtin, o diálogo diz respeito a “toda comunicação 
verbal, de qualquer tipo que seja. O livro, isto é, o ato de fala 
impresso, constitui igualmente um elemento da comunicação 
verbal” (Bakhtin, 2006, p. 127), por exemplo. É importante fri-
sar que os termos organizadores da filosofia bakhtiniana não 
tratam diretamente da composição do texto; o que fazemos é o 
trabalho de transposição das discussões e das coordenadas filo-
sóficas de Bakhtin para refletir sobre essas categorias e colocá-
-las em ação num processo de ensino-aprendizagem.

Ao considerar a noção de linguagem interativa e dialógica, 
conciliamos as perspectivas teóricas de Bakhtin e de Vygotsky, 
endossando que ambos estudam o contexto social do discurso e 
exploram a linguagem em uso, considerando-a organizadora do 
pensamento e planejadora da ação.

A teoria sociocultural de Vygotsky (2007) pressupõe que o ho-
mem é um ser social e que a cognição humana se desenvolve por 
meio da interação com o outro. Conforme explica Santos (2016),

Vygotsky enfatiza o processo histórico-social e o papel da 
linguagem no desenvolvimento do indivíduo. Para ele, a 
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aprendizagem está intimamente ligada ao desenvolvimento 
desde o início da vida humana (OLIVEIRA, 2012). Desse modo, 
o pensamento tem origem social e externa e a língua é uma 
ferramenta que desenvolve a cognição individual (VIEIRA, 
2015). Compreendemos, então, que o cerne de sua pesquisa 
é a aquisição de conhecimentos dada pela interação entre o 
sujeito e o meio, a partir das relações intra e interpessoais 
sob um processo de mediação. (Santos, 2016, p. 36)

Vygostky (2007), ao estudar o comportamento humano, 
demonstra como ocorre o desenvolvimento cognitivo do ser 
humano, como se dão as aprendizagens realizadas pelos su-
jeitos ao longo de suas histórias e da História. Defendendo a 
interação social, ele observou que, ao resolver uma questão, a 
fala e a ação simultâneas da criança fazem parte de uma mes-
ma função psicológica complexa. Para ele, quanto mais com-
plexa for a ação exigida da criança, maior importância terá a 
fala na operação como um todo. Essa observação endossa que 
o desenvolvimento do intelecto de qualquer estágio da criança 
acontece a partir da interação. 

O processo de internalização (atividade mental interna) da 
cultura é estruturado no sujeito na mediação (atividade mental 
externa) com os outros e com os objetos materiais e não mate-
riais da cultura. Esse processo, teorizado por Vygotsky (2001), 
se dá mediante a relação entre: 

i) os conceitos espontâneos – desenvolvidos a partir de 
experiências cotidianas, primeiramente indutivos (do 
particular para o geral), formados por meio de sensações 
e percepções, abstrações consideradas simples ou menos 
complexas e generalizações de cunho “empírico” (desse 
modo, percebemos o pensamento por complexos) e; 
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ii) os conceitos científicos – desenvolvidos mediante o pro-
cesso de instrução escolar (definições, suposições, juízos e 
deduções sobre objetos de pensamento via ensino). 

De acordo com Vygotsky (2001), o pensamento teórico/con-
creto pensado vai progressivamente desenvolvendo os concei-
tos espontâneos em conceitos científicos, resultando no proces-
so de desenvolvimento das funções psíquicas superiores.

Alguns conceitos dos textos de Vygotsky nos ajudam a pen-
sar o ensino como a compreensão do desenvolvimento huma-
no como um processo que visa o domínio da própria conduta e 
da cultura. Segundo ele, “passamos a ser nós mesmos por meio 
dos outros” (Vygotsky, 2007, p. 150). Desse modo, percebemos o 
diálogo entre Vygotsky e Bakhtin ao entender a constituição do 
sujeito e dos sentidos por meio do outro. 

Em consonância com esses apontamentos, Geraldi (2011) afir-
ma que a língua só tem existência no jogo que se joga na socie-
dade, na interlocução. Para ele, o estudo da língua consiste em 
tentar identificar os compromissos que são criados mediante a 
fala e as condições a serem preenchidas por um falante para ex-
pressar-se de determinada forma em determinada situação inte-
rativa. Nesse sentindo, no ensino da língua, é primordial estudar 
as relações que se efetivam entre os sujeitos no ato da interação.

Partindo das discussões a respeito dos aspectos teóricos que 
compõem este estudo, apresentamos, na próxima seção, o per-
curso metodológico e nosso objeto de análise.

Percurso metodológico 

Este estudo possui caráter qualitativo, pois é “um instru-
mento investigativo no qual o pesquisador gradualmente com-
preende o sentido de um fenômeno” (Creswell, 2007, p. 202) 
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e explora um problema social ou humano, em que “o pesqui-
sador constrói um caso complexo, holístico, analisa palavras, 
reporta a visão detalhada dos informantes e conduz o estudo 
num ambiente natural” (Creswell, 1998, p. 15). Adotamos uma 
abordagem do tipo descritiva, pois possui o objetivo de des-
crever criteriosamente os fatos e fenômenos de determinada 
realidade, de forma a obter informações a respeito daquilo que 
já se definiu como problema a ser investigado (Triviños, 2008), 
considerando, também, o caráter intrepretativista no percurso 
metodológico (Denzin e Lincoln, 2006). 

Como já especificado, nosso objeto de estudo centra-se na 
análise de uma aula de Produção Textual (PT) com estudantes 
da 3ª série do EM de uma escola particular da região Norte de 
Goiânia-GO. Nessa instituição, o componente curricular de LP 
se subdivide em três frentes: Gramática, Literatura e PT, tendo 
duas aulas semanais para cada frente. A turma estudada tem 15 
estudantes de 16 a 18 anos. Para preservar a identidade deles, 
serão identificados pela abreviação de seus nomes. 

Na seção seguinte, apresentamos a discussão dos dados ge-
rados nesta pesquisa. 

Os efeitos de uma aula dialogada: discussão dos dados

Para iniciarmos a discussão dos dados, recordamos o encon-
tro anterior à aula analisada. No primeiro encontro com a clas-
se, dispusemos a sala em um círculo e apresentamos o tema que 
discutiríamos: o que é e qual a importância do ato de escrever. 
Previamente, foram pesquisados enunciados de alguns escrito-
res, como Clarice Lispector e José Saramago, sobre o tema. Se-
lecionamos trinta enunciados, que foram disponibilizados aos 
estudantes a partir de tiras de papel enumeradas e colocadas 
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em uma caixa. Os estudantes, um a um, pegavam aleatoriamen-
te dois enunciados. Depois, receberam as orientações de como 
aconteceria a atividade. A classe teve um tempo para ler e re-
fletir sobre os enunciados. Em seguida, pela ordem numérica 
que constava nas tiras, cada participante deveria ler para o gru-
po, explicar o que compreendeu, se posicionando a respeito do 
tema. Por fim, juntos, tentamos perceber como a escrita estaria 
sendo concebida em cada enunciado lido. Ao fim da aula, so-
licitamos que, em casa, produzissem um texto argumentativo 
sobre a temática. 

Prosseguindo com combinados didáticos da aula anterior, na 
aula seguinte – a que é nosso objeto de estudo –, antes de reco-
lher as redações para correção e sugestão de reescrita, sortea-
mos cinco produções textuais para serem lidas. Após a leitura 
desses textos, refletimos sobre a importância da interação em 
sala de aula, admitindo o ponto de vista do outro como forma de 
construção do conhecimento.

Iniciando o diálogo, abordamos a importância da pesquisa 
enquanto auxílio na produção de textos, tendo em vista que, 
durante a leitura dos textos, foi percebido que os discentes pes-
quisaram informações na internet:

Professor: Textos bons que vocês fizeram. Por isso que vo-
cês precisam da pasta pra nós guardarmos os textos e de-
pois chegar no final do ano vermos a evolução, inclusive, da 
nossa escrita... e aí, do ano passado pra cá... é... eu já pude 
perceber um amadurecimento na escrita... a pesquisa para 
escrever... isso é muito importante porque quando você vai 
escrever, vai pesquisar sobre o tema e por mais vago, tal-
vez, que você possa achar que ele seja, mais... é... você vai 
ler sobre outras coisas, não só sobre o tema, as proporções... 
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você vai descobrir coisas novas, vai poder usar isso inclusi-
ve em outras situações.

(Trecho de transcrição da aula)

A internet representa o outro a que Bakhtin (2003) se refere. 
O filósofo considera esse outro como qualquer instituição que 
porta outros discursos. O sujeito enquanto pesquisador, por 
meio da internet, tem acesso a diversas páginas virtuais quase 
que simultaneamente. Em consequência disso, ele se vê entre-
cruzado por vários dizeres, que contribuem com a construção 
dos saberes do sujeito-pesquisador. Ele pode aceitar os discur-
sos, discordar deles, perceber contradições e (re)formular te-
ses. Assim, por meio da interação com o meio virtual, o aluno, 
progressivamente, desenvolve conceitos espontâneos em con-
ceitos científicos, como Vygotsky (2001) postula, resultando no 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores. Nesse caso, 
o par de maior competência e habilidade é a internet. Podemos 
conceber essa premissa porque entendemos, como já dito, que 
o indivíduo interage com esse outro que não necessariamente é 
alguém, mas também algo que possa carregar outros discursos, 
seja um texto ou vários, como a internet possibilita. 

Na sequência, sugerimos a correção e reescrita dos textos 
produzidos, a fim de repensar sobre o processo de escrita, so-
bre as lacunas deixadas no texto. Dessa forma, os estudantes 
tiveram a oportunidade de refletir sobre suas próprias práticas 
enquanto escritores e leitores. 

(1) Professor: ...reescrever o texto pra... é... repensarmos 
naquilo que escrevemos antes, ver o que podemos melho-
rar o... as lacunas que deixamos né... então existe a reescrita 
é fundamental até porque nós podemos até escrever e ler 
em casa igual o L. disse que leu com  a irmã dele enquanto 



430

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

Os efeitos de uma aula dialogada no processo de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa

escrevia... essa prática é boa porque você consegue identi-
ficar dentro do seu texto, naquilo que você produz, as lacu-
nas que ficam... e podem ter certeza que nós podemos fazer, 
reescrever e ainda vão ter lacunas nos nossos textos.

(2) G. F.: É, isso que é o engraçado... tipo, cê faz o texto 
hoje aí amanhã cê vai ler ele de novo... igual...tipo... eu fiz 
a pesquisa num dia e fui terminar ele ontem né, aí na hora 
d’eu passar a limpo cê vai vendo um monte de coisa que cê 
pode mudar ou não // é... sempre tem algo a acrescentar // 
e na hora... 

(Trecho de transcrição da aula)

Quando G. F., no turno (2), diz “aí na hora d’eu passar a limpo 
cê vai vendo um monte de coisa que cê pode mudar ou não” é 
visível que ele reflete sobre sua prática como produtor de tex-
tos. O estudante é capaz de fazer avaliações daquilo que produz 
em decorrência dos jogos de inferências e do acúmulo de tudo 
que já conhece sobre a prática da escrita de textos adquirida, a 
situação em que se encontra. Essas constantes recobradas dos 
conhecimentos adquiridos na vida dos sujeitos revelam a inte-
ração como o objeto de investigação, no caso, do estudante com 
seu próprio texto. Desse modo, por meio dos conceitos espon-
tâneos, o discente consegue avaliar suas construções textuais, 
permitindo-se refletir sobre sua prática de escrita. Ao realizar 
essa reflexão e ao interagir destacando em sua fala essa ativida-
de, o discente compreende a escrita como processo e enxerga 
na reescrita uma oportunidade de melhorar significativamente 
sua forma de produzir textos. 

Prosseguindo com a discussão envolvendo a construção tex-
tual, falamos do olhar do outro sobre o texto. Dissemos que a 
leitura do texto em sala contribui para o aprendizado coletivo, 
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pois o aluno pode encontrar pontos de interesse no trabalho do 
outro, ampliar seus horizontes de escrita e identificar as lacu-
nas em seus textos:

(1) Professor: ...então é sempre bom ter a visão de um ou-
tro sobre nosso texto  porque nós mesmos muitas vezes não 
conseguimos identificar as lacunas que têm, que podem ser 
melhoradas, as partes que estão boas e podem ser melho-
radas, ampliadas... aprendemos muito com os outros... nós 
aprendemos muito na interação... porque esse momento 
aqui é um momento de interação... então... é... quando al-
guém lê o texto, por exemplo, o L., o G., o F., o J.P. e o D. le-
ram aqui hoje talvez o V. pense: “nossa, eu não havia pensa-
do nessa possibilidade de escrita, nossa, esse dado aqui que 
o G. trouxe, eu não havia... eu não pesquisei sobre isso aqui, 
seria interessante colocar um dado como esse no meu tex-
to, ou então as informações, a reflexão que o F. fez... é... eu 
poderia seguir esse mesmo viés de escrita... ah o L. fez uma 
pesquisa histórica, ele foi... é... buscar dados... é... a história 
da escrita pra colocar no texto dele, eu não havia pensado 
em fazer isso no meu texto... então nos meus próximos tex-
tos eu vou procurar fazer algo semelhante, pensar na evo-
lução da minha escrita”. Então esse momento de interação 
ele é muito importante... 

(2) L. A.: Ah, mais é verdade isso que você falou... por exem-
plo, o dado do G. já consegue o que eu tava com uma dúvi-
da aqui quando eu falei que tinha gente que é analfabeta e 
também que eu falei que seria impossível viver, mais como 
a pessoa analfabeta consegue viver num mundo... a minha 
vó é analfabeta e ela... e ela mexe no celular... ela tem até 
uma Bíblia lá e eu acho que ela até  lê (risos) // mas é possí-
vel// não é possível? // é possível//...

(Trecho de transcrição da aula)
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Partindo de nossa reflexão, o estudante L. A., no turno (2), 
consegue fazer a relação sobre o poder da interação na cons-
tituição dos sujeitos. Entendendo o caráter social da língua, o 
discente começa a perceber os outros papéis sociais que exerce, 
como o de neto, e passa a relacioná-los à construção e à trans-
formação dos textos. Para isso, ele traz um exemplo de sua rea-
lidade para nossa discussão, demonstrando como o diálogo o 
modificou e permitiu que ele aprendesse. No texto produzido 
em casa, havia escrito que para uma pessoa analfabeta é quase 
impossível viver em sociedade. Entretanto, na prática da inte-
ração verbal durante a aula, ele se recorda que sua avó é analfa-
beta, mas consegue, sim, viver em sociedade. Completa dizendo 
que ela manuseia aparelho celular e tem, inclusive, uma Bíblia e 
não duvida que leia. Logo, o discente começa a perceber que sua 
escrita precisa de reparos que só foram percebidos no entrecru-
zamento de vozes, na aula dialogada.

Na perspectiva bakhtiniana, o enunciador, nessa situação o 
aluno L. A., no processo de dialogização, considera o discurso 
do outro (todos os discursos já realizados antes da fala de L. A.), 
que já foi atravessado pelo discurso de outrem. Assim, a grande 
teia cheia de atravessamentos, axiologias e novos sentidos vai 
sendo estabelecida.

Conforme avançávamos com as reflexões, as discussões en-
tre os estudantes se intensificavam cada vez mais:

(1) L. A.: Pois é, e outra coisa... a gente... tipo assim, a maio-
ria das pessoas não escreve. Quem escreve hoje? Só estu-
dante e escritor, jornalista...

(2) G. F.: Poucos estudantes ainda. (risos) 

(3) L. A.: Poucos estudantes (risos). A noite eu não vejo meu 
pai falar: “péra aí... eu não vou assistir a novela pra...” //
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escrever// minha mãe... pra escrever... ninguém faz isso... 
entendeu? 

(4) Professor: O pai de alguém, a mãe de alguém faz isso? 

(5) D. T.: Escrever?

(6) G. F.: Eu vi a dificuldade de escrever sobre isso porque 
a gente... eu mesmo não tenho o costume de escrever além 
de ser textos de... de ser texto e de ser na minha agenda de 
recadinho.

(7) L. A.: É desse jeito.

(Trecho de transcrição da aula)

À medida que o grupo pensa em suas práticas cotidianas e 
nas relações interpessoais que perpassam os muros da escola, 
percebe que, embora a discussão sobre a escrita seja complexa, 
poucas pessoas escrevem como atividade para exercitar a mente 
ou com o interesse em aprimorar essa forma de comunicação. Os 
vários fios ideológicos que servem como trama para as relações 
sociais constituem-se nessas relações dialógicas. De acordo com 
Bakhtin (2003, p. 341), “as palavras dos outros introduzem sua 
própria expressividade, seu tom valorativo, que assimilamos, 
reestruturamos, modificamos”. Percebemos que G. F. faz rela-
ções entre seu texto e dos enunciados dos colegas à sua própria 
prática, o que permite modificá-la a partir de então.

Considerações finais 

Notamos que os enunciados produzidos pelos estudantes 
durante a aula os impulsionavam a refletir sobre seus textos e, 
até mesmo, a alterar a organização deles, além dos argumentos 
utilizados, colaborando para a (re)estruturação de sua prática 
de escrita. Desse modo, a interação estudante-estudante e pro-
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fessor-estudante proporcionou situação de aprendizagem e de-
senvolvimento no processo de percepção do texto e da escrita.

Além de perceberem o próprio texto, os estudantes passa-
ram a refletir sobre aspectos que transcendem sua construção. 
A reflexão sobre a temática dos textos conduziu os discentes 
ao contexto social que estavam inseridos. À medida que o gru-
po pensava em suas práticas cotidianas e em suas relações in-
terpessoais, refletia sobre outras esferas sociais que cada um 
participava e o efeito causado nelas. Nesse sentido, a interação 
oportunizou aos estudantes avaliarem e reavaliarem aspectos 
de seu cotidiano. 

Tendo a interação como processo de ensino-aprendizagem, 
consideramos que a aula dialogada proporciona ao estudante 
condições de expor seus pontos de vista, compreender o olhar 
do outro, refletir sobre suas práticas, avaliar suas relações pes-
soais e ver o quão intrinsecamente elas agem sobre suas con-
cepções e dogmas. Bakhtin (2003) fala que ser significa convi-
ver. É no ato da convivência que nós somos construídos e que 
contribuímos para a formação do outro. As trocas feitas nessa 
situação dialógica dotam o indivíduo de maiores habilidades e 
competências que contribuem para seu êxito em outras situa-
ções comunicativas.

Assim, esperamos que os diálogos apresentados possam ter 
demonstrado que uma aula dialogada é possível, especialmente 
porque ela pode oferecer aos estudantes maiores possibilidades 
de aprendizagem nas atividades realizadas na escola. 
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A contribuição do uso de jogos na 
perspectiva da aprendizagem colaborativa 
em uma aula da disciplina de Introdução à 
Língua Brasileira de Sinais1

Joseane Rosa Santos Rezende
Klébia Souza Araújo
Francisco José Quaresma de Figueiredo
Juliana Guimarães Faria

Introdução 

Várias pesquisas abordam o benefício do uso de jogos em sala 
de aula de línguas orais, como a realizada por Callegari (2012), 
que objetivou verificar de que modo o uso de jogos nas aulas 
de espanhol interferiu positivamente a motivação dos alunos 
de um Centro de Estudos de Línguas, bem como a pesquisa de 
Araújo (2016), que analisou o uso de três jogos em uma turma 
de língua inglesa do 7º ano de uma escola estadual goianiense. 
Ambas as pesquisas apontaram aspectos favoráveis à utilização 
dos jogos, como o fato de o jogo ter sido a tarefa que mais moti-
vou os alunos (Callegari, 2012) e ter promovido maior interação 
entre os alunos (Araújo, 2016).

Reconhecendo a importância dos jogos nas línguas orais, 
nosso objetivo é compreender se são, também, favoráveis para 
o ensino da língua brasileira de sinais (Libras), língua de moda-
lidade visuoespacial, adaptando, para isso, um jogo que permita 
a colaboração e a interação entre os alunos.

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelas autoras e autor, bem como pela 
orientadora da segunda autora, e os conceitos aqui mobilizados são de respon-
sabilidade das autoras e autor com anuência da orientadora.
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A colaboração e a interação são premissas da aprendiza-
gem colaborativa advindas da teoria sociocultural de Vygot-
sky (1998) e, dessa forma, os jogos, para além de sua eficácia na 
aprendizagem de Libras, devem ter características da aprendi-
zagem colaborativa, considerando-se seus benefícios, conforme 
estudos de Figueiredo (2001, 2018, 2019).

Assim, este capítulo demonstra o resultado de uma inves-
tigação do tipo estudo de caso, de caráter qualitativo, realiza-
do na Universidade Federal de Goiás (UFG) em três turmas que 
cursaram a disciplina de Introdução à Língua Brasileira de Si-
nais. Este estudo foi realizado durante uma das aulas de Libras, 
cujo tema eram os advérbios e, no final da aula, foi aplicado o 
Jogo da Velha, com adaptações para Libras e com enfoque na 
colaboração e interação.

Em termos de língua, o ensino da Libras é recente, tendo seu 
reconhecimento como meio legal de comunicação e expressão 
por meio da Lei 10.436, de 24 de abril de 2002 (BRASIL, 2002), e, 
por isso, ainda é necessário realizar muitas pesquisas sobre o 
processo de ensino-aprendizagem dessa língua, tanto para sur-
dos como para ouvintes, além da criação de metodologias que 
contribuam para isso.

Desta forma, este estudo visa a contribuir com a aprendizagem 
da Libras como segunda língua para ouvintes, em uma perspec-
tiva que envolva a aprendizagem colaborativa e o uso de jogos, 
mostrando que essa união pode trazer benefícios ao aprendiz.
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1 Aprendizagem colaborativa e jogos

Nesta seção, apresentamos alguns estudos que embasam o 
nosso trabalho. Para tanto, discorreremos sobre o conceito de 
aprendizagem colaborativa e sobre o uso de jogos.

1.1 A aprendizagem colaborativa
A aprendizagem colaborativa advém da teoria sociocultural 

de Vygotsky (1998), pois, para o autor, o homem é um ser social 
e a aprendizagem ocorre devido à interação com outras pessoas.

Figueiredo (2019, p. 18) explica que “o foco da perspectiva 
sociocultural incide sobre o modo como a participação em inte-
rações sociais e em atividades culturais influencia o desenvolvi-
mento cognitivo dos indivíduos”. Assim, a interação e a media-
ção são ferramentas importantes para que tal processo ocorra.

Vygotsky torna notável o conceito de Zona de Desenvolvi-
mento Proximal (ZDP). Conforme afirmam Swain, Brooks e To-
calli-Beller (2002, p. 172), a ZDP é o “espaço no qual o suporte é 
fornecido de acordo com o nível de desenvolvimento do aluno”. 
Vygotsky argumentava que, para que a aprendizagem aconte-
cesse, seria necessário que uma pessoa mais experiente ajudas-
se o menos experiente a ser capaz de executar uma tarefa de 
forma independente.

Figueiredo (2019, p. 43) define a ZPD como “a diferença en-
tre a atuação de uma criança ao realizar uma tarefa sozinha e 
a atuação dessa mesma criança trabalhando com um adulto ou 
com um par mais competente e recebendo assistência dele”. 
Esse auxílio é chamado de scaffolding (Wood; Bruner; Ross, 
1976), traduzido por andaime ou andaimento em português (Fi-
gueiredo, 2019). Trata-se de um apoio temporário recebido pe-
los aprendizes até que sejam capazes de realizar sozinhos uma 
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determinada tarefa por meio da colaboração que recebem em 
tarefas interativas.

Durante a realização das tarefas propostas, os alunos fazem 
uso de estratégias mediadoras que são definidas por Villamil e 
Guerrero (1996) e Figueiredo (2001, 2018, 2019) como procedi-
mentos que facilitarão o cumprimento dos objetivos da tarefa. 
Essas estratégias mediadoras podem ser:

a.	 uso de símbolos: o aluno circula palavras, desenha, faz 
setas, risca, escreve sugestões dadas por colegas;

b.	recursos externos: o discente pede ajuda a colegas e/
ou ao professor, utiliza dicionários impressos ou dis-
positivos tecnológicos;

c.	 uso da língua materna: o aprendiz usa a L1 durante as 
interações para resolver problemas da língua-alvo, o 
que possibilita a realização de tarefas nas aulas de L2, 
que, talvez, não fossem realizadas se fosse exigido dos 
alunos que a produção ocorresse apenas na língua-al-
vo, conforme afirma Figueiredo (2001);

d.	perguntas: o aprendiz usa perguntas para facilitar a 
realização de tarefas, como pedir ajuda, fazer pergun-
tas uns aos outros e dar sugestões;

e.	 discurso privado: quando o aprendiz fala apenas para 
si, sussurrando ou murmurando, podendo ser ininteli-
gível para outrem;

f.	 conversa sobre a língua-alvo: o aluno usa essa estra-
tégia quando está interagindo e envolve a discussão 
sobre a língua que está aprendendo;
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g.	conversa sobre os procedimentos da tarefa: utilizada 
pelo discente para realizar as atividades e atingir os 
objetivos propostos.

Pelos benefícios apresentados nos estudos já realizados, a 
aprendizagem colaborativa vem ganhando espaço nas escolas 
e, dessa maneira, o professor deixa de ser o centro do saber e, 
consequentemente, os alunos “terão a oportunidade de nego-
ciar, discutir, argumentar, apresentar seus pontos de vista e ou-
vir o dos colegas” (Figueiredo, 2018, p. 41).

Portanto, a aprendizagem colaborativa se refere a situações 
de interação entre duas ou mais pessoas que trabalham juntas e 
se ajudam para aprender algo ou para realizar uma tarefa (Bruf-
fee, 1999; Figueiredo, 2018).

1.2 Jogos e sua eficácia
Outro tema que vem ganhando destaque em pesquisas é o 

uso de jogos em sala de aula como um instrumento que pode 
facilitar a aprendizagem (Araújo, 2016; Cândido Júnior, 2004; 
Figueiredo, 2018, 2019; Freitas; Carvalho, 2020; Huizinga, 2004; 
Kishimoto, 1990, 2011; Rezende, 2020; Swain; Brooks; Tocalli-
-Beller, 2002).

De acordo com Huizinga (2004), os jogos são elementos cul-
turais que possuem manifestações e sentidos que, com o passar 
dos anos, vão se modificando. Para o autor, o jogo possibilita ao 
aprendiz se conscientizar da importância que a interação com 
os outros pode trazer para seu desenvolvimento cognitivo e 
pessoal. Segundo o autor, então, “o jogo constitui uma prepara-
ção do jovem para as tarefas sérias que a vida dele exigirá mais 
tarde” (Huizinga, 2004, p. 4).
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Kishimoto (1990) esclarece que os jogos, no século XIX, são 
utilizados para facilitar o ensino em diversas áreas como histó-
ria, geografia e gramática e que, no século seguinte, começam a 
ser comercializados e vendidos como “brinquedos educativos” 
para “instruir divertindo”.

Vygotsky (1998, p. 126) também defende a importância do 
brincar, uma vez que, “é no brinquedo que a criança aprende a 
agir numa esfera cognitiva”, ou seja, o brinquedo faz com que o 
desenvolvimento das funções intelectuais da criança se desen-
volva conforme o que ela experienciou com o uso dos brinque-
dos. Especificamente, em sala de aula, estudos comprovam que 
os jogos são usados para melhorar a aprendizagem e promo-
ver a interação, tanto em línguas orais (Araújo, 2016; Callegari, 
2012; Cândido Júnior, 2004) quanto em língua de sinais (Carva-
lho; Freitas, 2020; Corrêa et al., 2018; Rezende, 2020).

A exemplo dos benefícios dos jogos em aulas de línguas orais, 
Araújo (2016, p. 114) chega à seguinte conclusão:

Nossos dados mostraram que a utilização dos jogos nas au-
las de inglês é enriquecedor. [...]Assim, pontuamos que é de 
grande importância que o professor insira, em suas aulas, 
atividades que envolvam jogos, pois eles podem facilitar a 
aprendizagem e possibilitam que os alunos se tornem mais 
ativos no seu próprio processo de aprendizagem.

Em relação aos jogos usados em aulas de Libras, Freitas e 
Carvalho (2020, p. 18) tecem as seguintes considerações:

[...] a aplicação desses jogos permitiu aos alunos um apren-
dizado mais eficaz e, ao mesmo tempo, mais descontraído. 
No decorrer do processo, os grupos de alunos interagiram 
mais ativamente, usando a língua que estavam aprenden-
do. Fizeram a leitura de pequenos textos em Libras e apren-
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deram novos sinais. [...] Os jogos proporcionaram melhor 
interação entre os alunos, desencadeando ações e compor-
tamentos colaborativos.

Compreendendo sua importância e eficácia, nossa pesquisa 
investiga se o uso de jogos, na perspectiva da aprendizagem co-
laborativa, contribui para a aprendizagem de Libras como L2, 
por alunos que estão iniciando seus estudos nessa língua.

2 Metodologia

Esta investigação2 é um estudo de caso de natureza qualita-
tiva (Nunan, 1992), realizado em três turmas de Libras, identi-
ficadas como Turmas A, B e C, que tiveram como professora a 
segunda autora deste texto. A Turma A compreende estudantes 
dos cursos de Química, Filosofia, Matemática, Inglês, Educação 
Física, Física Médica e História; a Turma B, estudantes de Espa-
nhol, Inglês, Ciências Sociais, Francês, Estudos Literários e Ciên-
cias Econômicas; a Turma C, estudantes de Português, Inglês e 
Estudos Literários.

Conforme afirma Esteban (2010, p. 127), a pesquisa qualita-
tiva usada em contexto educacional “significa uma atividade 
orientada à compreensão de fenômenos educativos e sociais, à 
transformação de práticas e cenários socioeducativos, e à to-
mada de decisões”, o que se relaciona diretamente com nosso 
intuito, visto que queremos compreender, por meio da visão 
dos discentes, como o uso de jogos pode ser um instrumento 
facilitador no ensino da Libras para alunos ouvintes.

Para tal, utilizamos, como instrumentos para geração e análi-
se de dados, um questionário enviado aos discentes, via WhatsApp 

2	 Este estudo faz parte de uma pesquisa maior, aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da UFG, cujo número de Protocolo é 4.875.228.
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e Telegram, e gravações em vídeo das interações durante os jogos. 
O questionário foi criado no Google Forms com perguntas abertas 
e fechadas, contendo quatro seções: a) Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE); b) perfil dos participantes; c) percep-
ção dos alunos sobre as aulas de Libras; d) percepção discente so-
bre a aprendizagem da aula que usou um jogo para esse fim.

Entre os conteúdos ministrados na disciplina Introdução à 
Língua Brasileira de Sinais, escolhemos a aula sobre Advérbios, 
apenas pelo fato de ser um dos primeiros conteúdos do crono-
grama, possibilitando termos tempo hábil para fazer a pesquisa 
e a análise dos dados. Definido o conteúdo, adaptamos o tradi-
cional Jogo da Velha (ver Apêndice A), com regras (ver Apêndice 
B), que objetivou proporcionar uma melhor aprendizagem do 
assunto apresentado, além de permitir a interação entre pares.

Para a realização do Jogo da Velha, os alunos, em duplas, 
receberam cartas (ver Anexo A) com instruções sobre a pro-
dução ou o uso de um sinal e uma folha com o Jogo da Velha 
(Figura1) a ser completado com X ou O, dependendo da dupla 
de cada jogador, caso respondesse corretamente à instrução. 
Assim, um par de alunos seria denominado de dupla X e o outro 
par de dupla O.

Figura 1 - Folha para o Jogo da Velha

Fonte: Elaborado pelos autores deste texto.
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Após a realização do Jogo da Velha, os alunos de cada turma 
foram convidados a ler o TCLE, que, uma vez aceito, os autoriza-
va a responder às perguntas relacionadas ao jogo e à aprendiza-
gem de Libras. Cada voluntário assinou o TCLE e identificou-se 
com um pseudônimo.

Nas três turmas, há 69 alunos, e dos 58 alunos presentes, 
apenas 1 aluno não aceitou participar da pesquisa, portanto, 
não prosseguiu com as respostas, conforme consta no TCLE: “Li, 
compreendi, mas não concordo com o TCLE. Assim, encerro mi-
nha participação e não responderei a pesquisa”. 

3 Análise e discussão dos dados

Nesta seção, são apresentados os dados e nossa análise em 
relação às respostas dadas às perguntas do questionário pelos 
57 participantes, bem como nossas observações sobre a intera-
ção ocorrida durante a realização do Jogo da Velha, e gravada 
em vídeo. É importante ressaltar que não analisaremos as res-
postas por turma (A, B e C), mas sim de modo geral e que não 
apresentaremos os dados obtidos no item “c” do questionário, 
pois não são relevantes para esta discussão.

3.1 Perfil dos participantes
A segunda seção do questionário se refere ao perfil dos 

participantes. A primeira questão pedia-lhes um pseudônimo, 
garantindo o anonimato das respostas, conforme explícito no 
TCLE (primeira seção do questionário).

A segunda questão indica a faixa etária dos alunos: a maio-
ria (77,2%) tem até 25 anos; 14% dos alunos têm entre 26 e 30 
anos e 8,8% dos alunos têm acima de 30 anos. A terceira questão 
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mostra que 34 participantes são do gênero feminino, 22 são do 
gênero masculino e um preferiu não responder.

As respostas às questões quatro e cinco indicam que pouco 
mais da metade da turma (32 pessoas – 56%) não possuía nenhum 
conhecimento sobre Libras antes de cursar a disciplina Introdu-
ção à Língua Brasileira de Sinais e que somente oito pessoas têm 
contato com pessoas surdas, na Universidade ou fora dela.

3.2 Aula com o Jogo da Velha em Libras sobre Advérbios
A primeira pergunta desta seção era para saber se já haviam 

participado de algum jogo em Libras, e apenas 4 dos 57 alunos 
afirmaram ter participado, o que mostra que foi uma metodolo-
gia inovadora para 93% dos discentes.

A segunda pergunta se referia ao jogo que utilizamos como 
facilitador da aprendizagem, sendo aprovado pela maioria, con-
forme mostra o Gráfico 1 e, embora houvesse a opção ruim, nin-
guém a assinalou.

Gráfico 1 - Avaliação do Jogo da Velha em Libras sobre Advérbios

Fonte: Dados da pesquisa.



447

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

A contribuição do uso de jogos na perspectiva da aprendizagem colaborativa em uma aula da disciplina de Introdução à Língua Brasileira de Sinais

Em relação à interação proporcionada pelo jogo (pergunta 3),  
os alunos avaliaram como ótima a interação proporcionada 
pelo jogo, conforme ilustrado a seguir.

Gráfico 2 - Interação proporcionada pelo jogo

Fonte: Dados da pesquisa.

Na pergunta 3, os alunos, além de assinalarem as opções que 
variaram entre ruim e ótimo, podiam fazer um comentário, 
caso quisessem, o que foi feito por uma discente:

[1]

A interação em si acaba sendo apenas voltada à aula; eu 
penso que gostaria muito de algumas atividades extras com 
jogos variados, acaba aproximando mais todos os alunos.

(Mariana)

Esses resultados reforçam a importância da interação entre 
os aprendizes de uma língua, e concordamos com Araújo (2016) 
ao afirmar que é pelo envolvimento entre os aprendizes em 
busca de conhecimento que a aprendizagem ocorre em um pro-
cesso recíproco, mediante a troca de ideias e de informações.



448

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

A contribuição do uso de jogos na perspectiva da aprendizagem colaborativa em uma aula da disciplina de Introdução à Língua Brasileira de Sinais

A pergunta 4 objetivava saber qual língua foi mais usada du-
rante o jogo. Verificamos que 51 alunos (89,5%) usaram tanto 
o português quanto a Libras. Apenas 3 afirmaram terem usado 
apenas português, e os outros 3 usaram apenas Libras. 

O resultado da pergunta 4 – a maioria usaram ambas as lín-
guas – é explicado por Figueiredo (2001) pelo fato de que usar a 
língua materna quando se está aprendendo outra língua é uma 
forma para manter a interação e o processo de comunicação; ou 
seja, ela proporciona um suporte à aprendizagem da L2 de di-
versas maneiras, já que o português será usado para entender o 
que deverá ser feito em Libras. As gravações em vídeo mostram 
que os alunos a usavam para tirar dúvidas a respeito dos sinais 
e conversar sobre a tarefa a ser executada.

Na quinta pergunta “Você acha que é possível aprender Li-
bras usando jogos? Por quê?”, obtivemos apenas um não, mas 
sem justificativa; Henri e Mariana explicaram que “Não somen-
te” e que “Aprender apenas jogando, não; porém o jogo coloca 
bem mais em perspectiva de uso dos sinais”. Conforme afirma 
Figueiredo (2019, p. 79), “devemos ter em mente que existem 
alunos que podem preferir trabalhar sozinhos a trabalhar com 
os colegas”, o que pode justificar a resposta negativa para a per-
gunta, visto que o jogo utilizado exigia a colaboração e a intera-
ção entre colegas. As demais 54 respostas foram positivas. Ain-
da, 14 alunos justificaram que o jogo promove interação, como 
mostram os seguintes excertos: 

[2]

Acredito que é possível aprender qualquer idioma usando 
jogos, pois são interativos e proporcionam novas experiên-
cias e vocabulários. 

(Katherine)
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[3]

Com certeza, o jogo promove interação e possibilita que 
aprendemos mais sobre Libras de maneira interativa. 

(Lalalinha)

Outras palavras usadas sobre o benefício dos jogos foram lu-
dicidade, diversão, leveza, aprendizagem e fixação de conteú-
do. Esses resultados corroboram o estudo de Figueiredo (2019,  
p. 76) ao afirmar que, “para estimular a interação entre os alu-
nos em sala de aula, o professor pode fazer uso de atividades 
lúdicas, como jogos”. 

Questionados, na sexta pergunta, se houve algum momento 
do jogo ou da interação que não havia gostado, Clarice achou o 
jogo “um pouco repetitivo” e as outras respostas positivas não 
se referem à interação ou ao jogo, mas ao uso dos sinais: 

[4]

Eu não gostava quando não lembrava dos sinais. 

(Breno)

[5]

Eu tive dificuldade em lembrar dos sinais, mas não foi ne-
cessariamente um problema. 

(Iza)

[6]

Quando não sabia um sinal, ficava chateado por não ter 
lembrado. 

(Carabaz)
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Os estudantes tiveram uma percepção positiva em relação 
ao uso do Jogo da Velha nas aulas de Libras e realçaram o fato 
de o jogo propiciar mais interação entre eles. Eles sugerem que 
sejam elaboradas mais cartas para que que se leve mais tempo 
para jogar, como podemos verificar nos seguintes excertos: 

[7]

Joguinhos ajudam muito, gostei. 

(Wesley)

[8]

O legal é que o jogo não é apenas acertar ou errar, o Jogo 
da Velha permite que as duplas possam se ajudar com os 
sinais. 

(Pedro)

[9]

Gostei bastante da ideia do jogo, ele me ajudou com mais 
interação com meus colegas e foi muito divertido aprender 
os advérbios dessa forma. 

(Ricardo)

[10]

Acredito que o jogo seja interessante para o processo de 
aprendizagem e ficaria mais interessante com mais cartas, 
com temas diversos. 

(Haru)

[11]

Foi uma experiência muito legal, houve a junção do apren-
dizado com um jogo clássico e muito divertido. 

(Jojozinho)

[12]
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Acho muito bom fazer essas atividades e honestamente 
gostaria que outros professores também fizessem para po-
der aproximar mais do restante da sala. Acho também que 
seria mais divertido se houvesse uma recompensa. 

(Mariana)

Esses relatos corroboram os estudos já realizados por Araújo 
(2016), Cândido Júnior (2004), Figueiredo (2001, 2018 e 2019), 
Freitas e Carvalho (2022), Kishimoto (2011), Rezende (2020) e 
Swain, Brooks e Tocalli-Beller (2002), e reforçam que usar jogos 
em sala de aula é uma metodologia eficiente para a aprendiza-
gem da língua.

3.3 Análise das gravações em vídeo
Os estudantes mostraram bastante interesse em fazer o que 

cada carta estava pedindo. Cada carta continha uma questão 
simples e diferente uma da outra. Por exemplo, uma das cartas 
pedia para fazer o sinal da palavra /DIFÍCIL/. O estudante teria 
que saber o sinal para reproduzi-lo. Outro exemplo foi de uma 
carta que pedia para o aluno fazer uma frase em Libras com um 
adjetivo. Nessa questão ele teria que saber os sinais de algumas 
palavras em Libras e pelo menos o sinal de um adjetivo. Outro 
exemplo é a carta com a foto de alguém fazendo o sinal de /
ALEGRE/ e que pedia uma frase com esse sinal. O aluno teria que 
reconhecer o sinal da foto para conseguir fazer a frase. 

Para ser realizado, o jogo pedia duas duplas, ou seja, quatro 
pessoas. Ao terem dúvidas, perguntavam ao colega de dupla e 
até mesmo para a dupla oponente para resolvê-la. Por exemplo, 
um dos membros da dupla X ficou nervoso ao ter que fazer uma 
frase com o sinal /AGORA/, pois essa foi a carta que saiu para 
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eles. Então, ele perguntou ao colega de dupla se a frase estava 
correta. Depois ele fez a frase com um pouco mais de segurança 
e marcou ponto para dupla. Ele sinalizou /AGORA VOCÊ ABRIR 
LIVRO/. Em um outro grupo que estava na mesma questão do 
jogo, um dos membros da dupla O sinalizou /EU DORMIR AGO-
RA/. Então, o colega da dupla X disse para ele complementar a 
frase com o sinal de /QUERER/. Então, a frase completa ficaria: 
/EU QUERER DORMIR AGORA/. Ela sinalizou a frase completa. 
Neste exemplo, observa-se que os colegas ajudaram a aluna 
que estava com a vez a responder o que a carta estava pedindo. 
Eles repetiram os sinais um por um e depois a colega reprodu-
ziu numa frase curta, por mais de uma vez. Então ela falou que 
poderia fazer a frase do jeito que quisesse, como, por exemplo, 
apenas /EU DORMIR AGORA/. Conforme afirmam Figueiredo e 
Araújo (2018, p. 249), a melhor maneira de apreender palavras 
novas é trabalhá-las em um contexto discursivo. Sendo assim, o 
aluno conseguirá associar o que aprendeu de modo significati-
vo em diferentes contextos.

Em outro grupo, a dupla O tinha que fazer um advérbio que 
tivesse o rosto como ponto de articulação. A dupla X sugeriu 
que /CHUVA FORTE/ tinha como ponto de articulação o rosto. 
Daí a dupla O disse que não, porque /CHUVA FORTE/ era sina-
lizada no espaço à frente do rosto, não no rosto. Então, eles de-
ram como exemplo o sinal de /ONTEM/ e /ANTEONTEM/ que 
são sinalizados na lateral do rosto. Este exemplo mostra o quan-
to a interação proporcionada por meio de atividade com jogos 
auxilia a compreender a gramática da língua-alvo (Figueiredo; 
Araújo, 2018). Os participantes precisaram se lembrar de alguns 
aspectos gramaticais da Libras, como, por exemplo, o ponto de 
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articulação, advérbio de intensidade e advérbio de tempo. Des-
sa maneira, puderam relembrar o conteúdo já estudado.

Algumas questões solicitavam fazer a datilologia3. Em um 
dos grupos, a dupla O precisou fazer a datilologia do sinal /RÁ-
PIDO/. Então, um colega tomou opinião com o outro para ver 
se as letras sinalizadas estavam sendo feitas de modo correto.

Todos os exemplos acima mostraram que os jogos podem 
propiciar aos estudantes “a compreensão e a utilização de es-
truturas linguísticas” (Figueiredo; Araújo, 2018, p. 249) e as re-
gras da gramática da língua que estão estudando. É um jeito de 
aprender, de forma prazerosa ou lúdica, não só novos sinais, 
como, também, facilitar a compreensão gramatical. 

Considerações finais

Há algum tempo, muito se discute sobre os tipos de tarefas 
desenvolvidas em sala de aula no processo de ensino. O intuito 
é que os alunos aprendam de uma forma agradável e dinâmica o 
assunto considerado e pensem nas vantagens da aprendizagem 
com jogos.

Kishimoto (2011) explica que, nos adultos, os jogos desper-
tam lembranças da infância e isso faz com que haja represen-
tações veiculadas pela memória e imaginação, sendo um fator 
positivo para ser usado em todas as fases da vida.

Na tarefa que propusemos, todos os envolvidos exerceram o 
papel de colaborador no processo de execução do jogo, atuando 
na ZDP de seus parceiros por meio do auxílio que lhes era con-
cedido. De acordo com Figueiredo (2019, p. 37), “a mediação é 
a intervenção de um elemento intermediário em uma relação 

3	 Datilologia, ou alfabeto manual, é um sistema de soletração das letras do alfabe-
to das línguas orais escritas, por meio das mãos (GESSER, 2009).
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que o homem tem como o objeto, com outros seres humanos e 
consigo mesmo”. Nesse sentido, os colegas atuaram como me-
diadores e auxiliaram uns aos outros, discutindo e ajudando 
nas respostas. Nesse sentido, as tarefas em dupla favorecem a 
aprendizagem, pois os estudantes se ajudam em sua execução 
provendo scaffoldings uns aos outros (Wood; Bruner; Ross, 1976). 
Isso ocorre por meio de questionamentos, propostas de solu-
ções, discordâncias, concordâncias e repetições de uma respos-
ta uns com os outros (Swain; Brooks; Tocalli-Beller, 2002).

Os dados permitiram observar o quanto o uso dos jogos na 
atividade colaborativa proporciona diálogos entre os partici-
pantes. Isso contribui para melhor compreensão e apreensão 
dos sinais. Para citar um exemplo, um dos grupos discutiu sobre 
a diferença do movimento, orientação da palma e intensidade 
dos sinais de /RÁPIDO/, /RAPIDAMENTE/ e /SALVAR/.

Algo notável, também, foi o quanto a atividade colaborativa 
incentiva outras pessoas a se engajarem na aprendizagem da Li-
bras. Um exemplo foi a de uma aluna, já de meia idade, que esteve 
ausente de aulas anteriores, mas que, mesmo assim, conseguiu 
acompanhar o grupo junto com sua dupla, realizando a tarefa 
com a colaboração dos demais colegas do grupo. Ao serem ques-
tionados sobre como a atividade estava indo, eles respondiam: “A 
gente se ajuda”. A maioria achou o jogo muito divertido.

Conforme esclarecem alguns autores (Araújo, 2016; Cândi-
do Júnior, 2004; Corrêa, 2018; Figueiredo, 2019, entre outros), 
o uso de jogos em sala de aula se configurou como um recurso 
pedagógico que incentiva, produz interação e fomenta o uso da 
língua que o estudante está aprendendo.

Assim, é importante que os professores reconheçam as 
potencialidades dos jogos como uma ferramenta auxiliar na 



455

Parte II - MULTILETRAMENTOS E INICIATIVAS PEDAGÓGICAS CRÍTICAS  
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS

A contribuição do uso de jogos na perspectiva da aprendizagem colaborativa em uma aula da disciplina de Introdução à Língua Brasileira de Sinais

aprendizagem e os usem com mais frequência em suas aulas. 
Por meio das análises e sugestões dos alunos, percebemos que o 
uso de jogos foi uma excelente metodologia usada na aula de Li-
bras, fazendo com que participassem ativamente, promovendo 
interações e trocas positivas para internalização do conteúdo, 
além de os próprios alunos sugerirem mais aulas com jogos, não 
só de Libras, mas de outras disciplinas.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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